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MENSAGEM  apresentada 

A'  ASSEMBLÉA  LEGISLATIVA 

PELO  VICE-PRESIDENTE  DO  ESTADO 

DE.  ÀLVÀEO  PEBEIBA  DE  CARVALHO  e  elaborada 

pelo  mallogrado  presidente 
DR.  JOÃO  PESSOA  CAVALCANTE  DE  ALBUQUERQUE 

( assassinado  em  Recife,  em  26  de  julho  passado ) 

Segunda  mensagem  do  governo  João  Pessoa,  referente  ao  período 
de  julho  de  1929  a  junho  de  1930. 


ADVERTÊNCIAS 


O  mallogrado  presidente  João  Pessoa  não  chegou  a  rever 
nem  a  completar  o  capitulo  "Intervenção  Federal".  Também 
não  fez  a  revisão  dos  capítulos  "Repartição  de  Aguas  e  Es- 
gotos" c  "Finanças". 

Deixou  de  referir-se  á  "Imprensa  Official",  onde  a  sua 
cyclopica  administração  fez-se  sentir  com  o  mais  significativo 
rclêvo,  porque  essa  repartição  não  enviou  ao  governo  os  dados 
necessários  a  esta  mensagem. 

ERRATAS 

Escapou  á  revisão  collocar  ora  a  data  ora  o  mez  de  alguns 
documentos.  O  telegramma  vetando  a  candidatura  Prestes  é 
de  29  de  julho  (pag.-  8),  o  do  dr.  Antonio  Carlos,  de  apoio  ao 
véto,  também  é  de  julho,  (pag.  9).  O  off.  da  pag.  15  foi  datado 
de  16  de  setembro  e  o  telegramma  ao  presidente  da  Republica 
(pag.  17)  foi  de  9.  A  carta  do  dr.  Suassuna  (pag.  19)  é  de  25  de 
fevereiro.  Os  cabogrammas  das  pags.  48/50  e  55  são  de  abril  e 
maio.  Os  does.  das  pags.  93/99,  101  e  105  são  de  maio.  Enfim, 
os  telegrammas  da  pag.  108/109  são  de  25  de  novembro  e  3  de 
dezembro,  respectivamente. 

(Notas  do  gabinete  da  presidência) 


Introducção 

Em  obediência  ao  preceito  estabelecido 
no  art.  37  n.  2  da  nossa  Constituição,  venho 
apresentar-vos  a  mensagem  do  meu  segundo 
anno  de  govêrno,  comprehendendo  o  pe- 
ríodo de  1.°  de  julho  de  1929  a  30  de  junho  de 
1930. 

As  leis  com  que  dotastes  o  Estado  na 
sessão  passada  e  os  esforços  que  continuei  a 
despender  para  manter  a  administração  in- 
teiramente voltada  no  sentido  do  interesse 
publico,  produziram  benefícios  e  estimula- 
dores resultados.  Em  parte  fòram  elles  an- 
nullados  pelos  graves  acontecimentos  políti- 
cos occorridos  no  paiz,  em  consequência  da 
successão  presidencial  da  Republica,  cujos 
ef feitos  ainda  agora  perduram. 

Dou-vos  mais  adiante,  neste  documento, 
noticias  succintas  desses  factos,  que  conti- 
nuam abalando  profundamente  os  créditos 
do  Brasil  no  estrangeiro  e  tantos  males  veem 
causando  á  Republica  e  particularmente  á 
nossa  terra. 

Certo  estou,  porém,,  de  que  as  injustiças 
e  desmandos  que  a  Parahyba  está  sof frendo 
não  vos  entibiarão  o  animo  de  bem  servil-a. 
Ao  contrario  disso,  servirão  de  estimulo  ao 
vosso  reconhecido  e  paciente  patriotismo 
para  que  redobreis  de  esforços  no  cumpri  - 
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mento  dos  deveres  do  vosso  honroso  man- 
dato, tendo  por  guia  o  bem  collectivo.  Escu- 
sado é  dizer-vos  que  podeis  contar  para  isso 
com  a  minha  coadjuvação  sincera  c  esfor- 
çada . 

Reforma  da  Constituição 

Considero  tão  urgente  a  reforma  da 
nossa  Constituição  em  vigor,  antiquada, 
desabonadora  de  nossa  cultura  e  contraria 
a  preceitos  básicos  da  Constituição  Federal, 
que  só  tenho  de  lastimar  os  motivos  superve- 
nientes que  impossibilitaram  discutirdes  e 
votardes,  na  sessão  passada,  o  ante-projecto 
já  incluido  na  ordem  do  dia  dos  vossos  traba- 
lhos e  elaborado,  a  vosso  pedido,  pelo  nosso 
egrégio  conterrâneo  senador  Epitácio  Pes- 
soa. 

Espero  agora  que,  vencido  mais  um  in- 
terstício regimental  e  feito  um  estudo  mais 
demorado,  reflectido  e  acurado  do  magno 
problema,  conseguireis  approval-o  na  pre- 
sente sessão,  dotando,  afinal,  a  Parahyba, 
de  uma  Constituição  conforme  ao  regimen 
federativo  em  que  vivemos  e  ao  gráo  da  cul- 
tura jurídica  do  paiz. 

Alistamento  Eleitoral 

Como  resultado  das  recommendações 
que  expedi  a  todos  os  correligionários  do 
Partido,  em  circular  de  que  já  vos  dei  noticia 
em  minha  primeira  mensagem,  e  exhortações 
publicadas  na  "A  União",  no  sentido  de  fo- 
mentar o  alistamento  de  todos  os  amigos,  com 
capacidade  eleitoral,  pudemos  attingir,  ao  en- 
cerrar-se  o  anno  de  1929,  a  cifra  apreciável 
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de  61.909  eleitores  contra  cerca  de  .S2.000 
existentes  anteriormente . 

Não  devemos  deixar,  porém,  estacionar  o 
numero  alcançado.  De  accordo  com  a  refor- 
ma da  Constituição, — o  que  já  referi  na  men- 
sagem anterior, — quando  o  numero  de  eleito- 
res exceder  de  õO.OOO,  o  de  membros  da  As- 
sembléa  poderá  ir  sendo  elevado  na  razão  de 
um  por  cinco  mil. 

Entretanto,  a  despeito  de  já  termos  attin- 
gido  62  mil  eleitores,  não  é  recommcndavel 
tomar  tal  cifra  como  definitiva,  para  o  eff ci- 
to referido. 

J)ever-se-á  proceder  a  unia  necessária 
revisão  para  a  exclusão  de  eleitores  mortos 
e  ausentes,  proseguindo-se  no  alistamento 
systemaíico,  sem  deixa l-o,  como  sóe  aconte- 
cer, para  as  occasiões  de  grandes  choques  de 
partidos . 

Politica 

Tendo  occorrido  duas  vagas  no  Conse-  Eleiç^pae*Iuni 
lho  Municipal  desta  capital  com  o  fallecimen- 
to  do  illustre  e  mallogrado  pc.rahybano  dr. 
João  da  Matta  Correia  Lima  e  a  :  enuncia  do 
dr.  Mauricio  de  Medeiros  Furtado,  marquei 
a  respectiva  eleição,  em  decreto  n.°  1.(564, 
de  õ  de  maio  deste  anno,  para  18  do  mesmo 
mez . 

•O  Partido  Republicano  da  Parahyba,  em 
obediência  ao  critério  que  adoptei  ao  assu- 
mir a  sua  chefia,  indicou  para  uma  das  vagas 
o  sr.  Luiz  de  Oliveira,  do  Partido  Democrá- 
tico local,  do  qual  era  membro  distinguido 
aquelle  nosso  saudoso  conterrâneo.  Para  a 
vaga  do  dr.  Mauricio  Furtado  foi  indicado  o 
eommerciante  sr.  José  Teixeira  Basto. 
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Havia  duas  vagas  no  Conselho  Munici- 
pal de  Picuhy,  uma  no  de  Bananeiras,  uma  no 
de  Patos,  uma  no  de  Taperoá,  uma  no  de  Ma- 
goa Grande  c  ou  Ira  no  de  Catolé  do  Rocha. 

As  eleições  para  essas  vagas  foram  egual- 
mente  marcadas  para  18  de  maio  pelo  referi- 
do decreto  n.°  1 . 664  e  pelos  de  números  1 . 665 
e  1.666,  respectivamente,  de  12  e  15  do 
mesmo  mez . 

Eleições  Esta-  o  decreto  n\  1.662,  de  6  de  maio  deste 
duaes  anno,  marcou  para  o  dia  18  a  eleição  para 
quatro  vagas  existentes  na  Assembléa  Legis- 
lativa do  Estado,  occorridas  com  a  renuncia 
do  deputado  Genésio  Gambarra,  com  o  falle- 
cimento  do  dr.  Aureliano  Silveira  e  do  coro- 
nel Manuel  Ferreira  de  Andrade,  e  perda  do 
mandato  do  dr.  Accacio  de  Figueirèdo. 

Foram  indicados  para  as  três  primeiras 
vagas  os  nossos  correligioarios  drs .  Joaquim 
Pessoa  Cavalcanti  de  Albuquerque,  Manuel 
Velloso  Borges  e  João  Mauricio  de  Medeiros . 

Para  a  do  dr.  Accacio  de  Figueirèdo,  re- 
presentante da  minoria  na  Camara  estadual, 
o  partido  Republicano  indicou  ao  suffragio 
popular  o  dr .  Argemiro  de  Figueirèdo,  advo- 
gado em  Campina  Grande,  em  homenagem 
ao  Partido  Democrático,  do  qual  é  elemento 
de  real  destaque . 

•Demos,  assim,  o  nosso  próprio  concur- 
so eleitoral  á  minoria,  representada  por  esse 
partido,  que  é  uma  agremiação  politica  orga- 
nizada e  de  programma  conhecido,  para  que 
pudesse  collaborar  de  bôa  vontade  na  obra  do 
governo,  livre  de  quaesquer  obrigações  par- 
tidárias para  com  o  mesmo . 

E'  assim  que  comprehcndo  a  democra- 
cia . 
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As  eleições,  tanto  a  estadual  como  as  mu- 
nicipaes,  correram  na  melhor  ordem,  já  es- 
tando empossados  os  cidadãos  eleitos  para  os 
Conselhos . 

Foram  diplomados  pela  respectiva  jun- 
ta, sem  nenhum  protesto,  os  deputados- esta- 
duaes . 

A  opposição  ao  governo,  representada 
pela  chamada  Colligação,  que  é  uma  minoria 
sem  expressão,  apresentou  candidatos  tanto 
para  as  eleições  municipaes  como  para  a 
estadual,  não  conseguindo  eleger  um  só 
delles . 

0  problema  da  successão  presidencial 
da  Republica  agitou-se  mais  cedo  do  que  de- 
sejavam os  políticos  que  actualmente  dis- 
põem da  situação  nacional . 

Integrado,  sem  possíveis  alterações,  nos 
sentimentos  de  amor  ao  regimen  e  de  decoro 
do  cargo  que  exerço  por  generosidade  dos 
meus  conterrâneos,  cumpria-me  orientar  a 
opinião  do  Partido,  de  que  sou  accidental- 
mente  o  chefe,  dentro  desses  princípios. 

Ouvido  sobre  o  que  pensava  o  Partido 
Republicano  da  Parahyba  a  respeito  de  can- 
didatos á  sucessão  presidencial  da  Repu- 
blica, por  intermédio  do  deputado  Tavares 
Cavalcanti,  leader  da  bancada  parahybana, 
respondi  que  quando  fosse  consultado  sobre 
o  assumpto,  por  pessoas  de  autoridade,  indi- 
cando nomes,  a  Parahyba  se  pronunciaria 
franca  e  lealmente. 

Foi  solicitado  depois,  pelo  deputado 
paulista  Manuel  Villaboim,  então  leader  da 
maioria  na  Camara  Federal,  por  intermédio 
de  nossa  bancada,  o  apoio  da  Parahyba  a 


Candidataras 
presidenciaes 
da 

Republica 


Candidatura 
Prestes 
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candidatura  do  illustre  dr.  Julio  Prestes  dc 
Albuquerque,  presidente  de  S .  Paulo . 

De  posse  da  consulta,  como  Chefe  do 
Partido  dominante  neste  Estado,  convoquei 
a  sua  Commissão  Executiva,  seu  órgão  deli- 
berativo . 

vetando  a  can-  Reunidos  sob  a  minha  presidência  iodos 

aiaatu*  prés-    Qs  membros  1)resentes  ncsla  capital:  drs.  Al- 
varo de  Carvalho,  1."  vice-presidente  do  Es- 
tado; Julio  Lyra,  2.°  vice;  Demócrito  ^Al- 
meida e  o  cel .  Ignacio  Evaristo,  presidente 
da  Assembléa,  deliberaram,  unanimente,  ne- 
gar apoio  á  candidatura  daquelle  cidadão. 
Ò  dr.  João  Suassuna,  membro  que  era  da 
Commissão  Executiva  do  Partido,  estando 
no  interior  do  Estado,  chamado  a  tomar  par- 
te na  reunião  e  não  tendo  chegado  a  tempo, 
declarcu-se  de  pleno  accòrdo  com  a  delibera- 
ção, como  fez  publico  a  A  União  dc  2  de 
agosto.  Chegou  mesmo  a  lamentar  não  ter 
comparecido  á  reunião  do  Directório,  mas 
estava  de  pleno  accòrdo  não  só  com  aquella 
decisão  como  com  todos  os  actos  que  se  lhe 
seguiram . 

Enviei,  então,  ao  deputado  Tavares  Ca- 
valcanti o  seguinte  telegramma  : 

"Reunido  Directório  Fartido,  sob  minha  presidên- 
cia, depois  consultados  amigos  maior  representação  poli- 
tica, resolveu  unanimemente  não  apoiar  candidatura 
eminente  dr.  Julio  Prestes  successão  presidencial  Repu- 
blica. Peço  communicar  essa  resolução  leader  maioria 
em  resposta  sua  consulta  sobre  attitude  Parahyba.  Sau- 
dações". 

Motivos  do  véto  A  Parahyba  tinha  a  zelar  as  tradições  da 
politica  do  eminente  conterrâneo  senador 
Epitácio  Pessoa,  que  no  próprio  cargo  de 
Presidente  da  Republica  se  recusara  a  indi- 
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car  ou  patrocinar  qualquer  candidatura  á 
sua  successào.  Não  era  possível  apoiar  a 
que  surgira  eni  desaccòrdo  com  os  princí- 
pios liberaes  do  regimen,  representando  a 
vontade  exclusiva  do  sr.  Presidente  da  Re- 
publica . 

A  candidatura  Prestes  foi,  portanto,  ve- 
tada pela  Parahyba.  por  questões  de  princí- 
pios, sem  que  a  sua  attitude  visasse  pessoas. 

A  nossa  resolução  mereceu,  desde  logo. 
os  applausos  do  egrégio  estadista,  presiden- 
te Antonio  Carlos,  expressado  no  despacho 
subsequente  : 

BELLO  HORIZONTE.  31  —  Possuido  de  intenso  ju- 
bilo e  de  maior  conforto  patriótico  apresso-me  em  levar- 
lhe  a  minha  palavra  de  calorosa  admiração  e  do  meu  maior 
apreço  pelo  presidente  do  Estado  da  Parahyba  e  do  seu 
digno  povo.  cuja  altitude  altiva  c  consciente,  neste  ins- 
tante assumida,  constituo  notável  exemplo  de  civismo,  ao 
mesmo  tempo  que  apresenta  ao  Brasil,  como  um  dos  seus 
grandes  leaãers  a  figura  vigorosa  e  impressionante  de 
João  Pessoa.  Estou  certo  de  que  a  terra  do  grande  Epi- 
tácio, egrégio  brasileiro,  que  terá  de  ser  inevitavelmente 
um  dos  maiores  conductores   dessa   grande  campanha, 
fará  accordai  pelo  prestigio  da  sua  autoridade  moral  e 
império  de  seu  civismo,  da  lethargia  civica  em  que  lançou 
o  officialismo  dominante  o  povo  do  norte  do  Brasil  que. 
certamente,  no  combate  que  se  inicia,  terá  de  mostrac-se 
na  altura  dos  heróicos  feitos  que  em  defesa  da  demo- 
cracia e  da  liberdade  engrandeceu  e  glorificou  a  his- 
toria". 

O  gesto  do  Partido  Republicano  vetan- 
do a  candidatura  do  Cattete  empolgou  o  espi- 
rito publico  parahybano. 

Não  cessaram  dahi  por  deante  as  rui- 
dosas e  espontâneas  manifestações  de  soli- 
dariedade e  applausos  ao  seu  humilde  presi- 
dente pelos  princípios  que  a  Parahyba  de- 
fendia, tão  fascinantes  para  a  consciência 
liberal  do  paiz . 
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No  sul,  de  harmonia  com  o  movimento 
civico  parahybano,  formara-se  a  corrente  po- 
litica sob  a  denominação  de  ALLIANÇA  LI- 
BERAL, leaderada  petos  grandes  Estados  de 
Minas  Geraes  e  Rio  Grande  do  Sul,  que  para 
logo  lançou  a  candidatura  do  dr.  Getúlio 
Vargas . 

A  2  de  agosto,  fui  surprehendido  com  o 
seguinte  telegramma  : 

RIO  —  Presidente  João  Pessoa.  Eni  nome  dirigen- 
tes Alliança  Liberal,  pedimos  apoio  eminente  patricio  para 
campanha  civica  favor  candidatura  Getúlio  Vargas  e 
convidamos  v.  exc.  para  companheiro  chapa  daquelle 
illustre  cidadão.  Desse  convite  demos  conhecimento  se- 
nador Epitácio.  —  Jose  Bonifacio,  João  Neves". 

A  esse  despacho  assim  respondi  : 

"Fiel  princípios  politica  vem  praticando  partido 
situacionista  por  sua  commissão  executiva,  sob  minha 
presidência,  resolveu  unanimemente  apoiar  candidatura 
dr.  Getúlio  Vargas  presidência  Republica.  Correspon- 
demos assim  com  esta  natural  solidariedade  appello  v.  v. 
exes.  cm  nome  sloriosos  Estados  Minas  e  Rio  Grande, 
conductores  movimento  renovação  nossos  costumes  polí- 
ticos e  a  vontade  do  povo  parahybano,  reconhecendo  ao 
mesmo  tempo  qualidades  homem  govêrno  illustre  candi- 
dato. Convite  me  fazem  v.  v.  exes.  pela  Alliança  Li- 
beral é  uma  honra  que  não  tenho  direito  recusar  neste 
momento,  sobretudo  porque  representa  uma  generosa 
homenagem  ao  meu  pequeno  Estado". 

Communicando-me  telegraphicamente 
com  o  meu  eminente  companheiro  de  chapa, 
a  quem  felicitei  pela  sua  indicação,  tive  a 
honra  de  receber  a  resposta  infra  : 

"PORTO  ALEGRE,  2  -  Tenho  prazer  em  aceu- 
sar  o  recebimento  seu  t-elegramma  de  hontem.  A  acer- 
tada escolha  do  presidente  da  altiva  Parahyba  para  com- 
pletar a  chapa  liberal  no  próximo  pleito  presidencial  da 
Republica,  foi  acolhida  com  viva  satisfação  em  todo  o 
Rio  Grande  que  vem   acompanhando  com  interesse  e 
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admiração  o  desdobramento  da  fecunda  actividade  po- 
litica c  administrativa  do  civincnto  patrício.  Agrade- 
condo  a  Rcntilcw  'ias  suas  palavras  e  felicitando-o  efu- 
sivamente, nffirmo-lho  que  é  também  com  desvaneci- 
mento que  vejo  o  *m  nome  unido  ao  meu  na  grande 
cruzada  liberal  que  se  inicia". 

A  bancada  riograndense  sem  distin- 
cçâo  dc  cores  politicas  congratulou-se  coni- 
migo  pelas  candidaturas  da  Alliança  Liberal, 
trazendo-nic  a  cerieza  do  apoio  '  unanime 
daquelie  grande  povo  irmão  ao  empolgante 
movimento  cívico  que  se  operava  no  paiz. 

A  Parahyba  reviveu  na  campanha  de 
propaganda  das  candidaturas  liberaes,  que 
desde  então  se  processou,  as  paginas  mais 
bellas  da  nossa  historia  politica. 

Entretanto,  processos  de  corrupção  e 
suborno  fizeram  reviver  uma  opposição  que 
já  se  havia  dispersado  e  cujos  próprios  che- 
fes, entoando  lòas  á  minha  administração, 
não  perdiam  as  opport  unidades  de  contacto 
com  o  governo . 

Engrossaram  essa  corrente  amorpha  e 
corrompida  os  descontentes  de  toda  espécie 
e  os  alijados  do  situacionismo  pelo  regimen 
de  selecção. 

O  presidente  da  Republica  deixára  a 
impressão  de  facciosismo,  preparando  e  de- 
fendendo a  candidatura  do  dr.  Julio  Pres- 
tes. 

As  suas  attitudes  quanto  ao  nosso  Esta- 
do já  despertavam  duvidas. 

Mas  ainda  confiado  numa  neutralidade 
que  a  sua  alia  investidura  lhe  impunha,  tele- 
graphei  a  s.  exc.  communicando,  sem  nada 
solicitar,  que  os  seus  correligionários  neste 


A  campanha 
politica 


Processos  dc  su- 
borno  e  com- 
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Estado  annunciavam  que  ia  começar  entre 
nós  a  derrubada  dos  cargos  federaes. 


E  recebi  a  resposla  subsequente  : 

"PALACIO  GUANABARA,  11  de  agosto  —  Agra- 
deço os  honrosos  conceitos  de  seu  telegramma  de  9  do 
corrente  e  fico  inteirado  das  informações  que  mc  trans- 
r.úttc  sobre  diversas  pessoas  e  das  opiniões  individuaes 
por  ellas  ahi  emittidas  no  actual  momento  politico.  E' 
firme  propósito  do  governo  federal  respeitar  e  fazer  res- 
peitar ás  autoridades  dentro  das  orbitas  legaes.  bem  como 
assegurar  e  fazer  assegurar  todos  os  direitos  e  liberdades 
a  fim  de  que  o  próximo  pleito  para  a  successão  presi- 
dencial da  Republica  corra  em  completa  ordem  e  nelle 
se  revele  a  suprema  vontade  da  nação  na  escolha  de 
seu  futuro  presidente.  Essa  orientação  adoptada  pelo 
governo  em  singelo  cumprimento  de  comesinho  dever 
será-  acatada  por  todos  aqueHes  que  o  seguem. 
Quanto  ao  ir.  des.  Heraclito  Cavalcante,  v.  exc. 
honrado  ministro  do  Supremo  Tribunal  Militar,  sabe 
que  nenhuma  interferência  pode  ter  o  governo  sobre  as 
manifestações  de  seu  pensamento  e  de  suas  acções,  mesmo 
em  materia  politica,  emquanto  se  conservar  dentro  da 
lei". 

Todos  nós  sabemos,  aqui  na  Parahyba, 
como  essa  promessa  solemne  foi  cumprida 

Foram  demittidos  e  removidos  funecio- 
narios  dos  telegraphos,  correios,  alfandega  e 
fiscalização  do  porto,  —  uns  três  e  quatro  ve- 
zes, sem  ajuda  de  custo. 

O  contracto  do  porto  de  Cabedello,  refe- 
rido no  seu  capitulo  «próprio,  em  vias  de  con- 
clusão, teve  a  sua  assignatura  accintosa- 
mente  negada. 

O  Banco  do  Brasil  intimou  ao  Estado,  a 
serviço  da  pressão  dq  governo  federal,  a  en- 
trar com  o  pagamento  de  sua  divida  ao  mes- 
mo Banco,  no  valor  de  mil  c  quinhentos  con- 
tos. 

Tentou-se  anarchizar  o  Serviço  de  Pro- 
phyiaxia  e  Saneamento  Rural,  sendo  demitti- 
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do  o  seu  director  por  ser  confcssadamenlo  li- 
beral. Ficaram  som  respostas  os  telegram- 
mas  das  associações  de  classe,  pedindo  a  la- 
vratura  do  conlracto  do  porlo  de  Gahcdello. 
entre  o  Estado  e  a  1'nião,  porque  esses  des- 
pachos se  referiam  á  operosidade  e  honesti- 
dade da  administração  estadual. 

Mandam  (pie  se  neguem  os  edifícios 
públicos  para  a  leitura  do  manifesto  dos  can- 
didatos da  Alliança  Liberal. 

Determina-se  ao  Banco  do  Brasil  que  fe- 
che as  suas  carteiras  de  empréstimos  aos 
commerciantes  que  divergiram  da  candida- 
tura Prestes. 

Desterram  para  regiões  longínquas  e 
inhospitas  do  paiz  os  funecionarios  que,  ad- 
vertidos pelos  chefes,  da  sorte  que  lhes  aguar- 
da, si  não  adherirem  á  candidatura  do  C.alle- 
te,  recalcitraram  e  se  mantiveram  liheraes. 
por  uma  questão  de  pundonor  civico. 

Por  intermédio  de  mandatários  nos  lis- 
tados, armam  o  braço  assassino  para  abafar 
as  vozes  dos  caravaneiros  alliancislas.  em 
Minas,  Espirito  Santo  e  Bio  Grande  do  Norte. 

Demittem  os  procuradores  da   Kepu-  „,°ap?ftrV 
bhea;  nomeiam  supplentes:  substituem  jui-  ci08# 
zes  seccionaes  —  para  montar  a  machina 
com  que  haveriam  de  esbulhar  os  candidatos 
legitimamente  eleitos. 

Aqui  organizaram  também  a  mashorca 

de  Princesa. 

0  suborno  se  infiltrou  nas  repartições 
publicas  federaes  onde  corriam  listas  colhen- 
do assignaturas  de  adhesão  ao  prestismo. 

E  ai  daquelle  que  não  assignasse  ! 

Houve  chefes  de  repartições  federaes 
que  se  desbragavam  num  servilismo  ao  po- 
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Xo  Telegrapho 


No  Correio 


Estrada  de  Ro- 
dagem 
Cabedello 


der  central,  de  fazer  dó.  Notabilizam-se  os 
Correios  e  Telegraphos . 

Os  telegrammas  taxados  c  pagos  não 
chegavam  aos  seus  destinos,  assim  incidis- 
sem na  suspeição  dos  beleguins  da  politica. 
Os  cifrados  eram  submettidos  ao  processo 
criminoso  de  decifração  e  enviados,  sabuja- 
mente,  ás  autoridades  militares. 

As  cartas  registradas  ou  não  eram  sub- 
trahidãs  aos  seus  destinos,  censuradas,  desvi- 
adas . 

iniciados  os  actos  de  perseguição  do  go- 
verno federal  contra  nós,  foram  os  adversá- 
rios perdendo,  aos  poucos,  a  cerimonia,  cuc- 
ando animo,  e,  depois,  não  houve  processo 
vil  a  que  não  descessem. 

E  o  maior  apoio,  aos  crimes  maiores, 
veio  do  governo  da  Republica. 

Não  foram  só  actos  de  compressão,  de 
suborno  e  de  violências  á  consciência  cívica 
do  cidadão.  Não  foi  só  o  caso  do  contracto 
do  porto  de  Cabedello,  tratado  em  capitulo  a 
parte . 

Na  mesma  época  o  Estado  negociava 
com  o  governo  federal  dar  a  sua  cooperação 
monetária  á  construcção  da  estrada  de  roda- 
gem entre  esta  capital  e  Cabedello. 

Iam  adiantadas  essas  negaciações,  quan- 
do surgiu  a  agitação  politica. 

O  meu  governo,  do  mesmo  modo  que  no 
assumpto  do  porto,  entendeu  que  os  interes- 
ses geraes  estavam  acima  das  competições  po- 
liticas. Quiz  proseguir  nessas  negociações, 
enviando  ao  chefe  do  Segundo  Districto  das 
Obras  Contra  as  Scccas  a  seguinte  proposta: 
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'Sr.  dr.  Rómulo  da  Silva  Campos,  d. d.  chefe  do 
2".  Districto  da  Inspcctoria  do  Obras  Contra  as  Sèccas  : 

Em  resposta  ao  \os:;o  oíficio  n  .  i.-iOõ,  cie  11  du 
corrente,  declaro-vos  que  assumo  todos  os  compromissos 
constantes  do  mesmo  officio,  nas  condições  de  que  já 
vos  dei  sciencia. 

As  condições  são  as  seguintes: 

1')  —  O  governo  do  Estado  fica  com  o  encargo  ex- 
clusivo da  construcção  da  estrada,  sob  a  fiscalização  des- 
se Districto  até  serem  gastos  os  duzentos  contos  de  réis 
(200:0003000)  que  foram,  pela  Inspcctoria  das  Sèccas  e 
por  minha  solicitação,  destinados  á  mesma  estrada; 

2a.) —Organizadas  as  folhas  do  pessoal  e  tiradas 
as  contas  do  material,  esse  Districto  as  pagará,  depoLs 
de  examinal-as  e.  esgotada  que  seja  a  nvsma  somma. 
cessará  a  fiscalização  desse;  Districto; 

2a.)  —  O  governo  do  Estado,  dahi  por  diante,  pas- 
sará a  custear  os  trabalhos,  obrigando  a  despender  quan- 
tia nunca  inferior  a  duzentos  contos  de  réis  v200:000$000' : 

4".)  —  O  plano  do  serviço  será  o  seguinte:  a)  con- 
strucção da  ponte  sobre  o  canal  de  Mandacaru:  b>  lo- 
cação e  abertura  de  um  leito  de  cinco  (5»  metros,  ex- 
clusive o  valetamento.  a  partir  do  ponto  inicial,  na  Ave- 
nida Epitácio  Pessoa,  e  a  findar  em  Cacedello;  c>  ca- 
peamento do  trecho  arenoso  nos  pontos  em  que  a  areia 
fõr  mais  frouxa,  só  depois  passando-so  aos  mais  sólidos; 

5a.)  —  Se  os  duzentos  contos  de  réis  (200:0003000) 
que  o  Estado  destina  ao  serviço  estiverem  de  todo  con- 
sumidos, chegada  a  construcção  ao  ponto  acima  refe- 
rido, fica  livre  ao  mesmo  Estado  continuar  ou  não  com 
o  serviço; 

6a.  >  —  O  Estado  só  se  incumbirá  da  conservação 
da  estrada  quando  ella  estiver  cempietameante  con- 
struída; 

7a.)  —  O  Districto  obriga -se  a  mandar  proceder 
aos  estudos,  fornecer  o  material  que  tiver,  bem  como  o 
pessoal  technico  que  fôr  necessário  á  construcção  da  dita 
estrada. 

Agradeço  c  retribuo  os  protestos  tíc  estima  e  con- 
sideração —  João  Pessoa". 

Xcnhuma  resposta  obtive. 

Tempos  depois  o  serviço  era  conlrada- 
do  na  base  de  Rs.  74f>:()00S0()0  pelo  regimen 
de  tarefas. 

O  governo  federal  deixara,  assim,  de 
despender  apenas  200  contos  da  Xação,  para 
gastar  cerca  de  quatro  vezes  mais,  como  o 
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fez,  com  o  intuito  de  converter  o  serviço  em 
viveiro  de  eleitores  prestistas.  t 

Os  trabalhos  do  porto  foram  também 
entregues  aos  apaniguados  políticos  do  Cal-" 
tete  c  completamente  anarchizados . 

Não  ha  memoria  de  mais  desabalado 
suborno  com  os  dinheiros  do  paiz! 


* 

★  ★ 

Exemplo  do  ffo-  Qs  prestistas  aniiunciaram   um  meeting 

verno  estadual      ^  $-q    Jq^q  do  Clxvhy^  tclTa    Ja  família  dc 

um  dos  seus  famigerados  partidários,  que  ali 
não  tem  prestigio . 

Era  preciso  fingir  que  em  São  João  ha- 
via adeptos  do  candidato  Julio  Prestes.  Por 
outro  lado.  carecia  simular-se  intolerância 
por*  parte  do  meu  governo . 

Para  isso  alliciaram  cinco  funeciona- 
rios  federaes.  temerosos  de  ser  demit tidos, 
mas  dados  a  bravatas  e  perturbação  da  or- 
dem, a  fim  dc  realizarem  um  comício . 

Realizaram-no  :  e  insultaram  a  mim  e 
a  minha  autoridade.  0  delegado  local,  sar- 
gento da  policia,  indignado  com  a  falta  de 
respeito  á  autoridade  constituída,  prohibiu  a 
continuação  do  meeting. 

Informado  do  facto,  convindo  salientar 
que  nenhuma  reclamação  havia  recebido, 
immediatamente  mandei  lavrar  a  demissão 
do  sargento  e  dei  ordem  ao  commandante  da 
Força,  para  que  o  prendesse  por  30  dias,  e  o 
rebaixasse  do  posto  por  60.  O  governo  vi- 
nha, reiteradamente,  recommendando  as  au- 
toridades o  mais  completo  alheiamento  á 
campanha  eleitoral,  não  admittindo  trangres- 
são  destas  ordens. 
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Expedi  a  propósito  .o  seguinte  telegram- 
ma  ao  presidente  dn  Kepubliea: 

"Presidente  Republica  —  Rio  -  Levo  conhecimen- 
to vossa  excia.  evit:;r  explorações  que  tendo  caravana 
liberal  ido  promover  comieio  São  João  Cariry  terra  ba- 
charel Jcsé  Gaudêncio  fisctcs  consumo  íecieraes  Fran- 
cisco Gonçalves  Medeiros.  Silvino  Tejo  c  Amónio  Arau- 
jo, escrivão  coHcctoria  de  Campina  Grande  Raul  Góes  e 
inspector  telegraphos  Hermes  Costa  seguiram  mesmo  des- 
tino fim  fazer  mesma  hora  ir.ectlnç  favor  candidatura 
Prestes.  Momento  cm  que  esses  funecionarios  íederaes 
me  atacavam  desabridamente  sub-tíelegado  local  sar- 
gento Eloy  protestou  cmtíra  esse* ataques  sem  entretan- 
to fazer  uso  armas  nem  força.  Obediência  perem  meu 
programma  liberdade  politica  garantia  livre  manifesta- 
ção pensamento  adversários  acabo  exonerar  mandar 
prender  30  dias  rebaixar  60  referida  autoridade  máximo 
penas  disciplinares  regulamento  militar  e  abrir  inquéri- 
to respeito.  Attenciosas  sudações". 


Os  meeiingueiros  eram  fiscaes  de  consu-    Exemplo  do  go- 

-   —     j         n     .     •     <•  j       i       •  vêrno  federal 

mo,  escrivão  de  coílecíona  federal  e  inspec- 
tor de  linhas  leíegraphicas,  tora  das  suas 
circumscripçòes,  aggressores  da  autoridade 
constituída,  passíveis,  portanto,  de  penalida- 
de, mas  o  sr.  Washington  Luiz  limitou-se  a 
agradecer  a  communicação . 


★ 

*  ★ 


Foi  nesse  ambiente  de  desmandos  de  to- 
da ordem  por  parte  do  governo  federai,  que 
se  processou  a  campanha  liberal  na  Para- 
hyba . 

Cabia-me  o  papel  de  orientador  do  Par- 
tido Republicano,  na  escolha  dos  candidatos 
á  renovação  da  Camara  e  do  terço  do. Senado 
da  Republica,  cujas  eleições  se  realizariam 
conjuntamente  com  as  eleições  presiden- 
ciaes . 


Renovação  da 
Camara  e  do 

terço  do 
Senad»  Federal 
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os  rumores  de  qs  rumores  de  traição,  as  denuncias  que 
traição  recebia  diariamente  de  que  correligionários 
como  os  srs.  João  Suassuna,  José  Pereira  e 
José  Duarte  Dantas  se  haviam  mancommu- 
nado  desde  os  fins  do  anno  passado,  para 
trair  o  partido,  á  ultima  hora,  não  consegui-  . 
ram  perturbar  a  serenidade  com  que  rumei 
os  casos  políticos. 

Não  costumo  suspeitar  dos  amigos  nem 
admittir  suspeitas  sobre  elles.  Exijo  provas. 

Antecedentes  j)0  sr.  Suassuna  tivera  a  palavra  de  que 

o  partido  contasse  com  a  sua  "inteira  solida- 
riedade na  qualidade  de  membro  da  Com- 
missão  Excutiva,  á  resolução  do  Partido  Re- 
publicano da  Parahyba,  recusando  a  candi- 
datura Julio  Prestes  e  adoptando  a  do  dr. 
Getúlio  Vargas  á  presidência  da  Republica . 
Estava  solidário  não  somente  com  aquelle 
acto  mas  também  com  todos  os  outros  que  se 
seguiram" . 

Do  sr.  José  Pereira  havia  um  telegram- 
ma  de  13  de  outubro: 

"Nosso  Partido  coheso  e  graças  a  Deus  ainda 
não  conta  com  uma  deserção,  todos  firmes  ao  lado  da 
Alliança  Liberal". 

Presente,  nesta  capital,  ás  sessões  dessa 
Assembléa,  concedera  entrevista  ao  diário 
"Correio  da  Manhã",  publicada  no  dia  7  de 
setembro,  na  qual  não  só  se  confessava  "ab- 
solutamente" meu  amigo,  como  classificava 
de  "indignidade"  a  versão  de  ser  contrario  á 
chapa  Getúlio  Vargas- João  Pessoa,  acres- 
centando : 

"Sou  homem  de    responsabilidade  provada  ha 
muitos  annos;  duvido  que  alguém,  seja  quem  fôr,  ponha 
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cm  questão  a  minha  fidelidade  politica.  Sou  epítacista 
declarado  e  firme  desde  muitos  annos." 

ê 

Por  outro  lado,  o  rcvesamenlo  dos  cor-    Criteri°  p"*1- 
religionarios  nos  cargos  electivos,  como  pre-  Auio 
mio  dc  serviços  prestados  ao  Estado   e  ao 
Partido,  sempre  foi  criierio  do  senador  Epitá- 
cio Pessoa.  Nenhum   amigo  deste  eminente 
brasileiro  ignora  este  facto. 

Aliás,-  proceder  de  modo  diverso,  além 
de  constituir  uma  intolerável  injustiça,  seria 
concorrer  para  estiolar  a  dedicação  cios  mais 
esforçados  e  converter  postos  de  confiança 
partidária  em  funeçòes  vitalícias. 

0  deputado  Oscar  Soares  foi  reconduzi- 
do á  Camara  Federal,  quatro  vezes.  Estabe- 
lecido o  dissídio  politico  entre  a  Alli- 
ança  Liberal  e  a  corrente  reaccionária  do 
Cattete,  em  cujas  circumstancias  se  impu- 
nha marcada  dedicação  de  toda  a  bancada 
á  causa  da  Alliança,  aquelle  deputado  se  to- 
mou da  mais  comprometedora  displicência, 
o  que  foi  como  que  um  mal  de  família,  por 
que  o  procedimento,  aqui,  do  seu  sogro,  pre- 
sidente da  Assembléa  Legislativa,  não  era 
diff  erente . 

Quanto  ao  sr.  João  Suassuna,  nem  se- 
quer voltou  ao  Rio. 

E'  opportuno  transcrever  aqui  os  termos 
de  uma  carta  que  lhe  escrevi  quando  me 
communicou  a  resolução  de  apresentar-se 
como  candidato  ao  quinto: 

"Amigo  dr.  João  Suassuna.  Recebi,  de  passagem 
em  Joazeiro,  das  mãos  de  um  seu  cunhado,  sua  carta  de 
23,  dando  noticia  de  sua  apresentação  como  candidato 
avulso,  no  intuito  de  "combater  Octacilio".  Que  temos 
nós  com  Octacilio?  E'  dc  um  partido  adverso,  candida- 
tou-se,  como  fez  o  dr.  Correia  Lima.  e  vae  fazer  o  Edu- 
ardo Fernandes.  .Coherente  com  as  minhas  velhas  con- 
vicções, apresentando  nossa  chapa,  affirmei  que  o  quin- 
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to  logar  ficaria  para  ser  disputado  pela  minoria.  Assi- 
gnei  a  chapa  sozinho,  porque  o  Lyra,  seu  amigo  intimo, 
com  a  sua  sahida.  e  Ignacio,  com  a  exclusão  do  Oscar, 
se  sentiam  mal  assignando-a .  Para   evitar  explorações 
dos  adversários,  no  momento,  tomei  a  mim  como  chefe 
do  Partido,  a  responsabilidade  da  apresentação.  Confio 
np  seu  critério  e  por  isso  peço-lhe  que  pense,  sem  sug- 
gestões  maldosas,  dois  momentos  no  que  está  fazendo. 
Lembre-se  de  que  nós  considerámos  indisciplina  quando 
correligionários  se  insurgiram  contra  a  sua  candidatura 
á  presidência  do  Estado,  e  por  isso  mesmo  foram  desti- 
tuídos das  suas  posições;  lembre-se  de  que  de  outro  mo- 
do não  pôde  ser  considerado  o  seu  acto,  apresentando-se 
como  candidato  avulso,  o  que  importa  dizer,  como  pro- 
testo ao  resolvido,  e  que  as  suas  solicitações  aos  amigos 
para  accumularem  suffragios  no  seu  nome,  suffragios 
que  não  são  delles,  mas  do  partido,  com  sacrifício  dos 
nomes  da  chapa,  dando  liberdade  quanto  ás  outras,  con- 
stituem grave  attentado  á  disciplina  partidária,  constran- 
gem esses  amigos  que  já  estão  compromettidos  e  deixam 
o  senhor  em  má  posição  no  seio  da  viossa  agremiação  po- 
litica. O  senhor  não  foi  retirado  da  chapa  por  nenhum 
motivo  que  o  desdoure.  Afastou-se  de  toda  a  actividade 
politica  neste  momento  em  que  nenhum  correligionário 
devia  ficar  de  braços  cruzados;  não  quiz  prestar  nenhum 
auxilio  á  Alliança;  dizia  aos  intimos  que  não  queria  sa- 
ber mais  da  politica  e  que  elles  tomassem  o  rumo  que 
entendessem.  Assim,  entendi  não  incluir  o  seu  nome  en- 
tre cs  candidates,  mas  não  consenti,  para  não  permittir 
explorações  contra  nós  ambos,  na  inclusão    do  Massa, 
embora  todo  o  esforço  havido.  Estava  e  estou  certo  de 
que  a  nossa  agremiação  politica,  em  qualquer  tempo 
que  o  senhor  queira  trabalhar  por  ella,  não  lhe  negará 
a  representação  a  que  tem  direito.  O  Partido,  dentro  de 
curto  espaço  de  tempo,  deu-lhe  tudo.  Devia,  portanto, 
esperar  todo  o  seu  esforço.  Estou  bem- certo  de  que,  em 
consciência,  concordará  que   a  sua  inclusão   na  chapa 
nesta  occasião  seria  desestimular  amigos  nossos,  dignos 
e  esforçados,  quo  precisam  ser  attendidos  em  suas  justas 
aspirações.  Apesar  de  ter  af firmado  em  sua  carta,  que 
os  seus  parentes  em  Teixeira  e  Catolé  do  Rocha  respei- 
tariam os  compromissos  assumidos  com  o  Partido,  acabo 
de  receber  telegramma  do  dr.  Duarte  Dantas,  dizendo 
que  está  solidário  com  o  senhor". 

Organização  da  No  emtanto,  os  deputados  Manuel  Tava- 

chapa  res>  Carlos  Pessoa  e  Daniel  Carneiro,  (este 
representante  do  quinto),  e  cada  qual  dentro 
da  sua  esphera  de  acção,  foram  decididos  e 
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intelligentes  interpretes  dos  sentimentos  cí- 
vicos da  Parahyba,  na  campanha  politica  que 
então  se  processava.  0  ultimo,  incorporan- 
do-se  á  caravana  que  rumou  os  Estados  da 
Bahia,  Sergipe  e  Alagoas,  em  propaganda 
eleitoral,  prestou  apreciáveis  serviços  á  cau- 
sa liberal. 

Devemos-lhe,  nós  alliancistas,  a  mais  leal 
e  desinteressada  dedicação. 

Eleito  pelo  quinto,  que  o  Partido  Repu- 
blicano, sob  minha  chefia,  adoptara  nâo  dis- 
putar, reservando-o  á  minoria,  não  tinha  op- 
portunidade  a  sua  reconducção . 

Orientado  por  um  desejo  inflexível  de 
fazer  justiça,  convoquei  uma  reunião  da 
Commissão  Executiva,  levando  para  o  seio 
delia  a  renovação  da  nosso  bancada,  respei- 
tado, porém,  o  direito  ao  premio  a  que  fize- 
ram jús  os  srs.  Manuel  Tavares  e  Carlos 
Pessoa . 

Attenderam  a  essa  convocação  os  srs. 
Ignacio  Evaristo,  Julio  Lyra,  Demócrito  de 
Almeida  e  Alvaro  de  Carvalho. 

O  sr.  João  Espinola,  supplente  do  sr. 
Jcão  Suassuna,  na  mesma  commissão,  recu- 
sou-se  a  comparecer,  allegando  não  querer 
tomar  parte  activa  na  politica,  visto  ser  func- 
cionario  federal. 

Realizada  a  reunião,  submetti  áquelles 
políticos,  um  a  um,  os  meus  pontos  de  vista, 
com  abundância  de  detalhes. 

Nenhuma  objecção  apreciável  me  foi 
apresentada:  todos  consideravam  os  candi- 
datos que  indiquei  como  muito  dignos  e  em 
condições. 

0  sr.  Julio  Lyra,  sendo  pela  reeleição 
total  dos  então  deputados  ou  renovação  com- 
pleta da  chapa,  entendeu,  "para  não  ficar  em 
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contradicção  comsigo  mesmo"  que  nao  devia^ 
assignar  o  manifesto  de  apresentação,  mas 
"delegava  poderes  para  que  eu  o  assignasse  . 

O  coronel  Ignacio  Evaristo,  a  seu  turno, 
considerou  que  ficaria  mal  assignando-o  com 
a  exclusão  do  seu  genro. 

Os  demais  ficaram  pelas  minhas  con- 
clusões, sendo  que  o  dr.  Alvaro  de  Carvalho 
comparecera  para  subscrever  a  apresentação 
do  sr.  Carlos  Pessoa,  que  é  meu  primo. 

A  minha  opinião  eslava,  pois,  coin  a 
a  maioria  de  votos  no  seio  da  Commissao, 
com  o  meu  voto  de  qualidade. 

E'  necessário  esclarecer  que  o  dr  .  .hilio 
Lyra  havia  escripto  ao  senador  Epitácio  Pes- 
soa pedindo-lhe  a  inclusão  do  seu  nome  na 
chapa  da  renovação  da  ('amara. 

E  assim  temos  que  os  dois  únicos  votos 
divergentes- eram  filhos  de  interesses  pes- 
soaes^ contrariados  :  um,  quanto  a  si  próprio; 
outro,  quanto  ao  seu  genro. 

Mas,  afinal,  vencedora  a  chapa,  loi  publi- 
cada e  eu  a  assignei. 


A  campanha  civica  da  Alliança  Liberal 
avassalou  todas  as  almas.  Na  Parahyba, 
como  sabeis,  empolgava  a  consciência  po- 
pular. 

De  todos  os  municípios  do  Estado  vi- 
nham ao  meu  governo  as  manifestações  mais 
enthusiasticas  de  apoio  e  solidariedade,  mes- 
mo de  grupos  politicos  amigos,  mas  contrá- 
rios ás  situações  locaes . 

Publicado  o  manifesto  do  Partido  em  18 
de  fevereiro,  nesse  dia  foi  expedida  a  chapa, 
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telegraphicamentc,  a  todos  os  chefes  muni- 
cipaes . 

A  17  de  fevereiro  passei  o  governo  ao 
meu  substituto  legal  dr.  Alvaro  de  Carvalho, 
1.°  vice-presidente  do  Estado,,  e  emprehendi 
uma  excursão  aos  municípios  do  interior,  em 
visita  de  cortesia  aos  nossos  correligioná- 
rios . 

De  todos  fui  recebendo,  pessoalmente,  a 
segurança  do  seu  apoio  á  chapa  do  Partido. 

Consigno  aqui  mais  uma  vez  os  meus 
agradecimentos  muito  sinceros  pela  gentile- 
za com  que  me  acolheram,  destacando  as  re- 
cepções calorosas  de  Taperoá  e  de  Princesa, 
feitas  com  festas  retumbantes,  para  marcar 
a  data  exacta  em  que  dois  chefes  politicos 
desses  municípios  desafivelaram  as  masca- 
ras. 

Retornei  a  esta  capital  no  dia  23.  Neste 
dia  recebi,  com  innominavel  surpresa,  o  se- 
guinte telegramma  : 

PRINCESA,  22  —  Acabo  de  reunir  os  amigos  e 
religionarios  a  quem  informei  do  lançamento  da  cha- 
pa federal.  Todos  accordaram  mesmo  que  v.  exc.  esco- 
lhendo os  candidatos  á  revelia  da  cominissão  executiva 
caracteriza  palpável  desprestigio  aos  respectivos  mem- 
bros. A  indisciplina  partidária  que  resumbra  do  acto  de 
v.  exc.  inspirador  de  desconfiança  no  seio  do  epitacismo 
ameaça  o  esquecimento  dos  mais  relevantes  serviços  dos 
devotados  á  causa  do  partido.  Semelhante  conducta 
aberra  dos  princípios  do  Partido  cuja  orientação  muito 
dif feria  da  actual,  adoptada  singularmente  por  v.  exc. 
Esse  divorcio  afasta  os  compromissos  dos  velhos  ba- 
luartes da  Victoria  de  1915  para  com  os  principios 
desse  Partido  que  v.  exc.  acaba  de  falsear.  Por  isto 
tudo  delibsro  adoptar  a  chapa  nacional,  concedendo 
liberdade  aos  meus  amigos  para  usarem  do  direito  de 
voto  consoante  lhes  ditar  a  opinião,  C OMPROMETTEN - 
DO-ME    AINDA  A  DEPENDEL-OS,  SE  QUALQUER 


Minha  excursão 
ao  interior  do 
Estado 


A  traição  de 
José  Pereira 
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ACTO  DE  VIOLÊNCIA  DO  GOVÊRNO  ATTENTAR 
CONTRA  O  DIREITO  DO  VOTO  ASSEGURADO  PELA 
CONSTITUIÇÃO .  Saudações  —  José  Pereira. 

o  primeiro  tiro         j7ra  0  prjmeiro  tiro  da  mashorca,  dcsfe- 

da  mashorc»  com()  ^  ()  cangaceiro. 

Era  o  inicio  da  intentona  concertada  entre 
João  Suassuna,  José  Pereira,  seus  apanigua- 
dos e  a  politica  do  Cattete,  de  que  reiteradas 
denuncias  me  vinham  chegando  ás  mãos  des- 
de novembro,  para  explodir  nas  vésperas  do 
pleito.  Estávamos  a  23  e  as  eleições  seriam 
()  dias  depois. 

Ainda  assim,  não  quiz  acreditar  e  expe- 
di para  Princesa  o  despacho  seguinte  : 

PARAHYBA,  23  (Urgente)  —  Cel.  José  Pereira  — 
Rego  favor  dizer-me  se  me  transmittiu  telegramma  n. 
52,  de  fcontem.  com  122  palavras,  ás  17  horas.  Abraços 
—  João  Pessoa. 

A  confirmação  veio  iimnedia lamente, 
nos  termos  infra  : 

PRINCESA,  23  —  Exmo.  dr..João  Pessoa  — Para- 
hyba  —  Respondendo  radiogramma  n.  6  onde  v.  exc 
parece  estranhar  meu  vehemente  protesto  annullação 
commissão  executiva,  addito  meu  telegramma  n.  52,  de 
hontem,  QUE  MAIOR  MOTTVO  MEU  AFASTAMENTO 
REPRESENTA  MINHA  REACÇÃO  CONTRA  HUMI- 
LHANTES E  OFFENSIVAS  REFERENCIAS  V.  EXC. 
FEZ  MINHA  PESSOA  occasião  reunião  commissão  exe- 
cutiva, de  que  fui  informado  fonte  segura  por  telegram- 
mas  amigos  incapazes  mentira.  Saudações  —  José  Pereira. 

Respondi  : 

PARAHYBA.  23  (Urgente)  —  Cel.  José  Pereira  — 
Princeza  —  Por  mais  que  leia  e  releia  seus  despachos, 
depois  da  carinhosa  recepção  que  me  fez  ha  dois  dias 
passados,  e  dos  nossos  entendimentos  sobre  politica,  não 
posso  acreditar  que  elles  traduzam  o  seu  pensamento 
consciente.  A  escolha  dos  candidatos  foi  feita  em  reu- 
nião da  Commissão  Executiva  composta  dos  srs.  Alvaro 
de  Carvalho,  Julio  Lyra,  Demócrito  de  Almeida,  Ignacio 
Evaristo  e  eu.  Porque  Julio  Lyra  e  Ignacio  Evaristo 
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entendessem  que  não  se  sentiam  bem  assignan- 
do  o  manifesto  da  indicação  dos  candidatos  com  a  exclu- 
são de  Suassuna  o  Oscar,  amigo  intimo  de  um  e  genro 
de  outro,  resolvi  assignal-o  sozinho,  recusando  mesmo 
a  delegação  que  me  quiz  dar  o  dr.  Julio  Lyra  para,  em 
nome  da  commissão.  assignar  o  referido  documento,  a 
fim  de  que  o  facto,  no  momento,  não  fosse  explorado 
pelos  inimigos.  Desafio  que  qualquer  dos  membros  da 
commissão  affirme  de  publico,  com  a  responsabilidade 
do  seu  nome,  que  durante  a  reunião  eu  houvesse  feito 
qualquer  referencia  á  sua  pessoa.  Não  sou  homem  de 
fazer  juizos  desairosos  de  quem  quer  que  seja  e  depois 
ir  receber  a  sua  hospedagem.  Dou  este  esclarecimento 
como  simples  dever  de  minha  dignidade.  Quanto  á 
ameaça  final  do  seu  telegramma,  deve  comprehender 
que  ella  não  me  atemoriza.  E,  quanto  ás  mais,  julgue 
como  a  sua  consciência  determinar.  Saudações  — 
João  Pessoa. 

Como  se  vè,  Jo  é  Pereira  confirmou  o 
acto  da  felonia,  mas  variou  de  razões.  No 
primeiro  recado,  allegou  a  annullação,  por 
meu  arbítrio,  da  Commissão  Executiva,  para 
excluir  amigos  do  seio  da  representação .  No 
segundo  foram  referencias  desairosas  que 
lhe  fizera  eu,  na  mesma  reunido. 

Nem  cu  me  sobrepuzera  á  Commissão 
Executiva,  nem  fizera  qualquer  referencia 
a  José  Pereira  durante  a  reunião. 

As  negociações  da  chapa,  aqui  registra- 
*das,  desfazem  um  ponto;  a  carta  a  seguir  re- 
duz o  outro  a  nada  : 

PARAHYBA,  em  28  de  feveriro  de  1930  —  Exmo. 
sr.  dr.  João  Pessoa  :  Saudações.  Attendendo  á  solicita- 
ção de  v.  exc.  a  mim  dirigida,  agora  mesmo,  por  inter- 
médio do  cel.  Elysip  Sobreira,  e  á  vista  do  telegramma 
n.  21,  de  hoje,  expedido  de  Princesa,  neste  Estado,  DE- 
CLARO QUE  NA  REUNIÃO  DA  COMMISSÃO  EXECU- 
TIVA DO  PARTIDO,  REALIZADA  A  16  DO  CORREN- 
TE MEZ,  A  QUE  ESTIVE  PRESENTE,  O  NOME  DO 
CEL.  JOSÉ  PEREIRA  NÃO  FOI  DECLINADO.  Pôde  v. 
exc.  fazer  desta  o  uso  que  entender.  Conterrâneo,  am.° 
•  att.°  —  Julio  Lyra, 

Em  seguida,  veem  as  declarações  dos  de- 
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mais  membros  da  Commissão  Executiva  na 
mesma  carta  : 

Por  ser  a  expressão  da  verdade,  subscrevo  os  ter- 
mos desta  carta.  Parahyba,  23  de  fevereiro  de  1930  — 
Demócrito  de  Almeida. 

Subscrevo  os  termos  da  carta  do  dr.  Julio  Lyra. 
Parahyba.  24  de  fevereiro  de  1930  —  Ignacio  Evaristo 
Monteiro. 

Confirmo  os  termos  da  presente  carta.  Parahyba, 
em  24  de  fevereiro  de  1930  —  Alvaro  Pereira  de  Carvalho. 

a  traição  de  Tendo  conhecimento  em  Patos,  quando 

roão  suassuna    ^  aUi  passava  na  mjnha  visita  ao  sertão, 

que  João  Suassuna  ia  apresentar-se  candida- 
to avulso,  disputando  o  quinto,  o  que  se  me 
afigurava  uma  indisciplina  partidária,  pois 
iria  desviar  votos  do  partido,  peio  menos  em 
Catolé  do  Rocha,  de  cujo  município  era  che- 
fe o  seu  irmão  Antonio  Suassuna,  expedi  ao 
mesmo  chefe  o  seguinte  telegramma  : 

PATOS,  22  —  Cel.  Antonio  Suassuna  —  Catolé  do 
Rocha  —  Tomando  a  liberdade  de  lembrar-lhe  que  em 
1924  me  saparei  dos  meus  próprios  irmãos  para  ficar  ao 
lado  do  dr. Suassuna.  combatido  por  uma  dissidência 
nascida  no  nosso  Partido,  cujos  representantes  foram  por 
este  facto  destituídos  das  posições,  venho  indagar  se 
está  disposto  a  acompanhar  a  attitude  do  seu  irmão, 
que  com  grande  surpresa  e  pesar  meu.  acaba  de  que- 
brar a  disciplina  politica,  apresentando-se  candidato 
avulso  á  deputação  federal.  Rogo  responder  com  urgên- 
cia para  a  capital,  para  onde  sigo  hoje.  Saudações  —  João 
Pessoa. 

O  sr.  Antonio  Suassuna,  altendendo  a 
essa  franca  interpellaçào,  respondeu  nos  se- 
guintes termos  : 

CATOLÉ  DO  ROCHA,  23  —  Presidente  João  Pes- 
soa —  Parahyba  —  Conheço  que  v.  exc.  foi  um  forte 
batalhador  em  favor  de  Suassuna  contra  o  dr.  Octacilio, 
por  quem  elle  bate  <?>.  Em  compensação,  rece- 
bemos a  candidatura  de  v.  exc.  á  presidência  do  Estado 
com  grande  satisfação,  sem  esperar  tantas  difficuldades, 
que  nos  têm  constrangido  bastante.  Sempre  apoiei  com 
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admiração  todos  os  actos  de  v.  exc,  sem  InstrucçRo  de 
alguém.  Fui  sempre  decidido  sem  outra  politica.  Ter- 
mino dizendo  que  em  qualquer  hypothese  estarei  com 
meu  irmão  contra  Octacilio.  e  SOLIDÁRIO  COM  V. 
EXC.  E  OS  OUTROS  CANDIDATOS  DA  CHAPA.  EM- 
BORA MEUS  ADVERSÁRIOS  ANNUNCIEM  SEM 
CONVENIÊNCIA  TER  V.  EXC.  ASSUMIDO  O  COM- 
PROMISSO DE  DEFOIS  DA  ELEIÇÃO  DESTITUIR- 
ME  DA  CHEFIA.  Respeitosas  saudações  —  Antonio  Su- 
assuna 

Respondi  esse  despacho  nos  termos  se- 
guintes : 

PARAHYBA.  24  —  Cel.  Antonio  Suassuna  —  Ca- 
tolé do  Rocha  —  Respondendo  seu  telegramma  de  hon- 
tem.  pergunto  que  tenho  eu  ou  tem  o  Partido  com  a 
apresentação  do  dr.  Octacilio  ?  O  dr  Octacilio  pertence 
ao  partido  adverso,  que  sempre  esteve  afastado  do  go- 
vêrno,  só  agora  approximado  por  que  adoptou  as  can- 
didaturas da  Alliança  Liberal.  A  responsabilidade 
cabe  inteira  ao  Partido  Democrático,  cem  a  apresen- 
tação do  dr.  Alvaro  Correia  Lima.  Referi  o  caso  da  can- 
didatura do  dr.  Suassuna,  á  presidência  tío  Estado,  para 
lembrar  que  os  que  se  insurgiram  foram  considerados 
insubordinados  e  afastados  em  consequência  todos,  in- 
clusive o  dr.  Antonio  Maása,  agora,  por  mim,  de  suas 
posições.  Apresentei,  como  chefe  occasional  do  Partido, 
os  candidatos  á  eleição  aífirmando,  no  documento  pu- 
blico de  apresentação,  que  ficára  reservado  o  quinto 
logar  para  a  representação  da  minoria,  em  obediência 
a  velhas  convicções.  Assim,  para  não  parecer  que  estou 
praticando  rodisio  ou  admittindo  a  indisciplina  parti- 
dária, não  posso,  concordar  que  correligionários  pleiteiem 
esse  logar.  Quanto  á  chefia  desse  municipio  devo  di- 
zer-lhe  que  nunca  troquei  palavra  com  seus  adversá- 
rios. Apenas  ha  mezes  conversei  com  o  dr.  João 
Suassuna  que  ficou  de  entender-se  com  o  senhor  c  depois 
assentarmos  providencias,  que  não  foram  tomadas,  até 
agora,  porque  o  seu  referido  irmão  não  voltou  trazendo 
o  resultado  do  entendimento.  Reitero  as  recommenda- 
ções  do  telegramma  circular  de  hontem,  encarecendo 
a  necessidade  de  serem  suffragados  somente  os  nomes 
da  nossa  chapa.  Saudações  —  João  Pessoa. 

Nada  mais  articulou  o  sr.  Antonio  Su- 
assuna . 

E  ahi  está  como  se  confirmaram,  inte- 
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gralmente,  as  noticias  da  conspirata  contra  a 
nossa  terra . 


★  * 


Resultado  das 
eleições 


Primeiros  sur- 
tos da  inten- 
tona 


Ainda  assim,  tomadas  pelo  meu  govêrno 
as  providencias  de  emergência,  de  modo  a 
assegurar  a  ordem  e  a  Iranquillidade  nos  mu- 
nicípios que  são  vizinhos  ao  de  Princesa, 
onde  o  sr.  José  Pereira  já  estava. em  prepa- 
rativos de  guerra,  feriram-se  as  eleições  fe- 
deraes  eni  plena  paz  tendo  obtido  os  candida- 
tos da  Alliança  Liberal  e  os  do  Partido  Repu- 
blicano, segundo  as  authenticas  enviadas  á 
Secretaria  do  Interior,  a  seguinte  votação  : 

Para  Presidente  e  Vice-Presidente  da  Re- 
publica 

Getúlio  Vargas  32.098 

João  Pessoa  32 . 083 

Para  Senador 

Dr.  Manuel  Tavares  Cavalcanti  31.967 

Para  Deputados 

Dr.  José  Américo  de  Almeida  29.108 

Dr.  Carlos  Pessoa  28.456 

Dr.  Antonio  Galdino  Guedes  28.418 

Dr.  Demócrito  de  Almeida  28.312 

Deixou  de  haver  eleições  regulares  e  le- 
gaes  em  Princeza,  Mogeiro,  Santanna  dos 
Garrotes  e  Immaculada,  n'estes  dois  últimos 
pontos  por  se  acharem  occupados  por  gente 
de  Princeza. 

Em  Teixeira  também  não  houve  eleições 
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lcgacs  porque  a  ordem  foi  perturbada  por 
membros  da  família  Dantas,  alliados  do  sr. 
João  Suassuna. 

Em  meio  da  campanha  eleitoral,  a  despei-  08  Prodronios 
to  das  affirmações  repetidas  de  neutralidade  °  M 
por  parte  do  presidente  da  Republica,  foi 
demittido  o  Procurador  da  Republica  neste 
Estado,  figura  de  realce  e  compostura,- para 
ser  substituído  por  um  dos  chefes  do  grupo 
politico  adverso. 

Apressando-se  a  aposentadoria  do  vene- 
rando dr.  Caldas  Brandão,  que  com  brilho  e 
honra,  desempenhava  o  cargo  de  juiz  seccio 
nal,  foi  nomeado  para  o  seu  Iogar  um  magis- 
trado sabidamente  aparentado  do  presidente 
da  Republica . 

Para  os  cargos  de  1.°,  2"  c  3."  supplentes 
de  juiz  seccional  foram  nomeados  um  ba- 
charel e  dois  commerciantes,  um  delles  até 
f  allido . 

Sobre  o  primeiro  supplente,  dr.  Eugénio 
Carneiro  Monteiro,  pesava  a  denuncia  de  pe- 
culatario,  dada  pelo  Procurador  Gerai  do  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Norte  ao  Presidente 
do  Tribunal  de  Justiça  do  mesmo  Estado, 
crime  que  praticou  ao  tempo  em  que  foi  juiz 
de  direito  interino  da  comarca  de  Caicó. 
Este  facto  vem  alludido  na  mensagem  que 
o  governador  Juvenal  Lamartine  enviou  á 
Assembléa  Legislativa,  em  1928. 

A  certidão  abaixo  elucida  o  assumpto  : 

"O  bacharel  Francisco  Salles  da  Silveira  Martins, 
secretario  cio  Superior  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Norte,  por  nomeação  legal,  etc,  etc. 

Certifico,  a  requerimento  do  pharmaceutico  Pedro 
Dias  Guimarães,  que  dos  autos  —  Processo  crime  de 
funeção  em  que  é  denunciante  o  excellentissimo  senhor 
desembargador  procurador  geral  do  Estado  e  denunciado 
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o  doutor  Eugénio  Raul  Carneiro  Monteiro,  de  folhas  duas 
(2)  a  folhas  três  (3),  e  de  folhas  cinco  a  folhas  6  e  verso, 
(5  e  6  e  verso) .  consta,  respectivamente,  a  denuncia  e 
auto  de  queixa  que  são  do  teor  seguinte:  —  Denuncia  : 
"Excellentissimo  senhor  presidente  do  egrégio  c  Supe- 
rior Tribunal  de  Justiça.  O  procurador  geral  do  Estado, 
usando  das  attribuicões  de  seu  ministério,  vem,  perante 
vossa  excellencia.  denunciar  do  bacharel  Eugénio  Raul 
Carneiro  Monteiro,  pelo   facto   delictuoso  que  passa  a 
expôr  :  Em  fins  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  vinte  e 
seis,  o  bacharel  Eugénio  Raul  Carneiro  Monteiro,  que 
exercia  interinamente  as  funcçóes  de  juiz  de  direito  da 
comarca  de  Caicó,  exigiu  e  recebeu  de  Joaquim  Ildefonso 
de  Araújo,  tio  dos  menores  José,  Vicente,  Pedro,  Maria 
e  Rita  Alves,  filhos  do  fallecido  João  Francisco  Alves,  a 
quantia  de  quatrocentos  mil  réis  (400SOOO)  em  dinheiro, 
pertencente  aos  referidos  menores,  para  deposital-a  na 
Caixa  Económica.  annc::a  á  Delegacia  Fiscal  deste  Es- 
tado. A  mencionada  i:r.i3ortancia,  que  ficou  desde  logo 
sob  a  guarda  e  deposito  do  denunciado  em  razão  do  seu 
cargo,  deixou  de  ser  remettida  áquella   repartição,  por 
r„".o  constar  siquer  a  expedição  de. guia  nesse  sentido  e 
muito  menos  o  seu  recolhimento.  E'  evidente,  pois,  que 
o  denunciado  se  locupletou  do  dinheiro  dos  menores.  E 
co:r.o  o  denunciado,  assim  procedendo,  tenha  commetti- 
do  o  crime  previsto  no  artigo  numero  um  (1) ,  letra  a,  do 
Decreto  numero  quatro  mil  setecentos  e  oitenta  (4.780), 
de  vinte  e  sete  de  dezembro  de  mil  novecentos  e  vinte  e 
três  (27/12/1923),  offerece  a  procuradoria  geral  a  pre- 
sente denuncia  para  o  fim  de.   julgada  provada,   ser  o 
mesmo  denunciado  punido  com  o  máximo  da  pena  do 
referido  artigo,  visto  terem  concorrido  as  circumstancias 
aggravantes  do  artigo  trinta  e  nove,  paragraphos  seis  e 
dezeseis  (art.  39,  §5  6  e  16)',  do  Código  Penal.  E  assim 
requer  que,  distribuida  e  autoada,  proceda-se  aos  demais 
termos  para  a  formação  da  culpa,  dispensada  a  ordem 
para  a  audiência  do  denunciado,  por  se  achar  este  fóra  do 
Estado  e  se  tratar  na  espécie  de  crime  inafiançavel,  pro- 
movendo-se  a  inquirição  das  testemunhas  abaixo  arrola- 
das, pelo  doutor  juiz  de  direito  da  comarca  de  Caicó. 
Rol  de  testemunhas.  Primeira,  académico  Renato  Celso 
Dantas.  Segunda,  Joaquim  Marcelino  de  Araújo.  Ter- 
ceira, Antonio  Alves  de  Souza.  Quarta,  Luiz  Dantas  de 
Araújo.  (Vae  a  presente  com  o  inquérito  policial) .  Natal, 
onze  de  agosto  de  mil  novecentos  e  vinte  e  oito.  Assigna- 
do.  Celso  Dantas  Salles.    Procurador  geral  do  Estado, 

Auto  de  queixa.  —  Aos  quatorze  dias  do  mez  de  março 
de  mil  novecentos  e  vinte  e  oito.  nesta  cidade  de  Caicó. 
na  delegacia  especial  de  policia,  onde  presente  se  achava 
o  segundo-tenente   Luiz  Candido  de  Oliveira,  delegado 
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especial  de  policia,  commlgo  escrivão  de  seu  cargo  abaixo 
assignado,  ahi  pelf.s  treze  horas,  compareceu  a  senhora 
Luzia  Francisca  de  Araújo,  que  reside  no  sitio  Santa 
Maria,  que  dista  uma  légua  desta  cidade.  Esta  senhora, 
sendo  viúva  de  João  Francisco  Alves,  que  falleceu  na- 
quelle  sitio  no  dia  primeiro  de  dezembro  de  mil  nove- 
centos e  vinte  e  cinco,  deixando  na  menor  edade  cinco 
filhos,  sendo  três  homens  e  duas  mulheres,  disse  que  vem 
perante  esta  delegacia,  na  qualidade  de  madrasta  dos 
orphãos,  pois  que  são  filhos  do  primeiro  matrimonio  do 
seu  finado  marido,  dar  queixa   contra  o  senhor  doutor 
Eugénio  Raul  Carneiro  Monteiro,  porque,  sendo  este  juiz 
de  direito  da  comarca  naquellc  tempo,  nos  fins  de  feve- 
reiro de  mil  novecentos  e  vinte  e  seis,   tomou  conta  da 
importância   em   dinheiro   de    quatrocentos   mil  réis 
(4008000),  além  de  outros  bens  pertencentes  aos  referi- 
dos orphãos;  disse  mais   a   senhora   Luzia   Araújo  que 
exigindo  nesse  tempo  do  doutor  Eugénio  Carneiro  as 
cadernetas  dos  orphãos,  este  respondeu  que  aqui  era 
impossiv^I.  mas  que  mandaria  as  ditas  cadernetas  logo 
que  chegasse  á  capital  do  Estado,  pois  ia  depositar  os  ci- 
tados quatrocentos  mil  réis.  na   Caixa   Económica:  que 
isso  foi  dito  pelo  doutor  Eugénio  na  occasião  em  que  foi 
feito  o  inventario,  isto  é.  antes  do  inventario:  que  os  de- 
mais bens  pertencentes   aos   orphãos,   no  inventario,  o 
doutor  Eugénio  distribuiu  tudo  muito  direito,  tendo,  po- 
rém, dito  ainda,  a  ellr>.   queixosa,  que   diias  burras  que 
couberam  por  direito  a  uma  sua  filha  do  segundo  matri- 
monio, ella  vendesse  e  lhe  entregasse  o   dinheiro,  para 
juntar  com  cs  quatrocentos  mil  réis  e  botar  tudo  na  ci- 
tada Caixá  Económica,  o  que  felizmente  não  foi  feito 
por  ella  queixosa;  disse  ainda  r.  senhora  Luzia  que  c  dou- 
tor Eugénio  Carneiro,  na  véspera   de  sua  sahida  para 
Natal,  disse  para  ella  que  não.  tivesse  cuidado,  porque 
logo  que  fizesse   deposito   do   dinheiro  dos  orphãos  na 
Caixa  Económica,  teria  o  máximo  cuidado  de  remetter 
as  respectivas  cadernetas  para  o  avô  materno  dos  supra- 
citados orphãos,  que  reside  no  Brejo  de  Serraria,  da  Pa- 
rahyba,  como  tutor  dos  ditos  orphãos.  E  como  o  doutor 
Eugénio  Carneiro  não  tivesse  remettido   as  cadernetas 
para  lá  e  ainda  mais  porque  está  certa  ella  queixosa  que 
o  mesmo  doutor  Eugénio  Carneiro  não  botou  o  dinheiro 
na  Caixa  Económica,  conforme  informações  fidedignas 
que  tem  de  pessoas  de  responsabilidade,  por  tudo  isso. 
pois,  vem  ella  queixosa  em  nome  dos  alludidos  orphãos  : 
José  Francisco  Alves,   Vicente   Francisco   Alves,  Pedro 
Francisco  Alves,  Maria  Cicera  da  Conceição  e  Rita  Maria 
da  Conceição,  pedir  á  auctoridade  policial  para  que  to- 
mando em  consideração*  esse  gesto  negro  e  indigno  do 
doutor  Eugénio  Carneiro,  proceda  como  for  de  direito. 
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Apresenta  como  testemunhas  deste  facto  os  cidadãos 
Joaquim  Marcellino  de  Araújo.  Antonio  Alves  de  Souza 
e  Luiz  Dantas  de  Araújo,  como  também  apresenta  como 
informante  o  seu  irmão  Ildefonso  de  Araújo,  que  foi  jus- 
tamente o  portador  dos  quatrocentos  mil  réis  e  quem  en- 
tregou dita  importância  ao  doutor  Eugénio  Carneiro.  E 
como  nada  mais  disse  nem  lhe  foi  perguntado,  mandou 
a  auctoridade  encerrar  o  presente  auto  de  queixa,  que 
depois  de  lido  e  achado  conforme,  rubrica  a  margem  e 
assigna  no  final  com  Joaquim  Ignacio  Leitão  e  José  Be- 
zerra da  Silva,  a  rogo  da  queixosa,  que  não  sabe  ler  nem 
escrever. Eu,  Firmino  Vieira  Cidade,  escrivão,  o  escrevi. 
Assignado  —  Luiz  Candido  de  Oliveira.  Joaquim  Igna- 
cio Leitão,  José  Bezerra  da  Silva.  Era  tudo  quanto  se 
continha  nas  referidas  denuncia  e  queixa,  que  para  aqui 
trasladei  do  próprio  original  no  archivo  desta  Secretaria, 
ao  qual  me  reporto  e  dou  fé.   Secretaria  do  Superior 
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte, 
em  Natal,  12  de  maio  de  1930.  —  O  secretario.  Francisco 
Salles  da  Silveira  Martins". 

Os  precederdes  dos  demais  supplentes 
niedem-se  por  esse  mesmo  estalão .  O  3."  é 
contra ventor  do  jogo  do  bicho  e  sobre  cllc 
corre,  no  foro  estadual,  um  processo  por  de- 
sacato á  autoridade  c  crime  de  ferimento  á 
arma  de  fogo  num  policial  conforme  a  pro- 
nuncia abaixo  transcripla : 

Vistos,  etc.  O  dr.  1."  promotor  publico  denunciou 
dc  Cyro  Deocleciano  Ribeiro  Pessoa,  como  incurso  na 
saneção  do  art..294,  §  2."  combinado  com  os  arts.  13  e 
63  do  Código  Penal,  "por  ter  no  dia  16  de  abril  p.  findo 
tentado  contra  a  existência  do  dr.  Manuel  Ribeiro  de 
Moraes,  delegado  de  Policia  desta  capital  e  da  ordenança 
deste,  cabo  Antonio  Jacob  de  Moraes,  desfechando  contra 
mesmos  vários  tiros  de  rewolver,  dos  quaes  dois  attin- 
giram  Antonio    Jacob,    produzindo-lhe    os  ferimentos 
constantes  do  auto  de  corpo  de  deíicto  junto  ao  inqué- 
rito policial  que  instrue  a  denuncia".  No  dia  e  hora  de- 
signados para  a  formação  da  culpa,  iniciou-se  esta  á 
revelia  do  aceusado   que   fôra   regularmente  citado  e 
nenhuma  -'escusa"   mandou  a  este  juizo.    O  advogado 
dr.  Paulo  de  Magalhães,  exhibindo  procuração   do  de- 
nunciado, tentou    funecionar  na  ausência    deste,  não 
lh'o  tendo  permittido  este  Juizo,  por  tratar  a  denuncia 
de  crime  inafiançavel,  càso  em  que  a  lei  veda  compare- 
cer o  réo  por  procurador.  Mais  tarde,  quando  já  haviam 
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deposto  todas  as  testemunhas  arroladas,  o  referido  ad- 
vogado apresentou-se  novamente  cm  audiência  munido 
de  um  attestado  medico  com  que  pretendeu  justificar  a 
ausência  do  aceusado  e  em  que  se  dizia  achar-se  este 
"doente,  necessitando  de  todo  o  repouso".  Attestas  ás 
informações  que  me   haviam   chegado   e  ainda  a  cir- 
cumstancia  dc  ser  de  ser  o  attestado  firmado  por  um 
medico  civil,  quando  o  aceusado  se  dizia  internado  na 
enfermaria  do  22".  B.  C,  o  que  induzia  uma  suspeita  de 
falsidade  destinada  talvez  a  procrastinar  o  processo  ou 
tumultuar  o  seu  rito,  nomeei  peritos  dois  outros  con- 
ceituados facultativos,  a  fim  de  examinarem  e,  consta- 
tarem o  verdadeiro    estado  de   saúde  do  denunciado 
Infelizmente,  porém,  não  foi  possível  fazer-se  esse  exame, 
porque  o  "doente   que  necessitava  de  todo  o  repouso", 
naquella  mesma  noite  desertara  da  enfermaria,  affir- 
mando  posteriormente   o  seu  advogado   que  "elle  fôra 
para  Recife"  (V.  razões  de  defesa  ás  fls.  50  v.) .  Foi  a 
isto  que  o  honrado   advogado   da   defesa  chamou  de 
"Preterição  da  Defesa".  Abriu-se  afinal  vista  ás  partes 
que  no  triduo  legal  juntaram  allegações  e  documentos. 
Entre  estes  figuram  duas  certidões  passadas  pelo  pró- 
prio punho  do  dr.  Eugénio  Monteiro,  1."  suppiente  em 
exercício  de  Juiz  Seccional  deste  Estado,  o  qual  affirma 
"haver  suscitado  conflicto  de  jurisdicção  com  a  justiça 
local,  não  havendo  o  dr.  1."  juiz  substituto  attendido". 
Si  ha  esse  conflicto,  que  no  caso  seria  perante  o  Su- 
premo Tribunal  Federal,  este  juizo   ainda  não  recebeu 
nenhuma  communicação    do    respectivo    relator,  para 
sustar  o  feito  nos  termos  do  art.  33  do  Decreto  Federal 
n.  3.084,  de  5  de  novembro  de  1898  e  do  art.  99  do  Re- 
gimento Int.  do  Supremo  Trib.  Federal.  Pondo,  porém. 
•  de  parte  a  original   technica  das   alludidas  certidões, 
devo  dizer,  em  abono  da  verdade,  que  recebi  do  Juizo  Fe- 
deral nesta  Secção,  firmado  por  aquelle  suppiente  em 
exercício,  um  officio  "avocando"  (sic.)  o  presente  pro- 
cesso. Desconhecendo    lei  que    autorizasse  semelhante 
medida  que   importava  numa  .invasão   de  attribuições. 
uma  vez  que  o  Juiz  Federal  nesta  secção  queria  pairar 
acima  de  todas  as  instancias  da  justiça  local,  fingindo-se 
superior  hierarchico  desta,   o   que   aberra  de  todas  as 
organizações  judiciarias  conhecidas,  respostei  nesse  sen- 
tido e  in  continenti  áquelle  juizo.  O  illustrado  e  zeloso 
representante  do  Ministério  Publico,  em  longa  e  substan- 
ciosa promoção,  opinou  pela  pronuncia  do  aceusado,  nos 
termos  pedidos  na  denuncia.  Da  prova  colhida  no  sum- 
mario  e  do  auto  de  flagrância,  verifica-se  que  estava  o 
aceusado  em  seu  estaeblecimento  "em  mangas  de  camisa 
e  de  rewolver  á  cinta",  quando,  vendo  apresentar-se  á 
sua  porta  o  dr.  Manuel  Moraes,  delegado  de  Policia,  sem 
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indagar-lhe  a  que  vinha,  alvejou-o  por  duas  vezes  ,  com 
a  referida  arma,  não  o  attingindo  por  ter  o  dr.  Moraes 
•  procurado  amparar-se  do  portal  da  entrada,  emquanto 
a  sua  ordenança,  cabo  Antonio  Jacob,  que  correu  em  seu 
soccorro,  aos  primeiros  estampidos,  e  que  também  íoi 
recebido  a  bala,  conseguiu,  com  o  auxilio  de  um  inves- 
tigador, subjugar  o  aggressor   após  vários   outros  dis- 
paros, dois  dos  quaes  attineiram  o  policial,  produzindo- 
lhe  ferimentos.  Referem  testemunhas  que  o  accusado. 
pouco  antes  do  delicto  e  referindo-se  á  policia,  affirmára 
que  atiraria  em  qualquer  um  que  entrasse  em  seu  esta- 
belecimento", que  mataria  quem  lhe  apparecesse"  e  que 
atirara  no  dr.  Moraes  para  matal-o",  (Autos,  fls  27  v.. . 
29  e  30  v.)  Em  face  do  exposto  :  Considerando  que  a 
figura  da  tentativa  integra-se  pela  concurrencia  de  três 
elementos  vitaes  :  a)  a  intenção  directa  do  agente  de 
commetter  um  delicto;  b)  o  começo  de  execução  deste 
delicto;  c)  a  sua  não  consummação  por  circunstancias 
independentes  da    vontade  do    delinquente,  (Acc.  do 
Cons.  do  Trib.  Civ.  e  Crim..  em  12  —  8  —  1897,  in  Re- 
pert.  de  Jurisp.  Crim.  por  Edgard  Costa,  pg.  42;  Cod. 
Penal,  art.  13) ;  Considerando  que  na  figura  jurídica  da 
tentativa,  a  acção   delictuosa  se  torna    merecedora  de- 
pena, não  considerada  em  si,  nos  effeitos  que  produziu, 
mas  pelo  fim  que  collimava,  pelo  mal  representado  na 
•  imaginação,  embora  não  realizado  por  motivos  indepen- 
dentes de  sua  vontade,  (Souza  Ramos,  —  Casos  Julgados, 
pg.  64) ;  Considerando  que,  posto  bastassem  desse  ele- 
mento subjectivo  indicios  vehementes,  todavia,  das  cir- 
cumstancias  do  facto  denunciado  resalta  a  —  convicção 
de  que  a  intenção  do  accusado  era  matar  o  dr.  Manuel 
Moraes  e  sua  ordenança  o  cabo  Antonio  Jacob,  atirando 
repetidamente  contra  estes  a  quem  pouco  antes"  amea- 
ççára  de  morte;  Considerando  que  : mesmo  acceitando-se 
como  indeterminado  o  dolo  do  accusado  —  matar  ou 
ferir  — ,  ainda  assim  a  tentativa  é  possivel",  pois,  "quem 
prevê  como  resultado  da  sua  acção  o  ferimento  ou  a 
morte  do  adversário,  é  culpado  de  homicidio  tentado, 
conquanto  a  acção   somente   tenha  tido  por  effeito  o 
ferimento  da  victima,  ou   não   tenha   tido  resultado", 
(Von  Liszt,  —  Trat.  de  Dir.  Pen.,  trad.  de  José  Hygino. 
vol.  I,  pg.  328;  sent.  do  dr.  A.  J.  da  Costa  e  Silva,  in 
Rev  de  Jurisp.,  vol  XI,  pg.  276;  cit.  Costa  Ramos  — 
Casos  Julgados,  pg.  65) ;  Considerando  que  "um  tiro  de 
rewolver  dado  á  queima  roupa  é  meio  apto  para  produ- 
zir a  morte  de  alguém;  foi  elle  porém  desfechado  com 
mêdo.  erradamente,  irreflectidamente,  não  importa;  o 
facto  desse  emprego  é  revelador  de  uma  intenção;  por- 
tanto commetteu  o  réo  o  crime  de  tentativa  de  homi- 
cidio e  não  de  ferimentos  leves",  (Santos  Estanislau  — 
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•  Casos  Forenses,  pg.  291) ;  Considerando  que  "quem  em- 
prega o  rewoiver,  arma  mortífera,  alveja  a  vicíí- 
ma  e  dispara,  manifesta  por  actos  exteriores  e  prin- 
cipio de  execução  a  intenção  inequivoca  de  matar, 
não  realizando  o  evento  por  uma  circumstancia  inde- 
pendente de  sua  vontade,  haver  o  projéctil  attingido 
região  que  não  era  mortal  no  corpo  do  of fendido.  A 
intenção  de  matar,  o  animus  necandi,  logicamente  dedu- 
zido do  emprego  da  arma  mortífera  e  das  circumstancias 
do  facto,  somente  pôde  desapparecer  si  o  agente  provar 
à  evidencia  que  outra  era  a  sua  intenção,  não  bastan- 
do simples  allegação,  pois,  de-modo  contrario,  não  ha- 
veria mais  a  tentativa  de  homicídio",  (Accodão  do  Cons. 
do  Trib.  Civ.  e  Crim.,  em  9  —  5  — 1902,  vide  citado 
Edgard  Costa  —  Repert.  de  Jurisp.  Crim.  pg.  42,  n.  3) ; 
Considerando  que  "caracteriza  a  tentativa  a  circumstan- 
cia de  haver  o  agente  disparado  um  tiro  sobre  a  victima 
e,  tendo  errado  o  aivo,  continuado  a  perseguil-a,  ten- 
tando ainada  disparar  o  rewoiver  que  empunhava,  só 
tendo  desistido  diante  da  iminência  da  prisão".  lAcc.  da 
3.-1  Cam.  da  Corte  de  App.,  em  11  —  6  —  1913,  Edgard 
Costa,  ob.  cit.,  pg.  46);  Considerando  que  um  dos  tiros 
disparados  pelo  denunciado  contra  o  dr.. Moraes,  foi  di- 
rigido na  altura  da  cabeça,  attingindo  o  portal  onde  elle 
se  amparou  e  outro  desfechado  contra  o  cabo  Jacob, 
aicançou-o  na  altura  do  ventre,  resvalando '  no  metal 
do  cinturão.  (Autos  fls.);  Considerando  que  "são  cir- 
cumstancias  características  da  tentativa  de  homicídio  : 
a  capacidade  da  arma.  os  pontos  alvejados  e  a  repeti- 
ção dos  disparos",  (Acc.  da  3.'  Cam.  da  C.  Appl.  em 
18  —  6  —  1913,  in  Edgard  Costa  —  Ob.  cit.  pg.  46); 
Considerando  que  no  caso  não  occorreu  qualquer  cir- 
cumstancia elementar  do  homicídio  qualicado,  julgo  pro- 
cedente a  denuncia  ae  fls.  para  pronunciar,  como  o  faço, 
o  réo  Cyro  Deocleciano  Ribeiro  Pessoa,  incurso  nas  penas 
do  art.  294  §  2.",  combinado  com  os  arts.  13  e  63,  tudo 
do  Cod.  Penal,  sujeito  á  prisão  e  livramento.  O  escri- 
vão lance  o  nome  do  réo  no  rol  dos  culpados  e  expeça, 
contra  o  mesmo,  mandado  de  prisão.' Custas  a  final. 
Recorro  na  forma  da  lei,  para  o  exmo.  dr.  juiz  de  di- 
reito da  capital,  a  quem  sejam  presentes  os  autos. 
P.  e  intime-se.  Paranyba,  5  de  maio  de  1930  —  Mauri- 
cio de  Medeiros  Furtado. 

Quanto  ao  segundo,  pesa  sobre  elle  um 
processo  de  reabertura  de  fallencia. 
E'  esta  a  sentença  que  a  reabriu : 

"A  requerimento  do  credor  Annibal  de  Gouveia 
Moura,   foi  decretada   a  fallencia   do  devedor  Porfírio 
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Marinho,  commerclante  estabelecido  nesta  capital,  á'  rua 
Maciel  Pinheiro  n.  189,  sob  a  firma  individual  P.  Ma- 
rinho. 

Na  assembléa  de  credores  foi  apresentada  a  pro- 
posta de  concordata ,  e  homologada,  em  data  de  1°.  de 
março  de  1928.  Em  seguida  o  concordatario  reque- 
reu ao  dr.  juiz  que,  tendo  pago  todas  as  des- 
pesas do  processo  da  administração,  e  entrado  em 
entendimento  com  a  Prefeitura  desta  capital  e  com  a 
Fazenda  Estadual,  quanto  ao  pagamento  de  seus  crédi- 
tos privilegiados,  lhe  fôsse  a  massa  restituída.  Sem  pro- 
va alguma  do  que  allegava,  foi  o  pedido  deferido  e  en- 
tregue a  massa  ao  concordatario. 

Em  data  de  hontem  o  dr.  1".  promotor  publico, 
juntando  a  prova  de  que  ainda  não  foi  pelo  referido  con- 
cordatario satisfeito  o  pagamento  do  credito  do  Estado, 
bem  como  do  municipio,  ambos  privilegiados,  requereu  a 
rescisão  da  concordata,  para  o  proseguimento  da  fallen- 
cia. 

Isto  posto  e  considerando: 

Que,  conforme  certificou  o  escrivão  do  feito,  a  fls. 
44,  não  foi  depositada  em  cartório  nenhuma  importância 
para  pagamento  dos  créditos  privilegiados,  admittidos  na 
fallencia. 

Se  o  concordatario,  dentro  em  15  dias  depois  de 
homologada  definitivamente  a  concordata,  não  cumprir 
as  disposições  que  lhe  são  impostas,  ficará  por  isso  res- 
cindida a  concordata,  de  pleno  direito,  pròseguindo  a  fal- 
lencia. Entre  as  obrigações  a  que  fica  sujeito  o  concor- 
datario se  inclue  a  de  pagar  ou  depositar  em  juizo  a  im- 
portância das  dividas  aos  credores  privilegiados,  sem  ga- 
rantias especiaes,  não  sujeites  aos  effeitos  da  concordata. 

Pelo  exposto,  mais  dos  autos  e  principios  jurídicos 
inherentes  ao  caso  em  apreço,  decreto,  na  fórma  da  lei. 
a  rescisão  da  concordata  obtida  por  Porphirio  Marinho, 
sob  a  firma  individual  P.  Marinho,  por  ser  conforme  ao 
direito  e  ás  provas  apresentadas. 

Não"  tendo  havido  nomeação  do  liquidatário,  em  vir- 
tude da  acceitação  da  concordata,  nomeio  provisoria- 
mente ao  credor  Banco  do  Estado  da  Parahyba,  na  pes- 
soa do  seu  actual  gerente,  e  convoco  a  assembléa  de  cre- 
dores para  a  eleição  de  liquidatário  definitivo,  no  dia  12 
de  maio  próximo  vindouro,  ás  9  horas  e  na  sala  das  au- 
diências judiciaes.  no  antigo  mosteiro  de  São  Bento,  nes- 
ta cidade. 

Affixe-se  o  respectivo  edital  no  jornal  "A  União" 
e  outro  de  grande  circulação  nesta  capital. 

Todavia,  fica  sem  effeito  a  convocação  da  assem- 
bléa, si  credores,  representando  a  maioria  dos  créditos, 
approvarem  em  declaração  assignada  com  firmas  reco- 
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nhecldas,  o  ora  nomeado,  ou  nomearem  quem  definitiva- 
mente deva  servir. 

Publique-se  e  intime-se  ao  fallido,  ao  requerente  e 
curador  das  massas,  bem  como  ao  liquidatário  nomeado 
que,  acceitando  o  cargo,  prestará  o  devido  compromisso. 
Parahyba,  12  de  abril  de  1930.  —  O  juiz  de  direito.  Anto- 
nio Feitosa  "Ferreira  Ventura". 

★ 
★  ★ 

À  compressão  c  o  suborno,  não  deram 
resultados  apreciáveis.  E  por  isso,  após  as  elei- 
ções, começaram  as  manobras  para  o  esbulho 
dos  nossos  candidatos. 

O  juiz  federal  entrou  em  gozo  de  ferias, 
passando  o  exercício  ao  juiz  substituto,  que, 
por  sua  vez,  foi  chamado,  com  urgência,  ao 
Rio  de  Janeiro,  pelo  sr.  ministro  da  Justiça, 
passando  o  exercício  ao  primeiro  supplente, 
bacharel  Eugénio  Carneiro  Monteiro. 

Documenta-se  o  facto  com  o  seguinte  of- 
ficio  recebido  pelo  meu  governo: 

N."  70  — JUÍZO  FEDERAL.  SECÇÃO  DO  ESTADO 
DA  PARAHYBA.  —  Parahyba,  28  de  março  de  1930.  — 
Exmo.  sr.  dr.  Presidente"  do  Estado. 

Communico  a  "V*.  Exc.  que,  nesta  data.  assumi  o 
exercício  do  cargo  de  juiz  federal  da  secção,  porque  o 
proprietário  do  dito  cargo  participou-me  haver  entrado 
em  gozo  de  ferias  forenses  e  o  passei  immediatamente  a 
meu  substituto  legal  por  haver  sido  chamado  ao  Rio.  com 
urgência,  pelo  Exmo.  Snr.  Ministro  da  Justiça. 

Saudações  —  Francisco  de  Gouveia  Nóbrega,  juiz 
substituto,  em  exercício  de  j.  federal. 

Consummou-se,  assim,  uma  verdadeira 
acrobacia  de  substituições  no  juízo  federal, 
percebendo  toda  gente,  que"  esses  factos 
não  se  haviam  dado  por  simples  coincidência, 
senão  por  se  approximar  a  reunião  da  Junta 


A  quem  ficou 

entregue  a 
justiça  federal 
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Apuradora  das  eleições,  que  tinham  dado 
evidente  victoria  aos  nossos  candidatos. 

Avulta  nesse  passo,  pondo  em  relevo  a 
combinação,  a  pressa  com  que  o  juiz  substi- 
tuto correu  a  attender  ao  chamado  de  uma 
autoridade  administrativa  da  qual  não  tem 
nenhuma  dependência,  sabido  como  é  que  os 
juizes  federaes  se  subordinam  somente  ao 
Supremo  Tribunal. 

Não  querendo  deixar  passar  sem  protesto 
este  grave  facto  que  era  uma  ameaça  aos 
legitimos  direitos  dos  nossos  concidadãos, 
expedi  o  seguinte  despacho  ao  presidente  do 
Supremo  Tribunal  Federal  : 

FARAHYBA,  29  —  Levo  ao  conhecimento  de  vossa 
cxcellencia  que  o  juiz  federal  na  secção  deste  Estado, 
todi  entregue  aos  manejes  da  politica  de  opposição  ao 
i:i ?u  governo, -acaba  ds  entrar  em  gezo  de  férias,  embar- 
rando immediatamente  para  essa  capital,  precisamente, 
na  véspera  da  apuração  das  eleições  de  1".  de  março. 
O  ministro  da  Justiça,  por  sua  vez,  acaba  de  chamar 
também  a  essa  capital,  aliás  sem  nenhuma  autoridade 
para  tanto,  e  com  urgência,  o  juiz  substituto  federal. 
Asseguro  a  v:  exc.  que  tudo  isto  foi  feito  com  o  fim  de 
entregar  a  direcção  da  Junta  Apuradora  a  elementos 
facciosos.  Lamento  profundamente  que  a  magistratura 
federal,  que  nenhuma  subordinação  tem  ás  auto- 
ridades administrativas,  sirva  assim  ao  manejo  do  par- 
'  tidarismo  que  procura  fraudar  os  direitos  dos  que  foram 
verdadeiramente  eleitos  na  Parahyba.  Os  supplentes  em 
exercicio  são  pessoas  sem  nenhuma  imputabilidade  e  fo- 
ram nomeadas  especialmente  para  servirem  nessa  mano- 
bra. O  1.",  parente  próximo  do  chefe  da  opposição,  e  o 
segundo,  além  de  espirito  faccioso,  como  o  1".,  sem  qua- 
lidades que  o  recommendem  a  tamanha  responsabilidade, 
é  um  commerciante  íallido.  O  3".  foi  recentemente  pro- 
cessado por  desvio  de  material  dos  serviços  do  porto. 
Respeitosas  saudações  —  João  Pessoa. 

Sua  excellencia  respondeu-me  : 

RIO.  1  —  Recebi  telegramma.  Como  sabe,  nenhu- 
ma providencia  posso  tomar.  Cordiaes  saudações  — 
Godofredo  Cunha. 
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No  dia  31  de  março,  data  cm  que  deviam  A  ap0™**0 
ter  inicio  os  trabalhos  da  apuração,  a  cidade, 
sob  o  domínio  de  apprehensões  creadas  pelo 
apparato  de  força  federal  de  que  se  cercava  o 
supplente  de  juiz  seccional  em  exercício,  o  já 
alludido  bacbarel  Eugénio  Carneiro  Montei- 
ro, assistia  estarrecida,  e  certa  de  quanto 
se  tramava,  os  primeiros  ensaios  da  comedia . 

Os  trabalhos  continuaram  nos  dias  sub- 
sequentes no  mesmo  ambiente  de  intolerân- 
cia creada  pelos  membros  da  Junta . 

Os  candidatos  governistas,  presentes  ás 
sessões,  nada  puderam  fazer  quanto  á  defesa 
dos  seus  direitos  postergados,  pois  a  Junta 
recusou,  systematicamente,  todos  os  protes- 
tos formulados. 


Afinal,  apurando  apenas  as  eleições  dos     *5  consumma- 

r  i  •>  çao  oa  comedia 

municípios  de  Princesa,  Teixeira  e  as  ses- 
sões de  SanfAnna  dos  Garrotes  e  Mogeiro, 
onde  não  se  deram  eleições  regulares  e  le- 
gaes,  parte  das  sessões  da  capital  e  não  sei 
quaes  outros  districtos,  encerraram  os  traba- 
lhos a  10  de  abril,  expedindo  diploma  de  se- 
nador ao  sr.  José  Gaudêncio  e  de  deputados 
aos  drs .  Flávio  Ribeiro  Coutinho,  João  Suas- 
suna,  Arthur  dos  Anjos,  Oscar  Soares  e  Ac- 
cacio  de  Figueirêdo . 

Os  factos  são  de  uma  notoriedade  tal 
que  (jispensam  commentarios . 

Sob  a  pressão  da  vontade  do  sr.  Washin- 
gton Luis,  presidente  tia  Republica,  os  depu- 
tados parahybanos  foram  esbulhados  na  Ca- 
mara, sof frendo  a  mesma  violência  o  nosso 
senador. 

Recebi  protestos  de  todos  os  pontos  do 
paiz  contra  o  innominavel  attentado  de  que 
foi  victima  a  nossa  terra.  Dou  a  seguir  uma 
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Contestação  dos 
deputados 
eleitos 


Como  funccio-- 
noa  a  Junta 
Aparadora 


pequena  copia  delles  para  que  fique  perpetu- 
ado, neste  documento  que  tenho  a  honra  de 
enviar  ao  poder  Legislativo  do  meu  Estado,  a 
que  ponto  de  degradação  chegou  o  regimen 
federativo  no  Brasil. 

Também  vae  abaixo  Iranscripto  o  traba- 
lho de  defesa  que  os  nossos  deputados  apre- 
sentaram á  Camara,  perante  a  Commissão 
de  Reconhecimento  de  Poderes  ! 

"Exmos.  srs.  membros  da  2\  Commissão  de  In- 
quérito: Os  deputados  eleitos  pelo  Estado  da  Parahyba 
vêm,  na  defesa  do  mandato  que  a  1".  de  março  do  cor- 
rente anno  lhes  foi  conferido,  contestar  os  diplomas  con- 
•  cedidos  pela  Junta  apuradora  do  referido  Estado  acs 
candidatos  drs.  João  Suassuna,  Accacio  de  Figueiredo, 
Flávio  Ribeiro  Coitinho,  Arthur  de  Carvalho  Rodrigues 
dos  Anjos  e  Cláudio  Oscar  Soares. 

Fazendo-o,  os  contestantes  reconhecem,  entretanto, 
e  desde  já.  que.  entre  os  candidatos  acima  citados,  ha 
um  legitimamente  eleito,  por  ter  sido  reservada  a  repre- 
sentação das  minorias,  conforme  se  verificará  das  -on- 
clusões  deste  trabalho.  Nem  por  isto,  é  menos  certo  que 
o  processo  de  vicios  e  illegalidades,  de  tamanho  porte, 
que  attingiram  completamente  a  validade  dos  diplomas 
expedidos  por  ella. 

Desde  o  primeiro  momento  de  sua  actividade,  até 
o  instante  actual,  outra  preoceupação  não  teve  o  primei- 
ro supplente  do  substituto  do  juiz  federal,  na  capital,  in- 
vestido, pelos  ardis  da  politicagem,  na  presidência  da 
Junta  Apuradora  da  Parahyba.  sinão  a  de  roubar  os  li- 
vros das  actas,  authenticos  documentos  da  eleição  dos 
constestantes,  ao  exame  dos  interessados.  Para  esse  fim. 
fel-os  recolher,  onde  ficaram  sob  a  guarda  da  força  fede- 
ral. (Documento  n\  1). 

Que  razão  poderia  dictar  essa  cautela  quando,  sen- 
do os  livros  alludidos  a  base  essencial  dos  direitos  dos 
candidatos  mais  votados,  somente  cs  seus  adversários 
vencidos,  correligionários  do  presidente  da  Junta,  pode- 
riam ter  interesse  em  destruil-os  ou  deturpal-os?  E  ainda 
no  momento  actual,  os  mesmos  livros  permanecem  afas- 
tados do  seu  destino  legal,  que  é  a  apuração  pela  Secreta- 
ria da  Camara  e  o  exame  do  poder  verificador.  (Docu- 
mento n".  2).  Assim  se  fez,  para  que  a  Camara  não  te- 
nha outro  conhecimento  da  eleição  sinão  o  que  decorre 
da  acta  geral  da  apuração,  aliás  o  corpo  de  delicto  mais 
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vivo  e  palpitante  do  crime  praticado,  não  só  contra  os  di- 
reitos dos  votados  como  principalmente  contra  os  dos  vo- 
tantes, —  a  grande  maioria  do  povo  parahybano. 

Outro  documento,  srs.  membros  da  2*.  CommL- 
são,  até  este  momento  não  vos  foi  apresentado,  sinão  a 
acta  geral.  Façamos,  portanto,  a  analyse  desse  documen- 
to. Que  elle  não  resume  a  verdade  dos  factos,  que  não  é 
um  transumpto  fiel.  como  quer  a  lei,  das  occurrencias  no 
processo  apuratorio.  se  verifica,  mesmo  sem  a  leitura  das 
actas  parciaes,  por  indicios  vibrantes  colhidos  nesse  pró- 
prio documento,  não  obstante  a  capciosidade  com  que  foi 
redigido. 

Em  primeiro  logar.  isto  resulta  de  modo  evidente 
e  palpável  do  voto  vencido  do  honrado  procurador  geral 
do. Estado,  o  dr.  Francisco  Seraphico  da  Nóbrega,  nome 
aliás  conhecido  na  politica  geral  e  que  figura  com  honra 
nos  annaes  parlamentares,  como  representante  que  foi  de 
nosso  Estado,  em  duas  legislaturas  nessa  Camara,  voto 
corroborado  pela  carta  junta.  (Documento  n".  3). 

Mas,   a  flagrante   differença  entre   os  resultados 
apurados  na  eleição  dc  presidente  e  vice-presidente  da 
Republica  e  as  de  senador  e  deputados,  procedidas  no 
mesmo  acto.  e  com  o  concurso  dos  mesmos  eleitores,  de- 
monstra ainda  mais  irrefragavelmente  a  subtracção  es- 
candalosa de  suffragios,  a  fim  de  chegar  á  espoliação  pre- 
meditada dos  direitos  dos  legitimamente  eleitos.  Assim  é 
que,  a  despeito  de  ter  a  Junta  annullado.  de  ordinário 
sem  apoio  legal,  grande  numero  de  actas  da  eleição  pre- 
sidencial, ainda  contou  para  o  dr.  Getúlio  Dornelles  Var- 
gas e  seu  companheiro  de  chapa  26.095  votos  e  para  os 
drs.  Julio  Prestes  de  Albuquerque  e  Vital  Henrique  Ba- 
ptista Soares  10.579  votos,  num  total  de  36.674  votos.  En- 
tretanto, os  votos  que  apparecem  na  mesma  acta  geral, 
para  senador  e  deputados  são  reduzidos  de  maneira  que 
esses  36.674  eleitores  ficam  limitados  a  14.747,  porquanto 
ao  candidato  a  senador,  dr.  José  Gaudêncio  Correia  de 
Queiroz,  são  dados  11.804  votos  e  ao  seu  competidor,  dr. 
Manuel  Tavares  Cavalcanti  2.943.  Todavia,  a  votação  dos 
deputados  oscilla  entre  11.238  votos  attribuides  ac  dr. 
João  Suassuna,  e  1.030  contados  ac  dr.  Octacilio  de  Al- 
buquerque. Vê-se.  portanto,  que  não  houve  apuração  nem 
contagem  de  votos,  mas,  apenas,  enumeração  de  resulta- 
dos, por   cálculos  erróneos,  de  ante-mão  determinados, 
desapparecendo  na  votação  para  senador  21.927  eleito- 
res, o  que  também  se  verifica  relativamente  á  eleição  pa- 
ra deputados. 

A  acta  geral  da  apuração  não  faz  referencia,  como 
é  de  exigência  legal,  a  quaesquer  protestos  ou  reclamações, 
quando  se  observa,  e  mostraremos  opportunamente,  pelo 
exame  das.  actas  parciaes.  que  houve  não  só  protestos  e 
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reclamações  por  parte  dos  candidatos  c  seus  procuradores, 
como  também  até  autos  de  flagrância  por  suppostos  cri- 
mes de  desacatos  á  Junta.  Mas.  a  summa  gravidade  do 
procedimento  da  Junta  consiste  no  facto  inédito,  absolu- 
tamente sem  precedentes,  de  haver  ella  exorbitado,  de 
modo  confesso,  das  suas  attribuições  c  entrado  em  inves- 
tigações que  lhe  são  defesas  por  lei.  . 

Os  votos  de  senador  c  deputados  pelo  Estado  da 
Parahyba  foram  contados  pela  Junta,  em  suas  reuniões 
de  5  e  7  dp  corrente,  conforme  as  actas  parciaes  juntas 
por  certidão.  (Documentos  ns.  4  e  5).  Antes  de  examinar 
esses  documentos,  vejamos  cs  limites  traçados  por  lei  á 
acção  das  Juntas  Apuradoras. 

A  lei  eleitoral  tem  disposições  expressas,  das  quaes 
decorre  que  a  faculdade  da  Junta  se  limita  a  verificar  se 
os  livros  estão  devidamente  authenticados  e  se  as  actas 
estão  assignadas  pelos  eleitores  e  mesarios  e  se  satisfa- 
zem as  exigências  do  art.  17  e  paragraphos  da  lei  n. 
3.208,  de  27  de  dezembro  de  1916.  Essas  disposições 
acham-se  reproduzidas  nas  ultimas  e  recentes  Instrucçõcs. 
que  baixaram  com  o  decreto  n.  18.991.  de  18  de  novem- 
bro de  1929,  em  seu  artigo  51.  o  qual  ainda  se  reporta  ao 
decreto  legislativo  n.  4.215,  de  20  de  dezembro  de  1920. 
cujo  artigo  22  resa  expressamente:  "A'  Junta  Apuradora 
é  defeso  entrar  no  exame  e  indagação  dos  vicios  intrínse- 
cos das  actas  eieitoraes". 

Como-  procedeu,  porém,  a  Junta?  Depois  de  haver 
apurado  as-  eleições   de  presidente   e  vice-presidente  da 
Republica,  iniciou  a  apuração  das  de  senador  e  deputados, 
concluindo  nesse  dia  a  apuração  do  município  da  capital. 
Na  sessão  seguinte,  fale  por  nós  a  acta  da  apuração  par- 
cial do  dia  7  de  abril.  (Documento  n°.  5):  "Foram  ex- 
hibidos  pelo  procurador  dos  candidatos  (sic.)    dr.  José 
Gaudêncio  Correia  de  Queiroz  e  pelo  procurador  dos  drs. 
João  Suassuna,  Arthur  de  Crvalho  Rodrigues  dos  Anjos, 
Flávio  Ribeiro  Coitinho,  Cláudio  Oscar  Soares  e  Accacio 
de  Figueredo  dos  requerimentos  instruídos  com  numero- 
sos documentos,  constantes  dc  certidões,  justificações,  tc- 
legrammas,  exemplares  dos  jornaes  desta  capital,  em  que, 
allegando  grande  coação  exercida  pelo  governo  do  Esta- 
do, no  pleito,  cm  quasi  todos  os  municípios  do  interior, 
por  meio  da  Força  Policial  c  ainda  mediante  compressão 
dos  chefes  políticos,  prefeitos,  administradores  de  Mesas 
de  .Rendas,  agentes  fiscaes,  delegados  e  sub-delegados  de 
policia,  tropas  volantes,  capangs,  alliciados,  pediram  que 
fossem  expurgdos,  em  cada  secção  eleitoral,  os  votos  obti- 
dos por  essa  forma  violenta,  só  se  apurando  a  votação 
verdadeira  que  foi  constatada  em  face  dc  copiosa  docu- 
mentação. A  Junta  examinando  todos  os  documentos  re- 
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íerentes  ás  mesmas  eleições,  delberou,  contra  o  voto  ao 
dr.  procurador  geral  do  Estado,  attendcr  ao  pedido  (!!!) 
c  também  car.tra  o  voto  do  procurador  dr.  Antonio  Botto 
de  Menezes  <!!!>  em  vista  de  estar  verificada  a  verdade 
do  allegado". 

Suspendamos  a  transcripção  para  assignalar  a  se- 
rie de  anomalias  que  se  encontram  nesse  período,  digna 
photographia  dos  trabalhos  da  Junta  Apuradora  da  Pa- 
rahyba.  Temos,  em  primeiro  locar,  a  allegação  de  vicies 
intrínsecos,  em  cujo  exame  e  investigações  é  prehibido  â 
Junta  entrai-.  Comprehende-sc  que  cs  candidatos  ou  cs 
seus  procuradores  apresentassem  quaesquer  requerimences 
instruidos  com  os  documentos  que  entendessem.  Mas.  o 
que  se  não  comprehende  é  que  a  Junta,  contravindo  texto 
expresso  de  lei,  se  arvorasse  em  poder  verificador,  julgan- 
do matéria  alheia  á  sua  competência,  em  vez  de  encami- 
nhar o  assumpto  á  deliberação  de  quem  de  direito.  Contra 
semelhante  proceder,  aberrante  das  normas  legaes,  houve 
voto  vencido  e  houve  protesto  do  candidato  José  Améri- 
co de  Almeida,  conforme  consta  da  alludida  acta  de  apu- 
ração parcial.  (Documento  n".  5).  embora  do  mesmo  se 
não  faça  menção  na  acta  geral,  como  se  não  faz,  também, 
de  outros  constantes  de  actas  anteriores.  Ncta-sa  ainda 
na  deliberação  a  anomaiidade  de  ter  votado  o  dr.  Anto- 
nio Botto  de  Menezes,  procurador  de  um  dos  candidates, 
nos  termos  precisos  da  acta.  Tamanha  aberração  por 
por  parte  da  Junta  não  podia  deixar  de  despertar  a  indi- 
gnação popular  c  esta  vibrou  pela  voz  do  cidadão  Luiz  de 
Oliveira,  injustamente  autoado  per  se  lhe  attribuir  um 
supposto  desacato  á  Junta,  conforme  se  colhe  da  mesma 
acta. 

Mas,  não  ficaram  ahi  cs  absurdos  desse  dia.  A  Jun- 
ta não  se  limitou  a  deferir  requerimentos  e  a  annullar 
eleições;  foi  além,  porquanto  diz,  falsamente,  ter  apura- 
do as  actas;  mas,  nos  precises  termos  do  requerimento, 
expurgou  todos  cs  votos  que  nos  foram  dados,  dando  co- 
,  mo  apuradas  as  actas  para  o  ef feito  de  sobre  ellas  sa  can- 
tarem exclusivamente,  por  simples  cálculos  divinatorics. 
pretensos  suífragios  que  favorecessem  os  candidates  de 
sua  parcialidade.  Foram  dessa  fórma  eliminadas,  sem  se- 
quer abrir  os  livros  eleitoraes,  as  votações  dos  candidates 
verdadeiramente  eleitos ! ! ! 

E'  assim  que  a  Junta  declara  ter  procedido  a  apu.- 
ração  de  37  municípios  que  enumera.  (Doe.  n".  5).  Pa- 
ra chegar  ao  resultado  phaníaslico  com  o  qual  diplomou 
os  seus  correligionarico,  sem  cair  em  si  de  que  já  havia 
declarado,  linhas  atrás,  que  a  mesma  apuração  fôra  feita 
em  face  de  documentos  graciosos,  apresentados  pelos  di- 
tos candidatos.  Note  ainda  a  honrada  cornmissão  que  pa- 
ra contar  as  actas  de  presidente  e  vice-presidente  da  Re- 
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publica,  a  Junta  consumira  cinco  dias,  ao  passo  que  para 
chegar  a  esse  resultado  pasmoso  que  acabamos  de  assi- 
gnalar,  em  relação  à  eleição  de  senador  e  deputados,  não 
precisou  mais  de  que  poucas  horas!!! 

E  é  desta  fórma,  srs.  membros  da  2".  commissão, 
que  vieram  á  Camara  esses  diplomas,  fructo  da  audácia 
facciosa  e  da  inventiva  fértil  de  cultores  da  fraude  eleito- 
ral, com  os  quaes  se  quer  forçar  a  porta  de  ingresso  ao 
recinto  dos  legitimes  legisladores  brasileiros.  Mas  é  mis- 
ter demonstrar  ainda,  sob  outro  aspecto,  quão  violento  e 
illegal  foi  o  proceder  da  Junta. 

A  resposta  encontra-se  na  própria  acta  que  esta- 
mos a  examinar.  (Doe.  n.  5).  A  Junta  baseou-se  em 
dois  requerimentos  dos  procuradores  dos  contestados, 
"instruidos  com  numerosos  documentos,  constantes  de 
certidões,  justificações,  telegrammas,  exemplares  dos  jor- 
naes  da  capital,  em  que,  allegando  grande  coação  exer- 
cida pelo  presidente  do  Estado,  no  pleito,  em  quasi  todos 
os  municipios,  pediram  que  fossem  expurgados,  em  cada 
secção  eleitoral,  os  votos  obtidos  por  essa  fórma  violenta, 
só  se  apurando  a  votação  verdadeira  que  foi  constatada 
em  face  de  copiosa  documentação".  Por  ahi  se  vê  clara- 
mente que  a  Junta  despresou  as  actas  e  passou  a  fazer 
a  apuração  por  essa  "copiosa  documentação",  a  que  se 
refere. 

Não  podia  ser  mais  exdruxulo  o  seu  proceder,  pois 
que,  em  absoluto,  se  distanciou  da  tarefa  mecânica  de 
contar  votos,  constantes  de  actas  eleitoraes  authenticadas 
e  com  as  formalidades  legaes  extrínsecas,  para  investi- 
gar, em  face  de  "justificações,  telegrammas  e  artigos  de 
jornaes",  casos  de  coação  allegados  por  interessados  no 
pleito,  com  documentação  toda  ella  capciosa  e  graciosa. 
Mas,  quando  mesmo  devidamente  provada,  poderia  a  co- 
acção ser  objecto  de  exame  da  Junta  Apuradora?  Certa- 
mente que  não,  porque:  primeiro,  á  Junta  é  defeso  en- 
trar na  apreciação  de  vicios  intrínsecos  de  actas  «eleit- 
oraes; segundo,  não  lhe  é  egualmente  permittido  afastar- 
se  das  actas  para  apreciar  documentos  a  ellas  estranhos. 

Accresce  que  as  nullidades  eleitoraes  são  expres- 
sa e  taxativamente  enumeradas  na  lei  n.  3.208.  de  27  de 
dezembro  de  1916,  em  seus  artigos  40  e  41  e  reproduzidas 
no  artigo  71  das  instrucções  actualmente  em  vigor.  En- 
tre esses  motivos  de  nullidade,  não  figura  absolutamente 
a  coação,  nem  se  comprehende  que  podesse  figurar,  por- 
que o  seu  autor  ou  os  seus  autores  estão  apenas  sujeitos 
ás  saneções  penaes  para  os  criminosos  contra,  o  livre  ex- 
ercício dos  direitos  políticos.  Sem  o  processo  criminal  an- 
terior, quem  poderia  provar  a  coação  exercida  contra  o 
direito  de  voto?  Mas  o  que  se  vê  claramente  é  que  os 
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•contestados,  a  fim  de  obterem  diploma,  que  de  outro  mo- 
do não  lhes  poderia  chegar  ás  mãos,  se  apegaram  a  esse 
chavão  predilecto  dos  derrotados  de  todos  os  tempos  e 
logares,  sem  apoio  na  lei  e  ainda  menos  na  verdade  dos 
factos.  De  qualquer  modo,  porém,  e  mesmo  que  o  funda- 
mento da  coacção  tivesse  assento  na  lei  e  nos  factos,  so- 
mente o  poder  verificador  teria  .competência  para  delia 
conhecer.  Como  admittir  agora  que  a  illustrada  commis- 
são  de  inquérito  e  a  Camara  acceitem,  como  razão  de  de- 
cidir, allegações  produzidas  perante  as  Juntas  com  pre- 
tensos documentos  que  lhes  não  forem  enviados,  como 
nem  ao  menos  o  foram  até  agora  os  livros  das  eleições?! 
O  certo  é  que  as  eleições  parahybanas  foram  realizadas 
num  ambiente  de  maior  liberdade  e  de  mais  plenas  ga- 
rantias, que  desafiam  as  syndicancias  mais  attentas  e 
rigorosas. 

Em  regra  juridica,  as  justificações  são  tidas  e  ha- 
vidas como  documentos  graciosos,  sem  força  probante, 
salvo  nos  casos  especiaes  em  que  é  indicado  esse  meio  de 
prova.  Mas  mesmo  nesses  casos  especiaes.  têm  ellas  de 
obedecer  a  umas  tantas  normas  assecuratorias  de  direi- 
tos alheios  a  que  possam  prejudicar.  Por  isso  não  proce- 
dem justificações  produzidas  sem  audiências  dos  interes- 
sados, sequer  sem  a  intervenção  de  representantes  do  Es- 
tado, como  essas  que  foram  presentes  á  Junta  Apurado- 
ra  da  Parahyba.  A  esses  interessados,  bem  como  ao  po- 
der aceusado  de  violência,  deveria  ter  sido  facultada  a 
impugnação  de  testemunhos  eivados  de  paixões  e  inte- 
resses, como  soem  ser  os  dàquelles  que  prestam  depoi- 
mentos para  servir  a  intuitos  partidários.  Fácil  nos  fora 
produzir  uotras  tantas  justificações,  iHidindo  essa  prova 
precária.  Não  o  fizemos,  entretanto,  por  não  lhe  attri- 
buirmos  nenhum  valor  juridico,  mormente  contra  o  teor 
de  actas  eleitoraes,  documentos  esses  aos  quaes  a  lei  con- 
fere os  ef feitos  de  prova  preestabelecida.  Não  querendo, 
porém,  deixar  sem  uma  contradicta  essas  allegações  in- 
verazes,  contidas  em  "justificações,  telej-rammas  e  ex- 
emplares de  jornaes",  nos  servimos  dos  próprios  elemen- 
tos fornecidos  pelos  contestados,  juntanc'.o  um  exemplar 
do  orgam  de  seu  partido.  (Doe.  n.  6>.  Dahi  se  vê,  por 
telegrammas  de  seus  chefes  locaes.  que  em  diversos  mu- 
nicípios do  Estado,  apontados  como  centro  de  compres- 
são das  autoridades  e  cujas  eleições  não  foram  apuradas 
sob  esse  falso  fundamento,  como  S.  José  de  Piranhas,  S. 
Luzia,  Serraria,  etc..  o  pleito  "correu  em  plena  calma" 
(textuaes)  conforme  communicado  expresso  desses  chefes. 


Depois  de  havermos  patenteado  o  escândalo  em  to-     a  verdade  elei- 
da  a  sua  hediondez,  nas  paginas  anteriores,  cumpre-nos      '  toral 
agora,  em  obediência  a  disposições  regimentaes.  aprtsen- 
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tar  a  relação  de  todas  as  secções  eleitoraes.  cuja  apura- 
ção é  proposta  com  os  resultados  respectivos  discrimina- 
dos por  candidatos. 

A  nossa  tarefa  nesse  ponto  é  simples,  porque  não 
precisamos  pedir  que*  se  annulle  a  eleição  cm  nenhum 
ponto  do  Estado,  em  qualquer  secção  eleitoral.  Limita  - 
mo-nos  a  pleitear,  que  as  eleições  da  Parahyba  sejam  apu- 
radas com  critério  e  verdade,  para  que  fique  patente  a 
nossa  esmagadora  Victoria. 

Não  estão  presentes  á  commissão  os  livres  das  actas 
para  que  sobre  elles  baseiemos  os  nossos  cálculos.  Entre- 
tanto, a  lei  que  não  deixa  desamparados  os  direitos  legí- 
timos', indica  quacs  os  documentos  de  que  nos  poderemos 
servir  para  supprir  a  ausência  desses  livros.  Em  seu  ar- 
tigo 1.  §  13.  a  lei  n.  3.203.  de  27  de  dezembro  de  1916. 
determina  infine:  "O  resultado  da  apuração  será  imme- 
diatamente  publicado  cm  edital  affixado  no  edificio  cm 
eme  se  tiver  realizado  a  eleição  c  publicado  pela  impren- 
sa, se  houver,  entregando-se  aos  fiscaes.  mediante  recibo, 
um  boletim  com  o  referido  resultado,  assignado  pela  me- 
sa, reconhecidas  as  firmas  dos  mesarios  pelo  secretario". 
São  esses  boletins,  (Dcc.  ns.  6  a  43)  que  offerecemos  com 
a  presente  contestação,  que  vão  constituir  a  prova  irre- 
fragavel  do  nosso  direito.  Juntamos  ainda,  para  corro- 
boral-os,  dois  exemplares  do  Diário  do  Congresso  Nacional 
(Does.  44  e  45)  datados  de  1".  e  3  do  corrente,  nos  quaes 
se  acham  publicados,  por  ordem  do  sr.  presidente  da  Ca- 
mara, os  boletins  por  este  recebidos  dos  telegraphistas  e 
agentes  do  Correio,  conforme  a  disposição  expressa  do  pa- 
ragrapho  citado,  e  em  sua  alinea  3".  ( 
De  accòrdo  com  os  boletins  em  nosso  poder  e  aqui 
juntos,  foi  organizado  o  quadro  appenso  a  esta  contesta- 
ção, cujos  resutados,  na  eleição  para  deputados,  são  os 
seguintes: 


José  Américo  de  Almeida 

29.108  votos 

Carlos  da  Silva  Pessoa 

28.456  " 

Antonio  Galdino  Guedes 

28.418  " 

Demócrito  de  Almeida 

28.312  " 

Flávio  Ribeiro  Coutinho 

10.532  " 

Accacio  de  Figueiredo 

10.333  " 

João  Suassuna 

9.207  " 

Arthur  de  Carvalho  Ro- 

drigues dos  Anjos 

9.552  " 

Octacilio  de  Albuquerque 

8.658  " 

Alvaro  Correia  Lim  a 

2.549  " 

Cláudio  Oscar  Soares 

2.458  " 

E  outros  menes  votados.  Esse  resultado  está  de  ac- 
còrdo com  o  voto  vencido  do  terceiro  membro  da  Junta. 
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o  dr.  procurador  geral  do  Estado  (Doe.  n.  46»:  c  na  par- 
te referente  ao  municipio  da  capital,  confere  precisa- 
mente com  a  apuração  feita  pela  Junta  'Doe.  n.  4). 

Não  incluímos,  porém,  no  referido  quadro,  por  não 
termos  os  livros  respectivos,  os  resultados  das  eleições  nos 
municípios  de  Princeza  e  Teixeira,  os  quaes,  segundo  as 
noticias  publicadas  no  orgam  opposicionista  e  boletins 
constantes  do  Diário  do  Congresso  são  os  seguintes: 

Dr.  João  Suassuna: 


Princeza  (4  secções» 

3. 113 

votos 

Teixeira  <  secção  de  Immaculada» 

1.003 

Flávio  Ribeiro  Coutinho: 

Princeza 

149 

votos 

Teixeira  (secção  de  Immaculada» 

500 

Arthur  de  Carvalho  Rodrigues  des 

Anjos: 

Princeza 

143 

votos 

Immaculada 

100 

Accacio  de  Figueiredo: 

Princeza 

147 

votes 

Teixeira 

40 

Cláudio  Oscar  Soares: 

Princeza 

447 

VGtr.s 

Antonio  Galdino  Guedes: 

Immaculada 

36 

votos 

Sommados  estos  resultados  cem  os  já  discriminados, 
apuram-se  os  totaes  seguintes: 


José  Américo  de  Almeida 

29.108  votos 

Carlos  da  Silva  Pessoa 

28.456  " 

Antonio  Galdino  Guedes 

28.454  " 

Demócrito  de  Almeida 

João  Suassuna 

13.328  ~ 

Flávio  Ribeiro  Coutinho 

11.181 

Accacio  de  Figueiredo 

10.520  " 

Arthur  de  Carvalho  Ro- 

drigues dos  Anjos 

9.800  " 

Octacilio  de  Albuquerque 

8.65S  " 

Cláudio  Oscar  Soares 

2.905  " 

Alvaro  Correia  Lima 

2.549 

Não  se  alterou,  portanto,  a  posição  dos  contestan- 
tes,  que  continuam  a  oceupar  os  quatro  primeiros  togares 
na  ordem  da  votação,  grandemente  "aistanciados  de  seus 
competidores,  passando  porém  ao  5".  logar  o  candidato 
João  Suassuna. 

Os  contestantes  esperam  que  os  seus  mandatos,  es- 
candalosamente postergados  por  uma  Junta  criminosa, 
sejam  assegurados  pela  honrada  commissão  de  inquéri- 
to, que  desse  resultado  se  não  poderá  afastar,  desde  que 
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obedeça  ao  critério  legal  de  apurar  todas  as  eleições  va- 
lidas, pelos  livros  eleitoraes,  ou,  na  ausência  destes,  pelos 
boletins  devidamente  legalizados  e  authenticados,  que 
supprem  essa  falta. 

Outro  proceder  não  podem  os  contestantes  esperar 
dos  nobres  membros  da  commissão,  cujo  tirocínio  politico 
lhes  terá  ensinado  quão  fataes  são.  ás  instituições  os  des- 
vios das  normas  garantidoras  dos  direitos  dos  cidadãos. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  abril.de  1930.  —  José  Améri- 
co dc  Almeida,  Antonio  Galdino  Guedes,  P.  P.  Manuel 
Tavares  Cavalcanti.  . 

RIO.  29  —  Western  —  Presidente  do  Estado  — 
Parahyba  —  Esbulhada  criminosamente  de  sua  legitima 
representação  na  Camara  dos  Deputados,  nem  por  isso 
deve  a  Parahyba  esmorecer  na  defesa  de  sua  autonomia 
ameaçada  nem  na  reivindicação  dos  princípios  democrá- 
ticos que  vêm  sendo  tão  accintosamente  postergados. 
Seu  digno  presidente  pôde  estar  certo  de  que.  nesta  hora: 
sombria,  tem  ao  seu  lado  todos  que  amam  sincera- 
mente a  Republica  e  não  a  querem  transformada  num 
regimen  de  prepotência  e  servilismo .  Abraços  —  Epitácio. 

PORTO  ALEGRE,  30  —  O  acto  de  violência  de 
que  foi  victima  a  Parahyba,  por  parte  do  Congresso 
com  o  esbulho  dos  seus  candidatos  realmente  eleitos 
constitue  a  mais  irrefragavel  prova  de-  abastardamento 
dos  nossos  costumes  políticos.  E'  profundamente  la- 
mentável que  após  quarenta  annos  de  Republica  ainda 
se  pratique  taes  desmandos  contra  o  regimen.  Cordiaes 
saudações.  (As.)  Getúlio  Vargas. 

RIO,  2  —  Ao  ter  noticia  do  inqualificável  attenta- 
do  que  acaba  de  se  consummar  contra  o  direito  que  assiste 
ao  povo  parahybano  de  eleger  livremente  os  seus  repre- 
sentantes á  Camara  dos  Deputados,  cumpro  o  dever  que 
a  dignidade  e  o  patriotismo  me  impõem,  de  affirmar  a 
esse  nobre  povo  e  ao  seu  egrégio  presidente,  a  solidarie- 
dade da  minha  calorosa  indignação. 

Honro  em  considerar  que,  com  essa  affirmação  eu 
me  faço  mais  uma  vez  o  legitimo  interprete  do  povo 
mineiro,  cujo  devotamento  ás  instituições  republicanas 
não  lhe  permitte  receber  senão  com  revolta  e  pesar, 
golpes  que,  como  esse,  eonspurcam  e  anniquillam  em 
seus  fundamentos  o  regímen  representativo  pelas  leis 
básicas  da  Republica.  Affectuosas  saudações  —  Antonio 
Carlos. 

"CACHOEIRA  DO  SUL,  7  —  A  grave  injustiça  que 
o  seu  Estado  acaba  de  soffrer,  sendo  clamorosamente 
espoliado  na  sua  legitima  representação  federal,  servirá 
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de  novo  estimulo  para  a  acção  da  politica  republicana  do 
Rio  Grande  do  Sul,  em  prol  da  refórma  radical  da  lei 
eleitoral,  o  único  remédio  que  ainda  pode  ter  virtude 
de  evitar  a  completa  fallencia  do  systema  representativo 
no  Brasil. 

Neste  momento  sinto-me  no  dever  de  levar  a  v. 
exc.  o  conforto  da  minha  solidariedade  admirativa  ante 
a  sua  inquebrantável  resistência  ás  oppressões  que  ator- 
mentam e  infelicitam  a  sua  altiva  Parahyba.  Atten- 
ciosas  saudações  —  Borges  de  Medeiros". 

CACHOEIRA  DO  SUL  <R.  G.  do  Sul».  28  —  Só 
motivos  de  excepcional  gravidade  me  impediram  de. 
detentor  do  mandato  de  deputado,  estar  presente  á 
sessão  da  Camara  em  que  foram  immolados  á  covarde 
vingança  de  um  poder  discrecionario  os  eleitos  do  glo- 
rioso povo  parahybano. 

V.  exc.  não  se  deve  sentir  desalentado  porque  só 
os  fortes  soffrem  o  embate  dos  temporaes  e  resistem  de 
pé,  impávidos  e  inamolgaveis.  V.  exc.  está  cunhando  no 
bronze  de  uma  resistência  immortal  aos  desmandos  reac- 
cionários, a  figura  com  que  sonharam  os  propagandistas 
do  regimen.  Affectuosos  abraços  —  João  Neves". 

PORTO  ALEGRE,  30  —  A  Parahyba  cresce  no 
sacrifício,  engrandecendo-se  e  ao  povo  brasileiro,  cuja 
vontade  manietada  pelo  poder  central  ella  vem  alar- 
gando, melhorando  e  animando  com  o  nobre  exemplo 
da  sua  irreductivel  resistência  civica. 

Receba  um  abraço  de  solidariedade  e  de  affecto 
pelo  bem  que  está  fazendo  ao  Brasil  —  Oswaldo  Aranha. 

"RIO,  3  —  Presidente  João  Pessoa  —  Solidário 
com  o  povo  parahybano  e  seu  heróico  chefe,  levanto  o 
meu  protesto  contra  o  golpe  parlamentar  da  exclusão 
da  representação  dos  legítimos  eleitos.  Saudações  —  Au- 
gusto de  Lima.  deputado  federal". 

RIO,  2  —  O  Partido  Republicano  Mineiro,  que 
tenho  a  honra  de  presidir,  traduzindo  a  indignação  de 
todas  as  consciências  mineiras,  solidariza-se  com  o  -  he- 
róico povo  parahyano  e  seu  nobilíssimo  chefe,  no  vehe- 
mente  protesto  contra  o  revoltante  esbulho  de  que  fôram 
victimas  os  legítimos  representantes  da  Parahyba  na 
Camara  Federal.  Attenciosas  saudações  —  Affonso  Pen- 
na Júnior. 

PORTO  ALEGRE,  1  —  Como  republicano  e  jorna- 
lista cumpro  o  dever  de  apresentar  a  vossencia  solida- 
riedade à  altiva  Parahyba  diante  do  esbulho  que  acabam 
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de  soffrer  os  deputados  eleitos  do  heróico  Estado.  Com 
profunda  indignação  patriótica  lamento  os  parlamentares 
que  deixaram  de  cumprir  o  dever  e  protesto  contra  a 
ignominia.  Fraternaes  saudr.ções  -  Fredolino  Prunes. 

PORTO  ALEGRE,  29  —  Revoltado  com  o  innomi- 
navel  attentado  de  que  acaba  de  ser  victima  o  nobre  e 
altivo  povo  parahybano,  apresento  av.  exc.  os  protes- 
tos de  indefectivel  solidariedade  em  nome  do  partido 
Libertador.  Saudações  respeitosas  —  Raul  Pila". 

BAGÉ  6  —  O  directório  local  do  Partido  Liberta- 
dor, que  sempre  se  bateu  pela  verdade  eleitoral,  assiste 
com  a  maior  indignação  o  innominavel  acto  praticado 
pela  Camara  Federal  que  reconheceu  deputados  aquelles 
que  não  representam  a  vontade  da  valorosa  gente  para- 
hybana. 

Ao  eminente  estadista  que  brilhantemente  preside 
'  os  destinos  da  Parahyba,  que  não  ficará  diminuida,  sem 
representação  na    Camara,    apresentamos  o  protesto 
integral  da  nossa  solidariedade  —  Br.  Luiz  Mercio  Tei- 
xeira, presidente;  Luiz  Sarmento,  secretario. 

"CURITYBA.  2  —  Presidente  João  Pessoa  —  A  Al- 
liança  Liberal  do  Paraná,  per  sua  commissão  executiva, 
protesta  contra  o  esbulho  que  soffreu  a  legitima  repre- 
sentação federal  desse  Estado,  reaffirmando  ao  seu  glo- 
rioso presidente  inteira  solidariedade  republicana.  Sau- 
dações attenciosas  —  Joaquim  Macedo,  Ottoni  Maciel. 
Benjamin  Lins,  Teixeira  Carvalho,  Antonio  Jorge,  Ma- 
chado Lima,  Roberto  Glasser  e  Octávio  Silveira". 

THEREZINA,  6  —  Por  meu  intermédio  os  liberaes 
piauhyenses  protestam  contra  o  esbulho  praticado  con- 
tra os  eleitos  da  Parahyba,  que  está  offerecendo  heróico 
exemplo  de  resistência  aos  golpes  desferidos  contra  sua 
autonomia  —  Mathias  Olymvio. 

PIRACICABA,  3  —  Presidente  João  Pessoa  —  O 
Partido  Democrático  de  Piracicaba,  solidário  com  vossa 
excellencia  na  vossa  nobilitante  attitude.  protesta  contra 
o  innominavel  esbulho  da  representação  da  gloriosa 
Parahyba  —  Passaquairo. 

SAO  PAULO,  3  —  Temos  a  subida  honra  de  com- 
municar  av.  exc.  que  o  Centro  Académico  11  de  Agos- 
to em  sessão  extraordinária,  resolveu  protestar  contra 
o  procedimento  indecoroso  da  Camara  dos  Deputados 
em  relação  ao  caso  eleitoral  da  Parahyba.  Saudações 
Pereira  Barreto,  presidente  do  Centro. 
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FORTALEZA,  1  —  O  inqualificável  esbulho  dos 
legítimos  representantes  da  Parahyba  náo  pôde  humi- 
lhal-a,  pois  apenas  synthetiza  e  culmina  os  quarenta 
annos  de  prostituição  e  ignominia  da  Republica,  cuja 
regeneração  é  impossível  na  orbita  da  lei,  hoje  mero 
arbitrio  do  oceupante  do  Cattete.  Cem  prazer  reitero  a 
vossencia   inteira   solidariedade  —  Fernandes  Távora. 

"PORTO  ALEGRE.  5  de  maio  —  A  Parahyba,  que 
se  engrandeceu  pela  altivez  e  espirito  de  sacrificio  do 
seu  digno  presidente,  dispensa  qualquer  accesso  ao  Par- 
lamento submisso  e  degradado,  porque  conquistou  mais 
alta  representação  no  parlamento  da  opinião  nacional,  em 
cujo  seio  trabalham,  para  a  redempção  e  para  a  gloria, 
os  brasileiros  que.  come  v.  exc,  não  se  convertem  á  fé 
dos  corsários  da  Republica.  Saudações  cordiaes  —  Ed- 
gard Luis  Schneider". 

-PELOTAS,  õ  de  maio  —  Presidente  João  Pessoa 
—  O  Partido  Libertador  de  Pelotas,  compartilha  da  in- 
dignação nacional,  contra  o  golpe  innominavel  desfe- 
rido na  soberania  de  vossa  nobre  e  heróica  Parahyba. 
cujo  estoicismo  admira  e  proclama  como  modelar  padrão 
de  dignidade  civica.  Acceitae  a  sua  profunda  admi- 
ração". 

"RIO  DE  JANEIRO.  28  de  abril  de  1930  —  Pre- 
zado amigo  dr.  João  Pessoa  —  Neste  momento  em  que 
uma  maioria  de  desfibrados  da  Camara  rasga,  com 
pleno  reconhecimento  de  sua  indecorosa,  injusta  e  sabu- 
ja  acção,  o  mandato  conferido  pelo  heróico  povo  para- 
hybano  aos  seus  representantes,  não  posso  deixar  de 
enviar  ao  prezado  amigo,  particularmente  e  como  digno 
chefe  desse  povo,  uma  palavra  de  conforto  que  estou 
certo*  interpretará   o   sentir   dos   brasileiros  dignos. 

As  amarguras  do  prezado  amigo,  as  quaes  tenho 
acompanhado  com  a  alma  confrangida,  serão  compensa- 
das pela  extraordinária  consideração  e  sympathia  que 
tem  despertado  no  verdadeiro  povo  brasileiro  o  sei. 
bravo  e  patriótico  proceder  e  pelos  fructos  que  delias 
se  deverão  esperar. 

Não  acredite  o  prezado  amigo  que  a  sua  patriótica 
e  desassombrada  acção  seja  perdida.  Ella  será  um  dos 
elementos  determinantes  do  mais  rápido  saneamento  do 
ambiente  nefasto  da  politica  brasileira  actual. 

Acabo  de  ler  a  noticia  do  proceder  elevado  dos  cor- 
recionaes  da  Parahyba  e  como  considero  fallivel  a  jus- 
tiça brasileira,  tratando-se  de  pequenos. 

Talvez  haja  entre  esses  correcionaes  quem  tenha 
furtado  para  matar  a  fome  ou  para  minorar  o  soffri- 
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mentos  de  seus  íilhos  e  sua  esposa  ou  para  justificar  por 
suas  mãos  algum  potentado  que  o  tenha  ferido. 

A  estes  —  presidio;  aos  que  roubaram  o  direito 
sagrado  do  povo  parahybano,  de  escolher  os  seus  repre- 
sentantes —  a  consideração  e  os  proventos  de  que  gosam 
os  deputados  incondicionaes  do  govêrno. 

Os  brasileiros  dignos  saberão,  entretanto,  negar- 
lhes  a  consideração  que  deve  ser  prestada  aos  homens 
de  bem. 

Receba  o  prezado  amigo  com  a  minha  amargura 
de  brasileiro,  pelos  actos  innominaveis  dos  politiqueiros 
actuaes,  o  meu  testemunho  de  grande  apreço  pelo  seu 
elevado  caracter  que  representa  bem  o  do  grande  povo 
parahybano.  Affectuosos  abraços  —  Domingos  Cunha". 

-SÃO  PAULO,  3  —  Exmo.  srs.  deputados  da  Ca- 
mara Federal :  Os  estudantes  da  Faculdade  de  Direito 
de  São  Paulo,  fieis  aos  principios  de  justiça  e  direito  que 
aprendem  nesta  casa,  não  podem  permanecer  indifíe- 
rentes  diante  do  attentado  monstruoso  que  a  Camara 
acaba  de  patricar  contra  a  Constituição  federal,  esbu- 
lhando em  seus  legitimos  direitos  os  verdadeiros  repre- 
sentantes do  Estado  da  Parahyba.  O  acto  da  Camara 
reconhecendo  os  deputados  não  eleitos,  como  é  de  con- 
senso unanime  da  nação,  vem  destruir  a  "cellula-mater" 
dc  regimen  republicano,  que  é  a  soberania  das  urnas, 
expressão  máxima  do  direito  do  povo.  Violando  assim 
esse  principio  básico  do  regimen  democrático,  já  não 
será  mais  possivel    falar-se  em  republica    no  Brasil. 
Substituiu-se  a  lei  magna   de   24   de  fevereiro  de  que 
toda  a  nação  acata  e  respeita  o  arbitrio,  pela  violência 
que  a  nação  não  tem  o  dever  de  respeitar,  trocou-se  a 
lei  e  o  direito  pelo   regimen  de   dictadura,  tanto  mak 
grave  quanto  mais  irresponsável  e  covarde,  o  que  acabam 
de  soffrer  os  deputados  parahybanos  é  uma  affronta  á 
dignidade  da  nação,  uma  prova  incontestável  da  fal- 
lencia  absoluta  do  nosso  poder  legislativo.  Se  Calígula 
teve  o  gesto  grotesco  de  elevar  o  seu  cavallo  "Incitatus" 
á  dignidade  senatorial,  a  Camara,  num  desvairo  supre- 
mo ultrapassou   o  imperador   romano,  reconhecendo 
como  representante  do  povo  parahybano  quem  só  podia 
ser  pela  porta  sombria  do  crime.   A  toga  do  juiz  não 
conhece  partido.  "Justiça,  pela  palavra  de  Ruy,  é  sub- 
stancia, civilização,  essência,  sociedade,  synthese,  poli- 
tica enrista  e  as  nações  medram  e  desmedram  segundo 
sabem  guardal-a".  Os  moços  da  Faculdade  de  Direito 
de  São  Paulo  com-  sentimento  de  justiça  no  coração,  com 
a  imagem  da  pátria  diante  dos  olhos,  -erguem  resolutos 
o  seu  grito  de  protesto  contra  a  subversão  da  ordem  e 
contra  o  achincalhe  aos  direitos  do  povo  brasileiro". 


52 


O  Partido  Democrático  de  São  Paulo  lan- 
çou o  seguinte  protesto  contra  a  inominável 
usurpação  de  que  a  Parahyba  foi  victima  : 

"Ao  Povo  —  O  directório  central  do  Partido  De- 
mocrático cumpre  o  indeclinável  dever  de  protestar, 
publico  e  solemnemente,  contra  o  procedimento  da  Ca- 
mara Federal,  reconhecendo  deputados  pela  Parahyba 
os  candidatos  apresentados  pela  facção  que,  naquelle 
Estado,  pleiteou  a  eleição  do  sr.  Julio  Prestes  á  presi- 
dência da  Republica. 

São  do  dominio  publico  os  factos  que  culminaram 
na  expedição  dos  diplomas  conferidos  aos  deputados, 
por  junta  de  apuração  composta  de  individuos  desclas- 
sificados que  devem  a  investidura  da  magistratura  fe- 
deral aos  manejos  com  que  o  presidente  da  Republica 
entendeu  levar  a  bom  resultado  o  propósito  que  se  im- 
poz  de  vencer  o  pleito  a  todo  custo. 

Admittido,  preliminarmente,  como  se  divulga,  no 
reconhecimento  de  poderes,  o  critério  do  diploma,  como 
ha  três  annos  fôra  adoptado,  aberta  apenas  a  odiosa 
excepção  que  resolveria  um  caso  de  família,  levando  ao 
Senado  o  marechal  Pires  Ferreira  —  vimos  que  os 
esforços  dos  politicos  profjssionaes  convergiram  para 
as  juntas  apuradoras,  ainda  que  em  detrimento  da  ma- 
gestade  da  justiça  e  da  própria  dignidade  pessoal  dos 
seus  membros. 

Infelizmente,  seja  porque  a  magistratura  federal 
se  componha  de  certos  elementos  que  ainda  não  se  com- 
penetram dos  deveres,  nenhuma  intuição  possuem  da 
compostura  a  que  são  obrigados,  como  bem  perto  de  nós 
foi  dado  apreciar,  na  attitude  do  juiz  federal  da  1.*  vara. 
venceram  as  machinações  cavillosas  dos  "profiteurs"  da 
politica. 

Na  Parahyba  pôz-se  fora  do  exercício  do  cargo  o 
juiz  federal.  O  governo  da  Republica,  pelo  órgão  do  mi- 
nistro da  Justiça  —  o  mesmo  homem  que,  sMs  o  pretexto 
de  não  haver  sido  assignado  o  decreto  c?  nomeação 
de  um  juiz  para  Minas,  o  afastou  do  cargo,  quando  ve- 
rificou não  se  prestar  o  mesmo  aos  indecorosos  intuitos 
da  celeberrima  Concentração  Conservadora  —  chamou  ao 
Rio  o  juiz  substituto,  de  modo  que  a  junta  apuradora 
viesse  a  constituir-se  de  dois  supplentes  de  notória  e 
triste  nomeada. 

Seria  este  o  meio  de  impedir  a  expedição  de  diplo- 
mas aos  deputados  verdadeiramente  eleitos,  como  em 
Minas  seria  o  de  procrastinar-se  a  apuração,  de  tal  arte 
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que  o  tempo  fixado  na  lei  se  escoasse  sem  que  pudes- 
sem ser  examinadas  as  eleições  de  deputados. 

Por  essa  forma,  poderia  o  sr.  presidente  da  Re- 
publica, evidente  mentor  da  inconsciente  maioria  par- 
lamentar, execer  pequenina  vingança  contra  os  que 
dissentiram  da  candidatura  do  sr.  Juno  Prestes,  quanto 
á  Parahyba.  com  exaggerado  requinte  de  desprezo  pelos 
direitos  indiscutíveis  dos  legitimes  representantes,  na 
sua  acintosa  substituição,  por  aquelles  que.  ainda  ha 
poucos  dias  antes  do  pleito,  combatiam  a  referida  can- 
didatura para  só  se  tornarem  delia  fervorosos  adeptos 
quando  feridos  nos  seus  interesses  pessoaes. 

O  sr.  Washington  Luis  disse,  em  1920.  e  fez  questão 
de  repetil-o  em  1925,  ao  expor  o  seu  programma  de 
governo,  que  não  toleraria  fraude  e  nem  com  ella  fana 
transacções,  reconhecèndo  que  a  fraude,  as  promessas, 
as  ameaças  de  pressão,  violências  empregadas  em  tempo 
e  por  causa  de  eleições,  só  serviriam  para  corromper  ou 
desnaturar  o  regimen  representativo.  Achava  s.  exc. 
que.  sem  c  regimen  representativo,  a  democracia  seria 
uma  mentira. 

Pois  bem  :  O  que  a  Camara  dos  Deputados  acaba 
de  praticar,  sob  a  inspiração  e  ordem  do  sr.  presidente 
da  Republica,  constitue  praticamente  a  revogação  da 
Coiistituição.  abolindo  o  regimen  representativo.  O  re- 
conhecimento dos  deputados  provindos  do  "cangaço"  e 
uma  dessas  praticas  insólitas,  que   só  não  provocaria 
revolta  nos  meios  de  apathicos  ou  de  escravos.  O  Par- 
tido Democrático,   organizado,  sobre  tudo.   para  rea- 
lização  do  nobre   intuito   de  modificar  os  abastar- 
dados costumes  politicos,  não  poderia  ihanter-se  ca- 
lado diante   de  semelhante  gesto  de  prepotência  e  de 
illegalidade.  Fiel  aos  seus  principios  cardeaes,  e  em  ho- 
menagem aos  sobre-humanos  esforços  de  cada  um  dos 
seus  correligionários  em  pról  da  manutenção  do  regimen 
republicano  e  do  desenvolvimento  moral  do  Paiz,  lança 
agora  o  seu  formal  protesto,  que   não  pôde  deixar  de 
envolver  uma  sympathica  manifestação  de  solidariedade 
ao  destemido  e  valoroso  estadista  que  dirige  os  destinos 
da  Parahyba,  e  á  parte   sã  da  sua  população.  Outra 
attitude  não  lhe  caberia  assumir,  nem  mais  lhe  é  possi- 
vel  neste  momento,  dos  mais  angustiosos  para  o  cora- 
ção da  Patria. 

São  Paulo,  29  de  abril  de  1930  —  (AA.)  Luiz  Bar- 
bosa da  Gama  Cerqueira,  J.  J.  Cardoso  de  Mello  Netto, 
Francisco  Morato,  J.  A.  Money  Júnior,  Paulo  Moraes 
Barros,  Luiz  Aranha,  Waldemar  Ferreira,  Henrique  de 
Souza  Queiroz,  -  Manfredo  Costa,  Prudente  de  Moraes 
Netto,  Joaquim  dé  Abreu  Sampaio  Vidal,  Paulo  Nogueira 
Filho,   Henrique  Bayma,   Elias  Machado  de  Almeida". 
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ITABAYANA,  1  —  O  Conselho  Municipal  leva  a 
v.  exc.  a  mais  lealdosa  expressão  de  protesto  contra  o 
esbulho  soífrido  pelos  candidatos  legitimamente  eleitos 
á  Camara.  No  momento  em  que  o  executivo  da  Para- 
hyba  se  eleva  mais  ainda  no  conceito  das  sãs  consciên- 
cias, reprimindo  a  onda  de  anarchia  que  visa  o  Estado 
contri<?ta-nos  como  brasileiros  constatar  a  parcialidade 
do  legislativo  tão  rudemente  manifestado.  Consola-nos-. 
porém,  a  certeza  de  que  hoje  ou  amanhã  a  nação  saberá 
escolher  entre  os  legitimos  e  pseudos  patriotas  —  Luiz 
Amorim  Silva,  dr.  Régis  Velho,  José  Pinto  Ribeiro, 
Joaquim  Rodrigues  de  Mello,  Celestino  Rodrigues  Neves 

GUARABIRA,  3  —  Expressando  o  sentir  do  povo 
deste  municipio,  cada  vez  mais  solidário  com  a  causa 
liberal  e  identificado  com  as  patrióticas  attitudes  do 
benemérito  presidente  do  Estado,  enviamos  a  v.  exc. 
os  mais  vehementes  protestos  dictados  pelo  nosso  civis- 
mo contra  o  escandaloso  e  revoltante  esbulho  dos  man- 
datos dos  nossos  representantes  no  congresso  nacional. 
O  governo  de  v.  exc.  contará  em  qualquer  emergência 
com  a  decidido  apoio  da  população  de  Guarabira.  Sau- 
dações cordiaes  —  Sebastião  Bezerra,  prefeito:  Antonio 
Modesto  de  Aquino,  presidente  do  Conselho. 

SAPÉ,  7  —  (Rio  G.  do  Sul)  —  Libertadores  sape- 
enses  protestando  contra  o  abominável  esbulho  dos  legi- 
timos representantes  da  heróica  Parahyba,  estão  solidá- 
rios com  a  attitude  decisiva  e  dignificante  do  vosso  in- 
vencível povo.  Effusivas  saudações  —  Joaquim  Maga- 
lhães, Pedro  Pedrosa,  José  Pires,  Ernâni  Pires.  José 
Pires,  Percival  Bruner, '  Nestor  S.  Pires,  Amaurilinc  Lo- 
ves,  José  Becker,  Theophilo  Pitei  Kow,  Bianor'  Macedo. 
Antão  Ferreira,  Ruben  Motta,  Cláudio  Pontes,  Custodio 
Neubaner  e  Armindo  José  Monteiro. 

SOUZA.  2  —  A  revoltante  noticia  da  consummaçãc 
do  esbulho  dos  nossos  candidatos  na  Camara  Federal 
foi  recebida  aqui  com  justa  indignação  popular  e  vehe- 
mente  protestos  pelo  espesinhamento  da  saberania  do 
eleitorado  parahybano.  Reitero  os  meus  protestos  de 
mfrangivel  solidariedade  ao  patriótico  governo  de  vos- 
sencia,  imperterrito  defensor  da  autonomia  e  brios  do 
nosso  caro  Estado.  Saudações  —  Juvencio  Carneiro.,  pre- 
sidente do  Conselho. 
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Força  Publica 

Tendo  sido  exonerado,  a  seu  pedido,  do 
commando  da  Força  Publica  o  senhor  major 
reformado  do  exercito  Antonio  Francisco  de 
Aragão  Sobrinho,  por  acto  do  governo  de  31 
.  de  março  ultimo,  passou  a  responder  pelo  ex- 
pediente o  senhor  tenente-corònel  Elysio  So- 
breira, que  a  8  de  junho  seguiu  para  o  inte- 
rior do  Estado,  substituindo-o  o  capitão  Joa- 
quim Henriques. 

No  capitulo  ordem  publica  dar-vos-hei 
uma  pallida  idéa  do  que  tem  sido  o  heroísmo 
do  nosso  soldado  no  combate  ao  banditismo . 

ORDEM  PUBLICA 

Xov°Geraie:aào  Como  medida  de  emergência,  em  face  da 

era  alteração  da  ordem  publica  no  interior,  com 
o  levante  de  Princesa,  baixei  o  decreto  n\ 
1 .641,  de  27  de  fevereiro  de  1930,  creando 
mais  um  lugar  de  delegado  geral,  que  foi  de- 
vidamente provido. 

★ 

★  ★ 

Já  são  de  inteiro  conhecimento  do  paiz 
as  alterações  que  occorrem  na  vida  normal 
do  Estado,  desde  os  últimos  dias  do  mez  de 
fevereiro  até  agora.  Concertado,  de  antemão, 
por  um  grupo  de  políticos  que,  mau  grado 
serem  parahybanos,  vinham,  sorrateiramen- 
te, tramando  e  preparando  a  mashorca  con- 
forme já  referi  o  plano  de  insurreição  pro- 
fundos males  tem  trazido  á  nossa  terra. 

Antes  de  explodir  o  movimento  armado, 
e  não  obstante  termos  feito  uma  intensa  cam- 
panha eleitoral  de  sete  mezes,  a  não  serem 
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pequenas  escaramuças  em  meetings  de  pro- 
paganda e  factos  destacados,  individuaes,  até 
aquella  época  a  ordem  e  a  segurança  publi- 
cas se  mantinham  inalteráveis. 

Quero  salientar  que,  desde  20  de  no- 
vembro do  anno  p.  passado,  o  governo  vinha 
recebendo  constantes  denuncias  escriptas  e 
verbaes  acerca  de  reuniões  e  movimentos 
suspeitos,  que  se  realizavam,  ora  em  conhe- 
cidos escrip tórios  commerciacs  "  de  Recife, 
ora  em  Princeza,  ora  na  Fazenda  "Acauã", 
de  propriedade  do  sr.  João  Suassuna.  a 
pretexto  de  doença  deste. 

A  essas  machinaçòes  não  era  indifferen- 
te  a  politica  federal  que,  por  intermédio  de 
elementos  já  alludidos  aqui.  ajustados  e  su- 
bornados para  fazer  resurgir,  no  Estado,  pe- 
los mesmos  processos  de  suborno,  ameaças  e 
promessas  fallazes,  uma  corrente  opposicio- 
nista,  dava  mão  forte  a  toda  essa  trama  indi- 
gna. 

O  governo,  absorvido  no  seu  vultoso 
programma  de  trabalho,  acreditando  ainda 
na  manutenção  dos  postulados  da  nossa 
Magna  Cartai  dando  repetidos  exemplos  de 
tolerância,  embora  insultado  e  ealumniado 
diariamente  com  os  mais  grosseiros  baldões 
pelo  jornal  opposicionista,  ainda  assim,  oi- 
ferecendo  amplas  garantias  aos  adversários 
'  —  não  acreditava  na  realização  desse  plano 

miserável. 

Chegado  de  minha  excursão  ao  interior 
do  Estado,  recebo  o  já  conhecido  e  desarra- 
zoado despacho  do  sr.  José  Pereira,  no  qual 
se  compromette  a  defender  os  seus  amigos 
de  qualquer  acto  de  violência  do  governo. 

Não  havia  violências,  mas  era  necessário 
um  pretexto  para,  o  inicio  dos  preparativos 


francos  da  intentona  previamente  assen- 
tada . 

Os  despachos  que   se  seguem  elucidam 
com  eloquência: 

Princesa,  22  —  Hoje  declarou-se  prestista  o  cel. 
José  Pereira.  E  expedirá  amanhã  caravana  este  municí- 
pio propaganda  aquella  chapa,  seguindo  mesmo  coronel  a 
Flores,  Pernambuco,  ter  entendimento  dr.  José  Maria 
Bello,  candidato  presidência  vizinho  Estado,  e  chegado 
alli  á  noite  de  hontem.  Acabo  de  ser  informado  segura- 
mente que  alludido  coronel  está  aguardando  chegada  a- 
qui  armamento,  munição  e  dinheiro,  conforme  compro- 
misso fez  Pessoa  de  Queiroz.  Posso  asseverar  existir  um 
complot  no  qual  premeditam  sacrificar  este  Estado. 
Saudações.  —  Tenente  Manuel  Arruda. 

Princesa,  22  —  Desde  rompimento  do  chefe  local, 
que  se  aggrava  consideravelmente  a  minha  situação  de 
funecionario  nesta  cidade,  onde  conto  graves  incompati- 
bilidades creadas  pelo  severo  cumprimento  dos  meus  de- 
veres de  serventuário  da  Fazenda,  pelo  que,  attenta  á 
minha  situação  precária,  peço  a  v.  exc.  favorecer-me 
com  o  transporte  da  minha  familia  para  Catolé  do  Ro- 
cha, ficando  eu  aqui,  ou  noutra  qualquer  parte,  onde  a 
conveniência  exigir,  á  disposição  do  governo  de  v.  exc, 
em  toda  e  qualquer  situação.  Saudações  —  Godofredo 
Maia,  escrivão  da  Mesa  de  Rendas. 

Princesa,  23  —  (Reservado-urgente)  —  Acabo  de 
ser  informado  seguramente  que  o  coronel  José  Pereira 
está  organizando  gente  armada  com  apoio  fronteiras 
Pernambuco,  a  fim  de  não  admittir  sr.  presidente  mo- 
bilizar forças  esta  localidade.  Conforme  meu  telegramma 
de  hontem  continúc  a  affirmar  que  a  situação  aqui  está 
perigando.  Saudações.  —  Tenente  Manueí  Arruda. 

Princesa,  23  —  Cel.  José  Pereira  contando  apoio 
elementos  Estado  Pernambuco  já  tem  mobilizado  pessoal 
.sua  residência  mais  de  trezentas  armas,  mandando  seus 
capangas  fazer  limpeza  mesmo  armamento  e  propala  não 
consentir  na  entrada  das  forças  deste  Estado  nesta  lo- 
calidade. Saudações.  —  Tenente  Arruda. 

Princesa,  23  —  Cel.  José  Pereira  após  receber  ra- 
diogramma  sr.  presidente  sob  iv.  6,  hoje  datado,  expoz 
armado,  capaz  enfrentar  contigente  nossa  policia  se 
porventura  penetrar  nesta  localidade.  Alludido  coronel 
acaba  de  expor  em  sua  residência  mais  de  trezentas  ar- 
mas, mandando  seu  pessoal  fazer  limpeza  mesmo  arma- 
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mento  c  propala  não  admittir  entrada  nossas  forças  nes- 
te municipio.  Respeitosas  saudações.  —  Tenente  Manuel 
Arruda. 

Princesa,  23  —  Desde  o  meio  dia  CHEGAM  AQUI 
GRUPOS  ARMADOS  DE  VÁRIOS  PONTOS  DO  MU- 
NICÍPIO. O  CEL.  JOSE'  PEREIRA  ACABA  DE  CHE- 
GAR DE  AGUA  BRANCA,  ONDE  FOI  TER  UM  EN- 
TENDIMENTO COM  O  DR.  SUASSUNA.  Agora  mesmo 
estou  desarmando  i  estação  de  radio  e  seguirei  para 
Conceição  até  amar-hã.  Impossivel  conduzir  presos 
virtude  se  acharem  dois  doentes  acommettidcs  de  febre. 
Saudações  ~  Tenente  Manuel  Arruda. 

Após  a  recepção  desses  lelegrammas,  or- 
denei se  rei  irasse  de  Princesa  o  delegado  re- 
gional, signatário  dos  mesmos,  com  o  seu 
contingente,  bem  como  os  funccionarios  do 
fisco,  da  instrucção,  da  estação  de  radio  e  se 
fizesse  a  desmontagem  desta. 

Percebendo,  assim,  José  Pereira,  que 
o  govêrno  não  commetteria  as  violências  de- 
sejadas para  a  explosão  do  movimento,  des- 
pachou, nos  últimos  dias  de  fevereiro,  os 
seus  grupos  armados  para  occupar  as  povoa- 
ções de  Princesa,  algumas  de  municipios  li- 
mitrophes,  como  SanfAnna  dos  Garrotes,  de 
Piancó,  Nova  Olinda,  de  Misericórdia,  Imma- 
culada,  de  Teixeira  e  a  própria  séde  deste  ul- 
timo. 

Assim,  a  1°.  de  março,  já  o  plano  se  ia 
executando,  no  intuito  claro  de  perturbar  as 
eieições  e  annullar  as  nossas  votações  naquel- 
les  pontoa . 

O  governo,  dentro  dos  princípios  de  mo- 
ralidade e  garantia  geraes  com  que  vinha 
pautando  os  seus  actos  e  certo  de  sua  maioria 
absoluta  de  votos,  não  tinha  interesse  em 
demonstrações  de  força,  que  somente  trariam 
diminuição  no  comparecimento  ás  urnas. 

Os  primeiros  telegrammas  recebidos  no 
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começo  de  março,  sobre  os  acontecimentos, 
abaixo  transcriptos,  iniciaram  a  documenta- 
ção que  mais  tarde  foi  possivel  organizar: 

Teixeira,  1  —  Respondendo  telegramma  n".  6  de 
vossa  excellencia  informo  que  ENTRANDO  NESTA  VIL- 
LA FUI  COM  A  MINHA  FORÇA  RECEBIDO  A'  BALA 
POR  SILVEIRA  DANTAS  e  outros,  conseguindo  pren- 
der e  desarmar  o  mesmo  Silveira  e  José  Bonifacio.  Outros 
grupos  fugiram.  Família  Dantas  vem  commettendo  hor- 
rores neste  municipio,  conduzindo  violentamente  senho- 
ras, moças  è  meninos,  pertencentes  famílias  ordeiras 
ameaçando  assassinal-os  caso  Silveira  Dantas  não  seja 
solto.  ' 

Agora  mesmo  o  juiz  da  comarca  mandou  pol-os  em 
liberdade  em  virtude  de  uma  ordem  de  "habeas-corpus". 
sob  allegação  de  falta  de  garantias,  o  que  de  forma  al- 
guma se  justifica,  pois  mandei  tenente  João  Pereira  of- 
recer-lhe  todas.  Esta  vffla  acha-se  em  parte  cercada  por 
cangaceiros  vindos  de  Princesa.  Respeitosas  saudações. 
—  Tenente  Ascendino  Feitosa. 

Teixera,  1  —  Communico  a  vossa  excellencia 
que  foi  requerida  ao  juiz  dá  comarca  uma  ordem  de 
"habeas-corpus'"  em  favor  de  Silveira  Dantas  e  José 
Bonifacio.  Estou  seguramente  informado  de  que  José 
Pereira,  em  represália,  pretende  atacar  esta  villa  logo 
que  os  prisioneiros  sejam  postos  em  liberdade.  Algumas 
famílias  se  retiraram.  Aguardo  ordens  de  vossa  excel- 
lencia. Saudações  —  Tenente  Ascendino  Feitosa 

Teixeira,  1  —  Communico  a  vossa  excellencia  que 
a  ordem  publica  vae  sem  alteração.  As  famílias  se  reti- 
raram, receiando  ataque  pelos  cangaceiros  vindos  de 
Princeza  e  São  José  do  Egypto.  Agora  mesmo  fui  infor- 
mado que  um  numeroso  grupo  de  gente  armada  se  ap- 
proxima  desta  villa.  Saudações  —  Tenente  João  Pe- 
reira. 

Teixeira,  1  —  Dr.  Duarte  se  acha  em  São  José 
do  Egypto  ha  oito  léguas  desta  villa.  Tem  gente  em  ar- 
mas na  fronteira  e  os  seus  conhecidos  aífirmam  que  el- 
le  diz  contar  com  a  policia  de  Pernambuco.  Saudações. 
—  Tenente  Ascendino  Feitosa. 

Piancó,  1  —  Informo  a  vossa  excellencia  de  que  os 
bandidos  de  José  Pereira  invadiram  SanfAnna  dos  Gar- 
rotes com  o  fim  de  perturbar  a  eleição  naquelle  distri- 
cto.  Abri  inquérito  e  já  ouvi  varias  testemunhas  insus- 
peitas. No  referido  inquérito  foram  focalizados  bandidos 
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conhecidos.  Após  o  relatório  entregarei  promotor  publico 
os  respectivos  autos.  Saudações  —  Capitão  Falconi. 

Piancó,  1  —  Não  obstante  façanhas  cangaceiros  a 
eleição  corre  animada  cidade.  Toda  população  confiante 
no  destemor  do  tenente  Arruda.  Attenciosas  saudações. 
—  Manuel  Candido. 

Teixeira.  2  Communico  a  vossa  excellencia  que  os 
cangaceiros  recuaram.  Saudações.  —  Tenente  Ascendino 
Feitosa. 

Teixeira,  3  —  O  tenente  Ascendino  apprehendeu 
uma  carta  de  José  Pereira  que  se  acha  ha  pequena  dis- 
tenda desta  villa  conduzindo  metralhadoras  e  muitos 
cangaceiros.  Pretende  retomar  este  localidade.  Atten- 
ciosas saudações.  Quintino  Leite. 

Teixeira,  3  —  José  Pereira  intima  hastear  bandei- 
ra branca  porque  do  contrario  atacará  esta  villa.  Has- 
teei lenço  vermelho  como  signal  dp  que  cumprireme. 
com  o  nosso  dever.  Saudações.  —  Teneite  Ascendino 
Feitosa. 

Teixeira,  3  —  O  agente  do  correio  e  a  sua  irmã 
professora  publica  abandonaram  cs  cargos  sob  pretexto 
falta  garantias.  Estas  não  foram  acceitas,  ailegando  o 
agente  do  correio  que  não  ficava  sozinho  na  repartição, 
porquanto  a  sua  família  se  retirara  desta  villa.  Sauda- 
ções. —  Tenente  Ascendino  Feitosa. 

Teixeira,  3  —  Jcsé  Pereira  acha-se  nas  immedia- 
ções  desta  villa  com  o  fim  de  atacal-a.  trazendo  muita 
gente  e  metralhadora  fornecida  pelo  governo" de  Per-  . 
nambuco.  Todas  as  famílias  já  se  retiraram.  Saudações. 
—  Tenente  Ascendino  Feitosa. 

Teixeira,  4  —  Cangaceiros  trazendo  famílias  pre- 
sas, estão  ha  dois  kilometros  desta  villa.  promettendo 
atacar  ainda  hoje.  Prometto  a  vossa  excellencia  que  cum- 
prirei o  meu  dever  juntamente  com  os  meus  camaradas. 
Saudações.  —  Tenente  Ascendino  Feitcsa. 

Patos,  4  —  Cangaceiros  de  José  Pereira  e  Duarte 
Dantas  procuraram  investir  contra  Teixeira.  Conforme 
instrucções  v.  exc,  irei  defendel-a,  podendo  garantir 
que  não  só  como  militar,  mas  cemo  parahybano  também, 
defenderei  a  todo  transe  a  ordem  constituída.  Estou  an- 
cioso  para  entrar  em  acção  decisiva,  nada  temendo. 
•    Saudações  —  Tenente  João  Costa. 

Teixeira,  4  —  Os  nossos  inimigos  continuam  com 
varias   famílias  presas   ha  dois  kilometros  desta  villa. 
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vossa  execellencia  pôde  ficar  certo  de  que  atacados  cum- 
priremos o  nosso  cievor.  Saudações.  —  Tenente  Ascen- 
dino Feitosa. 

Piancó,  4  —  Communico  a  vossa  excellcncia  que  o 
pessoal  de  José  Pereira  foi  forçado  deixar  SanfAnna  dos 
Garrotes,  hontem,  sendo  hoje  occupado  este  districto  pe- 
las nossas  forças.  Saudações  —  Tenente  Arruda. 

Piancó,  4  —  O  dr.  José  Gomes  acaba  de  communi- 
car  que  um  grupo  de  cangaceiros  de  José  Pereira  pro- 
cura entrar  povoação  Nova  Olinda,  em  Misericórdia. 
Qualquer  pormenor  communicarei  a  vossa  excelência. 
Aguardo  ordens  e  instrucções.  Saudações  —  Tenente  Ar- 
ruda. 


a  nat^eza  do         ^lais  tarde,  as  cartas  apprehendidas  pc 

levante  ,         ...  '  \ r.  lt. 

la  policia  em  poder  cie  portadores,  a  imim;> 
entregue  pelo  sr.  Odiion  Nicolau,  então  sub 
*  *  delegado  ih*.  SanfAnna  dos  Garrotes,  ao  com- 

mandante  da  força  que  entrou  na  povoação, 
reforçaram  as  minhas  convicções  sobre  ;\ 
natureza  do  levante: 

"SanfAnna,  3-3-930.  Ulmo.  sr.  delegado  regional. 
Saudações.  Aviso  av.  s.  que  hentem  ás  5  horas  da  tar- 
de o  commandante  reuniu  o  pessoal  para  sahir  a  chama- 
do do  cel.  José  Pereira,  não  sei  se  será  verdade,  pois. 
teni:o  procurado  saber  o  sen  paradeiro  e  não  loi  possí- 
vel ser  verificado.  Outrosim,  estou  sozinho  aqui  no  po- 
voado a  fim  de  evitar  saques  no  commercio  como  se  tem 
visto  em  vários  pontos.  Peço  que  sempre  avise,  pois  só 
sabemos  de  alguma  coisa  quando  vem  particulares.  Sem 
mais  sou  de  v.  s.  cdo.  att".  (Assg.)  Odilon  Nicolau, 
sub-delegaáo  de  policia". 

"Tenente  Arruda.  Saudações.  O  pessoal  do  cel. 
ainda  permanece  aqui,  muito  calmo,  as  famílias  todas 
amedrontadas,  e  fóra  da  ruá;  estão  falando  em  rstirar- 
se  de  dentro  da  rua;  consta  que  em  Pedra  Picada  tem 
70  homens  e  nos  arredores  de  Misericórdia  tem  mais  de 
100,  assim  disse  o  cel.  Antonio  Pereira  que  esteve  aqui 
á  noite  e  passou  até  hoje  pela  manhã,  seguindo  para 
Princeza  a  fim  de  assumir  o  commando  de  forças  alli. 
Eu  estou  garantindo  as  casas  commerciaes,  pedindo  a 
elles  para  não  fazerem  insolência  aqui,  os  quaes,  como 
já  disse  acima,  estão  na  mais  perfeita  paz;  como  também 
elles  tendo  mandado  umas  cartas  para  Princeza  o  por- 
tador fugindo  para  ahi  causou  indignação  a  elles,  estan- 
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do  todos  mal  satisfeitos.  Tudo  sem  menor  alteração. 
Responda  alguma  cousa.  Do  amigo  certo.  Odilon  Nico- 
lau SanfAnna.  3-3-930". 

Cel.  José  Pereira.  Saudações.  Estou  desde  ame- 
hontem  aqui,  fui  bem  recebido  pela  população,  mas 
devido  os  annuncios  as  familias  estão  se  retirando  do 
povoado. 

Bem  digo  segundo  não   ter  havido  'eleição  aqui. 
estamos  esperando  noticias  que  vem  forças  de  Piancó  nos 
atacar,  tudo  sempre  ? . . .  Segundo  não  tem  atrahido  nas 
evoluções  que  estou  intimado  que  é  para  nos  intimidar?... 
Mas  como  sabe  sempre  estamos  tomando  nossas  posições. 
Portanto  é  preciso  nos  mandar  reforço  para  podermos 
resolver  o  que  venha.  Isto,  até  que  se  realize  a  justifi- 
cação de  não  ter  havido  a  eleição  pois  pelos  documentos 
juntos  verá.  O  fiscal   Candido  Netto   esta  aguardando 
ordens  para  recorrer  ao  cap.  Tolentino.  Portanto  esta- 
mos aguardando   suas   inteiras   ordens,   portanto  nos 
mande  reforço  para  proseguirmos  até  as  suas  intenções 
e  ordens.  Sem  mais  do  comp.  obrdo.  e  crdo.  Sinhô  Sal- 
viano.  SanfAnna  de  Garrotes.  1-3-930. 

-S.  Anna,  1  de  março  de  1930:  Ulmo.  sr.  cel. 
José  Pereira.  Saudações.  Estivemos  aqui  hoje  para  fazer 
a  eleição  mais  não  houve,  foram  tudo  em  paz,  e  como 
sabe  sou  sempre  não  tem  amigo  o  que  dizer,  o  povo 
adheriu  quasi  todo  foi  o  motivo  de  não  querer  fazer  a 
eleição,  o  amigo  Horácio  e  major  Sinhor  dirá.  O  com- 
padre e  creado,  João  Sabino  da  Silva". 

"Amigo  João  Bernardino.  Saudações.  Mande-me 
o  reforço  d'ahi  para  aqui,  pois  estamos  recebendo  noti- 
cias que  vamos  ser  atacados  pelo  Piancó.  Portanto  esta- 
mos rieste  povoado  nestas  condições.  Não  houve  eleição 
Os  ânimos  estão  exaltados  e  o  pessoal  do  major  Innocen- 
cio,  também  mande  para  aqui  este  como  sem  falta.  Está 
•  ahi  na  Jurema,  junte  tudo  e  mande.  Do  amigo  como 
sempre,  Horácio  Virgolino". 

"Am'.  Odilon  Nicolau  —  o  meu  abraço  —  O  Go- 
verno tem  feito  grande  pressão  aos  eleitores  e  sei  agora 
que  tem  sido  espancados  vários  correligionários  da  Cau- 
sa Nacional,  como  você  já  deve  saber  rompi  com  o  Go- 
vêrno  de  João  Pessoa  e  estou  disposto  a  garantir  os 
nossos  amigos,   para  o  que  envio   vários  contingentes. 

O  meu  pessoal  não  tocará  em  ninguém  salvo  se 
fôr  aggredido. 

Havemos  de  provocar  a  intervenção,  pois  estou  dis- 
posto a  occupar  todos  Municipios  do  Sul  do  Estado  o 
mesmo  se  fará  no  Norte  outra  força  commandada  por 
pessoa  em  evidencia  no  Estado. 

Penso  ter  direito  e  bem  razão  em  lhe  convidar  pa- 
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Batalhão  Pro- 
visório 


va  esta  .lucta,  porque  as  minhas  relações  com  você  c  sua 
me" animam  assim  proceder.  f*ta' 
NAO  SE  ENGANEM  PORQUE    A  CAUSA  ESTA 
AMPARADA  PELOS  PRÓCERES  DA  POLITICA  NACI- 

°NALJoão  Pessoa  está  illegalmente  no  Governo,  logo 
denois  da  eleição,  dado  o  movimento,  o  Governo  Federal 
.ornará  conhecimento  dos  actos  absurdos  e  meonstitu- 
cionaes  praticados  por  elle. 

Venha  e  não  se  receie  -  Do  velho  am  .  -  «A» 
José  Pereira  Lima.  —  Princeza.  27-2-930". 

(Firma  reconhecida». 

'  Prevendo  a  gravidade  da  situação,  c 
melhor  inteirado  dos  desígnios  malévolos  de 
Tosé  Pereira  e  seus  comparsas,  escudado  no 
art  6°.,  alinea  I  da  lei  n".  680,  de  21  de  no 
vembro  de  1928,  por  decreto  n\  1 .64-1,  de  < 
de  março  citado,  creèi  um  Batalhão  Provisó- 
rio subordinado  ao  cominando  da  Força  1  u- 
blica,  a  fim  de  dar  combate  ao  movimento 
sedicioso  que  procurava  conflagrar  o  Estado. 

Era  necessário  não  prejudicar  o  policia- 
mento ordinário  do  interior  e  ao  mesmo  tem- 
po organizar  outros  elementos  de  resistência 
para  guarnecer  melhor  os  pontos  mais  acces- 
siveis  ao  ataque  dos  bandoleiros  e  estabelecer 
a  offensiva  contra  a  malta  em  acção. 

Xo  mesmo  decreto  foram  abertos  os  cré- 
ditos necessários  a  essa  medida  de  emer- 
gência . 

A  fim  de  que  o  sr.  presidente  da  Repu- 
blica ficasse  a  par  do  que  occorria  e  pudesse 
fazer  um  confronto  com  as  mensagens  que 
diariamente  lhe  eram  enviadas  daqui  e  dc 
Recife,  pelos  seus  amigos  e  correligionários, 
desvirtuando  os  factos,  na  mesma  data  de  0 
expedi  a  s.  exc.  a  seguinte  informação: 

"Presidente  Washington  Luis   —  Rio  —  Levo 
conhecimento  de  v.  exc,  para  o  fim  que  melhor  julgar. 
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que  José  Pereira  Lima,  chefe  politico  de  Princeza,  resol- 
veu, a  vinte  quatro  do  mez  ultimo,  trair  o  seu  partido, 
passando  a  apoiar  a  candidatura  do  dr.  Julio  Prestes. 
Acto  continuo,  armou  centenas  de  cangaceiros,  poz-se  á 
írente  delles  e  occupou  a  cidade,  attrahindo  ainda  para 
as  suas  hostes  parte  da  força  alli  destacada.  Tomei  lo- 
go o  alvitre  de  retirar  de  Princeza  o  restante  da  força  de 
policia,  a  estação  de  radio,  a  Mesa  de  Rendas  e  os  func- 
cionarios  estaduaes.  Assim  procedi,  primeiro  porque  a 
policia  não  podia  assistir  inactiva  a  invasão  da  cidade 
por  facinoras  armados,  segundo  porque  se  tentasse  des- 
armar os  bandidos,  o  desembargador  Heraclito  Caval- 
canti, fértil  cm  attribuir  infâmias  ao  meu  governo  e  fa- 
zel-as  chegar  ao  conhecimento  de  v.  exc,  a  ponto  de 
pasmar  muitos  dos  seus  próprios  amigos,  iria,  pressuroso, 
dizer  av.  exc.  que  eu  estava  perturbando  as  eleições  em 
Princeza,  revoltado  com  a  traição  de  seu  chefe,  e  final- 
mente porque  se  algum  funccionario  fosse  violentado  e 
pedisse  amparo  ao  govêrno,  este  se  via  impossibilitado  de 
dal-o  immediatamente  pelas   razões   já  expostas.  Che- 
gando ao  meu  conhecimento  que  José  Pereira  não  fica- 
ra satisfeito  em  ter  o  governo  deixado  Princeza  entre- 
gue  á  sua  sanha,  após  ter  occupado   o  povoado  Serra 
Branca,   se  movia   para  perturbar,  com   sua  gente,  as 
eleições  em  toda  a  zona  sertaneja,  mandei  augmentar  os 
destacamentos   de  todos  os  municípios  circumvizinhcs. 
deixando  aquelle  município  inteiramente  isolado.  Todas 
as  forças  enviadas  occuparam  sem  incidentes,  menos  as 
mandadas   para  Teixeira,  que  foram  recebidas   a  bala 
pelos  cangaceiros  do  dr.  Duarte  Dantas.  A  mesma  força 
tiroteou  com   os  bandidos  durante   duas  horas,  conse- 
guindo dominal-os  e  penetrar  na  villa,  chegando  ainda 
a  prender,  com  armas  nas  mãos,  membros  da  família 
Dantas  que,  soltos  depois  por  "habeas-corpus".  foram 
juntar-se  acs  cangaceiros  de  José  Pereira.  Este  com  seu 
bando  tentou  retomar  Teixeira,  encpntrando-se  a  um  ki- 
lometro  da  villa  com  muitos  bandidos  armados  de  fuzis, 
rifles,  metralhadoras  e  com  muitas  famílias  de  amigos 
meus  feitas  prisioneiras.  O  governo  tem  em  Teixeira  e 
vizinhanças  bastante  elemento  para  repelir  vantajosa  e 
fulminantemente  os  bandoleiros,  como  já  repelliu  hon- 
tem  no  primeiro  assalto.  A  vinte  oito  também  de  feverei- 
ro José  Pereira  conseguiu  com  seus  sequazes  penetrar  em 
SanfAnna  de  Garrotes,  povoado  de  Piancó.  impedindo 
que  alli  se  realizassem  as  eleições,  conforme  documentos 
em  meu  poder.  Invadiu,  depois,  o  povoado  de  Nova  Olin- 
da município  de  Misericórdia.  Pelo  estado  de  subleva- 
ção a  que  reduziu  Princeza,  Teixeira  e  SanfAnna  dos 
Garrotes,  nesses  logares  não   se  realizaram  eleições  a 
primeiro  de  março.  Além  de  outros  crimes.  José  Pereira 


As  primeiras 
expedições 


À  confirmação 
da  natureza 
do  levante 


c  Duarte  Dantas  praticam  mais  esse.  Communico  ainda 
a  v  exc  que  o  desembargador  Heraclito  e  alsuns  dos 
seus  amigos  estão  em  cortante  correspondência  com 
José  Pereira,  indicando  medidas  c  avisando-o  de  toda 
acção  do  governo  para  conter  os  cangaceiros.  Informo 
mais  que  o  dr.  João  Suassuna.  dr.  Pedro  Pirmmo  e  ou- 
tres  chefes  de  malta  a  esta  hera  devem  estar  conferen- 
ciando com  José  Pereira  e  Duarte  Dantas  na  zona  por 
elier,  perturbada.  -  Saudações  attenciosas.  —  João 
Pessoa". 

Aproveitando  um  espontâneo  offereci- 
mento  do  sr.  capitão  Irineu  Rangel,  official 
reformado  da  nossa  Força,  experimentado  e 
bravo  no  combate  ao  cangaceirismo,  por  de- 
creto de  7  do  mesmo  mez  o  nomeei  para 
commandar  o  Batalhão  Provisório. 

A  8,  fiz  embarcar  um  grosso  contingente, 
destinado  á  zona  das  operações,  acompanha- 
do do  commandante  Aragão  Sobrinho,  capi- 
tão Irineu  Rangel  e  de  um  Corpo  de  Sande, 
dirigido  pelo  dr.  Edrise  Villar. 

A  12,  o  sr.  secretario  da  Segurança  re- 
cebeu telegramma  dando  conta  da  tomada, 
pelas  nossas  forças,  das  povoações  de  Sanf 
Anna  dos  Garrotes,  Nova  Olinda  c  Immacu- 
lada. 

Começam  a  chegar,  de  todos  os  pontos 
do  Estado  *e  do  Paiz,  repetidos  offerecimen- 
tos  de  pessoas  de  todas  as  classes  para  auxi- 
liar o  governo  no  combate  ao  surto  de  bandi- 
tismo . 

Para  corroborar  as  asserções  expendidas 
antes  sobre  a  coparticipação  franca  da,  politi- 
ca federal  nesse  movimento  subversivo  que 
ensanguenta  os  nossos  sertões,  trago  mais 
uma  prova.  Trata-se  de  uma  carta  dirigida 
ao  sargento  Clementino,  em  data  de  15  de 
março,  pelo  fazendeiro  José  Brunet,  ex-chef e 
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politico  de  Misericórdia  c  alliado  forte  de 
José  Pereira. 
Eil-a: 

Amigo  sargento  Clementino.  Saudações.  Faço-lhe 
esta  carta  para  expôr  a  situação  do  Estado  c  lembrar- 
lhe  que  Princeza,  na  pessoa  do  seu  chefe  cel.  José  Pe- 
reira, espera  a  sua  cellaboração  nesta  questão  que  lhe 
move  o  governador.  O  amigo  deve  iembrar-se  de  que 
quando  os  seus  inimigos  lhe  perseguiram,  o  coronel  Jcsé 
Pereira  o  collocou  na  policia  no  posto  de  2".  sargento, 
para  perseguil-cs  e  vencel-cs,  como  aconteceu.  Por  isto 
Princeza  espera  que  você  saberá  ser  grato.  Eu.  como  seu 
amigo  particular,  posso  lhe  aífirmar  que  a  Victoria  está 
do  nosso  lado,  pcis  nos  dão  esta  certeza  os  numerosos 
TELEGRAMMAS  BE  ArOIO  QUE  O  GOVERNO  FE- 
DERAL FASSA  TODOS  OS  DIAS  AO  CORONEL  JOSE" 
PEREIRA.  ESTE  MESMO  APOIO  NOS  DA'  O  GOVER- 
NO DE  PERNAMBUCO. 

Eu  estarei  aqui  com  o  cel.  José  Pereira,  até  o  fim 
dessa  questão. 

E  espero  que  você  ficará  do  nesso  lado.  Pense  Dcm 
e  resolva.  Sem  mais,  cio  amigo  certo  —  José  Brunet  — 
Princeza,  lõ-S-930". 

Por  decreto  n°.  1 .635,  de  28  de  março, 
fiz  augmentar  de  um  terço  os  vencimentos 
dos  contingentes  da  Força  Publica  em  expedi- 
ção contra  os  cangaceiros . 

Por  decreto  de  3  de  abril,  promovi  por 
actos  de  bravura  praticados  nos  últimos  com- 
bates, os  seguintes  officiaes  :  a  capitão,  o  Io. 
tenente  João  Costa;  a  Io.  tenente,  o  2o.  Elias 
Fernandes;  a  1°.,  o  2o.  José  Guedes;  confir- 
mei no  posto  de  2o.  o  commissionado  Severi- 
no Alves  de  Lyra  e  nomeei  o  capitão  Irineu 
Rangel,  commandante  do  Batalhão  Provisó- 
rio, para  commandante  chefe  das  forças 
em  operação. 

Mais  para  apurar  o  assedio  á  Parahyk.    ^tutude  d<* 
pelos  Estados  vizinhos,  nesta  luta  justa  e  ^ 
cruenta  em  que  nos  empenhamos, — pois  con- 
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tava  eu  com  a  negativa,  —  no  dia  3  de  abril 
expedi  ao  sr.  governador  de  Pernambuco  o  te- 
legramma  infra: 

PARAHYBA,  3  —  Governador  Sstacio  Coimbra  — 
Recife  —  Tendo  necessidade  de  completar  o  cerco  de 
Princeza,  de  accôrdo  com  o  plano  estabelecido  de  reto- 
mada daqueUa  cidade  sem  maior  choque  que  determinas- 
se morticínio  dos  inimigos,  venho  pedir  a  v.  exc.  per- 
missão para  a  passagem  da  força  policial  deste  Estado 
por  pequena  faixa  fronteiriça  do  território  pernambuca- 
no Posso  assegurar  que  o  transito  se  dará  em  perfeita 
ordem,  sem  nenhum  vexame  para  os  habitantes  dessa 
zona.  Saudações  attenciosas  —  João  Pessoa, 


Após  cinco  dias,  recebo,  datada  de  8,  a 
resposta,  nestes  termos: 

"RECIFE,,  8  —  Presidente  João  Pessoa  —  Acabo 
de  receber  a  resposta  ao  meu  telegramma  ao  comman- 
dante  Wolmer  da  Silveira,  que  está  em  Triumpho,  a 
quem  resolvi  ouvir,  como  avisei  a  v.  exc,  sobre  o  seu 
pedido  de  passagem  de  um  contingente  da  policia  para- 
hybana  no  trecho  da  estrada  do  nosso  território  em  di- 
recção a  Princeza.  Pondera  aquelle  commandante  que 
"quanto  ao  caso  da  passagem  da  força  parahybana  por 
nosso  território,  a  fim  de  attingir  o  objectivo,  penso  ser 
isso  inconveniente,  dada  a  probabilidade  de  haver  en- 
contro com  os  antagonistas  nessa  passagem,  ficando  as- 
sim deslocado  o  theatro  de  operações  para  o  nosso  Esta- 
do, com  prejuízo  de  sua  ordem  e  interesse".  Como  sei 
que  se  está  invocando  ,o  convénio  entre  os  dois  Estados 
para  a  repressão  ao  banditismo,  em  que  se  permitte  a 
entrada  livre  da  policia  de  um  no  território  do  outro,  pa- 
ra justificar  a  passagem  sobre  que  v.  exc.  me  telegra- 
phou,  declaro  não  poder  consentir  os  amotinados  de  Prin- 
ceza na  categoria  de  criminosos  cuja  perseguição  foi  pre- 
vista no  citado  convénio,  pois  o  seu  chefe  é  deputado  ao 
Congresso  da  Parahyba  e  até  pouco  tempo  membro  da 
commissão  executiva  .do  Partido  situacionista  desse  Es- 
tado. 

Pelas  razões  expostas  não  posso  attender  ao  pedi- 
do de  v.  exc.  para  a  passagem  da  sua  policia  em  nosso 
território,  evitando-se  assim  que  conflictos  a  que  somos 
estranhos  transponham  as  nossas  fronteiras,  em  detrimen- 
to da  tranquilidade  e  interesse  da  região  limitrophe  de 
Pernambuco.  Saudações.  —  Estácio  Coimbra". 
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Ao  que  repliquei: 

"PARAHYBA,  8  —  Governador  Estácio  Coimbra 
—  Recife  —  Acabo  de  receber  o  telegramma  de  v.  exc. 
sobre  o  meu  pedido  de  permissão  para  a  passagem  da  po- 
licia deste  Estado  por  pequena  faixa  do  território  pernam- 
bucano, a  fim  de  completar  o  cerco  de  Princeza,  cuja 
resposta  negativa  absolutamente  não  me  surprehendeu. 
Ella  foi  solicitada  para  provar  á  Nação  que  v.  exc.  não 
me  a  daria  e  comprovar  mais  um  vez  as  restricções  cre- 
adas  ao  meu  governo  no  combate  a  cangaceiros  que  con- 
stituem elementos  de  desordem  e  de  crime  para  todo  o 
nordeste.  Membro  da  commissão  executiva  do  meu  par- 
tido ou  deputado  á  Assembléa  Legislativa  do  Estado,  c 
coronel  José  Pereira  Lima  perdeu  o  conceito  e  tornou-se 
chefe   de  bando,  collocando-se  á  frente  dos  facínoras 
mais  perigosos  da  região.  O  convénio  entre  os  nossos  Es- 
tados foi  estabelecido  justamente  para  combater  todos  os 
cangaceiros,  de  gravata  ou  não.  Saudações.  —  Joáo  Pes- 
soa.  . 


Esses  documentos  não  precisam  de  es- 
clarecimentos, que  nada  adeantariam.  Nos 
seus  próprios  termos,  expressam  melhor  a 
parcialidade  politica  da  época . 

Por  todo  o  correr  do  mez  de  abril, 
troquei  expressivos  telegrammas  com  o  sr. 
ministro  da  Guerra  a  respeito  do  aprovisio- 
namente  bellico  da  Força  Fublica,  assumpto 
que  constitue  um  capitulo  á  parte,  desta  men- 
sagem. . 

Por  decreto  de  6  e  8  de  maio,  commissio- 
nei  o  sargento  Manuel  Coriolano  Ramalho 
no  posto  de  2o.  tenente  da  Força  Publica  e 
promovi  a  Io.  tenente  o  2o.  Ascendino  Feito- 
sa, ambos  por  actos  de  bravura. 

Em  17  de  maio  foi  enviado  para  o  the- 
atro  dos  acontecimentos,  cujo  ponto  central 
está  sendo  a  villa  de  Piancó,  um  dos  aviões 
que  o  govèrno  adquiriu  para  o  apparelha- 
mento  da  Força . 

Em  despacho  xle  15,  o  sr.  secretario  da 
Segurança,  que  se  acha  em  Piancó,  á  frente 
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dos  serviços,  informou  que  os  cangaceiros 
estavam  usando  cartuchos  de  fuzil  do  Exer- 
cito, datados  de  1929  c  2930. 

A  23  de  maio,  fiz  seguir  para  o  campo  da 
luta  uma  secção  de  metralhadoras  e  30  ar- 
tilheiros, devendo  serem  distribuídas  duas  a 
cada  columna. 

O  modo  como  se  vêem  revelando  os  offi- 
ciaes  e  praças  que  combatem,  me  levou  a  ef- 
fectivar,  em  15  de  maio,  no  posto  de  2°.  te- 
nente, o  commissionado  Raymundo  Nonato 
Gomes;  cm  27.  commissionei  o  sargento 
Francisco  Genésio  dos  Santos  no  posto  de 
2".  tenente;  em  28,  cTfeclivei  nos  postos  de 
segundos  tenentes  os  commissionados  Ma- 
nuel Coriolano  Ramalho  e  Agrippino  Gama- 
ra: e  commissionei  o  pharmaceutico  sr.  Ag- 
geu  de  Castro,  no  posto  de  2".  tenente  phar- 
maceutico do  Batalhão  Provisório. 

Ainda  por  actos  de  bravura  commissio- 
nei no  posto  de  2°.  tenente,  em  data  de  3,  o 
sargento  Antonio  Pereira  Diniz;  a  14,  os 
ditos  Abilio  Dick  Comistok,  Jacob  Gui- 
lherme Frantz,  Manuel  Marques  Filho  e  An- 
tonio Brasil,  todos  no  mesmo  posto  de  2o. 
tenente . 

Eis  um  breve  relato  dos  factos  mais  im- 
portantes da  campanha. 

E'  forçoso  mencionar  aqui,  embora  suc- 
cintamente,  as  difficuldades  com  que  ha 
lutado  o  governo  para  receber  munições  e 
armas . 

O  governo  federal,  além  de  me  negar  c 
fornecimento  de  material  bellico,  conseguiu, 
por  intermédio  da  politica,  que  os  Estados  vi* 
zinhos  exerçam   uma  rigorosa  fiscalização, 
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no  sentido  de  evitar,  por  todos  os  meios,  a 
entrada  desse  material  neste  Estado. 

Mau  grado  a  vigilância  e  pressão  policial 
exercidas,  não  nos  tem  faltado  o  sufficiente 
para  levarmos  de  vencida  o  inimigo  graças 
á  dedicação  de  amigos  e  correligionários. 

Por  iniciativa  do  "Correio  da  Manhã", 
matutino  desta  capital,  foi  instituída  a  "Se- 
mana da  Bala",  com  o  fim  de  receber  of- 
fertas  de  cartuchos  destinados  ao  municia- 
mento  dos  nossos  soldados.  Taes  foram  es- 
sas offertas,  que  ultrapassaram  os  cálculos 
mais  optimistas,  sendo  necessário  muda r-sc 
para  "Quinzena  da  Rala".  Deste  Estado  e 
dos  vizinhos,  até  da  Bahia  e  do  Rio,  recebe- 
mos vultosos  presentes  de  cartuchos. 

Alguns  amigos  nos  deram  até  armas  mo- 
dernas . 

Senhoras  e  senhoritas  da  nossa  melhor 
sociedade  vinham  a  Palacio  trazer  a  sua  con- 
tribuição. Das  mais  importantes  cidades 
do  nordeste,  amigos  concorreram  com  as  suas 
offertas  acompanhadas  de  expressivas  men- 
sagens . 

Académicos  das  escolas  superiores,  asso- 
ciações, educandarios.  o  povo  emfim,  acor- 
reram com  fervor  a  esse  dever  civico. 

Cumpre-me  salientar,  com  a  máxima  sa- 
tisfação que,  somente  devido  á  bravura  dos 
nossos  soldados,  vamos,  galhardamente,  con- 
quistando as  victorias  de  todos  os  dias  nessa 
luta  aberta  contra  os  cangaceiros  . 

E'  grande  conforto  e  maior  estimulo 
essa  resistência  e  essa  intrepidez  dos  nossos 
homens  que,  nas  plagas  sertanejas,  possui- 
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A  acção  do  Se- 
cretario da 
Segurança  Pu- 
blica 


Subscripção 
pró-familia  dos 
soldados 


dos  do  mais  vivo  enthusiasmo,  dão  o  seu  san- 
gue e  sua  vida  pela  nossa  Victoria . 

São  incontáveis  os  episódios  de  heroísmo 
nos  combates  travados. 

As  agruras  e  os  desconfortos  da  guerra, 
a  intranquillidade,  as  caminhadas,  o  clima 
hostil  e  as  emboscadas  dos  inimigos,  nada 
lhes  entibia  o  animo.  Anseiam  o  encontro  c, 
na  occasião  da  refrega,  assombram  pela  co- 
ragem e  ousadia. 

E1  meu  dever  consignar  também  neste 
documento  a  actuação  profícua  e  destemero- 
sa  do  dr*  José  Américo  de  Almeida,  secreta- 
rio da  Segurança  Publica,  que,  longe  dos 
seus,  no  desconforto  de  uma  villa  do  sertão, 
dirige  abnegadamente  e  com  acerto  todo  o 
movimento  e  attende  em  tempo  os  imprevis- 
tos da  luta . 

Por  iniciativa  essencialmente  popular, 
levantou-se  uma  subscripção  em  beneficio 
das  famílias  dos  soldados  parahybanos  mor- 
tos em  combate.  De  todos  os  recantos  do 
paiz  têm  chegado  espórtulas,  avultando  as  de 
cidades  de  Pernambuco  e  de  R.  G.  do  Norte 
Commissões  especiaes  de  municípios  do  in- 
terior têm  vindo  trazer  a  sua  arrecadação . 
Escolas  publicas,  collegios  particulares,  func- 
cionarios,  bairros  da  cidade,  repartições  do 
Estado,  creanças,  associações,  têm  contri- 
buído . 

Merecem  especial  destaque  as  commis- 
sões de  senhorinhas  de  nossa  sociedade  que 
têm  organizado  f estivaes  com  o  mesmo  fim . 

Até  entrar  para  o  prela  esta  mensagem 
as  subscripções  subiam  a  rs .  43:199$500.  (1) 
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A  POLICIA  NAO  E'  RESERVA  DO  EXER- 
CITO? 


,  Desprcoccupado  de  qualquer  idca  bel- 
lica,  o  meu  governo,  cuja  actividade  se  orien- 
tava exclusivamente  para  o  trabalho,  não 
cuidou  de  apparelhar  a  policia  para  uma  luta 
que  nunca  foi  das  suas  cogitações. 

0  material  de  guerra  de  que  dispúnha- 
mos foi  todo  gasto  a  serviço  da  defesa  nacio- 
nal, em  1924,  quando  da  passagem  dos  revo- 
lucionários por  nosso  Estado. 

Surprehendido  com  o  levante  de  Prin- 
cesa, surgiu-me  o  problema  do  municiamen- 
to  da  Forca  Publica . 

Dirigi,  então,  uma  carta  ao  sr.  general  La- 
venére  Wanderley,  commandante  da  73.  re- 
gião militar,  com  sede  em  Recife,  solicitando, 
por  seu  intermédio,  ao  Ministro  da  Guerra,  a 
venda  ou  empréstimo  de  cem  mil  cartuchos, 
em  parcellas  de  vinte  mil . 

Não  tendo  obtido  resposta,  expedi  em 
3  de  abril  aos  srs.  drs.  Antonio  Carlos  e  Ge- 
túlio Vargas,  illustres  e  eminentes  presiden- 
tes dos  Estados  de  Minas  e  Rio  Grande  do  Sul. 
o  seguinte  telegramma: 

PARAHYBA,  3  —  Não  tendo  o  Ministério  da  Guer- 
ra dado  resposta  ao  meu  pedido,  feito  per  intermédio  do 
general  commandante  da  Região  em  Pernambuco,  de  ven- 
da ou  empréstimo  dc  cem  mil  cartuchos,  em  parcellas  de 
20  mil,  necessários  á  repressão  de  grupos  que  se  fraccio- 
narão certamente,  após  a  tomada  de  Princesa,  em  as- 
saltos pelo  interior  deste  e  de  outros  Estados,  venho  .so- 
licitar esse  favor  do  governo  de  v.  exc.  Tendo  "A  Noi- 
te", do  Rio,  publicado  que  não  seria  attendido,  sob  o 
fundamento'  5e   o  governo  federal  não   poder  negociar 
com  armas  e  munições,  apesar  de  já  ter  sido  feito  forne- 
cimento a  este  Estado,  nas  condições  propostas,  rogo  a 
v.  exc.  dizer-me  se  é  possivel  fazer  a  remessa  de  cinco- 


Oricntado  só 
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enta  mu  balas  de  fuzil  mauzer,  em  pequenas  partidas, 
pedindo  ainda  informar  precisamente  a  data  da  partida 
do  vapor  e  preenchimento  das  formalidades  que  forem 
necessárias,  inclusive  as  exigidas  pelo  governo  federal. 
A  Força  Publica  está  fechando  o  cerco  dos  cangaceiros, 
já  repellidos  cm  SamYAnna  dos  Garrotes,  Teixeira,  Nova 
Olinda,  Immaculada,  Agua  Branca  e  Tavares,  encontran- 
do-se  actualmente  concentrados  na  cidade  de  Princesa. 
Está  õ  movimento  subversivo,  portanto,  restricto  a  pe- 
quena faixa  daquelle  municipio.  Saudações  attenciosas. 

—  João  Pessoa. 

A  8  do  mesmo  mez  resolvi  telegraphar 
directamente  ao  sr.  general  Sezefredo  Pas- 
sos, nestes  termos: 

PARAHYBA,  8  —  Exmo.  sr.  Ministro   da  Guerra 

—  Rio  —  Precisando  importar  da  França  cem  mil  cartu- 
chos para  fuzil  mauzer,  a  fim  de  municiar  a  policia  do 
Estado,  empenhada  neste  momento  em  combater  os  can- 
gaceiros, que  estão  perturbando  a  ordem   no  municipio 
de  Princesa  e  depois,  como  tudo  faz  crer,  se  fraccionarão 
por  todo  o  nordeste,  rogo  a  v.  exc.  as  necessárias  ordens  no 
sentido  de  essa  munição  ser  desembaraçada  na  Alfan- 
dega desta  capital.  Saudações  —  João  Pessoa. 

No  dia  immediato,  reforcei  o  pedido  com 
as  seguintes  considerações: 

PARAHYBA,  9  —  Ministro  da  Guerra  —   Rio  — 
Em  additamento  ao  meu  telegramma  de  hontem,  tomo  a 
liberdade  de  adduzir  as  seguintes  considerações:  Em  te- 
legramma de  dois  do  corrente,  o  ministro  da  Fazenda  in- 
forma que  em  virtude  de  instrucções  permanentes  baixa- 
das pelos  govêmos  anteriores,  há  mezes,  expressamente 
reiteradas  por  v.  exc,  nenhum  material  bellico  pôde  sei 
embarcado  ou  desembarcado   nos  portes  da  Republica 
sem  autorização  do  Ministério   da  Guerra.  Tenho  pard 
mim  que  estas  instrucções  são  contrarias  á  Constituiçâc 
a  á  mais  superficial  noção  do  regimen  por  ella  instituide 
O  dever  dos  Estados  de  manter  a  ordem  publica  em  seur 
territórios  implica  necessariamente  o  direito  de  prover  ar 
nolicias  dos  meios  indispensáveis  á  sua  acção,  do  contra- 
rio a  autonomia  e  sua  própria  existência  de  Estado,  se-  * 
nam  grosseiras. burlas;  bastaria  que  o  governo  federa) 
nrohibisse  a  requisição  ou  importação  daquelles  meios 
para  que  o  Eestado  desapparecesse  em  meio  da  desordem 
e  da  anarchia.  Seja,  porém,  como  fôr  o  facto  é  que 
aquellas  instrucções  estão  em  vigor  até  que  alguém  pre- 
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Judicado  promova  sua  .annullaç&o  judicial  e,  nestas  con- 
dições,  não  tenho  duvida,  resalvado  meu  protesto,  de 
submetter-me   a  seus  dispositivos.  Como  náo  ignora  v. 
exc.,  em  fins  de  fevereiro  José  Pereira,  residente  no  mu- 
,    nicipio  de  Princesa,  deste  Estado,  por  motivos  que  ainda 
não  se  pôde  bem  apurar,  porquanto  os  dois  por  elle  in- 
vocados, além  de  frívolos,   são  inteiramente  destituidos 
de  fundamento,  reuniu  numerosos  cangaceiros,  distri- 
buiu-lhes  armamento,  atacou  e  oceupou  varias  localida- 
des do  Estado,   das  quaes  foi  mais  tarde  expulso  pelas 
forças  de  policia,  achando-se  agora  confinado  em  Prin- 
cesa, onde  o  govêrno  o  está  sitiando  a  fim  de  forçal-o  á 
rendição  sem  grandes  perdas  de  vidas.  Para  levar  por 
diante  este  Dlano.  meu  governo  precisa  ausmentar  seus 
meios  de  acção,  entre  os  quaes  se  contam  armamentos  c 
munições.  Venho.  cois.  solicitar  de  v.  exc.  autorização 
níira  serem  desembarcadas  nos  Dcrtcs  do  Estado  armas 
e  munições  aue  meu  governo  adquirir  dentro  on  fora  da 
Reoublica.  Não  se  trata  de  guerra  civil,  caso  em  o;:e  ain- 
da se  noderia  conceber  aue  a  autorização  imeortava  pm 
auxilio  a  um  dos  bellieierantes:  trata-se  de  simples  aten- 
tado á  ordem  nublica,  em  limitada  parte  dum  dos  trinta 
p>  nove  municicios  do  Estado,  levado  a  eífeito.  sem  nf- 
nhuma  provocação  das  auctoridades,  por  cangaceiros, 
entre  os  quaes  se  encontram  numerosos  criminosos,  pro- 
cessados e  pronunciados,  cuja  acção  nas  regiões  donde 
foram  expulsos,  representou  verdadeiro  flagello  contra  o 
commercío  e  propriedades  particulares  e  nos  pontes  que 
ainda  oceupam  continua   a  íazer-se  sentir  de  maneira 
desoladora.  Como  vê  v.  e:;c,  meu  governo  está  desap- 
parelhado  desses  meios   de  repressão  porque,  apesar  do 
dissidio  politico,  náo  seria  crive!  lhe  faltasse  possibilida- 
de de  adquiril-os  regularmente,  -  medida  das  necessida- 
des da  ordera  publica.  Demais,  nunca  quiz  com  acenara- 
lação  de  material  bellico  alimentar  suspeitas  e  intrfcas, 
creaaas  sem  emDargo  dessas  cautelas.  Saudações  —  João 
Pessoa,  presidente  do  Estaac. 

A  10,  veio  a  primeira  resposta  dê  sua  ex-   A  pri^  tes' 
cellencia.  Indagava,  antes  de  examinar  o  pe-  • 
dido,  se  a  nossa  policia  havia  "satisfeito  as 
clausulas  do  seu  accôrdo  com  o  governo  fe- 
deral a  fim  de  ser  considerada  auxiliar  do 
exercito". 

A  indagação  do  sr.  ministro  da  Guerra 
era  estranhavel  dada  a  facilidade  de,  em  de- 
pendência do  seu  próprio  Ministério,  po- 
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der  averiguar  como  a  policia  da  Parahyba 
estava  cumprindo  as  obrigações  do  accôrdo, 
autorizado  pela  lei  n°.  326,  de  3  de  janeiro  dc 
1917  e  assignado  em  10  de  janeiro  de  1919. 
Tanto  mais  que,  no  fim  do  anno  passado,  a 
Sétima  Região  fiscalizara  o -referido  accôrdo 
mandando  *ao  quartel  da  força,  aqui,  ura  of 
ficial  competente  e  de  sua  inteira  confiança, 
que  tudo  encontrou  em  ordem.  O  resultado 
dessa  inspecção,  de  data,  aliás,  recente,  não 
podia  deixar  de  constar  de  departamentos  da- 
quelle  Ministério. 

Entretanto,  voltei  a  telegraphar  nos  se- 
guintes termos: 

PARAHYBA,  11  —  Ministro  da  Guerra  —  Rio  — 
Acabo  de  receber  o  telegramma  de  v.  exc.  que  indaga 
se  a  Força  Policial  deste  Estado  tem  satisfeito  as  clau- 
sulas do  accôrdo  com  o  governo  federal,  a  fim  de  ser 
considerada  auxiliar  do  exercito,  antes  de  conceder  a 
permissão  por  mim  solicitada  para  receber  aTmas  e  mu- 
nições adquiridas  dentro  ou  fóra  do  paiz.  Parece,  sr. 
Ministro,  que  não  é  a  mim  a  quem  cabe  dar  tal  infor- 
mação, que  tão  de  perto  diz  com  a  organização  geral  do 
Exercito  Nacional,  porque  se  prende  á  constituição  de 
suas  reservas.  Accresce  que  c  sr.  general  commandante 
da  Região,  com  séde  em  Recife,  o  anno  passado  fiscalizou 
o  referido  accôrdo,  por  intermédio  de  um  official  de  sua 
inteira  confiança,  que  tudo  encontrou  em  ordem.  Essa 
exigência,  releve-me  v.  exc,  é,  bem  sei,  mais  um  emba- 
raço que  se  me  crea  para  que,  privado  do  recurso  de  defe- 
sa, seja  eu  forçado  a  entregar  o  Estado  a  faccinoras  e  sal- 
teadores profissionaes  da  espécie  de  Tocha,  Sinhô  Salvia- 
no,  Caixa  de  Phosphoro,  Asa  Preta,  Mocinho  Godé,  Luiz 
-  do  Triangulo,  Possidonío  Mourão.  José  Fausto,  Augusto 
Antas,  José  Soares,  Manuel  Virgolino,  João  Mourão,  Mar- 
colino Diniz  e  outros,  a  fina  flôr  do  cangaço  recrutada 
por  José  Pereira,  nos  mais  torvos  antros  do  banditismo  do 
Nordéste  e  acoitados  num  recanto  do  municipio  de  Prin- 
cesa, já  reduzidos  e  enfraquecidos  por  terem  sido  abatidos 
em  SanfAnna  dos  Garrotes,  Teixeira,  Barra,  São  Pau- 
lo, Nova  Olinda,  Agua  Branca,  Tavares,  etc.  Na  Bahia. 
Santa  Catharina  e  Paraná,  os  fanáticos  e  facínoras  de 
Canudos  e  Contestado,  onde,  aliás,  v.  exc.  commandou 
uma  unidade,  foram  combatidos  pelas  forças  do  Exerci- 
to NacionaL  A'  Parahyba,  porém,  que  não  péde  ajuda  do 
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Exercito,  porque  não  ha  necessidade,  nào  se  lhe  quer  dar, 
ao  menos,  licença  para  que  adquira  armas  e  munições  e, 
com  os  seus  próprios  recursos,  combata'  os  bandidos  que 
estão  saqueando  e  matando  num  ponto  confinante  do  Es- 
tado. A  Bahia  e  Sergipe,  ha  mais  de  vsii  anno.  como  a  Pa- 
rahyba.  Pernambuco.  Ceará  e  Alagoas,  durante  muitos 
annos,  lutam  contra  Lampeão  e  seu  bando,  dominadores 
de  uma  grande  região  daquelles  Estados  e  até  agora  nin- 
guém teve  a  lembrança  de  crear-lhçs  algum  embaraço 
á  legitima  acquisição  rití  material  bellico  para  combater 
esses  bandoleiros.  Pondo  de  lado  muitas  outras  conside- 
rações, que  poderia  adduzir,  apresso-me  a  informar  a  v. 
exc.  que  a  policia  da  Parahyba  tem  observado  fielmente 
o  accôrdo  com  o  governo  federal  e  assim  é  força  auxiliar 
do  Exercito,  já  havendo  nesse  caracter  combatido  ao  lado 
delle  contra  os  revoltosos  de  mil  novecentos  e  vime  c 
quatro,  em  defesa  do  governo  federa]  gastando  armas  o 
munições,  razão  por  que  agora  se  acha  desmunicinda . 
Tal  foi  o  meu  escrúpulo  em  relação  ac  falado  accôrdc. 
que  dei  ab  batalhão  provisório,  ultimamente  creado.  or- 
ganização inteiramente  á  parte.  Mas.  força  auxiliar  do 
Exercito  ou  não,  a  nossa  policia  é  a  única  aqui  existente 
de  organização  e  feição  militar,  incumbida  de  manter  a 
ordem  no  Estado,  na  forma  das  constituições  estadual  e 
federal.  Espero,  pois,  que  v.  exc.  me  conceda  com  a 
maior  urgência  a  licença  pedida.  Saudações.  —  João 
Pessoa,  presidente  do  Estado. 

Quando  expedi  este  telegramma,  já  vis-    vaumbwnao  » 
lumbrava  o  propósito  de  se  me  negar  a  licen-       nega  "a 
ça  pedida  . 

Effecti vãmente,  no  dia  16  recebia  no- 
vo despacho.  Neste,  já  o  sr.  general  Seze- 
frêdo  dos  Passos  não  faz  indagações  in- 
nocuas,  mas  allega  outras  razões  que  a  nin- 
guém convenceram,-  para  negar  a  permissão 
solicitada. 

Eis  o  despacho: 

RIO,  14  —  Accuso  dois  telegrammas  de  v.  exc.  _ 
em  continuação  ao  que  respondi  em  10  do  corrente  ao 
primeiro  por  v.  exc.  dirigido  a  este  Ministério.  Só  o  faço 
hoje,  em  consequência  da  demora  em  obter  informações 
precisas  das  condições  da  força  policial  desse  Estado,  em 
face  do  accôrdo  concluido  com  o  governo  federal,  a  fim 
de  consideral-a  auxiliar  do  exercito.  O  interesse  do  go- 
verno federal  em  considerar  as  forças  estaduaes  auxili- 


ares  do  exercito  implica  na  condição  preliminar,  indis- 
pensável, de  que  aqucllas  forças  se  mantenham  aptas, 
para  em  qualquer  momento  secundal-o,  em  caso*  de  ne- 
cessidade. Evidentemente,  embora  me  pese  contrariar  a 
opinião  de  v.  exc.,  a  força  parahybana  não  se  encontra 
em  tal  situação,  e  a  tal  ponto  isso  vae  que  o  ministério  a 
meu  cargo  desconhece  oíficialmente  a  nomeação  do  seu 
eommandante,  muito  embora  clausula  expressa  no  ac- 
côrdp  conceda  ao  governo  estadual  o  direito  tíe  solicitar 
um  official  do  exercito  pare  aquella  commissão  e  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  competência  de  conceder  ou  não.  con- 
forme seu  juizo  a  respeito  do  indicado.  O  critério  ado- 
'  ptado  nos  últimos  annos  tem  sido  confiar  o  commando 
e  a  instrucção  das  forças  auxiliares  a  officiacs  que  te- 
nham revelado  aproveitamento  nos  cursos  de  aperfeiçoa- 
mento mantidos  pelo  Ministério  da  Guerra.  Tai  condição 
não  preenche  o  ultimo  eommandante  da  força  parahyba- 
na. a  respeito  de  cuja  norr.eação  nsnhuma  consulta  recebeu 
este  Ministério.    V.  c>:c.  me  permittirá    akster-me  de 
apreciar  os  mbtivos  da  luta  armada  em  "que  se  encontra 
esse  Estado,  desde  fins  de  fevereiro  ultimo,  considerada 
por  v.  exc.  na  sua  primeira  communicação  ao  sr.  pre- 
sidente da  Republica,  simples  caso  policial,  de  rápida  c 
fácil  repressão,  assumpto  que  só  indirectamente  preoc- 
cupa  o  Ministério  da  Guerra,  que  só  tem  conhecimento 
como  departamento  da  alta  administração  do  paiz.  Per- 
mittir-me-á  v.  exc.  ainda  discordar  do  seu  parecer  so- 
bre a  constitucionalidade  das  instrucções  reguladoras  da 
introducção  e  transito  no  paiz  de  armas  e  munições,  an- 
teriores e  sempre  acatadas,  sem  duvida  pela  ligação  in- 
tima e  necessidade  do  exercito  como  elemento  essencial 
da  ordem  interna.destinado,  por  determinação  clara  da 
constituição,  a  garantir  a  manutenção  das  leis  no  inte- 
rior do  paiz.  Desde  o  inicio  da  actual  campanha  da  suc- 
cessão  presidencial,  o  governo  federal  está  empenhado 
em  que  a  solução  não  seja  deslocada  do  terreno  eleitoral, 
e  assim  tem  procedido  cem  a  máxima  serenidade.  Como 
providencia  essencial  resolveu  impedir  a  importação  e  o 
transito  de  armas  e  outros  artigos,  que  pudtssem  preju- 
dicar aquelle  são  propesito,  e  até  então  permittidos  com 
certa  facilidade.  Depois  disto,  por  principio,  se  tem  ne- 
gado a  fornecimentos  de  tal  natureza,  que  lhe  tem' sido 
solicitados  por  vários  governos  estaduaes  assim  como  a 
tomar  de  qualquer  modo,  mesmo  indirecto,  attitude  que 
pessa  parecer  intromissão  de  sua  parte  nos  negócios  pe- 
culiares aos  Estados,  favorecendo  os  partidos  em  luta. 
Nestes  termos,  tratando-se   ainda,  segundo   declara  v. 
exc,  de  ataque  a  determinada  localidade,  onde  também 
se  abrigam  mulheres,  creanças  e  outras  pessoas  inermes 
e  alheias  ás  contendas  partidárias,  sem  mandado  judi- 
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ciai,  de  accôrdo  com  a  conducta  até  aqui  mantida,  o  go- 
verno federal  entende  do  seu  dever  não  alterar  neste 
momento  para  a  Parahyba  a  orientação  estabelecida  c 
em  vigor  em  todos  os  portos  da  Republica.  Saudações. 
—  Nestor  Passos. 


Nem  o  meu  governo  nem  a  Nação  preci-    A  Parci*lidade 
sariam  de  outros  elementos  para  se  conven-  A°t^ã° 
cer  da  parcialidade  do  governo  federal.  Bas 
tava  essa  negativa  escandalosa  e  sem  prece- 
dente na  vida  do  paiz,  em  que  se  acastellou 
para  privar  de  armas  e  munições  o  nosso  Es 
tado. 

Mas,  convinha  replicar;  era  preciso  por 
inteiramente  a  nú  os  intuitos  do  governo  fe- 
deral . 

A'  allegação  da  falta  de  condições  da  nos- 
sa Força  Publica  para  ser  reserva  do  Exercito, 
respondi  citando  o  dec.  n".  989,  de  10  de  ja- 
neiro de  1919,  que  regulou  o  accôrdo  entre  o 
Estado   e  a  União;  resaltei  a  negligencia  do 
Ministério  da  Guerra  em  nunca  ter  lembrado 
ao  governo  do  Estado  as  suppostas  irregulari- 
dades que  o  seu  titular  acabava  de  apontar  e, 
condescendendo  com  a  exigência  do  ministro, 
segundo  a  qual  a  policia  só  podia  ter  como 
commandante  um  official  do  Exercito,  com 
o  curso  de   aperfeiçoamento,  sem   o  que 
não  seria   considerada   reserva,  embora  tal 
exigência  não  constasse  implícita  ou  explici- 
tamente do  accôrdo  assignado  ou   de  algum 
acto  additivo  ao  mesmo,  pedi-lhe  que  pusesse 
á  minha  disposição,  para  servir  como  com- 
mandante da  força,  o  tenente-coronel  Aris- 
tarcho  Pessoa  Cavalcanti  de  Albuquerque. 
Formulei  o  pedido  nos  seguintes  termos: 

"Ministro  da  Guerra  —  Rio  —  Vejo  com  prazer 
que,  pelo  telegramma  de  hontem,  agora  recebido,  vossa 
exccellencia  concordou  não  me  competir  dizer  se  a  po- 
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lida  deste  Estado  estava  cumprindo  o  accòrdo  com  o 
governo  federal,  a  fim  de  ser  considerada  força  auxiliar 
do  exercito,  antes  de  conceder-me  a  licença  pedida  para 
adquirir  armas  e  munições.  Verificou  vossa  cxcellencia.  ^ 
pelas  informações  prestadas   sem  duvida   por  departa-  ' 
mento  desse  Ministério,  que  nessa  policia  não  pode  ser 
considerada  força  auxiliar,  primeiro  porque  não  lhe  foi 
communicada,  officialmente.  a  nomeação  do  seu  com- 
mandante,  segundo  porque  o  critério  adoptado  nos  uitimos 
annos  tem  sido  confiar  o  commando  c  a  instrucção  das 
forças  auxiliares  a  officiaes  que  possuam  o  curso  de  aper- 
feiçoamento; e  que  o  ultimo  commandante  da  força  parn- 
hybana,  sobre  cuja  nomeação  nenhuma  consulta  recebeu, 
não  preenche   tal  condição.  O  accòrdo  com   o  governo 
federal  foi  publicado  cem  o  decreto  ir\  939.  de  dez  de 
janeiro  de  mil  novecentos   e  tíezenove.  De  lá   até  esta 
data  tem  sido  a  policia  commandada  ora  por  official  da 
própria  corporação,  ora  por  officiaes  reformados  do  ex- 
ercito, sendo  que  a  competência  do  ultimo  commandan- 
te me  foi  attestada  pelo  brilhante  espirito  e  grande  ma- 
rechal Caetano  de  Paria,  presidente  do  Supremo  Tri- 
bunal Militar.  Neste  àecórdo  não  se  exige  que  o  com- 
mandanc  cia  corporação  seja  nomeado  mediante  prévia 
consulta  a  esse  Ministério  nem  tão  pouco  que  o  comman- 
do c  instrucção  da  força  sejam  confiados  somente  a  of- 
ficiaes do  exercito  que  tenham  o  curso   de  aperfeiçoa- 
mento. O  contrario  disso  estabelece  cile.  pois  que,  no  ar- 
tigo único,  numero  quatro,  ficou  reservada,  expressamen- 
te, ao  governo   estadual,  plena  liberdade   de  direcção  " 
instrucção  á  mesma  força.   Releve-me   notar  que  cssí- 
Ministério,  apssar  de  sincera  e  fortemente  empenhado 
em  aperfeiçoar  a  erganização  do  exercito  e  suas  reser- 
vas, apesar  de  competir-lhe  a  fiscalização  do  accòrdo. 
nunca  se  houvesse  lembrado  de  pedir  a  attenção  do  go- 
verno do  Estado  para  as  irregularidades  que  ajera  vossa 
excellencia  aponta.  Assim,  a  culpa  dessas  irregularida- 
des é  menos  nossa.  Mas,  se  a  nossa  policia  não  constitue 
reserva  do  Exercito,  como  se  explica  que  o  Estado  Maior 
da  Sétima  Região  Militar,  além  da  fiscalização  exercida 
o  anno  passado,  tenha  enviado  ao  seu  commandante  ins- 
trucções  provisórias  absolutamente  secretas  para  mobili- 
zação do  Exercito?  tenha  mantido  sempre  correspondên- 
cia reservada  com  elle,  sebre  assumptos  de  segredo  mi- 
litar? Ouso  lembrar  que  as  policias  dos  Estados  não  cúo 
obrigadas  a  ser  reservas  do  Exercito,  tanto  que  para  o 
serem  se  faz  necessário  um  accòrdo  com  o  governo  fe- 
deral, porém  todos  os  Estados  são  obrigados  a  mantel-as 
para  com  ellas  fazerem  o  policiamento  dos  respectivos 
territórios. 

Deste  modo,  as  policias  que  não  constituem  reser- 


va  do  Exercito  como  poderiam  fazer  esse  serviço  sem  ar- 
mas e  munições?  A  Constituição  entregou  aos  Estados 
a  manutenção  da  ordem  em  seus  territórios,  por  meio 
das  suas  milicias  mantidas  com  os  seus  próprios  recursos, 
porém  o  Ministério  da  Guerra  baixa  instrucções  cha- 
mando a  si  a  competência  de  regular  o  municiamento 
das  mesmas  milicias.  e,  baseado  nessas  instrucções  com 
a  allegação  de  que  são  antigas,  e  foram  sempre  obser- 
vadas, nega    a  uns  Estados   e  a  outros  concede,  como 
bem  lhe  parece,   esse  municiamento.  Não  acha  vossa 
excellencia,  com  o  seu  espirito  arguto,  que  isso  seria  bur- 
lar a  lettra  e  o  espirito  da  Constituição?  Por  mais  judi- 
ciosos que  paroçp.m  os  argumentos  expendidos  -ç:r  vos- 
sa excellencia.  para  provar  a  constitucionalidade  das 
mesmas  instrucções.  rogo  deixarmos  a  solução  do  caso 
para  o  poder  que  a  Constituição  creou  com  a  incumbên- 
cia de  interpretal-a.  Elie  decidirá,  afinal,  de  que  ladc 
está  a  razão,  quando  for  chamado  pelos  interessados  a 
se    pronunciar.  Continuo  af firmando    que    o  caso  de 
Princesa  é  simplesmente  policial  e  de  fácil  e  rápida  re- 
pressão, se  não  fôra  a  exploração  que  o  chefe  dos  oan- 
doleiros  tem  feito  com  a  correspondência  trocada  com 
altas   autoridades    da  Republica,   a   impunidade  para 
com  as  pessoas  residentes  nos  Estados  vizinhos,  occupa- 
das  no  ostensivo  e  criminoso  abastecimento  dos  canga- 
ceiros e  afinal  todos  os  embaraços  creados  ao  meu  go- 
verno, neste  particular.  Informaram  a  vossa  excellencia 
mal  quando  lhe  disseram  que  a  policia  combate  os  gru- 
pos ocoitados  em  Princesa  desde  fins  de  fevereiro.  Isto. 
alias  não  tem  importância,  porque,  como  já  lembrei, 
ha  mais  de  anno  os  governos  da  Bahia  e  Sergipe  com- 
batem "Lampeâo"  e  seu  grupo  sem  dominal-cs  e  nem 
por  isso  essa  perseguição  deixa  de  ser  um  caso  puramente 
policial.  Desgraçadamente,  no  sul  do  paiz  nao  se  tem- 
a  noção  exacta  do  que  seja  o  cangaço  entre  nos.  Egua-- 
mente  não  deixou  de  ser  policial  a  perseguição  feita  a 
Antonio  Silvino,  durante  dezeseis  annos,  pelas  policias 
de  todos  os  Estados  do  nordéste  e  algumas  vezes  por  nu- 
merosas forças  do  Exercito  Nacional  0_  tempo  pois  nao 
inflúe  na  caracterização  da  perturbação  da  ordem  A 
verdade  é  que  só  comecei  a  tomar  providencias  contra 
Princesa  depois  de  effectuadas  as  eleições  e  passado 
todo  o  periodo  propriamente  eleitoral,  por  motivo que 
vossa  exccellencia  logo  alcançará.  Antes,  lunitei-me  a 
mandar  guarnecer  os  municípios  ^mv^  * 
ferida  cidade,  no  intuito  de  evitar  que  os  cs 
invadissem  e  se  derramassem  pelo  valle  ™ 
pelos  Carirys,  como  ameaçavam.  Ja  foram  expulsos  das 
localidades  anteriormente  apontadas,  não  «^TS 
entretanto,  confundir  Patos  e  Alagôa  Nova,  povoados  de 
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Princesa,  com  os  municípios  dos  mesmos  nomes.  A  de- 
mora do  ataque  á  Princesa  só  pôde  revelar  prudência  e 
sentimentos  humanos  do  meu  governo,  evitando  maiores 
encargos  para  o  Estado  e  poupando  vidas  preciosas. 

Informaram  mal  ainda  a  vossa  excellencia  quando 
disseram  que  em  Princesa  existem  creanças,  mulheres  e 
pessoas  inermes  alheias  a  contendas  partidárias.  Verda- 
deira que  íôsse  tal  informação,  ainda  assim  o  facto  não 
seria  motivo,  como  melhor  sabe  vossa  excellencia,  para 
impedir  a  tomada  de  reducto  inimigo.  Além  disto  cila 
vem  justificar  a  demora  da  acção  da  nossa  policia.  O 
que  se  sabe  aqui  de  fonte  segura  é  que  aquella  cidade 
está  convertida  num  antro  de  bandidos.  O  commercio 
está  fechado  e  as  familias  fugiram.  Todos  cs  habitantes 
inúteis  para  a  lucta,  dalli  se  retiraram  desde  muito.  Não 
sabia,  sr.  Ministro,  que  para  atacar  e  dominar  grupos 
de  malfeitores  apossados  de  parte  do  território  de  mu- 
nicípio do  Estado  era  necessário  mandado  judicial.  Sin- 
ceramente, devo  confessar  que   não  estou  apparelhado 
desse  mandado.  Voltando,  porém,  ao  caso  de  a  nossa  po- 
licia não  poder  ser  considerada  força  auxiliar,  pelo  facto 
de  não  estar  sendo  cemmandada  por  official  do  Exercito 
que  tenha  curso   de  aperfeiçoamento,  embora   tal  exi- 
gência não  conste,  implicita  ou  explicitamente,  do  ac- 
côrdo  assignado  com  esse  Ministério  ou  de  algum  acto 
additivo  ao  mesmo,  mas,  querendo  attendel-a,- venho  ro- 
gar a  vossa  excellencia  pôr  a  disposição  do  meu  gover- 
no, para  servir  como  commandante  da  força  publica,  o 
tenente-coronel  Aristarcho  Fessôa  Cavalcanti  de  Albu- 
querque. Satisfeita,  assim,    essa  exigência    a  mais,  só 
agora  reclamada,  espero  que  vossa  excellencia  não  tar- 
dará em  attender  a  permissão  pedida  para  receber  as 
armas  e  munições  de  que  carece  a  Força  Publica.  At- 
tenciosas  saudações.  —  (ascig.)  João  Pessoa,  presidente 
do  Estado". 

Novas  evasivas  q  mmistro,  no  propósito  deliberado  de 
negar  a  permissão,  veio  com  outras  evasi- 
vas no  seguinte  despacho: 

RIO,  17  —  Presidente  do  Estado  — Parahyba  — 
N.  1.310  —  De  posse  do  teiegramma  de  hontem,  deze- 
seis,  v.  exc.  aceusa  o  meu  113  de  Lí  do  corrente.  Tenho 
a  honra  de  declarar-lhe  que  não  Lavendo  razões  novas 
entre  as  apresentadas  por  v.  exc.  o  governo  federal 
mantém  a  decisão  referida  no  meu  citado  teiegramma. 
Attendendo  ás  razoáveis  ponderações  que  me  fez  pessoal- 
mente o  official  distinguido  pela  preferencia  de  v.  exc. 
para  commandar  a  força  policial  na  occasião  de  apre-  „ 
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sentar-se  por  motivo  da  sua  recente  promoção  por  me- 
recimento, verificada  em  23  de  janeiro  ultimo,  no  sentido 
de  ser  aía-ladc  piescntcmenie  de  qualquer  conur.ando, 
atter.tas  as  suas  relações  cie  parentesco  próximo  c  ami- 
zade intima  com  alguns  dos  chefes  proeminentes  do  mo- 
vimento politico,  a  fim  de  evitar  da  parte  dos  adversários 
dos  alludidos  chefes  suspeitas  de  parcialidade  nos  seu.-; 
actos,  não  obstante  o  seu  .Viheiamento  ás  luctas  partidá- 
rias, escrúpulo  que  muito  btvr.  fica  ao  official  de  qur  sc 
trata,  tenho  por  mais  acertado  deixar  de  acceder  ao  pe- 
dido de  v.  exc.  Aitencicsas  saudações.  --  <Assig.>  Nestor 
Passos. 

Pacientemente,  com  o  animo  firme  e 
decidido  de  levar  ás. ultimas  a  prova  da  par- 
cialidade, ainda  teiegraphei: 

PARAHYBA,  19  —  Ministro  da  Guerra  —  Rio  — 
Recebi  o  tclegramma  de  v.  exc.  negando  pôr  á  minha 
disposição   o  tenente-coronel    Aristarcho    Fessôa  para 
commandar  a  Força  Publica  deste  Estado,  o  qual  preen- 
che todas  as  condições  necessárias,  inclusive  as  que  fo- 
ram exigidas  em  obediência  ao  novo  critério  desse  Mi- 
nistério, embora  eilas  não  constem  do  accôrdo  firmado 
com  o  governo  federai,  para  ser  a  mesma  força  conside- 
rada auxiliar  do  exercito.  Permitia  que  replique  dizen- 
do que  os  argumentes  expendidas  pilo  olíieial  eram  de. 
toda  precedência  antes  do  movimento  politico  já  ajora 
encerrado  com  a  realização  do  pleito,  e  que  o  alludido 
official  no  entendimer*o  que  teve  com  v.  exc..  após  a  sua 
promoção,  só  se  teria  referido  ao  cemmando  de  uma  uni- 
dade do  Exercito,  pois  era  o  único  que  lhe  poderia  dar 
v.  exc.  Demais,  se  a  recusa  tem  fundamento  só  e  só  nas 
ponderações  do  tenente-coronel  Aristarcho  Fessôa.  ve- 
nho informar  que  esse  official  me  autorizou  a  dizer  a 
v.  exc.  que  já  cessaram  as  razões  das  mesmas  pondera- 
ções e  acceita  a  commissão  que  ihe  ofíereci.  Assim,  es- 
pero que  v.  exc,  sem  nenhuma  razão  mais  a  allegar,  con- 
cederá, immediatamente.  a  permissão  solicitada  para  re- 
ceber armas   c  munições  de  que   a  Força  Publica  está 
precisando  para  poder  manter  a  ordem  nc  território  do 
Estado  e  garantir  a  vida  c  a  propriedade  dos  seus  habi- 
tantps,    como  lhe    cumpre.    Aitencicsas   saudações  -- 
(Ass.)  João  Pessoa,  presidente  do  Est?-.o. 

A  este  telegramma  ntão  deu  resposta. 
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No  dia  9  de  maio,  expedi  esle  outro: 


PARAHYBA,  8  —  Ministro  da  Guerra  —  Rio  — 
Não  creio  tenham  chegado  ás  mães  de  vossa  excellencia 
meus  últimos  telegrammas,  porque,  recebendo-os,  estou 
certo,  não  commetteria  a  indelicadeza  de  deixal-os  sem 
resposta.  Assim,  venho  renovar  o  pedido  de  por  á  minha 
disposição  o  tenente-coronel  Aristarcho  Pessoa  Caval- 
canti de  Albuquerque,  official  que  tem  o  curso  de  aper- 
feiçoamento, para  commandar' a  Força  Policial  do  Es- 
tado. 

Satisfeita  esta  exigência,  que  agora  faz  vossa  ex- 
cellencia, embora  extra  accòrdo,  para  que  a  milícia  esta- 
dual possa  ser  considerada  força  auxiliar  do  Exercito, 
não  ha  mais  motivo  de  recusa  á  licença  para  receber  mu- 
nições. .    ,    ,  . 

Esta  licença,  espero,  vossa  excellencia  nao  tardara 

concedel-a,  dada  a   carência  absoluta   da   policia  do 
Estado  em  municiar-se  para  manter  a  ordem  e  comba- 
ter os  facínoras,  que  agoram  foram  forçados  a  se  homi- 
ziar na  séde  do  municipio  de  Princesa.  Si,  porém,  v. 
exc.  tem  algum  motivo  particular  para  não  pôr  o  dito 
official  á  minha  disposição,  lembro  então  o  coronel  José 
Pessoa  Cavalcanti  de  Albuquerque,  official  egualmente 
brilhante,  também  habilitado  com  o  curso  de  aperfeiçoa- 
mento. O  accôrdo   com  esse  Ministério,  como   v.  exc. 
viu,  não  exige  tal  curso  para  que  o  official  possa  com- 
mandar  a  policia  deste  Estado.  O  que  eatá  expresso  no 
mesmo  é  que  o  govèrno  do  Estado  tem  plena  liberdade 
na  direcção  e  instrucção  da  jorça.  Mas,  para  robustecer 
a  minha  argumentação  anterior,  lembro  a  v.  exc.  que  o 
commandante    da  policia    de  Alagoas,  tenente-coronel- 
Pedro  Reginaldo  Teixeira,  não  tem  o  curso  de  aperfeiço- 
amento. A  referida  policia,  portanto,  também  não  po- 
dia ser  considerada  força  auxiliar  do  exercito,  nem  ter. 
por  isso," permissão  para  importar  munições.  Entretanto, 
assim  não  aconteceu:  não  só  lhe"  deu  v.  exc.  a  permis- 
são necessária,  como   o  ministro  da  Fazenda  isentou  o 
material  bellico   importado  pela  Alfandega   de  Maceió 
de  todos  e  quaesquer  impostos,  precisamente  por  se  tra- 
tar de  força  auxiliar  do  exercito.  Eis  o  despacho  do  mi- 
nistro: "Tendo  presente  o  telegramma  em  que  o  delegado 
fiscal  de  Alagoas  consulta  si  a  isenção  de  direitos  de  mu- 
nição de  guerra  concedida  pela  Inspectoria  da  Alfandega 
de  Maceió  comprehende  também  a  isenção  de  dez  por 
cento  de  que  trata  o  artigo  quinhentos  e  sessenta  da  nova  , 
Consolidação  das  leis  das  Alfandegas,  o  ministro  da  Fa- 
zenda decidiu  deferindo  que   as  milieias  policiaes  dos 
Estados,  consideradas  reservas  de  primeira  linha  do  exer- 
cito, ex-vi  do  decreto  14.397,  de  9  de  outubro  de  1920  e  ar- 
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tigo  sétimo  da  lei  3.216,  de  3  ãe  janeiro  dc  1917,  como 
taes  gosam  de  isenção  dc  direitos  decorrentes  do  paragra- 
pho  23  do  artigo  segundo,  combinado  com  o  artigo  quinto 
das  preliminares  tarifas".  Diante  disto,  ha  de  concordar 
v.  cxc.  ouo  não  ó  possível,  sem  clamorosa  injustiç?..  ne- 
gar-se  á  Parahyba  licença  para  importar  munição.  An- 
tes de  terminar,  julgo  do  meu  dever  trazer  ao  conheci- 
mento de  v.  cxc.  este  facto  gravíssimo :  os  cangaceiros 
de  Princesa  estão   consumindo  munição  da   'abrica  de 
cartuchos    do  Realengo.    Nas  trincheiras    de  Tavares, 
donde  foram  elles  ultimamente  desalojados  e  desbarata- 
dos, encontraram  os  nossos  soldados  vários  enveloppes  de 
pentes  de  cartuchos  com  a  marca  ciessa  fabrica,  cia  ta  de 
1930,  cartuchos,  portanto,  novíssimos,  fabricados  este  an- 
no.  Veja  v.  exc.  alto  representante  de  sua  classe,  cir.s- 
se  que  encarna  os  melindres  tíe  nos-a  nacionalidade,  a 
que  desgraçada  situação  nos  estão  cor.dv  .neto.  Emquan- 
to  v.  exc.  nega  munição  á  Parahyba,  por  compra  cem 
pagamento  immediato.  para  defender-sc  de  uma  horda 
de  facínoras  da  peor  espécie,  homiziados  num  recanto 
do  Estado,  alguém  retira  criminosamente  munições  per- 
tencentes á  Nação,  de  producçáo  da  fabrica  do  exercito 
nacional,  para  abastecer  esses  bandidos.   Permitta  que 
rogue  de  v.  exc.  resposta  urgente.  Attenciosas  saudações. 
—  JOÃO  PESSÔA. 


Levava-lhe  eu,  como  se  vè,  assim  offi- 
cialmentc,  uma  denuncia  gravíssima  qual  a  de 
que  os  cangaceiros  usavam  munição  de  1930, 
da  Fabricade  Cartuchos  do  Realengo. 

Pois  bem.  Nem  mais  uma  resposta:  o 
sr.  ministro  da  Guerra  teria  as  suas  razões 
para  emmudecer  de  uma  vez. 

Não  é  só:  emquanto  com  a  Parahyba  o 
govèrno  federal  procedia  como  vimos,  outro, 
muito  outro,  era  o  tratamento  que  dispensava 
aos  Estados  incorporados  á  corrente  reaccio- 
nária. 

Ao  Estado  dc  Alagoas,  não  só  se  lhe  con- 
cedèra  licença  para  receber  material  bellico 
como  o  isentara  de  todas  as  taxas  aduanei- 
ras, deferindo  uma  petição  do  governo  da- 


Uma  denuncia 
gravíssima 


Municiam  ento 
de  um  governo 
correligionário 
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quella  unidade  da  federação,  o  Ministro  da 
Fazenda  proferiu  o  seguinte  despacho: 


N.  26  —  Communico-vcs,  para  os  fins  convenien- 
tes, que  o  sv.  Ministro  da  Fazenda,  tendo  presente  o  te- 
legramma  n".  67,  de  1".  de  fevereiro  findo,  ficando  no 
Thesouro  Nacional  sob  ir.  5.538,  deste  anno.  em  que 
consultaes  se  a  isenção  de  direitos,  para  munição  de 
guerra  concedida  pela  ordem  n".  56,  de  25  de  julho  do 
anno  transacto,  desta  Directoria  á  Inspectoria  da  Alfan- 
dega de  Maceió,  comprehende  também  a  isenção  da  ta- 
xa de  10%.  de  que  trata  o  art.  560.  da  nova  Consolida- 
ção das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  profe- 
riu a  respeito,  em  data  de  18  do  corrente,  o  seguinte  des- 
pacho: 

•'Deferido.  As  milícias  policiaes  dos  Estados  são 
consideradas  reservas  dc  1."  linha  do  Exercito  Nacional, 
ex-vi  do  decreto  n."  14.397,  de  9  de  outubro  de  n29,  art. 
7."  e  Lei  n.'  3516,  ãe  2  de  janeiro  de  1927,  art.  7.°  e. 
como  taes,  gozam  da  isenção  de  direitos,  decorrente  do 
§  23,  art.  2.",  combinado  com  o  art.  5."  das  Prelimina- 
res da  Tarifa.  Processo  n."  5.538.  ãe  1930)  

Mas,  a  Força  Policial  de  Alagoas,  que 
importou,  assim,  munição  livremente,  sem 
pagar  direitos,  não  era  auxiliar  do  Exercito . 
Prova-o  o  projecto  de  lei  muito  depois  apre- 
sentado ao  Congresso  Legislativo  daquelle  Es- 
tado, (o  despacho  do  Ministro  da  Fazenda  é 
de  18  de  março  e  o  projecto  é  de  8  de  maio), 
que  para  vossa  edificação  aqui  transcrevo: 

"Assembléa  Legislativa  alagoana: 

PROJECTO  N".  72 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  de  Alagoas  de- 
creta: 

Art.  1".  —  Fica  c  Poder  Executivo  auctorizado  a  Re- 
VER  os  Regulamentes  approvaues  pela  lei  n".  1.064,  de 
19  de  junho  de  1925  e  os  Decretos  ns.  1.112,  respectiva- 
mente, de  12  de  fevereiro  de  1925  e  26  de  março  de  1925, 
alterando-os  e  adaptando-os  ás  necessidades  e  ás  EXI- 
GÊNCIAS DA  INCORPORAÇÃO  DA  FORÇA  POLICIAL 
MILITAR  L  reserva  do  Exercito  de  1".  linha. 
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Art.  2".  —  Revogam-sc  as  disposições  om  contra- 
rio. 

S.  S.  da  Camara  dos  Depiuadus..  cr.:  Maceió.  C  ;',.> 
maio  de  1920. 

. .  I.ima  Júnior". 

Esse  projecto  foi  convertido  em  lei  e  lo- 
mou  o  n.  183,  de  3  de  junho  deste  anno,  sen- 
do regulamentado  pelo  dec.  n.  1.383,  de  í) 
de  julho  : 

DIÁRIO  OFFICIAL 

ESTADO  DE  ALAGOAS 

Govêrno  do  Estado 

Administração  do  cxmo.  sr.  Alvaro 
Corrêa  Paes 

Gabinète  do  Governador 

DECRETO  N."  1.333.  DE  9  DE  JULHO  DE  1230 

Manda  executar  o  accôrdo  celebrado 
com  o  Govêrno  da  Republica,  CONSIDE- 
RANDO A  FORÇA  POLICIAL  DO  ESTADO 
DE  ALAGOAS  NA  CATEGORIA  DE  AUXI- 
LIAR DO  EXERCITO  DE  1\  LIN" A. 

O  Governador  do  Estado,  usando  da  attribuição 
que  lhe  confere  a  Lei  n.  183,  de  3  de  junho  de  1930.  que 
restaurou  a  auctorização  contida  na  Lei  n.  1.084,  de  10 
de  junho  de  1826. 

DECRETA : 

Artigo  1."  —  A  FORÇA  POLICIAL  MILITAR  DO 
ESTADO  DE  ALAGOAS  FICA  CONSIDERADA  NA  CA- 
TEGORIA DE  AUXILIAR  DO  EXERCITO  DE  1.»  LINHA, 
na  conformidade  da  Lei  Federal  n.  3.216,  de  3  de  janeiro 
de  1917.  obedecendo  ás  seguintes  bases  : 

1  »  —  Na  Força  Policial  do  Estado  de  Alagoas  nao 
haverá  posto  effectivo  superior  ao  de  tenentc-coro^l 

2  «  —  Na  Força  Policial  do  Estado  serão  alteradas, 
sendo  preciso,  as  denominações  dos  postos 

de  seus  quadros,  harmonizando-as  com  as  do  Exercito. 
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3.  "  —  O  accesso  nos  quadros  dos  oííiclaes  da  Força 
Policial  será  gradual  e  successivo,  sendo  as  regras  para  a 
promoção  fixadas  em  lei  e  regulamentos  especiaes  do  Es- 
tado. 

4.  »  —  o  Govêrno  do  Estado  de  Alagoas,  reservan- 
do-se,  embora,  plena  liberdade  na  organização,  direcção  e 
commando  de  sua  Força  Policial,  terá  o  direito  de  pedir 
ao  Ministério  da  Guerra  officiaes  para  a  commandarem 
e  a  instruirem,  ficando  porém,  o  Ministério  com  o  de  jul- 
gar das  condições  dos  officiaes  pedidos  para  aquelles  fins . 

Essas  commissões  serão  consideradas,  para  todos  os 
effeitos,  como  serviço  militar;  os  officiaes  que  as  exerce- 
rem não  poderão  ser  commissionados  em  posto  superior 
ao  immediatamente  acima  de  seu  posto  effectivo  no  Exer- 
cito, exceptuado  dessa  xestricção  o  official  actualmente 
commissionado  em/posto  superior. 

5.  a  —  o  commandante  da  Região  fornecerá  ao  com- 
mandante  das  Forças  Estaduaes  as  cadernetas  de  reser- 
vistas  necessárias  á  distribuição  pelas  praças  que  fôrem 
concluindo  o  tempo. 

6.  »  —  Quando  na  Força  Policial  do  Estado  de  Ala- 
goas fôr.admittido  um  reservista  do  Exercito,  a  sua  cader- 
neta ficará  archivada  na  secretaria  da  Força,  sendo-lhe 
restituida  no  momento  da  baixa,  com  averbação  do  serviço 
prestado. 

7.  "  —  Os  officiaes  da  Força  Policial  do  Estado  de 
Alagoas,  continuando  na  mesma  situação  jurídica,  em  que 
se  acham  perante  o  Estado,  gosarão,  entretanto,  as  mes- 
mas regalias  que  os  de  reserva  de  1.»  linha. 

8.  "  —  Na  Força  Policial  só  se  poderão  alistar  brasi- 
leiros natos  ou  naturalizados. 

9.  "  —  As  praças  que  obtiverem  baixa  por  conclusão 
de  tempo,  serão  consideradas  reservistas  do  Exercito,  c 
como  tal  receberão  as  respectivas  cadernetas,  que  serão 
visadas  pelo  general  commandante  da  Região  Militar,  ou. 
por  delegação  deste,  pelo  commandante  da  guarnição  fe- 
deral do  local,  que  não  seja  o  da  sede  do  commando  da 
Região.  Esses  reservistas  de  segunda  categoria  (Regula- 
mento para  o  Serviço  Militar,  artigos  7."  e  13.°,  letra  C) 
continuarão  a  pertencer  á  Força  Policial  Estadual,  na  qua- 
lidade de  reservistas. 

10.  "  —  O  commandante  da  Força  Policial  coramu- 
nicará  á  Chefia  do  Srrviço  de  Recrutamento,  com  séde  no 
Estado,  os  nomes  dos  reservistas  que  ficarem  relacionados 
na  respectiva  unidade,  dos  que  não  o  fôrem  por  se  terem 
retirado  para  outros  Estados. 

11.  a  —  Os  reservistas  da  Força  Policial  tem  os  mes- 
mos deveres  e  direitos  que  os  do  Exercito  activo.  / 

12.  »  —  A  incorporação  ao  Exercito  Nacional  da  For- 
ça Policial,  no  caso  de  mobilização,  terá  logar  por  deter- 
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mlnação  do  Congresso  Federal,  de  accòrdo  com  as  instru- 
cções  que  forem  decretadas. 

13."  —  Por  occasião  das  grandes  manobras  annuaes. 
as  Forças  Policiaes  do  Estado  poderão  ser  incorporadas  ao 
Exercito  Nacional,  ficando  á  disposição  do  Ministério  da 
Guerra,  mediante  requisição  feita  ao  respectivo  gover- 
nador. O  Govêrno  Federal  não  poderá  alterar  a  organi- 
zação dessas  Forças,  o  seu  commando  ou  a  sua  adminis- 
tração, a  não  ser  para  os  effeitos  de  movimentação  das 
tropas,  durante  o  periodo  em  que  permanecerem  fazendo 
exercicios,  á  disposição  do  Ministério  da  Guerra.  Ficam 
sempre  dependentes  de  prévio  entendimento  com  o  gover- 
nador do  Estado  de  Alagoas  o  numero  c  a  qualidade  das 
forças  estaduaes  que  devem  ser  postas  á  disposição  do  Mi- 
•  nisterio  da  Guerra,  diante  da  requisição  deste,  para  as 
grandes  manobras.  As  despesas  de  transporte  das  forças 
estaduaes,  para  as  grandes  manobras,  correrão  por  conta 
do  Govêrno  Federal. 

14. 1  —  Os  officiaes  e  praças  da  Força  Policial  que 
fôrem  incorporados  ao  Exercito  Nacional,  quando  esta  in- 
corporação tiver  sido  determinada  por  motivo  de  guerra 
externa,  ficarão  para  todos  os  effeitos  na  situação  dos  re- 
servistas  do  mesmo  posto  ou  graduação  chamados  ao  ser- 
viço activo. 

15/  —  UMA  VEZ  ACCEITO  O  PRESENTE  AC- 
CÒRDO, o  commandante  da  Força  enviará  ao  Estado 
Maior  do  Exercito,  pelos  canaes  competentes,  mappas  de- 
talhados do  pessoal  e  material  da  Força,  a  fim  de  que 
a  referida  repartição  tome  conhecimento  do  seu  gráu  de 
elficiencia. 

16.»  —  Este  accòrdo  vigorará  por  tempo  indeter- 
minado. 

Artigo  2."  —  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Palacio  do  Govêrno,  em  Maceió,  9  de  julho  de  1930, 
42.°  da  Republica. 

ALVARO  CORRÊA  PAES. 
Osorio  Calheiros  Gatto. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Interior,  em  Maceió,  9  de  julho  de  1930. 

Aureliano  Toleittino  da  Costa,  director. 

Só  enteão  a  força  policial  de  Alagoas  pas- 
sou a  ser  reserva  do  Exercito . 
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A  Intervenção  Federal 


A  suggestão  do 
Presidente  da 
Republica 


Ainda  não  satisfeito  o  sr.  presidente  da 
Republica  em  haver  perturbado  por  todos  os 
meios  e  modos  e  sob  a  acção  da  mais  desen- 
freiada  politicagem  a  vida  de  paz  e  trabalho 
que  desfructava  a  Parahyba,  planeou  desfe- 
char-lhe  o  golpe  decisivo  da  intervenção. 

Conhecido  já  de  todo  o  paiz  o  trecho  da 
mensagem  lida  a  3  de  maio  ultimo,  suggerindo 
capciosamente  a  medida,  não  devo,  entretan- 
to, furtar-me  de  transcrevel-o: 

"Embora  sejam  de  summa  gravidade  os  aconteci- 
mentos da  Parahyba,  julga  o  governo  federal  que  nelles 
ainda  não  se  acha  caracterizada  a  guerra  civil  para.  in- 
dependente de  solicitação  dcs  poderes  públicos  estaduaes. 
respeitada  a  existência  dcs  mesmcs,  pôr-lhe  termo,  como 
auctoriza  a  ultima  parte  do  numero  3  do  art.  6\  da 
Constituição. 

Taes  acontecimentos  não  pôde,  entretanlo,  o  Brasil 
assistir  impassivel,  senão  até  que  entre  a  funcdonar  o 
Congresso,  a  quem  cabe  a  competência  privativa  cia  inter- 
venção para  assegurar  os  direitos  politicos  e  individuaes 
que  só  podem  existir  com  a  garantia,  da  ordem  publica 

Entra  agora  o  Congresso  em  funeção  e  não  devem 
tardar  suas  deliberações  a  rc-epeito,  quer  quanto  á  dupla 
iniciativa  para  a  garantia  dos  direitos  politicos  e  indivi  - 
duos,  quando  os  poderes  locaes,  por  qualquer  razão  im- 
potentes para  a  manutenção  da  ordem  publica,  se  abste- 
nham de  solicitar  a  intervenção,  quer  quanto  ao  caso 
concreto,  que  ainda  no  momento  desta  informação  pertur- 
ba profundamente  um  dos  Estados  federados  e  portanto 
a  vida  da  Nação.  Na  primeira  hypothese,  demanda  da  re- 
visão constitucional;  na  segunda,  porém,  pôde  ser  resol- 
vida em  lei  ordinária. 

Absteve-se  o  governo  federal  da  intervenção,  con- 
servando-se,  porém,  em  posição  attenta  e  vigilante  em  re- 
lação a  estes  lamentáveis  acontecimentos". 

Assim  se  mostra  o  próprio  chefe  da  Na- 
ção, confessadamente  faccioso,  irritado  com 
a  resistência  da  Parahyba,  espesinhada  nos 
seus  direitos,  porém  digna  e  altiva,  martyri- 
sada  mas  sempre  de  pé. 
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Depois  de  tolerar  e  alimentar  o  suborno 
c  a  compressão  de  que  vos  dou  noticia  nesta 
mensagem;  de  encorajar  e  estimular  a  pertur- 
bação da  ordem  no  Estado,  chegando  a  se  cor- 
responder com  os  chef  es  dos  trabuqueiros  de 
Princeza;  vem  agora,  sem  refolhos,  lembrar 
ao  Parlamento  a  intervenção  federal  como 
remédio  opportuno  e  legal...  Opportuno 
para  tentar  abater  o  caracter  dos  heróicos  fi- 
lhos da  Parahyba  que  não  cedera  aos  desman- 
dos anteriores . 

Foi  esse  mesmo  chefe  de  Estado  que  pri- 
vou a  Parahyba  de  receber  a  munição  de  que 
carecia  para  conter  os  cangaceiros;  que  evitou 
corresponder-se  officialmente  com  o  gover- 
no estadual  sobre  esses  factos,  comprazendo- 
se  aliás  em  fazel-o  com  o  chefe  da  mashorca . 

Felizmente,  para  honra  do  nosso  Estado 
e  do  seu  humilde  presidente,  a  suggestão  do 
presidente  da  Republica  teve  e  continua  a  ter 
a  repulsa  mais  solemne  da  unanimidade  dos 
parahybanos . 

Logo  que  a  imprensa  do  paiz  divulgou 
os  tópicos  aqui  transcriptos,  da  mensagem 
presidência!,  formou  a  Parahyba  toda  em 
torno  do  seu  governante' na  constante  ma- 
nifestação de  solidariedade  que  vem  sendo 
o  meu' principal  alento  em  meio  das  di- 
ficuldades de  toda  a  ordem  com  que  o  despeito 
incontido  do  govèrno  da  Republica  procura 
ferir  o  nosso  Estado. 

Todas  as  classes  sociaes,  todas  as  associ- 
ações, o  operariado,  as  famílias  e  o  próprio 
clero  têm  accorrido  ao  palácio  presidencial 
para  trazer-me  a  segurança  do  seu  amor  a 
Parahyba  e  reprovação  á  obra  nefasta  que  se 
deseja  realizar . 
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classe 


Transcrevo,  aqui,  alguns  despachos  dos 
que  venho  recebendo  sobre  o  assumpto: 

Protesto  das  As-  PARAHYBA,  5  -  A  directoria  da  Associação  Com- 

sociaeões  de  mercial,  agora  reunida  em  sua  primeira  sessão,  vem  cum- 

prir  o  grato  dever  de  manifestar  av.  exc.  a  sua  franca 
solidariedade  e  decidido  apoio,  a  que  tem  feito  jús  pela 
notável  operosidade,  zelo  e  inexcedivel  moralidade  com 
que  vem  administrando  o  nosso  Estado,  que  na  phase 
actual  tanto  mais  precisa  da  acção  defensiva  e  protectora 
de  seu  valoroso  presidente.  Saudações  cordiaes  —  Ma- 
nuel Soares  Londres,  João  Régis  de  Amorim,  João  Celso 
Peixoto,  Raul  Henriques  da  Silva,  Avelino  Cunha  de 
Azevêdo,  Nerva  Grangeiro,  Carlos  Oertli,  Gustavo  Fernan- 
des, João  Ribeiro  de  Moraes,  João  Ribeiro  de  Souza  Cam- 
pos. 

"PARAHYBA,   8  —   Presidente   Getúlio  Vargas 
(Porto  Alegre.'  e  presidente  Antonio  Carlos  (Bello  oHri- 
zonte)  —  A  Associação  Commercial  da  Parahyba,  a  As- 
sociação dos  Empregados  no  Commercio  e  a  Associação 
União  dos  Retalhistas,  legalmente  representadas,  como 
órgãos  das  classes  conservadoras,  alheias  completamente 
às  competições  politicas,  reunidas  em  sessão  extraordiná- 
ria, protestam  perante  os  poderes  públicos  da  poiz  e  as 
associações  de  classe,  contra  a  suggestão  de  intervenção 
federal  na  Parahyba,  contida  na  mensagem  presidencial 
apresentada  ao  Congresso  Nacional,  o  que  de  certo  seria 
um  clamoroso  attentado  á  autonomia  do  Estado,  em  uma 
phase  de  notável  prosperidade,  como  se  acha,  graças  á 
rara  operosidade,  notável  esforço  e  comprovada  honesti- 
dade de  seu  insigne  presidente,  dr.  João  Pessoa.  Trazsn- 
do  nosso  protesto  perante  v.  exc.  pedimos  sua  valiosa  in- 
fluencia e  efficaz  collaboração,  de  modo  a  ser  evitada  tão 
violenta  quanto  odiosa  e  desnecessária  medida.  Respei- 
tosas saudações  —  Manuel  Soares  Londres,  presidente  da 
Associção  Commercial;  Delphino   Costa,  presidente  da 
União  dos  Retalhistas;Miguel  Bastos,  presidente  da  Asso- 
ciação dos  Empregados  no  Commercio". 

"CAMPINA  GRANDE,  14  —  A  Associação  Com- 
mercial de  Campina  Grande  vem  protestar  perante  v. 
exc.  contra  a  ameaça  de  intervenção  federal  na  Parahy- 
ba, intervenção  que  visa  desgraçar  a  vida  do  Estado,  im- 
portando em  séria  lesão  á  sua  autonomia.  A  Associação, 
que  representa  também  o  pensamento^ias  classes  conser- 
vadoras da  zona  sertaneja,  acaba  de  telegraphar  ao  exmo. 
sr.  presidente  da  Republica  expondo  o  inconveniente  da 
intervenção,  sómente  desejada  por  elementos  interessados 
na  anarchia  do  Estado,  em  beneficio  de  ambições  pes- 
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soaes.  Queira  v.  exc.  acceitar  os  protestos  de  solidarieda- 
de desta  Associação,  que  reconhece  os  relevantes  serviços 
prestados  á  Parahyba  por  vossa  probidosa  e  brilhante 
administração.  Saudações  attenciosas  —  Dcmor.thr.ncs 
Barbosa,  presidente-:  .João  de  Vascor.c-fHos.  sreretario'* . 


"Associação  Empregados  Commercio  —  Rio  Asso- 
ciação Empregados  Commercio  Parahyba  Norte,  vem  ap- 
pellar  bons  oíficios  prestigiosa  congénere  junto  represen- 
tantes classe  Congresso,  s^iiúdo  evitar  intervenção  fede- 
ral nosso  Estado,  suggerida  mensagem  presidente  Repu- 
blica, poderá  trazer  serias  dUficif.dades  vida  normal  nos- 
so commercio.  Saudações  cordiaes.  —  Migruol  Bastos, 
presidente". 

"Presidente  Camara  Deputados  —  Rio  —  Conse- 
lho Municipal  capital  Parahyba  tendo  cor  íecimento  tex- 
to mensagem   presidente  Republica   dL;s"ida  Congresso 
suggerindo  intervenção  federal  este  Estaò  rcuniu-se  ex- 
traordinariamente fim  declarar  não  procederem  informa- 
ções sobre  perturbaçõão    ordem  municipios   bem  assim 
falta  garantias  drreitos  politicos  individuaes  porquanto 
excepção  Princeza  onde  conhecido  chefe  cangaceiros  vem 
se  rebellando  contra  poderes  constituídos  Estado  reina 
perfeita  ordem  demais  mumeipics  e  absoluta  garantia 
direitos  politicos  individuaes  todos  cidadãos.  Assim  pede 
permissão  lembrar  v.  exc.  que  intervenção  federal  sug- 
gerida governo  Republica  satisfazer  simplesmente  capri- 
chos politicos  sefla  maior  alternado  que  se -poderia  pra- 
ticar contra  a  autonomia  de  um  Estado  livre  da  Federa- 
ção. Cordiaes  saudações". 

"Presidentes  Antonio  Carlos  e  Getúlio  Vargas  — 
Conselho  Municipal  desta  cidade  extraordinariamente 
reunido  hoje  e  estarrecido  ante  suggestão  excellentissimo 
presidente  Republica  manifestada  sua  recente  mnsagem 
sentido  intervir  Parahyba  protesta  unanimemente  peran- 
te egrégios  presidentes  Minas  e  Rio  Grande  do  Sul  contra 
pretensa  inepportuna  medida  que  fugindo  flagrantemen- 
te lettra  constitucional  ameaça  nossa  autonomia.  Confia- 
mos solidariedade  vossencias.  -  Respeitosas  saudaços  . 

Assignaram  esses  despachos  cs  seguintes  conse- 
lheiros: . 

João  Luiz  Ribeiro  de  Moraes,  presidente:  Jose  Ca- 
valcanti Régis,  vice-presidente:  Miguel  Bastos  Lisboa. 
1".  secretario;  Francisco  das  Neves.  João  Cancio  da  Sil- 
va, Adherbal  Pyragibe.  José  Maciel.  Mirocem  Navarro. 
2".  secretario. 
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"Senador  Epitácio  Pessoa  —Rio  —  Diante  accin- 
tosa  ameaça  intervenção  federal  Parahyba  Conselho  Mu- 
nicipal  reunião  extraordinária  hoje  realizada  resolveu 
unanimidade  protestar  perante  insigne  coestadano  con- 
tra esse  novo  attentado  autonomia  nossa  querida  Parahy- 
ba. Respeitosas  saudações". 

No  dia  immediato,  as  classes  conserva 
doras,  reunidas  no  palácio  da  mesma  Asso- 
ciação, deliberaram  telegraphar  aos  altos  po- 
deres da  Republica,  nos  seguintes  termos  : 

-Exmo.  presidente  da  Republica  —  Rio  —  A  Asso-, 
ciação  Commercial  da  Parahyba.  a  mais  elevada  repre- 
sentante das  classes  conservadoras,  conhecedoras  da  si- 
tuação do  Estado  e  quv  mais  justos  interesses  tem  na  sua 
vida  dentro  da  ordem  e  da  legalidade,  pede  vénia  para 
íazer  sentir  a  v.  exc.  que  a  suggestío  da  mensagem 
presidencial  sebre  a  necessidade  da  intervenção  na  Para- 
hyba deve  ter  sido  baseada  em  informações  tendenciosas, 
acceitas  como  bôas,  mas  que  não  correspondem  á  verda- 
de dos  factos  nem  ao  interesse  des  parahybanos. 

O  Estado  está  em  perfeita  ordem  em  38  municipios 
dos  39  em  que  é  dividido,  de  modo  que  só  em  parte  do 
municipio  de  Princesa  ha  o  movimento  criminoso  conhe- 
cido em  todo  paiz. 

A  liberdade,  a  garantia  nos  outros  municipios  rei- 
nam hoje,  como  desde  o  começo  do  actual  governo.  A 
vida  administrativa  mantém-se  organizada,  todas  as  au- 
ctoridades  respeitadas,  o  poder  judiciário  acatado,  tudo 
com  a  feição  de  moralidade  e  progresso  dada  pelo  nosso 
presidente,  cuja  auctoridade  não  só  é  obedecida  em  todo 
o  Estado  como  é  objecto  de  admiração  a  qae  se  impoz, 
por  sua  probidade  e  operosidade.  As  obras  publicas  têm 
tomado  um  incremento  espantoso  e  emprehendimentes 
que  pareciam  só  o  governo  federai  ser  capaz  de  executar 
estão  concluidos  e  outros  em  andamento.  A  economia  não 
pôde  de  bôa  fé  ser  contestada  c  o  zelo  na  arrecadação 
tem  a  evidencia  de  ter  levado  um  Estado  pobre  da  Fede- 
ração, sempre  em  difficuldades,  a  uma  situação  de  folga, 
sem  nada  dever,  pagando  os  funecionarios  pontualmente, 
com  muitas  obras  valiosas  executadas  e  outras  em  execu- 
ção, com  mais  de  tres  mil  contos  em  caixa,  apezar  das 
despesas  imprevistas  com  o  combate  aos  cangaceiros  em 
Princeza.  O  movimento  circumseripto  em  parte  do  muni- 
cipio de  Princesa,  apezar  de  todas  as  difficuldades  crea- 
das,  será  jugulado  sem  necessidade  de  recursos  extranhos. 
Diante  desta  exposição  inconteste,  declara  a  Associação 
Commercial  que  livres  e  segures  com  o  governo  do  dr. 
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João  Pessoa,  os   parahybanos  "vem   na  intervenção  não 
uma  medida  garantidora  de  seus  direitos  e  sim  um  factor 
de  consequências  f ristes  para  o  futuro  económico  c 
cial,  pois  não  será  fácil  que  a  nova  situação  pessa  collo- 
car  o  Estado  no  ponto  em  que  está.    A  suggestão  do  v. 
exc.  nos  diz  respeito,  por  isso  vimos  proclamar  bem  alto 
que  não  necessitamos   de  intervenção.    Nessa  opinião  é 
livre  e  sincera  e  muito  estimaríamos  que  v.  c::c  no  co- 
tejo das  circumstancias  sobre  o  caso.  se  dignasse  apreciai- 
a.  Respeitosas    saudações.  —  Manuel  Soares  Londres, 
presidente  da   Associação  Commercial;    Delfino  Cost?. 
presidentes   da  União  dos   Retalhistas;  Miguel  Bastas, 
presidente  da  Associação   dos  Empregados   no  Commev- 
cio.  " 


Aos  presidentes  do  Senado,  ("amara  dos 
Deputados,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  da 
Associação  Commercial  do  Rio  e  da  Federa- 
ção de  Associações  Commerciaes  foi  dirigido 
o  telegramma  infra: 

"A  Associação  Commercial.  Associação  dos  Empre- 
gados no  Commercio  e  Associação  União  dos  Retalhistas, 
como  ergães  das  classes  conservadoras,  alheias  completa- 
mente ás  competições  politicas,  reunidas  em  sessão  extra- 
ordinária, vêm  protestar  perante  cs  poderes  públicos  do 
paiz  e  associações  de  classe,  contra  a  suggestão  de  inter- 
venção federal  na  Parahyba  contida  na  mensagem  presi- 
dencial ultimamente  apresentada  ao  Congresso  Nacional, 
o  que  de  certo  seria  um  clamoroso  attentado  á  autono- 
mia do  Estado  em  uma  phase  de  notável  prosperidade, 
como  se  acha,  graças  á  capacidade  de  trabalho,  admirável 
esforço  e  honestidade  comprovada  do  seu  insigne  presi- 
dente. 

Trazendo  o  nosso  protesto  perante  v.  exc.  pedimos 
sua  valiosa  influencia  e  efficaz  collaboração,  de  modo  a 
ser  evitada  tão  violenta  quanto  desnecessana  medida. 
Saudações.  —  Manuel  Soares  Londres,  presidente  da  As- 
sociação Commercial;  Delphino  Costa,  presidente  da 
União  dos  Retalhistas;  Miguel  Bastos,  presidente  da  As- 
sociação dos  Empregados  no  Commercio". 


No  interior,  a  mesma  commovente  e 
franca  solidariedade. 

Todos  os  Conselhos  Municipaes,  o  com- 
mercio, as  classes  agrícolas,  os  mdiistriaes  se 
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manifestaram  num  movimento  generalizado 
de  repulsa  aos  intuitos  do  governo  federal. 

Destaco,  entre  os  innumeros  protestos 
recebidos,  o  despacho  infra,  assignado  pelas 
mais  importantes  firmas  industriaes  e  com- 
merciaes  da  cidade  de  Campina  Grande,  o 
maior  empório  commercial  do  nosso  "hinter- 
land": 

"Exmo.  senher  presidente  da  Republica;  exmo  r.r. 
presidente  do  Senado  Federal:  exmo.  senher  presidente 
da  Camara  Federal.  —  Rio  de  Janeiro  —  Representantes 
do  commercio  e  industrias  de  Campina  Grande,  praça 
/  "leader"  do  interior  da  Parahyba,  levamos  ao  conheci- 
mento de  v.  exc.  que  reina  paz  no  território  do  Estado, 
com  a  única  excepção  de  parte  do  município  de  Prince- 
sa, perturbada  pelo  movimento  armado  oriundo  de  am- 
bições facciosas  dos  partidários  da  cpposição  no  Estado. 

O  governo  do  eminente  presidente  do  Estado  vem 
garantindo  a  normalidade  da  vida  na  Parahyba.  asse- 
gurando .".5  garantias  constitucionaes  sem  distineção  de 
cores  partidárias,  sendo  a  intervenção  desnescesaria  e 
apenas  desejada  por  elementos  que  almejam  prosperar  á 
sombra  do  sacrificio  desta  unidade  da  Federação,  tão  di- 
gna como  as  demais  do  acatamento  á  sua  autonomia. 

Confirmando  o  appello  dirigido  ao  exmo.  presiden- 
te da  Republica  pela  Associação  Commercial  daqui,  espe- 
ramos não  concorra  vessencia  para  a  intervenção,  o  que 
importa  em  medida  impatriotica,  determinando  a  desmo- 
ralização do  systema  republicano.  Saudações  attènciosas. 
—  Oliveira  Ferreira  &  Cia..  Demosthenes  Barbosa  <Sr 
Cia.,  Araujo  Rique  <fc  Cia.,  Marques  de  Almeida  &  Cia.. 
Vieira  da  Rocha  &  Filhos,  M.  Barres  &  Cia.,  Ermírio 
Leite  &  Cia.,  Lafayette  Cavalcanti,  Agnello  Amorim  & 
Cia.,  Vieira  Filho  &  Cia.,  Luiz  Sodré  &  Filho,  Cavalcan- 
ti &  Irmão,  Ulysses  Silva  &  Cia..  José  Cavalcanti  de  Ar- 
ruda. João  Leôncio,  Ottoni  &  Cia.,  A.  Barros  &  Lima. 
J.  Minervino  &  Cia.,  Waldemar  &  Cia.,  A.  C.  Britto 
Lyra,  Santino  Carvalho,  Francisco  Maria,  J.  Oliveira  & 
Cia.,  N.  A.  Ramos  &  Cia.,  J.  Tavares  &  Cia.,  Julio  & 
Nóbrega,  J.  Motta  &  Irmão,  S.  da  Costa  Ribeiro,  Alfre- 
do Marques  de  Almeida,  Cicero  Gonçalves  de  Oliveira. 
Antonio  Villarim,  João  Florentino,  Manuel  Souto,  Basilio 
Araujo,  Ascendino  Oliveira,  Manuel  Elias  Pereira  de  Cas- 
tro, Pedro  Araujo,  José  Carneiro  Camara.  José  Gondim 
Pereira,  Olegário  Azevedo,  Josias  A.  de  Carvalho,  Ale- 
xandre Carvalho,  Cantuaria  &  Cia. ,  José  Correia  da  Sil- 
va, João  Ezequiel,  Rodrigo  Farias.  José  Pimentel,  Antonio 
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da  Rocha  do  O'.  Luiz  Rodrigues.  Mário  Gomes  de  Barros, 
Costa  &  Guimarães,  Miranda  Sobrinho,  Joaquim  Manuel 
do  Nascimento,  Guimarães  &  Cia..  Manuel  Guimarães, 
Zachartas  de  Souza  do  O".  Antonio  Pacheco.  Antonio  Ri- 
beiro &  Irmão,  Ernâni  Lauritzen.  Alcides  Rcmigio  de 
Oliveira,  Christino  Pimentel,  Joio  Gomes  Barbosa.  José 
Ulysses   de  Lucena,  Reynaldo   Marccllino   de  Oliveira. 
Francisco  Rosas  de  Farias,  S.  B.  Araujo.  Dantas  &  Feli- 
ciano, Antonio  Barbosa  Pessoa,  Nereu  Pereira  dos  Santos. 
A.  T.  Moura,  Antonio  Pequeno,  João  de  Mattos.  Santos 
Guimarães  &  Cia..  J.  Miranda,  Barbosa  &  Medeiros,  F. 
Chagas  de  Andrade.  José  Henriques.  Enéas  Almekia.  Pau- 
lino Raposo.  Raymundo  Quentro.  U.  M.  Pereira.  A.  Ra- 
mos, Eugénio  Vasconccllcs,  Severino  Garcia  de  Medeiros. 
Severino  Pereira  Ramos.  Pedro  Brasil.  José  do  O'  Prinv. . 
Cromacio  Gomes  Silva.  João  Nóbrega.  Nestor  Alvas  de 
Mello,  Manuel  Araujo,  Plinio  Flôr  Silva.  Francisco  3.  cia 
Costa'.  José  Pedro  da  ilva.  João  Freire  de  Souza.  João  Ro- 
Duarte,  Joaquim  Lopes  da  Cunha.  Antonio  Moreira 

SAPE',  9  —  O  Conselho  Municipal,  reunido  hoje 
por  proposta' do  conselheiro  Julio  Carvalho,  deliberou  levar 
a  v  exc  a  sua  solidariedade  contra  a  projectada  inter- 
venção federal  em  nosso  Estado.  Saudações  -  Antonio 
Uchôa,  presidente;  Manuel  Farias.  João  Leite.  Julio  Car- 
valho, Elias  Cavalcanti. 

"Exmos.  srs.  presidentes  do  Senado  e  Camara  - 
Rio  -  O  Conselho  Municipal  de  Alagôa  do  Monteiro,  Es- 
tado da  Parahyba  do  Norte,  tendo  tido  conhecimento  da 
medida  de  intervenção  federal  neste  Estado,  suggenda 
pelo  exmo.  sr.  presidente  da  Republica,  reunião  extraor- 
dinariamente vem  protestar  perante  a  Camara  e  o  Sena- 
do contra  a  referida  providencia. 

Este  município  de  Alagòa  do  Monteiro  acna-sc.  em 
plena  paz  e  no  goso  de  tedos  os  direitos  P^ccs j  mdi- 
viduaes  assegurados  pela  Constituição   O  caso  de  Prm 
ceza  não  passa  de  méra  rebellião  local  e  a  ponci LdoEs- 
Ldo  não  tardará  em  jugulal-o  definitivamente  Podemos 
de  boa  fé,  como  representantes  do  povo  de  Alagoa  do 
Monteiro,  asseverar  ser  injusta  e  inopportuna  a  medida 
"a  contra  a  autonomia  da  Parahyba  e.  pç*** 
respeitosamente  appellamos  para  o  espirito -  ^  3ust  Ça  e 
patriotismo  do  Senado  e  da  Camara  a  ium i  de  que  n^se 
objective  o  attentado  planejado  ^.^"^^ 
Estado  cujo  governo,  legalmente  ele.to  e  reconnecico. 
ZS£riS&  **  ordem,  no  t»ba*o  honesto  e  na  von- 
tade consciente  de  todos  os  ^ff^Tti^'. 
tosas  saudações  -  Francisco  Candido  Falcão,  premente 

«Senador  Epitácio  Pessôa  -  Rio  -   O  ConséD» 
Municipal  de  Alagôa  do  Monteiro  sciente  da  tentativa  do 
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presidente  da  Republica  de  intervir  na  Parahyba  dlrl- 
giu-se  ao  Congresso  expondo  a  impropriedade  de  tal  me- 
dida Confiante  em  vossencia,  particular  conhecedor  de 
todos  os  precedentes  e  consequências  da  tyrannica  arre- 
metida  contra  a  Parahyba  espesinhada,  esta  communa 
interpretando  o  unanime  anwio  do  povo,  recorre  ao  vos- 
so alto  concurso,  capaz  de  mais  uma  vez  salvar  esta  terra 
pequenina,  que  tanto  vos  deve  quanto  vos  quer.^Respd- 
tcsas  saudações  -  Francisco  Candido,  presiden.t  . 

"Alagôa  Nova  —  Exmo.  sr.  presidente  do  Estado 
-  Parahyba  -  Maioria  Conselho  Municipal,  solidário 
com  a  fecunda  administração  de  v.  exc.  protesta  contra 
a  suggestão  de  intervenção  no  Estado  contida  na  mensa- 
gem do  sr.  presidente  da  Republica  -  Amaro  da  bilva 
Barros,  presidente;  José  Leal  da  Fonseca,  vice-presidente: 
José  da  Cunha  Araujo.  Lourival  Alves,  conselheiros  . 

"Exmo  sr.  presidente   da  Republica  —  Rio  -  O 
Conselho  Municipal  de  Alagôa  Nova,  sciente  da  suggestão 
intervenção  na  Parahyba.  contida  na  mensagem  de  v. 
exc    certamente  baseada  em  informações  menos  verda- 
deiras affirma  v.  exc.  este  município  achar-se  em  plena 
paz  asseguradas  todas  garantias  sem  distineçao.  Factos 
remotos  do  sertão  nenhuma  repercussão  tem  na  vida  do 
resto  do  Estado.  Nada  justifica  a  medida  extrema  con- 
tra a  autonomia  da  Parahyba  que  trabalha  e  prospera  a 
sombra  do  governo  nonesto,  justiceiro  e  progressista  seu 
presidente  —  Amaro  da  Silva  Brros,  presidente". 

Conselho  Municipal   de  Taperoá,   tendo  conheci- 
mento texto  mensagem  presidente  Rpublica  dirigida  Con- 
gresso suggerindo  intervenção  federal  este  Estado,  reuniu- 
se  extraordinariamente  fim  declarar  não  procederem  in- 
formações sobre  perturbações  ordem  este  município  ha- 
vendo absoluta   garantia  direitos  políticos  individuaes. 
Assim  pede  permissão  lembrar  v.  exc.  que  a  interven- 
ção federal  seria  maior  attentado  contra  autonomia  Esta- 
do livre  Federação.  Cordiaes  saudações".  Foi  approvada 
por  unanimidade  a  suggestão  do  conselheiro  Raymundo 
Rangel  de  Farias,  ficando  o  prefeito  auctonzado  a  remet- 
ter  ao  presidente  do  Estado  a  epia  da  acta,  como  teste- 
munho do  apoio  e  da  solidariedade  do  Conselho.  Assi- 
gnaram  o  telegramma  os  conselheiros  —  Raphael  de  Fa- 
rias  Castro,  presidente;  Raymundo  .Rangel   de  Farás, 
conselheiro;  João  Alves  Diniz,  conselheiro;  Zaccarias  Vil- 
lar de  Carvalho,  conselheiro;  Abdias  da  Silva  Campos, 
prefeito;  Cicero  de  Farias  Souza,  secretario  ad-hoc". 

Presidente  do  Supremo  Tribunal  —  Rio— O  Conse- 
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lho  Municipal  de  Campina  Grande  resolveu  dirigir-se  a 
v.  exc.  no  intuito  de  declarar  que  com  excepção  da.séde 
de  Princeza,  onde  o  chefe  vem  se  rebellando  contra  os  po- 
deres constituidos  do  Estado,  continua  a  ser  mantida 
absoluta  ordem  na  Parahyba,  pelo  seu  governo  legalmente 
constituido,  em  virturde  do  que  solicita  a  valiosa  actua- 
ção de  v.  exc.  a  fim  de  evitar  que  seja  levada  a  ef feito  a 
intervenção  federal  suggerida  .gelo  excellentissimo  presi- 
dente da  Republica  na  mensagem  dirigida  ao  Congresso, 
que,  releve  dizer  v.  exc.  seria  o  maior  golpe  que  se  pode- 
ria desferir  contra  a  autonomia  de  um  EsLado  livre  da 
Federação.    Respeitosas  saudações  —  Lino  Fernandes, 
presidente;    Elpídio  Almeida,   vice-presidente;  Octávio 
Amorim,  1".  secretario;  João  Leôncio.  Antonio  Faustino. 
Ildefonso  Ayres". 

"Presidente  da  Camara  dos  Deputados  e  do  Sena- 
do Federal  —  Rio  —O  Conselho  Municipal  de  Campina 
Grande  tendo  sciencia  do  argumento  contido  na  mensa- 
gem do  excellentissimo  sr.  presidente  da  Republica,  sug- 
gerindo  a  intervenção  federal  neste  Estado,  resolveu  de- 
clarar, perante  v.  exc,  não  precederem  as  noticias  com- 
municadas  sobre  a  alteração  da  ordem  nes  municípios  c 
falta  de  garantias  e  direitos  políticos  dos  seus  haoitantes. 
visto  que,  excepção  apenas  de  uma  cidade  sertaneja,  onde 
o  chefe  se  rebellou  contra  os  poderes  constituídos  do  Es- 
tado reina  em  toda  Parahyba  completa  ordem  e  absolu- 
ta garantia  dos  direitos  políticos  e  individuaes.  Attencio- 
sas  saudações  -  Lino  Femades,  presidente;   Elpídio  de 

•  Almeida,  vice-presidente;  Octávio  Amorim,  1.  secretario; 
João  Leôncio.  Antonio  Faustino.  Ildefonso  Ayres". 

As  famílias  desta  capital  dirigiram  ao  Das  famuias 
Senado  e  a  Camara  Federaes  o  seguinte  e  ex-  p-*w— » 
pressivo  protesto: 

"A  família  parahybana  profundamente  alarmada 
com  a  noticia  divulgada  pela  imprensa  do  paiz,  de  que  o 
exmo.  sr.  presidente  da  Republica,  em_  sua  oenp 
lida  ao  Congresso  suggerira  a  intervenção  neste  Estado 
vem  protestar  contra  essa  grave  e  injustificável  ameaça 
á  autonomia  da  Parahyba. 

Nunca  no  período  da  sua  vida  republicana,  a  Pa- 

•  rahyba  desfmetou  uma  phase  de  paz.  de  ordem,  de  pros- 
peridade, como  a  que  marca  a  administração  actual  A 
probidade  administrativa,  o  zelo  pelas  cousas  pubacas  o 
amôr  á  justiça,  á  ordenTe  ao  progresso  teem,  no  p.es 
dTnte  João  Pessoal  expressão  mais  viva.  a  mais  pa^i- 
tante  encarnação.  A  firmesa  na  pratica  desses  princípios 
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.  tomou  o  presidente  actual  o  idolo  dos  seus  coestadanos. 
mas  creou,  fatalmente,  descontentes  e  inimigos  entre  ad- 
versários e  mesmo  correligionários  —  um  pequeno  nume- 
ro que  se  não  adaptou  ao  regimen  de  honestidade  e  jus- 
tiça da  administração. 

A  familia  parahybana  não  quer  entrar  na  indaga- 
ção das  causas  que  teriam  levado  o  honrado  chefe  da  na- 
ção a  solicitar  u'a  medida  de  excepção  contra  o  presiden- 
te João  Pessôa  e  que  ferirá  os  melindres  da  autonomia  do 
Estado.  Pôde  af firmar  porém  que  o  facto  de  Princeza  se- 
rá um  pretexto  jámais  a  causa;  porque  o  levante  naquel- 
le  município,  circumscripto,  hoje,  á  sede  do  mesmo,  seria 
um  simples  caso  de  combate  de  policia  a  perturbadores 
da  ordem,  se  o  faccicsismo  politico  do  Brasil,  não  torces- 
se os  acontecimentos  á  feição  dosseus  interesses,  indo  até 
a  apoiar,  materialmente,  os  cangaceiros. 

No  resto  do  Estado  a  ordem  e  a  tranquillidade  estão 
perfeitamente  asseguradas.  O  povo  está  satisfeito  com  a 
administração. 

Porque,  pois,  a  intervenção?  Como  justifical-a? 
Quaes  as  razões  que  poderão  fundamentar  a  respectiva 
lei,  se  a  mashorca  nas  extremidades  do  território  parahy- 
bano  está  sendo  combatida,  com  êxito,  pelo  nosso  gover- 
no, embora  hostilizado  pelos  poderes  central  e  alguns  es- 
taduaes? 

Protestando,  pois,  com  toda  vénia,  mas  com  ioda 
a  vehemencia,  contra  aquella  suggestão  arbitraria,  que 
convertida  em  realidade  viria  alterar  a  normalidade  da 
vida  parahybana,  acarretar  sobresaltos  e  apprehensões. 
perturbar  o  rythmo  de  trabalho,  que  lhe  está  garantindo 
a  paz  e  a  prosperidade,  a  familia  parahybana  espera  que 
os  poderes  da  nação,  melhor  orientados,  queiram  deixar 
a  Parahyba  entregue  ao  honesto  labor  do  seu  governo  e 
do  seu  povo,  o  que.  nesta  triste  hora  do  Brasil,  é  a  sua 
maior  felicidade". 

Esse  documento  recebeu  18.068  assigna- 
turas. 

Do  clero  Também  o  clero,  pelas  vozes  autorizadas 

do  nosso  arcebispo  metropolitano  D.  Adau- 
cto  e  do  bispo  de  Ca jazeiras  D .  Moysés  Coe- 
lho, interveio  junto  ao  sr.  presidente  da  Re- 
publica, a  fim  de  evitar  a  decretação  da  ex- 
druxula  medida: 

"Exmo.  sr.  presidente  da  Republica  —  Rio  —  Con- 
fiantes  sentimentos  catholiccs  vossencia   que  só  sabe 
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guardar  lembrança  benefícios  recebidos,  vimos  pedir  vos- 
sencia  pela  Paixão  e  Morte  de  Nosso  Divino  Salvador,  se 
digne  tranquillizar  familia  e  povo  parahybano,  profunda- 
mente alarmados  espectativa  intervenção  federal. 

Pedimos  vénia  suggcrir  solução  pacifica  caso  Prin- 
ceza,  garantidos  direitos.  Respeitosas  saudações.  — 
ADAUCTO.  Arcebispo  Parahyba;  MOYSE'S.  Bispo  Ca- 
jazeiras". 

Por  minha  vez,  julguei  de  necessidade    •*<>  senado  «•  a 
esclarecer  o  assumpto  á  Camara  e  ao  Senado,  camará 
o  que  fiz  com  o  seguinte  telegramma: 

PARAHYBA,  14  —  Presidentes  da  Camara  dos  De- 
putados e  do  Senado  Federal  —  Rio— Telegrammas  pcira 
a  imprensa  dizem  que  o  sr.  presidente  da  Republica,  na 
Mensagem  que  acaba  de  dirigir  ao  Con.  resso  Nacional, 
"considerando  de  summa  gravidade  C3  acontecimentos  di 
Parahyba,  que  neste  momento  perturban.  profundamente 
um  dos  Estados  federados  c  portanto  a  vida  da  Nação", 
aconselha  a  approvação  sem  tardança  de  um  projecto  de 
lei  permittindo  a  intervenção  federal  neste  Estado,  para 
"assegurar  os  direitos  políticos  e  individuaes,  que  só  po- 
dem existir  com  a  garantia  da  ordem  publica" . 

O  paiz  todo  já  conhece  nos  seus  menores  detalhes 
o  caso  de  Princesa.  Resume-se  nisto: — Traição  do  chef= 
local  nas  vésperas  do  pleito  de  Io.  de  março;  a  seguir 
sublevação  armada,  invasão  de  cangaceiros  sob  suas  or- 
dens em  outros  municipios. 

E'  de  estarrecer  a  todos  a  suggestão  da  Mensagem, 
primeiro  porque,  quando  ella  fosse  cabivel,  em  face  da 
Constituição  Federal,  os  direitos  politicos  sacrificados  en- 
tre nós  foram  os  dos  nossos  candidatos  legitimamente 
eleitos  para  a  representação  federal  na  Camara  e  que  o 
sr.  presidente  da  Republica  mandou  esbulhar;  segundo 
porque  as  desordens  existentes  na  Parahyba  estão  sendo 
praticadas  por  amigos  de  ultima  hora  de  s.  exc.  traido- 
res do  meu  partido,  por  elle  encorajados  e  por  ordem  del- 
le  auxiliados  fartamente  de  todos  os  elementos  de  resis- 
tência. Si  os  cangaceiros  de  Princesa,  que  oceupam  hoje 
apenas  uma  pequena  faixa  do  território  desse  municipio. 
ainda  não  foram  de  todo  repellidcs,  o  único  responsável  é 
exclusivamente  o  chefe  da  Nação,'  que,  por  successivos 
actos  de  prepotência,  tem  creado  innominaveis  restricções 
á  liberdade  de  acção  do  meu  governo. 

S.  exc.  entende,  sob  pena  de  intervenção,  que  devo 
manter  a  ordem  no  Estado,  fazer  desbaratar  e  prender 
os  facinoras  de  Princesa,  porque  a  sublevação  alli  está 
perturbando  "profundamente  a  vida  da  Nação".  No  em- 
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tanto,  prohibe  que  a  policia  do  Estado  se  apparelhe  do 
material  bellico  indispensável  para  conter  a  desordem. 
E,  nesta  obstinação,  não  consente  que  o  Ministro  da  Guer- 
ra nos  ceda,  como  sempre  se  fez,  certa  quantidade  dc 
munição  por  compra  ou  mesmo  por  empréstimo;  ordena 
que  esse  Ministério  não  conceda  permissão  ao  meu  go- 
verno para  importal-a  ou  recebel-a  em  pequena  quanti- 
dade, porque  a  milicia  estadual  não  é  reserva  do  exerci- 
to, visto  não  ser  commandada  por  oííicial  habilitado  com 
o  curso  de  aperfeiçoamento.  Viola  assim,  sem  cerimonia, 
o  accordo  firmado  com  o  governo  federal  para  que  a  nos- 
sa força  seja  como  tal  considerada,  porque  nelle  não  se 
faz  tal  exigência.  O  accordo  deixa  expressamente  ao  go- 
verno do  Estado  plena  liberdade  na  direcção  e  intrucção 
da  policia.  Não  quiz  ainda  attender  que,  reserva  ou  não 
do  exercito,  a  nossa  força  é  a  única  que  possuimos,  in- 
cumbida de  manter  a  ordem  no  Estado.  Procurando,  po- 
rém, satisfazer  essa  exigência,  embora  extra-accordo,  pe- 
di ao  Ministro  da  Guerra  pôr  á  minha  disposição  determi- 
nados officiaes  com  esse  curso.  Prohibiu  o  sr.  presiden- 
te da  Republica  que  o  Ministro  attendesse  e  mesmo  con- 
tinuasse a  responder  meus  despachos  de  replica.  Orde- 
nou mais  ao  Ministro  da  Fazenda  que  fizesse  apprehendei 
nas  Alfandegas  de  Pernambuco  e  daqui  toda  munição 
acetinada  ao  governo  do  Estado.  Nesse  sentido  se  tem 
feito  as  mais  ridículas  e  espectaculcsas  diligencias  pelos 
funecionarios  aduaneiros.  Recommendou  e  conseguiu  que 
os  Estados  vizinhos  estabelecessem  rigorosa  fiscalização 
nos  limites  da  Parahyba.  no  intuito  de  prohibir  a  entrada 
de  armas  e  munições  pela  fronteira,  destinadas  a  policia. 
Mandou  as  forças  do  exercito  aqui  estacionadas  fiscali- 
zarem o  nosso  litpral;  enviou  um  aviso  de  guerra  para 
auxiliar  esse  serviço. 

Emquanto  o  governo  da  Republica  se  compraz  em 
praticar  tantas  illegalidades  contra  a  Parahyba,  para  que 
ella  não  se  municie,  os  cangaceiros  de  Princeza  queimam 
munição  da  fabrica  de  cartuchos  do  exercito,  no  Rea- 
lengo. 

"Lampeão"*  quando  consegue  agarrar  um  dos  seus 
perseguidores  procede  do  seguinte  modo:  amarra-o  numa 
arvore,  depois  de  tomar-lhe  as  armas,  cerca-o  com  todos 
os  seus  sequazes  bem  armados  e  municiados,  ordena  que 
elle  se  defenda  sob  pena  de  morte.  Como  é  impossível  ao 
desgraçado  defender-se,  mata-o. 

Tal  qual  se  pratica  com  a  Parahyba:  armam,  ali- 
mentam, municiam  poderosamente  bandidos  da  peor 
espécie  contra  ella,  prohibe-se-lhe  que  adquira  meios  de 
defesa,  reclama-se-lhe  manutenção  da  ordem  sob  pena  de 
intervenção,  e,  como  a  Parahyba  não  se  rende  e  o  restabe- 
lecimento da  ordem  não  se  executa  com  a  rapidez  exigi- 
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da,  pretcnde-se  derrubar  o  seu  governo  para  entregar  o 
Estado  a  uma  horda  de  salteadores,  sem  se  considerar, 
ao  meii'js,  que  a  Parahyba,  pelo  resultado  benéfico  de  sua 
administração,  constituo  hoje  excepção  única  no  Brasil. 

Ha  menos  de  anno  e  melo  recebi  o  governo  das 
mãos  do  dr.  João  Suassuna  —  o  maior  dissipador  das 
rendas  .jublicas  que  já  tivemos  —  encontrando  nes  co- 
fres do  Thcsouro  apenas  quatrocentos  o  cincoenta  e  três 
mil  e  seiscentos  réis,  o  funecionalismo  cm  atrazo  de  cin- 
co e  seis  mezes  de  vencimentos,  dividas  interna,  fluctu- 
ante  e  fundada  de  mais  de  seis  mil  contos. 

Dentro  de  dois  mezes,  com  o  mesmo  orçamento,  o 
funecionalismo  foi  posto  em  dia,  e  hoje  o  Estado  não  devr 
vintém:  liquidou  todas  as  suas  dividas;  dispõe  de  um  sal- 
do de  três  mil  e  quinhentos  contos,  que  já  foi  de  cinco 
mil  e  seiscentos,  reduzido  agora,  pelos  gastos  extraordiná- 
rios e  excessivos,  feitos  com  a  luta  armada.  Além  disso  o 
meu  governo  já  conseguiu  realizar  as  obras  e  acquisições 
e  serviços  seguintes:    assentamento  de  quarenta   e  sete 
mil  metros  quadrados  de  calçamento,  quatro  mil  e  du- 
zentos metros  correntes  de  meio  fio  em  varias  ruas  e  pra- 
ças  desta  capital;    remodelação  e  embellezamento  das 
praças  Commendador  Felizardo  e  Venâncio  Neiva;  reti- 
rada da  escadaria  que  existia  na  rua  Duque  de  Caxias, 
alargamento,  reconstrucção  das  fachadas  dos  prédios  e 
passeios  nesse  trecho,  dotando-o  de  illuminação  nova: 
aberturas  de  noves  vãos  na  Cadeia  Publica,  reconstruc- 
ção e  ampliação  para  mais  do  duplo  dos  edificios  da  Im- 
prensa Offic'.al,  Lyceu  Parahybano  e  Thesouro,  este  com 
capacidade  para  alojar  todas  as  Secretarias:  Palacio  do 
Governo,  cuja  reforma  o  tornará  talvez  o  mais  sumptuo- 
so des  Estados  da  Republica:  reconstrucção  da  ponte  cia 
cidade  de  Aiagôa  Grande;  construcção.  na  capital,  do 
Hospital  de  Isolamento,  com  doze  pavilhões  e  do  Para- 
hyba-Hotel,  com  três  andares,  ambos  em  via  de  conclu- 
são; de  grande  pavilhão  na  praça  Venâncio  Neiva:  de 
muros  na  Colónia  de  Alienados;  de  sete  poços  para  au- 
pmentar  o  abastecimento  dagua;  de  um  campo  de  avia- 
do de  mil  por  seiscentos  metros,  considerado  pelos  te- 
chnicos,  até  agora,  o  melhor  do  Brasil:  de  grande  gal- 
pão no  almoxarifado  do  Estado;  installação  de  nova  il- 
luminação   em  vários  logradouros  públicos;    já  estando 
concluídos  os  primeiros  trabalhos  para  inicio  des  prsdics 
da  Recebedoria  de  Rendas.  Jardim  de  Infância  e  Palacio 
da  Justiça,  que  será  um  dos  mais  beilos  do  paiz;  acquisi- 
ção  de  machinas  para  "A  União,  jornal  ofíicial.  com- 
prehendendo  grande  machina  impressora,  linotypos.  ge- 
radores e  motor  eléctrico;  de  mil  duzentas  e  oitenta  2 
duas  carteiras  americanas  para  escolas  publicas;  de  ap- 
parelho  para  queimar  oleo  nas  caldeiras   da  usina  de 
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abastecimento  dagua;  de  dezenas  de  casas  no  valor  dc 
mil  duzentos  e  sessenta  contos,  para  alargamento,  pro- 
longamento, abertura  de  ruas,  praças  e  construcção  do 
theatro  nesta  capital;  de  um  forno  de  incineração  de  li- 
xo; de  materiács  para  a  réde  dc  esgoto  e  agua,  de  valor 
superior  a  mil  contos;  construcção  em  varias  estradas  de 
setenta  e  quatro  boeiros  de  cimento  armado  e  alvenaria, 
estando  em  construcção  mais  vinte  e  um;  de  uma  ponte 
de  dez  metros;  de  quatorze  pontilhões  de  vãos  diversos: 
de  cinco  pontes  de  vão  superior  a  dez  metros;  da  ponte 
de  Gurinhem,  com  trinta  e  um  metros;  da  de  Mulungu. 
com  sessenta  e  sete  metros;  da  de  Batalha,  de  noventa  c 
um  metros;  de  duzentos  e  vinte  e  um  kilometros  de  es- 
tradas de  rodagem,  além  de  trezentos  e  vinte  um  recons- 
truídos, conservados  e  alargados;  de  um  açude  em  Joa- 
zeiro,  município  de  Soledade;  dos  aterros  nos  encontros 
da  ponte  de  Mulungu;  apparelhamento  do  Centro  Agrí- 
cola de  Pindobal  para  recolhimento  de  menores  delin- 
quentes e  abandonados;  substituição  de  muitos  kilome- 
tros da  linha  adductora  e  distribuidora  na  rêde  d'agua 
da  capital;  extincção  do  jogo  do  bicho  e  outros  prohibi- 
dos;  reorganização  da  escripta  do  Thesouro.  maior  ser- 
viço quo  Z2  pedia  prestar  ao  Estado;  augmento  de  vinte 
por  cento  nos  vencimentos  do  funecionalismo;  pagamento 
de  toda  a  divida  fluctuante  do  governo  anterior,  no  valor 
de  cerca  de  três  mil  contos;  resgate  do  empréstimo  popu- 
lar, num  total  de  mil  e  quatrocentos  contes:  pagamento 
do  empréstimo  do  Banco  do  Brasil  de  mil  e  quinhentos 
contos. 

Além  das  manifestações  que  venho  recebendo  nes- 
ta hora  de  desvario  da  Republica,'  de  todos  os  órgãos  po- 
líticos do  Estado  e  todas  as  associações  de  classe,  clero, 
famílias,  do  povo,  em  summa,  falam  com  muita  eloquên- 
cia cs  telegrammas  abaixo,  da  Associação  Commercial 
desta  praça,  órgão  mais  alto  das  classes  conservadoras  e 
representantes  da  egreja  catholica,  eminentes  arcebispo 
diocesano  e  bispo  de  Cajazeiras:  Parahyba,  cinco.  A  di- 
rectoria da  Associação  Commercial,  agora  reunida  em  sua 
primeira  sessão,  vem  cumprir  o  grato  dever  de  manifes- 
tar a  v.  exc.  a  sua  franca  solidariedade  e  decidido  apoio 
a  que  tem  feito  jus  pela  notável  operosidade,  zelo  e  inex- 
cedivel  moralidade,  com  que  vem  administrando  o  nosso 
Estado,  que  na  phase  actuai  tanto  mais  precisa  de  ar- 
ção defensiva  e  protectora  de  seu  valoroso  presi- 
dente. Saudações  cordiaes  —  Manuel  Soares  Londres, 
presidente;  João  Régis  de  Amorim,  vice-presidente; 
João  Celso  Peixoto  de  Vasconcellos,  lu.  secretario;  Raul 
Henriques  da  Silva,  2°.  secretario;  Avelino  Cunha  de  Aze- 
vêdo,  thesoureiro;  e  Gustavo  Mollmann.  Nerva  Grangei- 
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ro,  Carlos  Ortli.   Gustavo  Fernandes,   João  Ribeiro  de 
Moraes,  João  Ribeiro  r'c  Souzi  Campos,  directores". 

"Excellcr.ussimo  presldenív  íl:\  UrpuLlk-a  —  Asso- 
ciação Oommrniu!  da  XV.ru!>yJ,a,  a  '.n;\'>:  «;!;v:uVa  represon-' 
tante  das  classes  conservadoras,  conhecedora  tia  situação 
do  Estado  v  rjue  mais  justos  Intcrcs:-. -s  terr  r.a  sua  vida 
dentro  da  ordem  o  da  I^aíidade,  pede  vciila  para  fazer 
sentir  a  v.  exc.  que  a  .siiirçesiãu  da  mcr.s?.r;ein  presiden- 
cial sobre  a  necessidade  da  intervenção  na  Parahyba  de- 
ve ter  sido  baseada  em  informações  í?ntíene;o;r«s.  arveiías 
como  bòas.  mas  que  :ião  curríspyridein  ã  7:?rd:*.de  dos  fa- 
ctos  nem  aos  int '■•r:,»:«cs  des  ;)arr.h\l:-i:i!..s.  O  Lstado  está 
em  perfeita  ordem  cr.  '.r;n'a  t  «r.o  muni-.  *r«i--s  ríus  cri 
que  é  divi  !'dn,  de  mnílo        mí  em  r>^:*:'  do  município  di- 
Princesa  ha  o  movimento  c  rim  ir*,  u:.  o  cunhreido  em  iode 
Paiz.  A  liberdade,  a  p  traníia  nos  outros  muiiieipics  rei- 
nam hoje  como  desde  o  começo  do  actual  Kcvcrr.c.  A  vi- 
da administrativa  mantem-sc  organizada,  todas  as  au- 
toridades respeitadas,  o  poder  jackiario  acatado,  tudo 
com  a  feição  de  moralidade  e  prosrrsso  dada  pelo  nosso 
presidente,  cuja  autcriúadc  não  só  c  obedecida  em  todo 
o  Estado  eemo  ê  objecto  dc  admiração  a  que  r>e  I.T.poz  pc-i- 
sua  probidade  e  operosidade.  As  obras  publicas  tem  to- 
mado um  incremento  espantoso  e  cmprehenãimenios  que 
pareciam  só  o  governe  federal  ser  capaz  de  executar  car- 
tão concluídos  e  outros  eir.  andamento.  A  economia  não 
pôde  de  bôa  fc  ser  contestada  c  c  :e!o  na  arrecadação 
tem  a  evidencia  r"c  ter  levado  um  Estado  pobre  da  fede- 
ração, sempre  em  diííicuidadcs,  a  uma  situação  áe  fol.-ra. 
sem  nada  dever,  pagando  os  funccioriarios  pontualmente, 
com  muitas  ebras  valiosas  executadas  e  outras  em  exe- 
cução, com  mais  dc  ires  mil  contos  em  caria  apesar  «Ia* 
despesas  imoreviftas  com  o  combate  dos  cangaceiros  em 
Prinecza.  C  movimento,  rireumscripío  cn  narte  do  mu- 
nicípio do  Prinrczr..  apesar  dc  todas  as  diíliczulací.s  err- 
adas, será  jujrulade  sem  a  nceer^idadr  d?  rerersers  estra- 
nhos. Diante  dessa  exposição  ineoníesie,  declara  a  Asso- 
ciação Commerciai  e.ue.  livres  o  sc~uros  com  o  -rovemo 
do  dr.  João  Pessoa,  os  parahybanes  vêm  na  intervenção 
não  uma  medida  garantidora  de  seus  direitos  e  sim  um 
factor  de  consequências  iristos  para  o  futuro  económico 
e  social,  pois  não  será  fácil  çu-  a  nova  situação  possa 
collocar  c  Estado  no  ponto  em  w  o -.tá.  A  sugestão  de 
v.  exc.  r.os  diz  respeito:  por  isso  vimos  proclamar  bem  ai- 
to  que  não  nrvjc-ntamcs  il?  intervenção.  No*--*-?,  opinião  c 
sivre  e  sinç-cra  e  muito  es-.imarirzmos  que  v.  *:      no  cote- 
jo das  circumstar.cias  sobre  o  caso  sc  dignasse  aprecial-a. 
Respeitosas  saudações  —  Manuel  Soares  Lcncircs,  presi- 
dente da  Associação  Commerciai:  Delphino  Costa,  presi- 
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dente  da  União  dos  Retalhistas;  Miguel  Bastos,  presiden- 
te da  Associação  dos  Empregados  no  Commercio". 

"Exmp.  sr.  presidente  da  Republica  —  Confiantes 
nos  sentimentos  catholicos  de  v.  exc.  que  só  sabe  guardar 
a  lembrança  dos  benefícios  recebidos,  vimos  pedir  a  v. 
exc.  pela  Paixão  c  Morte  de  Nosso  Divino  .  Salvador  se  di- 
gne tranquilizar  a  família  e  o  povo  parahybano,  profun- 
damente alarmado  com  a  esp^ctativa  de  intervenção  fe- 
deral. Pedimos  venta  para  suggerir  uma  solução  pacifica 
no  caso  Ce  Princesa,  garantidos  os  direitos.  Respeitosas 
saudações  —  Adaucto,  arcebispo  da  Parahyba  —  Moysés, 
bispo  de  Cajazeiras". 

A  esses  telegrammas  o  sr.  presidente  da  Republica 
não  se  dignou  até  agora  dar  resposta. 

Lampeão  está  matando  e  roubando  cm  grande  zona 
dos  Estados  da  Bahia  e  Sergipe,  ha  mais  de  anno,  e  nin- 
guém teve  ainda  a  estultícia  de  lembrar  a  intervenção  fe- 
deral em  qualquer  desses  Estados.  A  luta  fratricida  no 
Contestado  é  de  hontem,  e  para  Santa  Catharina  e  Pa- 
raná, em  cujos  territórios  ella  se  deu,  também  ninguém 
aconselhou  tal  medida.  Porque  só  na  Parahyba  ha  de  ser 
praticada?  Porque  assim  o  quer  o  sr.  presidente  da  Re- 
publica, por  vindicta  pessoal,  simplesmente  porque  eu  e 
o  meu  partido,  no  uso  de  um  direito  legitimo,  não  quize- 
mos  apoiar  o  seu  candidato  do  peito  á  successão  presiden- 
cial? Cumpra  s.  exc.  o  deu  comeshiho  dever:  desampare 
os  cangaceiros  de  Princeza  —  deixe  que  a  Parahyba  se 
apparelhe  dos  meies  de -defesa  de  que  necessita  para  as- 
segurar a  propriedade  e  vida  de  seus  habitantes  —  e  a 
ordem  na  séde  de  Princeza,  talvez  sem  sacrifício  de  uma 
vida,  será  restabelecida,  como  já  o  foi  noutros  pontos  do 
mesmo  município.  Comprehenda  finalmente  s.  exc. 
num  momento  de  lucidez  e  prudência  patriótica,  que  os 
parahybanos  nunca  se  deixarão  governar  pela  quadrilha 
a  quem  quer  entregar  o  Estado.  São  estas  as  informa- 
ções que  entendi  do  meu  dever  trazer  ao  conhecimento 
dessa  casa  do  Congresso  Brasileiro.  Attenciosas  sauda- 
ções —  João  Pessoa. 


Porto  de  Cabedello 


A  mensagem  de  junho  do  anno  passa- 
do vos  deu  noticia  da  esperança  que  nutria 
o  meu  governo  de,  afinai,  contractar 
com  o  governo  federal  a  construecão  do 
porto  de  Cabedello,  nos  moldes  do  contracto 
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assignado  pelo  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 
para  o  porto  dc  Torres.  Era  dos  meus  inten- 
tos iniciar  as  obras  com  o  saldo  que  se  ia 
avolumando  nos  coiros  do  Thcsouro,  graças 
ás  economias  do  governo,  saldo  que,  em  feve- 
reiro ultimo,  já  attingia  a  cifra  de  mais  de 
cinco  mil  e  quinhentos  contos. 

Apparelhado  pela  lei  n°.  680,  de  21  de 
novembro  de  1928,  a  lançar  mão  de  recursos 
extraordinários  para  o  dito  fim,  só  me  valeria 
dessa  autorização  no  caso  de  absoluta  neces- 
sidade que,  aliás,  com  o  augmento  crescente 
do  saldo,  não  seria  licito  esperar. 

A  Parahyba  pequenina,  desamparada  e 
desesperançada  de  que  o  seu  porto  pudesse 
ser  feito  com  os  recursos  da  Nação,  tentava, 
assim,  levar  por  diante,  com  os  próprios 
recursos,  a  velha  aspiração  de  seu  povo,  liga- 
da ao  seu  progresso  e  emancipação  com- 
mercial . 

Os  representantes  do  Estado,  no  Rio, 
haviam  discutido  satisfactoriamente  as  bases 
do  contracto  com  o  sr.  ministro  da  Viação, 
transmittindo-me  a  noticia  alviçareira  de  que 
o  contracto  seria  assignado  naquelles  dias. 
O  meu  governo  expedira  mesmo  a  pro- 
curação para  a  sua  assignatura .  O  dissí- 
dio politico  occorrido  no  paiz  em  consequên- 
cia das  candidaturas  presidenciaes,  rio  qual 
tive  do  divergir,  como  sabeis,  por  questão  de 
princípios,  da  candidatura  da  preferencia  do 
Cattete,  levou  o  governo  federal  a  ex trema r- 
se  contra  a  Parahyba,  ao  ponto  de  sobrepor- 
se  aos  deveres  dc  cooperação  com  o  Estado, 
num  assumpto  em  que  se  irmanam  os  nossos 
interesses  com  os  do  próprio  paiz,  fugindo,  á 
ultima  hora,  á  ultimação  do  accòrdo,  que  se 
julgava  definitivo . 
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Insisti  com  o  sr.  ministro  da  Viação, 
quando  ainda  nutria  illusões  quanlo  aos  sen- 
timentos do  chefe  da  Nação,  sem  resultado. 
Às  classes  conservadoras,  secundando  os' es- 
forços do  governo,  expediram  ao  sr.  presi- 
dente da  Republica  o  seguinte  íelegramma  : 

'•Presidente  Republica  —  Rio  —  Associações  abai- 
xo assignadas.  representando  todas  as  classes  producto- 
ras  do  Estado,  tomam  a  liberdade  de  appellar  para  vossa 
exc.  no  sentido  de  atíendor  o  anseio  da  Parahyba,  de 
construcção  do  porto  de  Cabedello,  velha  aspiração  ain- 
da uma  vez  preterida,  e  objecto,  antes  do  inicio  da  ac- 
tual administração,  de  entendimento  directo  do  presi- 
dente João  Pessoa  com  vossa  exc.  e  o  ministro  da  Via- 
ção, obtendo  de  _ambos  firme  apoio  nos  termos  da  lei 
sanecionada  por  vossa  exc.  Assim,  ao  assumir  o  governo, 
o  presidente  encarou  resolutamente  o  problema,  disposto 
a  resolvel-o.  E,  de  facto,  apparelhou-se  dos  necessários 
recursos,  estudou  o  problema  "in-loco".  novamente  se 
entendeu  com  o  ministro  da  Viação,  por  intermédio  de 
procuradores  o.  optando,  afinal,  pela  formula  de  concessão 
egual  ao  contracto  firmado  entre  a  União  e  o  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul  para  o  porto  de  Torres,  estipulou 
clausulas,  expediu  procuração  para  assignatura  do  con- 
tracto, conforme  tudo  foi  divulgado  pela  imprensa,  quan- 
do, nas  vésperas  de  ser  o  mesmo  assignado,  occorreu  o 
dissídio  politico,  tudo  perturbando,  burlando  a  concessão 
que,  sem  ónus  ou  favores  da  União,  representava  com 
toda  a  segurança  a  realização  da  nossa  secular  aspira- 
ção. Em  consequência,  continuaram  os  serviços  sob  a 
feição  burocrática  e  improductiva  de  sempre.  Appella- 
mos,  pois,  para  os  sentimentos  patrióticos  de  v.  exc, 
como  supremo  magistrado  da  Nação,  a  fim  de  attender  a 
essa  vital  aspiração  do  nosso  Estado,  que  se  resume,  afi- 
nal, em  consentir,  por  meio  do  ailudido  contracto,  que 
a  Parahyba  solucione  o  seu  grande  problema,  com  os 
seus  próprios  recursos  hoje  muito  abundantes,  e  nos  per- 
mittimos  lembrar  a  vossa  exc.  além  do  mais,  que  a  cons- 
trucção do  porto  de  Cabedello  também  representa  pro- 
gresso para  o  paiz.      nossa  absoluta,  inabalável  convi- 
cção, creada  por  outras  grandes  realizações  do  governo 
João  Pessoa,  dentro  de  um  annc.  que.  assignado  o  con- 
tracto, em  breve  teremos  o  nosso  porto.  Respeitosas  sau- 
dações. 

Pela  Associação  Commercial  —  A  Directoria:  — 
José  Teixeira  Basto.  João  Régis  de  Amorim,  Estevam 
Gerson  da  Cunha,  Avelino  Cunha.  Candido  Marinho  Fal- 
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cão,  J.  Limeira,  Antonio  Mendes  Ribeiro,  João  Celso 
Peixoto. 

Pela  União  dos  Retalhistas  —  A  Directoria:  — 
Delfino  Costa,  Pedro  Baptista,  Apollonio  Britto.  Wal- 
fredo  Silva,  João  Cancio  da  Silva,  Francisco  A.  Araújo. 
João  Belisio  de  Araújo. 

Pela  Associação  dos  Empregados  no  Commercio  — 
A  Directoria:  --  Miguel  Bastos  Lisboa.  Heraldo  Edilber- 
to Duarte.  Severino  Bezerra  de  França,  F.  O.  Toledo. 
Jandovy  T.  Siqueira.  João  Alves  da  Silva.  João  Climaco 
Monteiro  da  Franca.  Lourival  Chaves.  Olympio  Pessoa". 

"Presidente  Republica  —  Rio  —  Membros  do  com- 
mercio desta  capital  c  seus  auxiliares  abaixo  assignades. 
secundando  o  appelio  das  suas  associações,  expressado  a 
v.  oxc.  cm  telegramma  de  25  do  mez  próximo  passado,  no 
sentido  de  serem  concedidas  ao  governo  do  Estado  a  cons- 
trucção  e  exploração  do  porto  de  Cabedello.  único  meio 
de  realizar-se  esse  inestimável  melhoramento,  veem,  res- 
peitosamente, rogar  a  carinhosa  attenção  do  chefe  da  Na- 
ção para  o  assumpto,  que.  antes  do  dissidic  politico,  me- 
recera de  v.  exc.  e  do  ministro  da  Viação  todo  o  apoio  e 
dependia  apenas  da  assignatura  do  contracto,  cujas  clau- 
sulas já  se  achavam  estipuladas.  Contamos  que  v.  oxc. 
saberá  sobrepor  os  interesses  geraes  ás  competições  par- 
tidárias que  procuram  embaraçar  essa  aspiração  vital  da 
Parahyba.  podendo  assegurar  que  a  capacidade  adminis- 
trativa do  nosso  presidente  e  os  recursos  de  que  dispõe  o 
Estado  garantem  o  êxito  do  grande  emprehendimer^o.  — 
Respeitosas  saudações.  —  Dr.  Velloso  Borges,  peia  Com- 
panhia de  Tecidos  Farahybana;  René  Hausheer  &  Cia.. 
Ferreira  Amorim   <fc   Cia..   Carvalho  Basto  &  Cia..  J. 
Honorato  &  Cia..   Glycerio  Leal   de  Albuquerque.  João 
Francisco  de  Macédo.  Firmiliano  Pinho.  Paula  e  Andra- 
de, Maia  &  Cia.,  Affonso  Ramos  Maia,  Carlos  Ramos 
Maia,  Arthur  Monteiro    de  Paiva.  Francisco    Cicero  do 
Mello.  Francisco  Muniz  Sobrinho.  Emilio  Gomes  da  Ro- 
cha. Francisco  Cicero  de  Mello  Filho.  Luiz  Mello.  Octa- 
cilio  Alves  dos  Santos.  Severino  P.  Ferreira.  João  Hono- 
rato da  Silva. .  Antonio  Parias  da  Rocha.  Durval  Caval- 
canti; pela  Companhia   Commercio   e  Industria  Kron- 
cke.    Gustavo   Mollmann.    director:    J.    Eduardo  de 
Hollanda,  José  Tertuliano  Ferreira   de   Mello.  Edgard 
de   Hollanda.   p.    p.    Silva   Cunha   &   Cia..  Nerva 
Grangeiro,    Othoniel    Barros.    Alcides    Ilemigio,  José 
Tavares  Benevides.  Américo  Carneiro.  Manuel  Florêncio. 
Américo  da  Silva  Almeida.  Antonio  Rodrigues  de  Almei- 
da, Raul  da  Costa  Meira.  Fernando-  Honorato  Pereira. 
Ismael  Oliveira,  Elyseu  Cordeiro   Campos.  José  Soares 
Barbosa.  Hildebrando  Ramos  Cavalcanti.  Nelson  Modes- 
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to  da  Silva,  Ôlivio  Ribeiro  Campos,  M.  Elias  Jorge,  O. 
Pessôa  &  Barros.  Henrique,  Pessôa  &  Cia.,  Luiz  Galvão. 
Octávio  Lima;  pela  Empresa  Conservação  Estradas  Lins 
Paes  Leme  Ltda.,  Julio  Paes  Leme;  Pires  &  Salles,  An- 
tonio Macêdo.Luiz  Azevedo  Soares,  Milton  Pessôa  Pinto. 
Euclydes  Ribeiro.  Heloísa  Nóbrega.  Alfredo  da  Silva,  José 
da  Silva  Leal.  João  Julião  Borges  de  SanfAnna,  M.  S. 
Londres  &  Cia.  Ltda..  Horácio  Leite  de  Andrade.  Odilon 
Régis  de  Amorim,  Felix  Canino.  José  Onofre.  Alzir  Pi- 
mentel. Alvaro  Régis  Cesar,  Armando  Amorim.  Luiz  Fer- 
reira de  Mello,  Paulo  Modesto  dos  Santos;  pela  Empresa 
Tracção  Luz  e  Força,  Daniel  de  Araújo;  Oscar  Justa,  José 
Amorim.  Pedro  de  Oliveira.  Reinaldo  de  Oliveira  &  Cia.. 
Edgard  de  Oliveira,  J.  Clementino  &  Filho,  José  Clemen- 
no  de  Oliveira.  José  Nunes  da  Costa,  J.  Ferreira  da  Siiva 
&  Cia.,  Romero  Moraes  Msdeirc:,.  Jerge  Monteiro  de  Pai- 
va. Arlindo  Alves  Ayres.  Antonio  Coitinho.  Jayme  Bezer- 
ra, Moysés  ApoPonio  de  Barros,  G.  Petrucci  &  Cia..  Dur- 
val V.  Valle,  Arioaldo  Petrucci.  Italo  Pclrucei.  Sólon  Sá 
&  Cia.,  Francisco  de  Sá,  Francisco  Navarro,  F.  Navarro 
&  Filho,  João  Modesto  da  Silva.  Feliciano  Barbosa.  Hum- 
berto Sá.  Rivaldo  Britto  de  Hoilanda.  Londres  &:  Cia.. 
Pedro  Celestino  Figueiredo.  Pedro  Silva,  João  Theodosio 
de  Sousa.  Pedro  Guedes  Baptista,  João  Peixoto  de  Vas- 
concellos,  José  Lauria.  J.  Barros  &  Filho,  João  da  Matta 
de  Barros  Moreira,  Adaucto  Coéiho.  Raymundo  Troccoli. 
•Zaccara  &  Cia.,  José  de  Queiroz  Rodrigues,  Dante  Zac- 
cara.  Itamar  Cavalcanti,  José  Lopes.  Braz  Cantizani.  S. 
Borges,  Humberto  Marques.  José  Antonio  de  Medeiros. 
Raffaele  Abenante  &  Cia..  Dante  Grizzi,  Orlando  de 
Arroxellas  Galvão,  Jurandy  Toscano  dc  Siqueira,  Domin- 
gos Grizzi  &  Cia..  Mário  Franco.  Giovani  Ponzi. 
Abdon  Cavalcanti  Chianca.  Giacomo  A.  Ccsentino.  M. 
Cunha  &  Cia.,  Rosenthal  Irmão  &  Cia..  Zafer  Pires 
Ferreira;  pelo  Banco  do  Estado  da  Parahyba,  Waldemar 
Leite,  gerente:  J.  B.  Maia,  A.  Navarro.  A.  Cunha.  Ar- 
thur Lydiano  Albuquerque.  Avelino  Cunha  Sz  Cia.,  Cunha 
&  di  Lascio,  Coriolano  Dias  Cardoso,  Orlando  Azevêdo, 
Luis  Gonzaga  de  Lima.  Francisco  Lustosa,  Lustosa  & 
Cia.,  Almeida  &  Simeão,  Tito  Silva  &  Cia.,  Joré  Pedro. 
Alloucie  Cassis  &  Cia.,Benedicto  Henriques,  José  Correia 
de  Oliveira,  Archimedes  Silveira  Júnior,  C.  Ramos  &  Cia.. 
Durvaldo  Ramos  Varandas,  Cydronio  Mororó,  Vicente  Iel- 
po  &  Cia.;  Joaquim  Cavalcanti,  pelo  Banco  Central;  Octá- 
vio Bezerra  &  Cia.:  por  Alberto  Lundgren  &  Cia.,  Mar- 
ques Gaspar;  Gutenberg  Benevides,  Pedro  Araújo  Pe- 
reira, Abimael  de  Araújo  Soares.  Luis  Baptista  dos  San- 
tos, Benjamin  Alves  Maia.  José  Fernandes  Martins.  Pe- 
dro de  Paula  Barbosa,  Antonio  Dália  de  Mello;  p.  p. 
Wharton  Pedrosa.  Olliver  von  Sohsten:  Oliver  A.  von 
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Sohsten,  Felix  de  Medeiros,  Enéas  de  Oliveira,  Octacllio 
Toscano.  Geraldo  &  Cia.,  Luiz  von  Sohsten,  João  de  Albu- 
querque Mello,  Antonio  Cesar;  p.  p.  Loureiro  Barbosa  & 
Cia.,  Amadeu  Sousa;  Joaquim  José  Baptista,  João  da 
Cunha,  Nicolau  da  Costa,  J.  Minervino  &  Cia.,  J.  Lima 
Sc  Cia.,  João  Alves  da  Silva.  Manuel  Tiburcio  de  Miranda. 
Lelis  de  Luna  Freire.  Manuel  Cavalcanti  de  Sousa,  Zac- 
carias Rattes  de  Lyra,  José  Freire  de  Lemos.  Geraldo  de 
Almeida,  Salustino  de  Andrade,  Diógenes  D.  de  Andra- 
de, J.  Veras  &  Cia..  Antonio  B.  de  Paiva.  Claudino  de 
Medeiros  Correia.  Oswaldo  Tavares.  J.  J.  Barbosa,  El- 
pídio Baibosa.  Lombardi  &  Irmão.  Manuel  Maria  de  Fi- 
gueiredo, João  Barbosa  de  Lima.  Romeu  Magliano,  Ramos 
&  Cia.,  Hermógenes  Carneiro  de  Mesquita.  Antonio  de 
Andréa,  Domingos  de  Andréa,  Biagio  Marsilia,  Badú  D. 
Andréa,  Miguel  Andréa.  Antonio  Nunes  da  Costa.  Eucly- 
des  Lyra,  Emygdio  Mousinho.  Francisco  Florêncio  da 
Costa,  Alfredo  Chaves,  João  Rodrigues  Ramalho.  Pedro 
Pinheiro  Filho,  Milton  Marinho  Falcão.  José  Baptista 
Guedes,  José  Correia  Baptista.  José  Rodrigues  de  Mello. 
Francisco  de  Andrade  Pimentel.  Octávio  &  Capaihar. 
Eugénio  S.  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Venâncio  Alves 
Sobrinho.  F.  C.  Baptista  Irmão.  Antonio  Baptista  de 
Araujo,  Adolpho  Magalhães.  Silvino  Ernesto.  Possidonio 
Cassiano,  Walfredo  de  Albuquerque  Mello,  Camillo  Coiti- 
nho.  João  André  de  Lima.  Secundino  Toscano  ás  Britto. 
Euclydes  Toscano  de  Britto.  Ramos  &  Irmãos,  Oliverio 
Rodrigues  de  Lucena.  Miguel  Souza  Maribondo.  João 
Candido  da  Costa,  José  Ramalho  da  Costa.  J.  F.  cie 
Moura  e  Silva.  José  Francisco  de  Oliveira.  Adaiylton  Ca- 
hyno  de  Moura.  Carlos  Fernandes,  Jorge  de  Freitas.  João 
Rêgo  Barros,  Cecílio  Pereira  de  Mello.  José  Alves  de  Li- 
ma, Tolentino  de  Alcantara  Lyra.  Pedro  Dália  de  Mello. 
Severino  Velho  de  Mendonça,  Antonio  Vicente  Pessoa. 
Euclydes  Galvão.  José  Finizola.  Jarbas  Brasiliano  tia 
Costa,  Aotonio  Baptista  de  Macedo.  João  Baptista  d? 
Macedo,  Luiz  Clementino  de  Oliveira.  José  Ferreira  dos 
Santos,  Pedro  Correia  Gomes,  Severino  Coelho  de  Mou- 
ra, Paulo  Daiia  de  Mello.  Osíris  do  Rêgo  Luna.  José  Pi- 
.íheiro  Barbosa.  Augúrio  Sá,  Mário  Costa.  J.  Alves  Bar- 
bosa, Roque  Alves  dos  Santos.  Pedro  H.  Toscano.  P. 
Pinto  de  Mesquita,  João  Carvalho.  Hercio  Soares  Barbo- 
sa, S.  Cavalcanti  &  Cia..  Moura  &  Filho.  José  Caval- 
canti de  Sousa.  Abelardo  Santos.  José  Candido  Senna.  Pe- 
dro Coitinho,  José  Baptista  Mello.  Mariano  Moraes.  Sot- 
ter  Soares.  Reginaldo  Varandas.  Alvaro  de  Sá  Vascon- 
cellos,  Astecliades  Cruz.  João  Tavares.  Francisco  José  das 
Neves,  Manuel  Lourenço  das  Neves.  Angelo  Baptista  de 
Souza,  M.  Sobral,  Mário  Luis  dos  Santos,  Romeu  Diniz. 
João  Ricardo  Gomes,  J.  Ferreira  &  Cia..  Guedes,  Jun- 
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queira  &  Cia.,  Severino  Garcez,  Guimarães  &  Irmão, 
Antonio  Guimarães,  Eduardo  Cunha,  José  Justino  Filho, 
José  Gomes  da  Silveira,  Fernando  Cunha,  Joaquim  Igna- 
cio de  Lima  e  Moura,  Enéas  Lydlano  de  Albuquerque,  Lins 
Campes,  Arnaldo  Cruz,  Hermes  Galvão  Sá,  Manuel  de 
Sousa  Lyra,  Alvaro  Jorge  &  C.\  Severino  Bezerra  de 
França,  Edison  Modesto,  Abel  Clímaco  Ximenes,  Severino 
Dutra  Freire,  Paulo  Rodrigues  de  Freitas,  João  Brasil  de 
Oliveira,  Fernandes  &  Cia..  Carlos  Monteiro,  João  Flo- 
rêncio da  Silva;  p.  p.  de  Seixas  Irmãos  &  Cia.  F.  Gal- 
vão". 

Esses  telegranmias  não  {'oram,  sequei-, 
aceusados  pelo  dr.  Washington  Luiz. 

Todos  os  esforços  resultaram  inúteis. 
Venceu  o  ponto  de  vista  estreito  do  govèrno 
federal  entregue  á  paixão  politica  do  sr .  pre- 
sidente da  Republica. 

Eis  porque  não  me  é  dado  transmittir- 
vos  noticia  sobre  o  magno  assumpto  com  o 
optimismo  que  transparecia  da  Mensagem 
anterior . 

Relações  com  os  municípios 

contabilidade  Permanecem  excellentes  as  relações  ad- 

Mnmcipai  ministrativas  e  politicas  entre  o  govêrno  do 
Estado  e  os  municípios  com  excepção  do 
de  Princeza. 

A  reorganização  dos  serviços  de  contabi- 
lidade das  Prefeituras,  nos  moldes  da  actual 
escripturação  do  Thesouro  do  Estado,  impos- 
ta pela  lei  n.  689,  de  7  de  outubro  de  1929, 
combinada  com  a  de  n.  625,  de  Io.  de  dezem- 
bro de  1925,  acredito  que  esteja  sendo  posta 
em  pratica  -por  todos  os  municípios,  como 
lhes  cumpre. 

Os  presidentes  dos  conselhos  são  obri- 
gados a  remetter  semestralmente,  a  Se- 
cretaria do  Interior,  os  balancêtes  de  que  tra- 
ta o  art.  2o  §  6o.  da  lei  625,  acompanhados  dos 
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comprovantes  da  despesa  exigidos  pelo  art. 
?.  da  lei  098. 

Estando  findo  o  primeiro  semestre 
deste  anno,  é  de  esperar  que  dentro  em  bre- 
ve cheguem  aquelles  balancetes  á  alludida 
Secretaria,  para  os  fins  legaes. 

★ 

★  ★ 

Algumas    municipalidades    têm-se  des-    Quotas  munici- 
curado,   lamentavelmente,  da  obrigação  de    pacs  para  M  es" 
recolherem  ao  Thesouro  do  Estado,  com  re-      ra  Zstm  r° 
gularidade,  as  respectivas  quotas,  para  a  Cai- 
xa de  Conservação   e  Construcção  de  Estra- 
das de  Rodagem . 

As  de  Guarabira,  Paios  e  Ingá  fizeram 
recolhimentos  correspondentes  ás  rendas  dc 
fevereiro  p.  p. ;  as  de  Alagòa  Grande.  Sapé  e 
Santa  Luzia,  até  as  de  abril;  as  de  Cajazeiras. 
Picuhy,  São  João  do  Rio  do  Peixe,  Pilar  e 
São  José  de  Piranhas,  recolheram  até  as  de 
junho.  As  restantes  realizaram  entradas  mui- 
to irregulares,  estando  em  grande  atraso . 

As  despesas  de  construcção,  recons- 
trucção  e  conservação  de  estradas  que  o  meu 
governo  tem  feito,  para  assegurar  ao  Estado 
uma  rede  de  communicações  permanentes  e 
satisfactorias  entre  os  seus  municípios,  não 
têm  sido  pequenas.  O  custeio  desses  gastos 
está  sendo  feito,  exclusivamente,  pelo  cofre 
estadual,  sem  o  concurso"  do  governo  da 
União,  como  sóe  acontecer  noutros  Estados. 
O  montante  das  cifras  já  attinge  uma  som- 
ma  bem  elevada  e  sensivelmente  pesada  pa- 
ra o  erário  estadual . 

Os  serviços  que  as  estradas  já  existen- 
tes estão  prestando  á  economia  do  Estado  e  á 
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rapidez  das  communicações,  devem  de  sêr 
um  estimulo  para  que  nelles  perseveremos, 
embora  sejam  de  custo  elevado .  Mas,  é  natu- 
ral, é  imperioso  que  os  municípios  —  a  maio- 
ria delles  tão  descuidados  até  na  conservação 
das  estradas  com  que  os  dota  o  Estado  — 
concorram  regularmente  para  a  Caixa,  com 
a  quota  a  que  estão  obrigados  por  lei . 

SERVIÇOS  DE  ESTRADAS  DE  RODAGEM 

A  empresa  Gentil  Lins  e  Paes  Leme  Ltd . 
vae  mantendo  com  morosidade  a  conservação 
de  329  kiometros  de  estradas  trafegáveis, 
sendo  225  no  trecho  que,  passando  por  Ala- 
gòa  Grande  e  Campina,  liga  esta  capital  e 
Soledade  e  94  ditos  comprehendidos  entre 
Cobé  e Ingá: 

Com  as  chuvas  cahidas,  no  actual  inver- 
no, observam-se  trechos  de  estradas  bastante 
estragadas,  notadamente  na  zona  serrana, 
pelo  que,  ha  poucos  dias,  tive  que  suspender 
a  cobrança  da  taxa  da  viação  de  Alagôa  Nova 
ao  Alto  da  Serra . 

Ao  sr.  Ignacio  de  Souza  Moraes  fora 
confiada  a  conservação  de  97  kilometros,  nos 
seguintes  trechos:  desta  capital  a  Alhandra, 
de  Santa  Rita  a  Oratório  e  de  Serrinha  a  Ita- 
bayanna,  cujos  serviços  vão  sendo  praticados 
a  contento  da  fiscalização. 

Os  trabalhos  de  terraplanagem  e  obras 
darte,  que  executa  o  sr.  Ignacio  de  Souza 
Moraes,  vão  tendo  andamento  satisfactorio, 
de  modo  que  até  meiados  do  mez  próximo 
vindouro  serão  dados  ao  trafego  publico  os  36 
kilometros,  que  estão  sendo  refeitos  e  cons- 
truídos de  Campina  Grande  ao  kilometro  49, 
acima  da  villa  do  Ingá. 
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Na  eslrada  de  Umbuzeiro  foram  refeitos 
42  kilometros  c  estão  sondo  construídas  três 
obras  d'arte. 

São  estes  os  dados  que  posso  trazer  ao 
vosso  conhecimento,  relativamente  aos  traba- 
lhos realizados  até  agora. 

Sorteio  Militar 

Os  esforços  do  meu  governo  no  sentido 
de  moralizar  o  serviço  de  sorteio  militar  em 
nosso  Estado  concretizam-se  em  factos.  Cessa- 
do o  abuso  das  exclusões  arranjadas  —  e  que 
reduziam  a  um  mínimo  ridículo  a  lista  dos 
jovens  aptos  para  a  caserna  —  já  este  anno 
o  sorteio  militar  neste  Estado  se  approxima 
da  verdade. 

0  total  dos  cidadãos  alistados  em  192Í) 
sobrepujou  muitas  vezes  o  dos  annos  ante- 
riores . 

Chegando  a  época  da  apresentação  ao 
22°.  Batalhão  de  Caçadores,  dos  sorteados  a 
incorporar-se  ás  fileiras,  antes  mesmo  de  ex- 
pirado o  prazo  estavam  preenchidos  os  cla- 
ros daquella  unidade,  sendo  dispensados  mui- 
tos conscriptos,  inclusive  o  contingente  que 
Pernambuco  tinha  de  fornecer. 

Resulta  disso  que  a  Parahyba  não  teve 
este  anno  um  único  insubmisso. 

Este  facto  honra  c  enaltece  o  nome  de 
nossa  terra,,  que  deste  modo,  em  um  assumpto 
de  tanta  significação  civica,  apparece  comu 
um  paradigma. 

Justiça 

Posta  em  execução  a  lei  n.°  681,  de  18  de 
setembro  de  1029,  foram  supprimidas  duas 


115 


varas  de  direito  da  capital  c  creado  um  jui- 
zado de  direito  com  dois  juizes  substitutos 
c,  como  consequência,  postos  cm  disponih  li- 
dade  os  dois  magistrados  que  exerciam  as 
varas  supprimidas . 

Com  a  reducçào  que  a  lei  trouxe 
para  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  do  Es- 
tado, foram  postos  em  disponibilidade  os 
desembargadores  Gonçalo  de  Aguiar  Botto 
de  Menezes  e  Heraclito  Cavalcante  Carneiro 
Monteiro,  o  primeiro  a  pedido  e  o  segundo 
por  força  do  decreto  n."  1627,  de  1."  de  feve- 
reiro deste  anno,  abaixo  transcripto  com  os 
considerandos  que  justificam  a  disponibi- 
bilidade . 

DECRETO  N."  1.627.  DE  1."  DE  FEVEREIRO  DE  1930 

Põe  em  disponibilidade  o  desembargador 
Heraclito  Cavalcanti  Carneiro  Monteiro. 

O  Presidente  do  Estado  da  Parahyba,  usando  da 
attribuição  que  lhe  confere  o  §  1."  do  art.  36."  da  Cons- 
tituição Estadual  e, 

Considerando  que,  influenciada  pelas  injuneções 
partidárias,  periclita  a  missão  de  julgar,  sacrificando  as 
relações  de  direito  em  litigio: 

Considerando  que  este  governo  tem  primado,  como 
ponto  fundamental  do  seu  programma,  em  separar  a 
Justiça,  da  politica,  cercando  o  poder  judiciário  de  todas 
as  garantias  necessárias  á  sua  acção  independente; 

Considerando  que,  dentro  deste  critério  imparcial, 
já  foram  afastados  do  exercício  da  magistratura  alguns 
juizes  que  se  achavam  e  ainda  se  acham  filiados  á  situa- 
ção dominante  do  Estado; 

Considerando  que  o  desembargador  Heraclito  Ca- 
valcanti Carneiro  Monteiro  se  constituiu  chefe  ostensivo 
do  Partido  Republicano  Conservador,  praticando  todos 
os  actos  e  assumindo  todas  as  responsabilidades  de  sua 
direcção,  como  fez  ainda  hoje,  apresentando  os  nomes 
dos  drs.  Julio  Prestes  de  Albuquerque  e  Vital  Soares  á 
presidência  e  vice-presidencia  da  Republica,  em  nome 
da  chamada  Colligação.  pelo  jornal  "Diário  da  Pa- 
rahyba" ; 

Considerando  que,  só  por  si,  essa  situação  é  de- 
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primente  dos  bons  créditos  da  magistratura  do  Estado 
e,  principalmente,  da  hlerarchia  do  Superior  Tribunal 
de  Justiça,  que  deve  sor  um  ambiente  de  compostura  e 
serenidade,  alheio  a  tcdas  as  paixões  externas: 

Considerando  que  essa  actividade  tem  sido  preju- 
dicial á  prompta  administração  da  Justiça,  pois  que  o 
mesmo  magistrado,  em  pleno  funecionamento  do  Tri- 
bunal, andou,  semanas  a  íio.  pelo  interior  do  Estado,  em 
propaganda  do  partido  dc  que  é  chefe: 

Considerando  que.  além  disso,  abandonou  suas 
funeções.  ausentando-se  do  Estado,  allegando.  de  uma 
vez,  falsa  moléstia  que  não  o  impedia  de  entregar-se  a 
maior  actividade  na  Capital  Federal  e  em  São  Paulo  e. 
finalmente,  sem  licença,  embora  no  período  das  férias 
forenses,  que  só  lhe  permittiam  afastar-sc  para  ponto 
donde  pudesse  voltar  dentro  de  quarenta  e  oito  horas. 

Considerando  que,  nestas  condições,  é  preferível 
deixar-lhe  maior  liberdade  á  acção  partidária,  comtanto 
que  não  sejam  perturbados  os  altos  interesses,  da  Justiça 
nem  deslustrados  os  créditos  da  magistratura  da  Para- 
hyba,  de  que  tem  sido  um  elemento  nocivo: 

DECRETA : 

Art.  único  —  Em  execução  ao  art.  12.  S  único,  da 
lei  n.  681.  de  18  de  setembro  de  1929.  é  posto  em  dispo- 
nibilidade, a  contar  desta  data.  com  as  vantagens  ac- 
tuaes,  o  desembargador  Heraclito  Cavalcanti  Carneiro 
Monteiro. 

Palacio  do  Governo  do  Estado  da  Parahyba.  em 
1."  de  fevereiro  de  1930.  —  41."  da  Proclamação  da  Re- 
publica . 

João  Pessoa  Cavalcanti  de  Albuquerque 
Adhémar  Victor  de  Menezes  Vidal 

O  magistrado  at  tingido  pelo  decreto  im- 
petrou uma  ordem  de  habeas-corpus  ao  juiz 
federal,  que  a  concedeu.  Recorrendo  do  seu 
acto,  ex-officio,  para  o  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, este  reformou  a  decisão  para  cassal-a 
por  unanimidade  de  votos,  divergindo  alguns 
ministros  quanto  a  pontos  de  vista. 

Auctorizado  pela  lei  n.°  681,  de  18  de  se- 
tembro de  1929,  baixei  o  decreto  n.°  1 .618  de 
9  de  uotubro  do  anno  passado,  restaurando  os 
termos  judiciários  de  Misericórdia,  São  José 
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de  Piranhas  e  Soledade,  ficando  o  termo  de 
Misericórdia  annexado  á  comarca  de  Piancó, 
o  de  São  José  de  Piranhas  á  de  Cajazeiras  e  o 
de  Soledade  á  de  Campina  Grande;  c  o  decre- 
to n."  1 .608,  de  18  de  novembro,  restaurando 
o  termo  de  Esperança,  annexo  á  comarca  de 
Areia . 

No  anno  corrente,  pelo  decreto  n."  1.621, 
de  14  de  janeiro,  supprimi  a  comarca  de  São 
João  do  Cariry.  que  passou  a  termo  annexo 
á  comarca  de  Alagòa  do  Monteiro. 

O  mesmo  decreto  anncxou  o  termo  de 
Cabaceiras  á  comarca  dê  Campina  Grande  c 
o  de  Taperoá  também  á  de  Alagòa  do  Mon- 
teiro. 

Todos  esses  actos  foram  praticados  a 
bem  da  moralidade  e  conveniência  da  justi- 
ça por  que  tanto  se  vem  empenhando  o  meu 
govêrno,  desde  o  inicio. 

Deixo  de  dar-vos  outras  informações 
sobre  o  departamento  da  justiça,  porque  até 
o  momento  de  encerrar  esta  mensagem  ne- 
nhum relatório  recebi  do  sr.  desembargador 
presidente  do  Superior  Tribunal. 

E\  infelizmente,  incompleta  a  noticia  do 
quanto  occorreu  no 'ministério  publico  du- 
rante o  anno . 

Não  obstante  o  empenho  da  Procurado- 
ria, no  intuito  de  obter  informes  de  todos  os 
promotores  públicos,  não  foi 'possível  conse- 
guil-os,  remettendo,  uns,  dados  defficientes, 
emquanto  outros  nem  se  dignaram  de  re- 
mettel-os . 

O  governo,  porém,  já  começou  a  tomar 
as  providencias  que  o  caso  reclama . 

Cumpre-me  ainda  chamar  a  vossa  escla- 
recida attenção  para  "o  projecto  de  Código  de 
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Processo  Civil  e  Commercial,  ora  cm  discus- 
são nessa  casa,  bem  como  pai  a  o  Código  de 
Processo  Criminar  do  Estudo,  cuja  reforma 
me  parece  necessária . 

Já  o  anno  passado,  o  Procurador  Geral 
fez  sentir  o  quanto  a  justiça  reclamava,  para 
o  seu  bom  desempenho,  a  publicação  de  um 
código  de  processo  das  leis  civis  e  commer- 
ciaes,  bem  assim  um  fundo  retoque  no  Códi- 
go de  Processo  Criminal  do  Estado,  ou  seja  a 
substituição  completa  do  existente. 


Instrucção  Publica 

Preoccupado  com  o  restabelecimento  da 
ordem  publica  no  Estado,  problema  que  tem 
absorvido  não  só  a  maior  parte  das  nossas 
rendas,  como  também  quasi  toda  actividade 
administrativa,  não  me  foi  possível  dar  a 
esse  departamento  o  desenvolvimento  e  a  ef- 
f icacia  que  merece . 

Os  núcleos  mais  populosos,  cidades,  vil- 
las  e  povoações,  estão  todos  providos  de  esco- 
las primarias  em  numero  mais  ou  menos  suf- 
f  iciente . 

Precisamos  multiplical-as  pelos  nucleos 
ruraes. 

Vários  pedidos  de  crcaçào  de  cadeiras 
nesses  nucleos  aguardam  melhor  opport uni- 
dade para  serem  attendidos. 

O  Estado  mantém  actualmente  308  esta- 
belecimentos de  instrucção  publica  primaria 
e  subvenciona  13  escolas  particulares. 

A  matricula  e  a  frequência  desses  estabe- 
lecimentos, no  corrente  anno,  até  o  dia  30  de 
maio,  segundo  os  dados  estatísticos  offereci- 
dos  pela  Inspectoria  Geral  do  Ensino,  foram 
as  constantes  do  quadro  annexo 
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Estatística 


A  estatística,  segundo  refere  o  próprio 
Inspector  Geral  do  Ensino  no  seu  relatório, 
não  se  acha  rigorosamente  exacta  em  virtude 
de  alguns  professores  não  haverem  remettido 
os  boletins  de  frequência  com  a  devida  regu- 
laridade, para  cuja  falta  se  impõe  uma  pena- 
lidade. 

A  matricula  das  escolas  officiaes  do  Es- 
tado pôde,  sem  exaggero,  ser  estimada  cm 
20.000  alumnos,  com  uma  frequência  media 
de  60  S'  sobre  esta  cifra. 


★ 

★  ★ 


Inspecção  te- 
chnica 


For  decreto  1  .652,  de  22  de  março  deste 
anno,  organizei  o  serviço  de  Inspecção  Tech- 
nica  Escolar,  dividindo  para  este  fim  o  Esta- 
do em  f)  zonas . 

Preenchi  as  di:as  primeiras  zonas  com 
inspectores  commissionados,  tirados  dó  corpo 
de  professores  da  Capital . 

O  serviço  dessa  inspecção,  ainda  nos  pri- 
meiros me?es,  vae  sendo  efficiente. 


★ 

*  ★ 


Carteiras  esfo- 
lares 


Já  se  acham  na  Alfandega  as  1 .282  car- 
teiras escolares,  encommendadas  á  firma  .1 . 
Vellvé,  de  New- York,  dependendo  de  despa- 
cho do  sr.  ministro  da  Fazenda,  quanto  a 
isenção  de  direitos. 

O  preço  de  custo  da  encommenda,  inclu- 
sive frete,  direitos  consulares  e  seguro  até  o 
porto  de  Cabedello,  foi  de  $10.876.52,  ou 
seja  92:5308110,  já  devidamente  pagos. 

O  processo  de  isenção  já  seguiu  para  o 
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Matricula  e  frequência  das  Escolas  Primarias  do  Estado 
mantidas  e  subvencionadas  pelo  governo  até 
30  de  maio  de  1930 


ESTABELECIMENTOS 


E 

3 

z 


MATRICULA 


FREQUÊNCIA 


S.  H. 


S.  F.  Total 


S.  F.  T«tal 


Grupos  Escolares  da  capital  — 
«      do  interior— 

Escolas  reunidas  

Escolas  elementares  da  capital 
Escolas  elementares  2».  categ. 

3».  « 

•      «         4\  < 

rudimentares  da  capitai 
do  interior 
nocturnas  da  capital  — 
«      do  interior 
subvencionadas  

TOTAES   


5 
5 
1 
6 
33 
41 
54 
5 
121 
20 
17 
13 

308 


788 
391 
39 
180 
682 
847 

1163 
106. 

2722 
713 
•  569 
321 

8459 


1056 
601 

77 
264 
1129 
1018 
1867 
159 
1984 
356 
121 
447 

9079 


1844! 
9921 
116; 
382 

1811; 
1865; 

3030; 
265 
4706 
1069! 
690 
768 

17538 


504 
232 
27 
70 
428 
497 
819 
65 
1051 
328 
323 
205 

4549 


670j  1174 

389 i  621 

49|  76 

164>  234 

693i  1121 


627 
1257 

115 
1298 

18. 
77 

345 


5855 


1124 
2076 
170 
2349 

509 
40U 
550 

10404 


Total  da  matricula  

Total  de  frequência  media   

Percentagem  de  frequência  media 


.  17.538 
.  10.404 
59,32*/. 


Rio  de  Janeiro  com  o  parecer  favorável  do  en- 
genheiro nomeado  pelo  sr.  Delegado  Fiscal, 
para  o  respectivo  exame,  e  bem  assim  dos  fun- 
ccionarios  da  Alfandega  por  cujas  mãos  tran- 
sitou o  dito  processo. 

Concedida  a  isenção,  o  Estado,  para  des- 
embaraçaí-as,  pagará  apenas  a  quantia  de 
9:5165461  correspondente  a  2%  ouro,  capa- 
tazia,  armazenagem  e  estatística . 

Na  hypothese  de  ser  negada  a  isenção, 
os  impostos  de  importação  subirão  a  quan- 
tia de  155:98SS596.  exclusive  armazena- 
gem. 

★ 

Este  estabelecimento  de  ensino  continua    L><-cu  Parahy- 
entregue  á  direcção  do  mons.  Odilon  Cou-  bano 
tinho,  que,  educador  experimentado,  lhe  vem 
dando  superior  orientação. 

No  relatório  apresentado,  destaca  eilc  o 
dec.  do  meu  governo,  sob  n."  1605,  de  31  de 
outubro  do  anno  passado,  pelo  qual  o  prédio 
oceupado  pelo  Lyceu  passou  a  constituir  pa- 
trimónio do  mesmo  educandario. 

E  acerescenta: 

"Cumpre-me  ainda,  e  o  faço  com  satisísç-ão  e  sin- 
cero agradecimento,  consignar  neste  relatório  a  generosa 
deliberação  de  v.  exc.  mandando  reconstruir  e  ampliar, 
como  notavelmente  ficou  ampliado,  o  referido  prédio, 
aproveitando  quanto  possível  o  estylo  -oloniaí  de  sua  pri- 
mitiva construcção.  Cem  esta  geral  remodelação,  ficou 
dotado  de  muitas  salas,  espaçosas  e  confortáveis,  bem 
como  de  outras  commodidades  necessárias  ao  ensino. 

Afora  a  substituição  de  alguns  lentes,  por  motivos 
vários,  occorreu  o  fallecimento  do  dr.  Miguel  Santa  Cruz. 
illustre  membro  do  corpo  docente . 

Em  sessão  extraordinária,  reuniu-se.  a  30  d?  agosto 
do  anno  findo,  o  corpo  docente  para  o  fim  de  tomar 
conhecimento  do  processo  de  abandono  da  cadeira  dc 
Historia  Universal  pelo  respectivo  caíhedraíico. 

Nos  dias  11  de  novembro  e  2  de  abril,  reuniu-se  em 
sessão  extraordinária,  tendo  em  uma  destas  emittido  cir- 
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cumstanciado  parecer  sobre  um  novo  plano  de  reforma 
do  ensino  secundário,  por  solicitação  do  Departamento 
do  Ensino  ás  Congregações  de  todos  os  estabelecimentos 
dc  ensino  -secundário  equiparados. 

No  anno  corrente,  a  matricula  attingiu  224  alum- 
nes,  assim  distribuídos:  no  primeiro  anno,  51;  no  segun- 
do anno,  57;  no  terceiro,  30;  no  quarto,  17;  no  quinto. 
24  e  em  aulas  avulsas,  45". 

Do  relatório  apresentado  pelo  respectivo 
director,  devo  destacar  os  seguintes  tópicos: 

"Realizaram-se  duas  reuniões  dos  srs.  professores: 
a  19  de  junho,  para  tratar  do  processo  disciplinar  do 
professor  de  Historia,  bacharel  Ascendino  Carneiro  da 
Cunha;  e  a  C  de  julho,  para  tratar  do  processo  discipli- 
nar do  professor  de  pedagogia,  bacharel  José  Fructuo- 
so Dantas. 

Inscrevevam-se  para  o  exame  de  admissão  á  matri- 
cula do  primeiro  anno  do  curso  normal,  94  alumnos.  ten- 
do  sido  habilitados  78. 

Matricularam-se  no  curso  normal,  241  alumnos. 
sendo  a  seguinte  a  distribuição  pelos  annos:  —  1."  anno, 
98;  2.",  3.",  29:  4.".  28  e  5.",  22. 

Completaram  o  curso  normal  cm  novembro  do  anno 
próximo  passado,  30  alumnas,  tendo  recebido  os  respecti- 
vos diplomas,  sem  solennidade,  19. 

A  matricula  do  Grupo  Escolar  Modelo,  annexo  a 
esta  Escola,  attingiu  232  alumnos". 

Directoria  de  Saúde  Publica 

Este  departamento  manteve-se,  como 
sempre,  com  a  mais  proveitosa  efficiencia, 
continuando  sob  a  direcção  do  conhecido 
hygienista  conterrâneo  dr.  Walfredo  Guedes 
Pereira . 

Funccionou  o  Serviço  de  Saneamento 
Rural,  com  a  mesma  regularidade  dos  annos 
anteriores,  até  15  de  outubro  do  anno  p.  fin- 
do, quando  fui  obrigado,  usando  da  autoriza- 
ção contida  na  lei  n° .  685,  de  Io .  de  outubro 
de  1929,  a  rescindir  o  contracto  de  cooperação 
com  a  União. 
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Rescizao  de 
contracto 


A  rescisão  foi  motivada  por  ter  o  gover- 
no federal,  demiltindo  o  chefe  do  serviço, 
pretendido  desorganizal-o  com  fins  parti- 
dários . 

Antes  da  rescisão  do  contracto,  dispunha 

este  Serviço  de  unia  verba  animal  de  

571:0808000,  assim  dividida:  quota  fede- 
ral, 285:5408000:  estadoal,  285::>40S000.  A 
applicação  dessa  verba  era  feita,  mais  ou 
menos,  do  seguinte  modo:  65 com  o  pessoal 
e  35 /V  com  o  material,  ou  sejam:  371 :2O()S00O 
e  199:8808000,  respectivamente. 

Funccionavam  então,  com  toda  a  cffi- 
ciência,  10  postos  (dos  quaes  dois  itinerantes ) . 
3  sub-postos  e  dois  dispensários,  servindo  aos 
municípios  da  capital.  Santa  Rita,  Maman- 
guape,  Alagòa  Grande,  Areia,  Alagòa  Nova. 
Guarabira,  Bananeiras,  Serraria,  Itabayanna, 
Campina  Grande,  Umbuzeiro  e  Patos,  abran- 
gendo todos  uma  população  de  cerca  de  500 
mil  almas. 

Rescindido  o  contracto,  foi,  de  accor- 
do  com  o  mesmo,  dividido  ao  meio,  entre  o 
Estado  e  a  União,  lodo  material  existente  em 
stock,  na  impotancia  de  182:741S540.  A 
verba  de  571:0805000,  ficou,  em  consequên- 
cia da  rescisão,  reduzida  á  metade,  o  que  de- 
terminou, inicialmente,  supprimir-se  4  pos- 
tos e  dispensar-se  24  funecionaríos. 

Verificando-se,  posteriormente,  os  incon- 
venientes das  suppressões  feitas,  determinei 
o  restabelecimento  dos  postos  e  o  aproveita- 
tamento  do  pessoal  dispensado,  ficando  as 
despesas  mensaes,  do  pessoal,  na  importância 
de  22:309$352,  o  que  consome  quasi  toda  a 
verba  de  23:759S000,  duodécimo  da  contri- 
buição. Dahi  resulta  apenas  para  o  material 
o  saldo  de  1:485S648,  que  é  insuffieiente 
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para  o  custeio  das  despesas  respectivas,  que, 
no  anno  findo,  quando  tínhamos  os  mesmos 
serviços  em  cooperação  com  o  governo  l odo- 
rai, se  elevaram  a  231 : 1 I4S811 . 
Necessidade  de  Faz-sc,  assim,  mister,  voteis  maior  ver- 

maior  verba  ba  ^  a  àcquisição  de  material  afim  de  se- 
rem mantidos  os  serviços  com  a  efficicncia 
anterior. 

0  movimento  geral  dos  serviços  ioi:  pes- 
soas matriculadas  48.882;  inscripções  54.764; 
medicações  applicadas  235.539;  formulas 
aviadas  9.914:  exames  e  pesquizas  2.572: 
vaccinaçôes  5.514;  revaceinações  1.686. 

O  serviço  de  hygiene  continuou  a  ser 
feito  pelas  duas  Delegacias  existentes,  com 
regularidade,  subindo  as  visitas  domiciliares 
a  7 . 491  e  vaccinaçôes  a  2 . 285.  para  só  falar 
nas  cifras  maiores.  Também  as  outras  sec- 
ções, isto  é,  o  Instituto  Vaccinogenico,  o  ser- 
viço demographico  e  instituto  Anti-rabico. 
todos  prestaram  valiosos  benefícios  á  po- 
pulação . 

0  Hospital  de  Isolamento,  de  iniciativa 
do  meu  governo,  está  quasi  concluído. 

Hospital-Colonia  "Juliano  Moreira" 

Continua  sob  a  competente  direcção  dos 
drs.  Carlos  Pires  Ferreira  e  Antonio  d' Avi- 
la Lins,  nos  termos  do  contracto  autorizado 
pela  lei  n.°  680,  de  21  de  novembro  de  1928  . 

No  ultimo  dia  de  junho  de  1929,  existi- 
am em  tratamento  nas  enfermarias  95  doen- 
tes .  Foram  internados  até  31  de  maio  do  cor- 
rente anno,  173,  elevando-se  o  total  a  268  en- 
fermos. Destes  obtiveram  alta:  curados,  48: 
melhorados,  60;  por  solicitação  das  respecti- 
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vas  famílias,  27  c  por  fallccimento,  31 .  Exis- 
tem, actualmente,  em  tratamento,  102  insanos. 

Até  31  de  maio  deste  anno,  passaram  pelo 
Hospital-Colonia  "Juliano  Moreira"  39(5  ali- 
enados, dos  quaes  tiveram  alta  237  e  fallece- 
ram  57 . 

Os  demais  serviços   de  pliarmacia  e  la- 
boratório andaram  em  ordem. 

Radio-Telegraphia 

Desenvolvendo  a  radio-telegraphia  no 
Estado,  para  melhor  al tender  ás  necessida- 
des de  comimmicação  a  serviço  da  ordem 
publica,  creei  o  lugar  de  encarregado 
da  estacão  desta  capital,  expedindo  o  decreto 
n°.  1 .004,  de  28  de  outubro  de  1929,  e  fiz  in- 
stallar  estações  em  Piancó,  Tavares,  Alagòa 
Nova,  Teixeira,  e  Sousa,  supprimindo  a  de 
Princesa,  que  já  funecionava,  em  consequên- 
cia dos  acontecimentos  ali  occorridos. 

Guarda  Civil 

Esta  corporação  tem  prestado  bons  ser- 
viços á  segurança  dos  habitantes  desta  ca- 
pitai . 

Ha,  porém,  necessidade  de  augmentar  o 
seu  effectivo  e  dar-lhe  uma  organização  mais 
cfficiente. 

Aviação 

Auspicia-se  muito  promissor  o  surto 
que  vão  tendo  em  nosso  Estado  os  transpor- 
tes aéreos. 

De  iniciativa  official  foram  concluídos 
os  aeródromos  da  capital,  Campina  Grande, 


Taperoá,  Alagòa  do  Monteiro,  Piancó  e.  São 
Thomé . 

No  dia  10  de  junho  ultimo  foi  inaugu- 
rado o  eampo  de  aterrissagem  de  Pombal, 
devido  á  iniciativa  particular,  que  o  offerc- 
ceu  gentilmente  ao  governo.  Igual  gesto  de 
expressiva  solidariedade  teve  o  povo  de  Mi- 
sericórdia e  o  de  Conceição  onde  um  campo 
acaba  de  ser  preparado  em  cada  uma  das 
sedes  desses  municípios.  Tm  outro  foi  cons- 
truído na  cidade  de  Sousa,  pela  classe  de 
chauffeurs  dalli,  tabeni  offerecido  ao  go- 
vêrno . 

O  campo  que  fiz  construir  na  avenida 
Epitácio  Pessoa  mereceu  as  referencias 
mais  elogiosas  de  um  technico  —  o  ma- 
jor Ajalmar  Vieira  Mascarenhas  —  que  aqui 
esteve  em  commissão  especial  do  Ministério 
da  Guerra. 

Também  visitou  a  Parahyba  o  dr.  Louis 
Humbert,  um  dos  organizadores  da  Compa- 
nhia Aeronáutica  Brasileira,  que  percorreu 
arredores  da  capital  com  o  fim  de  escolher  e 
construir  um  campo  para  a  sua  companhia. 

Das  observações  feitas  resultou  a  con- 
vicção daquelle  technico  de  que,  pelas  con- 
dições naturaes  do  terreno  e  localização,  o 
aeródromo  do  Estado,  á  avenida  Epitácio 
Pessoa,  se  presta  admiravelmente  ao  fim 
a  que  se  destina.  O  engenheiro  Hum- 
bert declarou  mesmo  que  a  Parahyba  "podia, 
naquelle  local,  possuir  o  melhor  campo  de 
aterrissagem  do  norte  do  Brasil" . 

Faz-se  preciso  fundar  uma  escola  de  avi- 
ação militar  para  melhor  apparelhar  a  nossa 
policia  na  manutenção  da  ordem  publica: 
mas  para  isso  ha  necessidade  de  uma  lei 
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especial,  que  espero  votareis  na  presente 
sessão . 

Nossa  capitai,  que  possue  magnifico  an- 
coradouro no  Sanhauá,  para  hydro-aviões, 
já  é  ponto  de  escala  de  uma  linha  regular  da 
Companhia  "Syndicat  Condor  Ltda.",  que 
vem  prestando  serviços  de  transporte  de  ma- 
las postaes  c  passageiros,  com  toda  a  re- 
gularidade . 

Bombeiros 

Ao  Corpo  de  Bombeiros  falta  o  material 
que.  desde  o  inicio  do  meu  governo,  me  pre- 
oceupo  em  adquirir.  Circumstancias  superve- 
nientes tèm  retardado  esse  objectivo  que  es- 
pero supprir  logo  que  seja  possível. 


Inspectoria  de  vehiculos 

For  decreto  n°.  1  .(J38,  de  17  de  fevereiro 
do  corrente  anno,  foi  incorporado  á  Secreta- 
ria da  Segurança  o  serviço  de  vehiculos  des- 
ta capita],  sendo  creada  a  Inspectoria  Geral 
de  Vehiculos,  com  13  guardas  signaleiros  o  4 
inspectores. 

Tem  sido  ef f iciente  este  serviço .  Ja  pro- 
duziu, para  os  cofres  públicos,  no  pouco  tem- 
po de  sua  duração,  a  importância  de  

9:5278000. 

Cadeias  Publicas 

Os  trabalhos  epie  no  anno  passado  iniciei 
para  hvgienizacão  e  maior  segurança  da  Ca- 
deia da  capital  não  estão  ainda  em  seu  termo . 
Tive  que  os  suspender  em  obediência  ao  mes- 
mo critério  que  me  levou  a  sustar  todas  as 
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obras  publicas,  referido  no  capitulo  compe- 
tente . 

As  reformas  introduzidas  pelo  meu  go- 
verno em  diversas  cadeias  do  interior  já  fo- 
ram concluídas.  Continuam  em  andamento 
as  obras  da  cadeia-sanatoriq  que  o  Estado 
está  construindo  de  cooperação  com  a  Prefei- 
tura de  Alagòa  do  Monteiro,  para  os  senten- 
ciados tuberculosos. 

Obras  Publicas 

Havia  já  assegurado  ao  Estado,  como 
vos  demonstrei  na  minha  primeira  mensa- 
gem, desde  junho  do  anno  passado,  uma  situ- 
ação financeira  invejável  e  única  no  Brasil, 
com  um  saldo  em  cofre,  no  Thesouro  c  nos 
Bancos,  superior  a  todas  as  suas  dividas .  Es- 
sa situação  foi  progressivamente  melhoran- 
do até  quando  os  saldos  disponíveis,  sem 
quaesquer  compromissos  a  solver,  culmina- 
ram em  cerca  de  seis  mil  contos,  conforme  o 
quadro  appenso  ao  capitulo  "Finanças". 

Animado  por  essa  situação  de  franca 
prosperidade,  intensifiquei  quanto  pude  ser- 
viços de  utilidade  necessária .  Cheguei  mes- 
mo a  emprehender  outros  de  caracter  volu- 
ptuario . 

Dou -vos  mais  adiante  uma  relação  das 
despesas  cem  esses  diversos  serviços,  poi 
onde  podeis  julgar  dos  esforços  da  adminis- 
tração no  ramo  Obras  Publicas. 

Despercebido  dos  sentimentos  de  bai- 
xa politicagem,  infelizmente  tão  de  uso  ainda 
no  Brasii,  e  só  preoceupado  com  o  bem  publi- 
co, cuidando  da  paz  e  da  prosperidade  da  nos- 
sa Parahyba,  foi  o  meu  governo  criminosa- 
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mente  surpreendido  com  a  felonia  de  alguns 
máos  parahybanos. 

Tendo  irrompido  a  rebelliào  de  Prin- 
cesa que  irin,  1'alalmente,  obrigar  o  Estado  a 
despesas  extraordinárias  e  incalculáveis  para 
a  sua  repressão,  como  elTectivamente  está 
obrigando,  resolvi  sustar  todas  as  obras,  in- 
clusive as  contracladas,  notificando  disso  aos 
contractantes. 

As  cifras  comprehendendo  os  gastos 
feitos  de  julho  do  anuo  passado  até  a  da  la 
em  que  suspendi  as  obras  são  as  seguintes: 


Palacio  do  Governo   ( Reconstim-ção) 

Thesouro  do  Estado 

Parahyba-l  lotei  1  Construirão ) 

Pavilhão  do  Chá 

Hospital  de  Isolamento 

Demolições  de  prédios 


.  239:699$761 
.  21)3:448*001) 

.  1 72  :<>8 1*290 
.  .  27:505*131 
. .  Ui9:G48$500 
. .  92:763*200 


Edifícios  pú- 
blicos 


Avenida  Epitácio  Pessoa 


274 : 4486450 

Avenidas,  ruas 
e  praças 


Estrada  de  Tambaú  (Construcção) 
Estrada  para  a  ponte  de  Sanhauá  (  recons- 

trucção)  12:349.700 
Estrada  para  a  Ilha  índio  Pyragibe  <  cons- 

14:568*800 

trucçao 

Estrada  do  Gramame    a  Bocca  da  Matta 

(construcção)  153:682*700 

Estrada  de  Pilar  a  Itabayanna  (cons- 
trucção) 45:000,000 

Estrada  de  Surrão  a  Campina  Grande 
(construcção) 


6  :778^()70     Estradas,  pontes 
e  pontilhões 


90:000§000 


1.562:624§202 
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O  Estado  tem  os  seguintes  contractos,  em  ple- 
no vigor,  cuja  realização  está  dependente  do  restabe- 
lecimento de  normalidade  na  ordem  publica : 


Carlos  Lambisck  &  Hiriz,  do 
Rio,  para  o  fornecimento  de  moveis  e 
decorações  para  o  Palacio  do  Governo 

Carlos  Garcia  &  Cia.,  de  Reci- 
fe, para  as  installações  eléctricas,  cm 
Palacio 

Idem,  idem  para  installações 
eléctricas  no  Parahyba-Hotel 

Auler  &  Cia,  de  Recife,  para  o 
fornecimento  de  esquadrias  para  o 
Parahyba-Hotel 

Hans  Krauers,  para  o  serviço 
de  pintura  do  Palacio  do  Governo,  fo- 
lha semanal 

Auler  &  Cia,  de  Recife,  para  o 
fornecimento  de  moveis  ao  Parahyba- 
Hotel 

Ignacio  de  Souza  Moraes,  para 
a  reconstrucção  de  fachadas  dos  pré- 
dios á  rua  Barão  da  Passagem  ns. 
137,  139  e  145 

Alfredo  Pequeno  de  Moura  pa- 
ra o  aterro  das  entradas  das  pontes  de 
Batalha  e  Bahú 

Idem,  idem  para  o  aterro  das  entra- 
das da  ponte  de  Mulungú  e  de  um  tre- 
cho da  rodagem  de  Cobé 

Ignacio  de  Souza  Moraes,  para 
a  construcção  do  calçamento  da  rua 
Barão  do  Triumpho 


250:00§000 

16:000*000 
10:0008000 

22:3998000 


54:6008000 


7 :5008000 


100:0008000 


28  -.0008000 


93:8688000 


582:367$000 
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SERVIÇOS  CONCLUÍDOS 


Lyceu 

Imprensa  Oífieial 

(iarage  de  Palacio 

Torre  de  N.  S.  *la  Conceição 

Galpão  do  armazém  do  Almoxarifado 

Muro  da  Colónia  de  Alienados 

Campo  de  aviação 


Rua  General  Osorio,  calçamento 
Avenida  São  Paulo,  calçamento 
Avenida  Conselheiro    Henriques,  cal- 
çamento 

Rua  Mons.  Wallredo,  calçamento 
Rua  Epitácio  Pessoa,  calçamento 
Rua  da  Republica,    reconslrucção  do 

calçamento 
Rua  Duque  de  Caxias,  i. rebaixamento 
de  calçadas,  calçamento  e  re- 
forma de  fachadas) 
Praça  Commendador  Felizardo,  calca- 

* 

mento 

Praça    Vidal    de    Negreiros,  calça- 
mento 
Praça  1817 
Rua  Maciel  Pinheiro 


167:138*252  Edifícios 
94:630*590 
12:696*950 
19:8835701» 
12:2276250 
7:768.-5000 
46:251*036 

360:595*778 

3:746*720      Calçamento  cie 
avenidas,  ruas 


14:306*600 

9:912*000 
155:328*900 
34:701*100 

21 :04l*000 


e  praças 


108:983*240 

107:460*080 

104:803*290 
32:8045910 
76:778*390 


1.030:461*998 
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Estradas,  pon- 
tes e  pontilhões 


De  Santa  Rita  a  Oratório 

De  Capim  a  Pindobal 

De  Alagoinha  a  Alagòa  (irando 

De  Itabayanna  a  Ingá 

De  Sapé  a  Mulungú 

Diversos  concertos  de  estradas 

Vago  a  Jacintho  Correia  de  Mello, 
contracto  de  limpesa  e  aterro  da  ave- 
nida Epitácio  Pessoa  na  extensão  do 

4100mx30 
Ponte  de  Mulungú  (.construccão) 
Ponte  de  Aiagôa  Grande  (  reconslr no- 
ção) 

2  Pontilhões  na  estrada  de  Campina 

Grande  (construccão) 
1  Pontilhão  cm    Mulungú  <  eonslrue- 

ção) 

1  Pontilhão  em  S.  Rita  (construccão 
1  Pontilhão  em  Cobé  (construccão) 
Concertos  em  diversos  Pontilhões 


1  l"i:500§iHMl 
19:81)0*00(1 
13:000*000 

192:000*000 
17:6208000 
10:000*000 


8:200*000 
20O:88SsOO0 

i:>:0OOsOO0 

110:000*000 

19:000*0 
9:000*0'.. 
9:000*000 

40:000*000 


Obras  diversas     Dispendido  no  Parque  Arruda  Camara 
e  materiaes       Concertos  em  próprios  do  Estado,  re- 
paros de  moveis,  etc. 
Concertos    de  moveis    e  pinturas  de 

prédios  escolares 
Installação  de  macas  e  concertos  na 

Cadeia  Publica 
Compra  de  materiaes    para  diversas 
obras 

Compra  de  seis  caminhões,  combustí- 
veis, etc. 


14:75f)*000 
20:íi77s(>0u 

14:802*500 
4:700*200 
109:41.r)*77.") 

128:lõ9§32") 


2:138.090*998 
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A  ponte  da  Batalha  de  cuja  construc- 
cão  vos  dei  noticia  na  mensagem  de  lí)2í).  foi 
inaugurada  cm  outubro  desse  mino. 

A  ponlc  de  Miuiir.gú,  os  dois  poniiihòcs 
construídos  na  cslrada  de  Campina  Grande, 
os  pontilhões  de  Mulungú.  Cobé  e  Sanla  Rita. 
inaugurados  esie  anuo,  de  !ia  muilo  esião  en- 
tregues   ao  trafego,  faciliiando-o  considera- 

velnienle. 

Em  desapropriação  para  abertura  de 
ruas  e  praças  e  conslrueção  de  um  Thcalro 
despendi  a  quantia  de  S7.">:7,)7$-i'.)3. 

0  plano  dessa  reforma  abrange  "as  ruas 
Visconde  de  Inhaúma,  Barão   da  Passagem. 
Maciel  Pinheiro.  5  de  Agosto,  Gama  e  Mello. 
Cardoso  Vieira,  Barão    do  Triumpho.  praça 
>mmendador  Felizardo  e  ou  Iras. 

Centralização  de  serviços 

E*  pensamento  do  governo  ceniralizar 
no  edifício  onde  está  actualmente  o  quartel 
da  Forca  Publica,  não  só  a  policia  militar  co- 
mo a  Guarda  Civil,  o  Corpo  de  Bombeiros, 
a  Secretaria  da  Segurança  e  a  ínspectona 
de  Vehiculos,  aproveitando  para  isso  a  ala 
que  foi  oceupacía  pela  Escola  de  Aprendizes 
Artífices,  depois  de  feitas  as  adaptações  ne- 
cessárias . 

Dada  a  suspensão,  por  medida  de  ordem 
financeira,  de  todos  os  serviços  nâo  urgentes, 
tive  de  adiar  o  inicio  das  obras  para  esse  i  ím 
necessárias. 

0  governo  federal  deixou  a  parte  que 
oceupou  desse  edifício  com  a  Escola  de 
Aprendizes  Artífices,  quasi  vinte  annos.  sem 
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nenhuma  remuneração  para  o  Estado,  neces- 
sitando de  grandes  obras  de  sustentação,  cal- 
culadas em  cerca  de  130  contos. 

Centro  Agrícola  de  Pindobal 

Creado  pelo  dec.  n.  1.(506,  de  14  de  no- 
vembro do  anno  passado  e  regulamentado 
nclo  de  n."  1.672,  de  10  de  junho  do  anno 
corrente,  foi  inaugurado  a  24  deste  ultimo 
mez  o  Centro  Agrícola  de  Pindobal. 

Destinado  a  recolher  e  amparar  os  me- 
nores abandonados  ou  delinquentes,  o  novel 
estabelecimento  foi  sempre  uma  das  instan- 
tes cogitações  do  meu  govêrno . 

Para  installal-o  aproveitei  a  fazenda 
"Pindobal",  de  propriedade  do  Estado,  si- 
tuada no  município  de  Mamanguape,  en- 
cravada em  zona  fértil  e  salubre.  Para  essa 
installação  foi  preciso  concluir  algumas  cons- 
trucções  apenas  começadàs  e  dotar  aí;  exis- 
tentes de  adaptações  mais  urgentes.  O  esta- 
belecimento vae  ter  luz  eléctrica  própria,  cu- 
jos apparelhos  já  estão  encommendados . 

Tem  actualmente  capacidade  para  ses- 
senta menores,  podendo  esta  lotação  ser  du- 
plicada, desde  que  se  façam  novas  constru- 
cções . 

Um  dos  edifícios  serve  de  residência  ao 
director  e  de  escriptorio  da  administração. 

Varias  plantações  estão  sendo  fundadas, 
para  dar  serviço  e  assegurar  parte  da  alimen- 
tação aos  menores  internados. 

Acredita  o  seu  director  que  dentro  de 
um  trimestre  o  estabelecimento  estará  pro- 
duzindo calçado  e  roupa  para  os  reclusos, 
correame  para  animaes  de  serviço,  vassou- 
ras, espanadores,  cestas  para  papel  e  objectos 


outros  deste  género  de  que  venha  a  carecer 
o  Almoxarifado  fteral  do  Estado. 

Inicia-se,  assim,  entre  nós,  uni  instituto 
de  grande  finalidade  social  e  que  vem  preen- 
cher também  um  dos  reclamos  da  vigente 
legislação  sobre  menores. 

Repartição  de  Aguas  e  Esgotos 

Conforme  previa  no  anno  passado  as 
medidas  adoptadas  para  regularização  do 
fornecimento  dagua  á  cidade  deram  os  resul- 
tados esperados  verií'icando-se  que  no  cor- 
rer do  verão  não  houve  falta  no  abasteci- 
mento, tornando-se  o  mesmo  ininterrupto, 
mesmo  durante  a  noite. 

Para  isso  muito  concorreram  o  uso  do 
hydometro  na  cidade  alta,  que  prosegue  gra- 
dativamente, a  fiscalização  rigorosa  dos  va- 
samentos  e  o  augmento  da  captação  nos  ma- 
nanciaes . 

Foram  concluídos  os  Ires  poços  do  pro- 
jecto de  aproveitamento  do  lençol  dagua  da 
margem  direita  do  Jaguaribe,  um  dos  quaes 
o  PR4  já  se  acha  ligado  á  rede  por  meio  de 
um  syphão  de  10"  com  mais  de  200  mts.  de 

comprimento.  . 

Está  em  vias  de  acabamento  a  ligação  dos 
P17  e  P19.  Uma  vez  montados  esses  sy- 
phões  parece-nos  não  haverá  necessidade  de 
augmento  de  capitação  neste  dois  annos. 
previsão  baseada  no  numero  de  installaçoes 
requeridas  de  1".  de  janeiro  ate  30  de  junho 
que  foi  de  174,  tendo  a  Repartição  taeul lado. 
sem  quaesquer  exigências,  as  novas  mstalla- 
cões  desde  aquella  data . 

Foram  feitos  ainda  vários  serviços  nos 

mananciaes . 
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A  habitação  dentro  cia  bacia  de  capta- 
ção vinha  desde  1923  ])rcocciipando  as  admi- 
nistrações. Por  meio  de  prazos  mais  ou  me- 
nos longos  e  ligeiras  concessões  mudaram 
se  todos  que  al!i  habitavam  de  modo  que 
ficou  normalizada  mais  uma  das  exigên- 
cias do  Regulamento  elaborado  pelo  escri- 
plorio  do  dr.  Saturnino  de  Brito. 

Procurando  melhorar  as  condições  de 
funecionamento  das  caldeiras  que  servem  as 
bombas  Wothington  e  fazer  economia  de 
combustível  foi  encoinmendada  na  lnglatei- 
ra  e  installada  uma  apparelhagem  para  subs- 
tituição de  lenha  por  oleo. 

"Feitas  as  primeiras  experiências  com 
uma  só  caldeira  o  funecionamento  deu  ópti- 
mo resultado,  verificando-se  .çntretanto  ali- 
mento na  despesa  de  combustível . 

Com  o  funecionamento  da  2.a  caldeira, 
esse  siasto  não  diminuiu,  no  contrario  elevou- 
se  de  forma  a  indicar,  sem  nenhuma  duvida, 
a  conveniência  de  se  voltar  á  lenha. 

Antes,  porém,  foram  ouvidas  opiniões 
de  technicos  c  ainda  se  espera  a  palavra  dos 
fabricantes  da  installaçào  para  uma  solução 
definitiva,  embora  já  se  esteja  queimando  lc- 

nha-  .  rr  • 

Foram  construídos  junto  as  otticmas  . 

um  galpão  para  trabalhos  de  fundição,  um 
forno  para  bronze,  e  um  muro  de  isolamen- 
to dos  mesmos  serviços. 

Concluída  a  consírucção  de  2  tanques 
para  deposito  de  oleo,  foi  feita  lambem  uma 
pequena  coberta*  de  protecção  para  os  mes- 
mos . 

'  Está  a  concluir-se  a  montagem  de  mais 
um  economizador  para  as  caldeiras. 
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As  inslallaçõcs  eléctricas  existentes  jun- 
to ao  e  na"  estação  elevatória  da  Praça 
\lvaro  Machado,  foram  inteiramente  repa- 
radas, e  estão  funceionando  com  energia  da 
K  T.  Luz  c>  Força,  cujo  fornecimento  é 
irregular  e  não  merece  confiança. 

Foram  realizados,  também,  vários  traba- 
lhos de  reparo  de  estradas  e  dos  poços,  con- 
certos geraes  da  linha  de  recalque  e  construí- 
do uni  portão  com  pequeno  trecho  de  muro 
na  entrada  principal  dos  niananciaes,  como 
também  uma  casa  para  o  vigia  v  guarda  do 
chafariz  existente  nesse  ponto. 

Foram  reparados  e  construidos  vários 
trechos  de  cerca  na  propriedade  ç  continuou 
na  medida  das  necessidade  a  lavagem  de 
areia  para  as  obras  publicas  do  hstado. 

A  secção  dagua  apresenta  o  seguinte  re- 
sumo de  serviços  effect  nados  : 

Memoranduns  expedido  ás  officinas  ^ 

para  diversos  serviços 
Installacões  dagua  requeridas  i'* 
4*  *  "  executadas         i '  - 

«  "   em  andamento 

Multas  por  infracção  ao  Regula- 
mento Geral 
Derivações  internas  inclusive  am- 
pliações para  serviço  sanitário 
Concertos  realizados  em  domicílios 

e  próprios  estaduaes 
Fechamento  de  penas  dagua  sohci-  ^ 

tados  ..  . 

Reabertura  de  penas   dagua  solici-  ^ 

tadas 

Serviços  executados  em  hydrome-  ^ 
tros 


) 
12 
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Numero  de  penas  dagua  existentes  2.280 
Numero  de  penas  com  hydrome- 
tros 

Um  dos  serviços  mais  importantes  ini- 
ciados neste  período  foi  a  substituição  da  an- 
tka  canalização  de  aço  por  nova,  de  ferro 
fundido,  pelas  razões  expostas  na  mensagem 

anterior.  .  .  . 

Até  agora  foram  feitos  os  seguintes  tra- 
balhos : 


Roa  Duque  de 
Caxias    até  a 
praça  Commen- 
dador  Feli- 
zardo 


630  Metros  de  canos  de 

4  Tês  de 
1  Tê  de 
1  Curva  do 


10" 
10x3 
10x6 
10  90° 


Praça  Commen- 
dador  Felizardo 
até  a  praça  Ve- 
nâncio Neiva 


220  Metros  de  canos  de 
1  Tê  de 
1  Luva  de 


10 
10x4 
10 


Rua  Epitácio 
Pessoa 


220  Metros  de  canos  de 
323  Metros  de  canos  dc 

2  Luvas  de 

1  Registro  de 

1  Curva  dc 

1  Luva  de 


10v 
4" 
4-' 

10r 

10"; 

10" 


Rua  Barão  do 
Triumpho 


280  Metros  de  canos  de 

3  Luvas  de 
2  Tês  de 


6" 
6" 
6xi 
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80  Metros  de  canos  de 
1  Redução  de 


10" 
10x8 


Rua  da  Ca- 
thedral 


20õ  Metros  de  caiv>s  de 
9  Metros  de  canos  de 
1  Registro  de 
1  Luva  de 

14  Metros  de  eanos  de 
295  Metros  de  eanos  de 
1  Tè  de 
1  Tê  de 
1  Luva  de 
1  Registro  de 
1  Registro  de 


8" 
3" 
.V 

:r 

4" 

tr 

tix6 
0x4 

6" 

tr 

4" 


Rua  Sete  de 
Setembro 


218  Metros  de  canos  de 
.180  Metros  de  canos  de 
140  Metros  de  canos  de 

1  Tè  de 

1  Luva  de 

1  Curva  de 

t 

1  Redução  de 
1  Redução  de 


tr 

4" 

:r 

Rx4 

tr 

6" 
fix4 
4x3 


Rua  Mons.  Wal- 
fredo  Leal 


Esquina  12  de  Outubro 
Rua  Epitácio  Pessoa 
Avenida  João  Machado 
Rua  Duque  de  Caxias 
Rua  da  Cathedral 
Rua  Joaquim  Nabuco 
Praça  Antonio  Pessòa 
Rua  São  José 


2 
:\ 
1 
o 

1 
1 
1 


Caixas   de  Al- 
venaria de 
lm,00x0.80 
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Rua  Santo  Elias  1 
Rua  Padre  Lindolpho 

Praça  da  Independência  1 

Avenida  dos  Coremas  1 

Travessa  dos  Coremas  1 

Avenida  Duarte  da  Silveira  1 

Os  trabalhos  de  inslallaçõcs  de  esgotos  eonii- 
nuam  ampliados  procurando-se  de  accôrdo  com  as 
possibilidades  da  população  desenvolvel-os  o  mais 
possivel . 

Esta  secção  apresentou  o  seguinte  movimento: 

Installações  de  esgoto  requeridas  251 

Installações  de  esgoto  executadas  219 
Installações  de  esgoto  cm  andamento  32 

Serviços  accessorios  realizados  19 

Concertos  e  desobstrucções,  idem  575 
Numero  total  de  casas  saneadas 

até  30  de  junho  //7 

A  Sala  Technica  apresenta  os  seguintes  serviços : 

Plantas  de  casas  levantadas  373 
Plantas  de  casas  desenhadas  360 
Plantas  de  casas  por  desenhar  13 

Quanto  ao  movimento  de  receita  e  despesa  da 
Repartição  de  Aguas  e  Esgotos  os  quadros  abaixo 
deixam  bem  ver  a  importância  dos  serviços: 

Contas  extrahidas  i  Esgotos  ) 

9  Contas  de  concertos  na  importância  de  451*200 
40  Contas  de  serviços  accessorios  na 

importância  de  5:1588700 
176  Contas  de  installações  domicilia- 
res na  importância  de  '  256:174$000 
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A  Receita  foi  : 


Derivações  externas  ....  11  :6;V.)s900  -^uas 
Derivações    internas  .  .  .  .  2<>  :%9$lãG 

Concertos  7  :.">2.>.S04K 

Taxas  27:>:t:>4*8Sl> 

Reaberturas  :>20*000 

Chafarizes   r>: 63 1*100 

Multas    27.")s000  :iõ2 :03:>*084 


/ 

Installações    1 97:060$?  10 

Accessorios   4:")50.<872  . 

Concertos    264*000 

Taxas    4."i:710?0O0  247  ::>8;>í*õ82 

Eventuaes  2:708*9">2 

Total  602:329*618 


Esgotos 


Despesa  : 

Pessoal  contrariado  para  as  offici- 
nas  de  esgotos,  derivações  d'agua.  ra- 
maes  domiciliares,  conservação,  tran- 

4>64:98.')-í*73r) 
sporte  c  soccorro  -  1" 

,          •  400*000 
Despesa  de  asseio  

Tll  •  ...  604*000 
Illummaçao  

.).in9g30O 

Material  de  expediente  "• 

Combustível  e  lubrificantes   96:183*338 

Material  de  installação  de  esgoto  e  re- 
novação   da  canalização  d'agua  ..  446:825*439 

811:080*813 


Total 
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Secção  de  Estatística 

Máo  grado  as  diíficuldades  a  vencer  na 
collec  a  de  dados,  a  repartição  de  Estatística 
^anteou,  desde  julho  até  o  mez  fluente,  vá- 
rios quadros,  que  na  >»?™"  Pfs^0Jam  P" 
blicados  no  orgam  otticial  do  Estado. 

Bibliotheca  e  Archivo 

\  Bibliotheca  e  Archivo  vem  reclamando 
algumas  providencias  tendentes  a  melhorar 
a  sua  situação . 

Não  sendo  possível  no  momento,  dada  a 
situação  anormal  que  o  Estado  atravessa, 
rS.  despesas  adiáveis,  deve-se  aguardar 
nX;'-  opportunidadc  para  serem  attendidas 
as  suas  necessidades. 

0  director  salienta  que  de  junho  do  anno 
p.  passado  até  a  presente  data  nada  houve 
que  viesse  quebrar  a  normalidade  da  Repai- 
ticão  a  seu  cargo,  que  faccionou  diar^- 
te,  com  toda  regularidade,  de  10  as  14  horas 
e  das  18  ás  20,  tendo  sempre  boa  frequência. 

A  Bibliotheca  tem  actualmente  cataloga- 
das 2.430  obras,  montando  o  numero  total 
de  volumes  em  3.000. 

Parte  dos  livros  está  bem  conservada. 
Grande  numero,  porém,  carece  de  sensível 
reparo,  pois  muitos  estão  estragados  e  outros 
são  apenas  brochados,  o  que  facilita  a  dete- 
rioração . 

Por  decreto  n."  1.592,  de  9  de  julho  de 
1929,  que  reorganizou  os  quadros  dos  funcci- 
onarios  públicos  do  Estado,  as  duas  reparti- 
ções acima  ficaram  sob  uma  única  direcção. 
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Junta  Commercial 


A  Junta  Commercial  funceionou  com 
regularidade,  realizando  22  sessões  ordiná- 
rias e  despaehando  71  petições. 

A  Junta  recebeu  communicaçào  de  ."> 
fallencias,  todas  no  interior  do  Kstado. 

Segundo  o  (jiiadro  annexo   ao  relatório 
do  presidente   da  Junta,   a  arrecadação  tm 
sello   estadual  atlingiu  12:607S300,  disti 
buídos  em  varias  rubricas.  De  emolumentos 
rendeu  5: 1 15S000 . 

MONTEPIO  DOS  FUNCCIONARIOS  PÚ- 
BLICOS DO  ESTADO 


Instituição  fundada  em  1913.  afim  de 
amparar  as  'famílias  dos  respectivos  contri- 
buintes, conta,  actualmente,  912  sócios. 

Eleva-se  a  89  o  numero  de  pensões,  que 

correspondem  á  importância  de  Rs  

9:3428781)  mensaes. 

Immoveis  —  Possue  43  prédios  no  valor 
de  Rs.  581:443S099.  um  terreno  comprado 
por  Rs.  36:0008000.  hoje  muito  valorizado, 
e  25  prédios  comprados  condicionalmente, 
pela  importância  de  Rs.  198:3008000 

Apólices  —  Ainda  possue  essa  Institui- 
ção 665  apólices  da  Divida  Publica  bederal, 
no  valor  total  de  Rs.  437:6208000. 

Em  31  de  dezembro  do  annop.  P^ado 
attingiam  a  importância  de  Rs.  3//:áWW' 
que,  addicionada  aos  concedidos  de  janeiro  a 


Benefícios 


Património 


Empréstimos 
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ÍS  S^açãc! verifica*  um  saldo  cm  ia- 
vor  do  Montepio  da  quantia  de  Ks  

350:Sncète  apresentado    (annexo  tf. 

}  nota-se  que,  tanto  o  saldo  em  Caixa 
COIUo  o  em  U-os  são  ««peno^  aos  d^on- 

strados  em  31  de  to»l»*™»p 
nas  importâncias  de  Rs.  2J:áM>S88->  <■  ■  ■  •  •  •  • 
30  0001000,  respectivamente  1^  «  ^ 
muito  concorreram  os  estorços  da  sua  actuai 

directoria . 

A  actual  directoria  suggenu-ine  peque- 
na â£L  na  lei  tf.  543,  de  4  de  =  de 
1099  nnr  rcula  a  Instituição.  Pensa  sei  ui 
^Z  s  Á^o  do  §  único  do  artigo 
1 a nue  concede  apenas  uma  gratificação  de 
Rs  qm^*os  taccionarios  públicos  que 
prestarem  serviços  ao  Montepio . 

O  algodão 

Continua  o  algodão  a  ser  a  nossa  princi- 
pal lavoura  e  por  conseguinte  a  nossa  maioi 
riqueza .  ... 

O  meu  governo  vem  mantendo  com  o  Mi- 
nistério da  Agricultura  o  accordo  para  a  exe- 
cução do  Serviço  do  Algodão,  neste  Lsta- 
do  em  face  do  contracto  firmado  a  24  cie  de- 
zembro de  192(5.  contribuindo  annua^te 
para  isso  com  a  importância  de  h>0:000$uUu . 

A  supremacia  da  Parahyba  na  columna 
da  producção  algodoeira  no  Brasil  ja  nao  e 
facto  que  mereça  contestação . 

Na  ultima  safra  as  estimativas  deram  para 
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a  Parahyba  um  volume  de  29.000.000  de 
kilos. 

Quanto"  ao  rendimento  por  unidade  de 
■superficc,  ainda   o  primeiro  logar  nos  per- 
lenee,  pois  no  anno  passado  a  media  de  pro- 
ducção  por  hectare  atlingiu  312  kilos. 

Em  relação  á  boa  qualidade  de  fibra,  es- 
tamos em  segundo  plano,  dada  a  proporção 
dos  tvoos  superiores  classificados,  altingindo 
uma  percentagem  de  ;"U..T7r,r,  inferior  ape- 
nas á  do  algodão  do  Rio  Grande  do  Xorle.  que 
subiu  a  71 .637rí  . 

Relativamente  ao  .comprimento  das  fi- 
bras, oceupamos  o  terceiro  logar  e  isso  se  ex- 
plica pelo  grande  plantio  de  algodão  de  fibra 
curta  nas  zonas  do  littoral,  onde  as  variedades 
arbóreas  não  se  adaptam . 

Ainda  este  anno  c  possível  que  a  nossa 
eollocacão  de  maiores  productores  não  se  ve- 
nha a  modificar,  apesar  de  o  inverno  ter  sido 
tardio . 

Perdidas  as  primeiras  lavouras  por  falta 
de  chuvas,  foram,  entretanto,  feitos  outros 
plantios,  os  quaes  se  vão  desenvolvendo  pro- 
missoramente . 

O  Serviço  do  Algodão  distribuiu  29.909 
kilos  de  sementes  de  algodão  herbáceo  e 
7.753  de  mocó. 

Funccionaram  também  os  campos  de 
cooperação  de  Cachoeira,  Pendanga,  Cru- 
zeiro, Ingá  e  Umbuzeiro,  abrangendo  uma 
area  de  390.000  metros  quadrados,  que  pro- 
duziu 28.558  kilos  em  caroço,  gastando-se  a 
importância  de  14:1668415,  obteve-se  uma 
renda  de  24:7888250  e  o  lucro  liquido  de 
10:621^832. 
-   A  producção  de  sementes  desses  campos 


1-45 


attingiu  19.985  kilos  que  foram  distribuídos 

gratuitamente.  t 

Merece  registro  o  movimento  do  campo 
feito  de  cooperação  com  a  Prefeitura  de  Gua- 
rabira,  n'uma  area  de  4  hectares,  c  no  qual 
aquella  municipalidade  obteve  um  lucro  li- 
quido de  2: 554S850.  .  , 

0  resultado  dessa  experiência  e  uma  sug- 
estão para  que  todas  as  prefeituras  do  Esta- 
do  organizem  os  seus  campos  de  demonstra- 
ção Estes,  além  de  incrementarem  a  cultura 
da  nossa  principal  riqueza,  podem  constituir- 
se  em  uma  fonte  de  rendas  para  os  muni- 
cípios. .  .  . 

No  começo  deste  anno  íoram  iniciados 
novos  roçados,  de  cooperação  com  as  Prefei- 
turas de  Picuhy  e  Ingá . 

Apesar  da  irregularidade  do  presente 
inverno,  os  campos  da  zona  da  malta  pro- 
mettem  bôa  colheita. 

As  variedades  de  algodão  Maarad  , 
"Delfos  6.102"  e  "Meade"  continuam  sendo 
experimentadas  na  Fazenda  de  Sementes  de 
Espirito  Santo,  oceupando  áreas  maiores  do 
que  as  do  anno  passado. 

Os  serviços  de  classificação  tiveram  re- 
gular andamento  nos  departamentos  da  Ca- 
pital, Campina  Grande  e  Cajazeiras. 

Foram  classificados,  no  período  de  1  de 
julho  de  1929  a  30  de  junho  de  1930, 170.204 
volumes,  correspondentes  a  27.994.177,8  de 
kilos . 

A  exportação  de  algodão  para  o  estran- 
geiro no  anno  passado  esteve  bastante  movi- 
mentada .  Foi  muito  maior  do  que  a  do  anno 
de  1928,  o  que  assegurou  á  Parahyba  a  su- 
premacia na  exportação  de  algodão  brasilei- 
ro para  Europa. 


146 


Demonstrativo  do  algodão  inspeccionado  peio  Departamento  de  Classificação 

da  Capital  durante  o  anno  de  1929 
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Demonstrativo  do  algodão  inspeccionado  pelo  Departamento  de  Classi- 
ficação de  Campina  Grande  durante  o  anno  de  1929 
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PRODUCÇAG  ALGODOEIRA  DO  ESTADO  DA 
PARAHYBA  NO  PERIODU   DE  1915  A  1930. 


Obsomçfto : 


A  Parnliyl»ti  i-rcrentomonto  6  o  RMarlu  .„.u  n.aif.  al^K.o  pnxluz  no 


Brasil- 


Si  se  confirmar  a  previsão  das  estatísti- 
cas de  que  só  o  mercado  inglez  dará  con- 
sumo a  todo  o  stock  de  algodão  brasileiro 
existente  na  Inglaterra,  então  se  auspicia 
para  o  nosso  Estado  a  continuação  dessa 
vantagem  que,  aliás,  não  é  unicamente  da 
Parahvba,  mas  da  Nação,  pelo  concurso  que 
traz  á  sua  balança  commercial  drenando  ouro 
para  o  paiz . 

A  Delegacia  apurou  que  as  sabidas  de 
algodão  para  o  estrangeiro,  tanto  pelo  porto 
de  Cabedcllo,  como  pelas  Mesas  de  Rendas 
do  interior,  attingiram  15.326.382  kilos. 

A  exportação  dos  sub-productos  de  al- 
godão consta  dos  seguintes  dados  : 


Peso 


Valtr  Gffuial  Dittisos 


Tecidos    1 .307.1 55  ;  10.281:0825120 

Sementes            ....  6.7:0.335  i  1.036:959*150 

o£r     :: i  «wuu»  i.ô^ssíuuo 

Pd»,ta                 ....  i     7.453.546  ,  1.156:37755.0 

Resíduos   8.V.75  |       8:  J7O530O 

Pios...,    12.870  22-JbOjOUU 

total   i    16.450.905  : 14. 177:5  i4f 070 


Isento 
1L5:40  $í-00 
93:747ícC0 
82*345928 
8u7JA,0 
3:u7õí4u0 

285:8605828 


O  serviço  de  registro  de  marcas  continua 
a  ser  feito  com  todo  o  interesse.  Foram  re- 
gistradas, ern  1929,  136  prensas. 

A  Delegacia  do  Serviço  de  Algodão,  a 
partir  de  1  de  janeiro  do  anno  corrente,  insti- 
tuiu o  serviço  de  estatística,  divulgação,  in- 
formação e*  propaganda,  fazendo  distribuir 
mensalmente  boletins  informativos  por  todos 
os  Estados  brasileiros. 

Durante  o  anno  próximo  findo  foi  reco- 
lhida aos  cofres  do  Thesouro  Estadual  a  quan- 
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tiaders.  10 :038$947,  correspondente  a  um 
terço  da  renda  arrecadada  com  a  venda  de 
producios  dos  fazendas  de  sementes. 

l)c  outubro  de  1929  a  junho  de  1930,  o 
imposto  do  sei  lo,  cobrado  sobre  os  certifica- 
dos dc  classificação  pelos  Departamentos  da 

caoital  e  Campina  Grande,  rendeu  

49:08õ$700. 

Aproveito  a  occasiào  para  lembrar-vos 
a  necessidade  que  ha  em  se  estender  a  classi- 
ficação official  do  algodão  ao  producto  des- 
tinado ao  eommercio  interno,  antes  de  sua 
reprensageni  para  exportação. 

Para  alcançar  esse  objectivo  o  govèrno 
consideraria  mercados  internos  as  praças 
onde  houvesse  departamentos  ou  postos  de 
classificação  subordinados  ao  respectivo  ser- 
viço . 

A  suggestão  dispensa  maiores  justifica- 
tivas e,  quando  outras  vantagens  não  trou- 
xesse, ao  melhoramento  da  producção,  ao 
serviço  de  repressão  ás  fraudes  na  defesa  do 
productor,  bastaria  a  sua  benéfica  influen- 
cia evitando  frequentes  pendências  entre 
comprador  e  vendedor. 

Um  outro  ponto  que  merece  a  vossa 
attenção  e  o  vosso  estudo  é  o  serviço  de  fisca- 
lização aos  descaroçadores  no  Estado  para  o 
fim*  de  só  ser  permittido  o  funecionamento 
dos  mesmos  depois  de  inspeccionados . 

A  delimitação  das  zonas  de  plantio,  a 
construcção  de  depósitos  para  a  guarda  do 
algodão  vindo  dos  roçados,  a  fiscalização  das 
balanças  usadas  nas  compras  do  producto,  a 
obrigatoriedade  de  informações  estatísticas 


são  outras  providencias  que  precisam  ser 
adoptadas  para  que  a  Parahyba  possa  com- 
pletar o  seu  apparelhamento  económico 

FINANÇAS 

Embora  as  despesas  do  Estado  tivessem 
altingido  um  perfeito  equilíbrio  deníro  de 
breve  período,  não  descurei  <ie  restringil-as 
onde  quer  que  fosse  possível  realizar  restric- 
ções  sem  sacrifício  dos  serviços  publicas. 

Infelizmente,  porém,  o  estado  anormal 
a  que  fomos  arrastados  pela  perturbação  da 
ordem  publica,  forçou  o  goveno  a  expedir 
os  decretos  ns.  1.641,  de  27  de  fevereiro: 
1.644,  de  6  de  marco;  1.(559,  de  17  de  abril: 
1 .668,  de  21  de  maio:  1 .674,  de  20  de  junho: 
abrindo  créditos  extraordinários  no  total  de 
2.500  contos. 

Foi  baixado  o  decreto  n\  1 . 658,  de  28 
de  março,  que  elevou  de  um  terço  os  venci- 
mentos dos  off iciaes  e  praças  da  força  em  ope- 
ração contra  os  rebeldes  de  Princeza . 

O  combate  aos  cangaceiros  não  se  podia 
fazer  sem  o  sacrifício  do  erário  publico.  As- 
sim, além  do  aspecto  morai  desse  levante  des- 
arrazoado e  audacioso,  que  tanto  rebaixa  o 
gráo  de  cultura  e  civilização  já  attingido  pela 
nossa  terra,  avulta  o  prejuízo  de  ser  o  gover- 
no obrigado  a  lançar  mão  das  reservas  do 
Thesouro,  para  a  manlença  da  tropa  legal 
encarregada  de  combater  os  trabuqueiros . 

Recursos  ajuntados  com  o  intuito  de  in- 
veriel-os  em  melhoramentos  de  utilidade  co- 
mo os  que  já  se  realizaram  no  meu  govêrno, 
tanto  na  capital  como  no  interior,  estão  seu 
do  gastos  na  tarefa  improductiva,  mas  neces- 
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saria,  de  reagir  contra  parabybanos  inimigos 
da  sua  terra,  da  sua  paz  e  prosperidade . 

O  «raphioo  annexo  deixa  vèr  como  as  re- 
,>11>V,K  50  Thesouro  se  foram  accumulando 
^  ingirem  ac-iira  de  Rs.  5.<>0O:OOOS00O<> 
disponíveis  em  fevereiro  p.  passado,  sen.  que 
nada  estivesse  a  dever  o  Estado  a  quem  quer 
que  fo  se.  para  descer,  dahi  em  diante,  numa 
escala  impressionante,  absorvido  pelos  gastos 
extraordinários  do  levante  de  Pnnceza . 

Tive,  por  isso,  de  determinar  a  suspen- 
são de  todos  os  trabalhos  iniciados  ç  em  tran- 
co andamento,  como  os  do  Hosp.  al  .de  Isola- 
mento, do  Parahvba  Hotel,  do  Palacio  do  Go- 
verno do  Thesouro  do  Estado,  do  pavilhão 
la  praça  Venâncio  Neiva,  da  avenida  Eprta- 
cio  Pessoa,  do  calçamento  da  cidade,  mudan- 
ça do  encanamento  da  rêdc  do  abastecimen- 
to dagua.  proseguimento  das  demolições  e 
sacrifício  de  outras  iniciativas,  com  o  intuito 
de  attender  ao  volume  dos  gastos  com  a  re- 
pressão á  mashorca . 


Exercido  a«  0  exercido  financeiro  de  1028-1929.  en- 

1928-1929  cerra<jo  em  22  de  outubro  deste  ultimo  anno 
e  cujas  contas  vão  annexas.  apresentou  o  se- 
guinte resultado: 

Rendas  do  Estado    17.899:9848300 

Despesas  totaes  do  Estado  ....  17.502:5228634 
Saldo  das  rendas    397:461*666 

As  despesas  totaes    do  Estado,  realizadas  nesse 
exercício,  estão  assim  discriminadas: 
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Graphico  .dos  saldos  disponíveis  do  Estado  da  Parahyb 


Dos  mezes  de  Julho  de.  1929  a  30  de  Junho  de  1930. 
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Pagamento   do  dividas  atra/.adas  de 

gestões  anteriores  •">  •  729 :  703*078 

Despesas  próprias  do  exercício  1 1  •  772 :819s.">*)l> 

17.002:522*631 

O  resutado  effectivo  do  exercício  foi.  portanto.  »> 
saldo  de  rendas  de  (V.  127 :  104*744.  verificado  do  mo- 
do seguinte: 

Receita  realizada  17.899:984s3Mi 
Despesas  próprias  do  exercício  1  1 .772:819s.>.>(i 

Saldo  effectivo  ti.  127:161*744 

A  importância  das  dividas  atrazadas.  de  gestões 
anteriores,  discrimina-se  da  seguinte  fórma: 

Despesas  do  exercício  de  1928  que 
não  tinham  sido  pagas  alé  22  de  ou- 
tubro de  1928: 

Pagas  de  22  de  outubro    a  31  de  de- 
zembro e  periodo  addicional  1 .288:7 1  .->»().>.> 

Divida  fluctuante  liquidada  de  22  de 

outubro  a  31  de  dezembro  e  periodo 

addicional  «75:S40Í119 

Divida  fluctuante  liquidada  de  1".  de 

janeiro  a  22  de  outubro  de  1929  3.765:647*901 

Somma  3.729:703*078 

Por  esta  somma.  eonstata-se  que  os  compromis- 
sos vindos  de  gestões  anteriores  excedem  em  . .  : . 
631:3388395  á  cifra  apurada  pelo  Thesouro,  quando 
da  minha  Mensagem  anterior,  em  que,  conforme  nella 
referi,  os  dados  então  obtidos  computavam  taes  com- 
promissos em  5.098:3643683. 
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As  rendas  do  Eslado,  arrecadadas  no  exercício, 
no  total  de  17.899:984*300.  correspondem: 

Ao  período  de  23  de  outubro  a  31  de 
dezembro,  de  aceòrdo  com  a  lei  orca- 
mentoria  de  1928  4.83fi:.>81*102 
Ao  período  de  1".  de  janeiro  a  22  de 
outubro  de  1929.  de  aceòrdo  com  a  lei 
orçamentaria  de  1929  Kl. 063:403$  198 

17.899:984*300 


Confrontada  a  receita  prevista  com  a  realizada, 
na  parle  proporcional  ao  período  de  1".  de  janeiro  a 
22  de  outubro  de  1929.  veriticou-se  maior  receita  em 
quasi  todos  os  títulos  orçamentários,    com  exclusão 
apenas  dos    referentes   aos  impostos  ad  valorem  por 
via  marítima,  de  transmissão  inter  vivos,  sobre  pro- 
ducção  de  gados,  cobranras  da  divida  activa,  rendas 
de  depósitos,  eventuaes,  impostos  de  caridade  sobre 
■passagens    e  transportes  ferroviários  e  marítimos,  e 
imposto  addieional.  nos    quaes    a    renda  arrecadada 
loi  inferior  em  1.319:4378078  á  previsão  orçamenta- 
ria, attingindo  a  1 .920:0836848  a  receita  verificada 
além  daquella  previsão,  nos  demais  títulos  do  orça- 
mento. 

As  contas  desse  exercício,  que  vão  aunexas 
discriminam  lodo  o  seu  movimento  financeiro  c  es- 
pecificam, em  quadros  especiaes,  as  rendas  arrecada- 
das e  as  despesas  realizadas,  em  demonstrações  dis- 
tinctas,  correspondentes  aos  dois  orçamentos  a  que 
obedeceram . 


EXERCÍCIO  DE  1929-1930 

A  23  de  outubro  de  1929  iniciou-se  o  exercício  fi- 
nanceiro de  1929-1930,  o  qual,  em  30  de  junho  ulti- 
mo, conforme  balancete  junto,  apresentava  o  seguin- 
te resultado  : 
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MONTEPIO   DOS   FUNCCION ARIOS   PÚBLICOS   DO   ESTADO    DA  PaRAHYBA 
Balancete  da  Receita  e  Despesa  havida  no  período  de  janeiro  a  junho  ultimo 


RECEITA 


PARCIAES 


TOTAES 


i»  !•:  s  i»  *:  s  % 


l-CONTR  BU1ÇÕES 

Jóias  de  inscripção  —  —  —  — 
Mensalidades    —  _____ 

Multas  sobre  mensalidades  atrazadas  — 

2  —  EMPRÉSTIMOS 

Prestações  recebidas: 

Empréstimos  a  Longo  Prazo—  —  — 

Empréstimos  sobre  Hypothecas  —  — 

3  —  JUROS  DE  EMPRÉSTIMOS  E  DE  APÓLICES 

Recebidos : 

Empréstimos  a  l  ongo  Prazo—  —  — 

Empréstimos  scbre  Hypothecas  —  - 

De  Apoli  es  Fcderaes  —      —  —  — 

4 -ALUGUEIS  DE  PRÉDIOS 

Recebidos  durante  o  psriodo  —  - 

5  —  RENDAS  DIVERSAS 

Recebidas : 

Liquidação  de  compra  condicional  —  - 

Compradores  de  terrenos     —  --   

Juros  de  móra  e  expediente—  —  — 

Multas  de  jurados     —      —  _  _ 

6-  THESOURO  DO  ESTADO 

Importância  recebida          —  —  — 

SOMMA    —  -  — 

7 -  SALDO  EM  1.»  DE  JANEIRO 

Em  Caixa       —      —      _  _  _ 

No  Banco  do  Brasil  —      —  _  _ 


10:075S206 
63  7  t>$i49 
1.7S7.9 


!  89:7465138 
4:COU$00  0 


73:9685064 


93.746S138 


j  8:0095055 
3:633$  331 
16:572*500 


IrTOOSOOO 
2:1995998 
6 t 3*507 
l8u$UO0 


5:631  $911 
335:528$60U 


28  2I4S8S3 


38:364S2C0 


3:993*555 

58:337$324 
296:624$  .67 

341:160*511 


637:784*678 


1  — 


4- 


PENSÕhS 

Pag.ís  liurante  n  periodo      —  — 

EMPRdST.MOS 

Concedidos : 
Empréstimos  a  Longo  Prazo—      --  — 

VENCIMENTOS  DG  FUNCCION  ARIOS 
Pegos  durante  o  periodo     —      —  — 

DESPESAS  D£  PRÉDIOS 

Effectuadas  durante  o  periodo: 

Bcmfritorias  —  —  —  —  — 
Conservação     —      —      —  — 


o  — 


RESTITUIÇÕES  DE  CONTRIBUIÇÕES 
Effeaujdas  durante  o  periodo  — 


6  -  DESPESAS  DIVERSAS 

Effcctuadas  durante  o  periodo : 

Remodelação  Ca  Escripta     —      —  — 

Despesas  Judiciarias  —      —      -  — 

Despes*»  de  Expediente       —      —  — 

Foros  Laudemio  e  Consumo  d'Agua  — 

Porcentagem  sobre  cobranças       —  — 

7-  THESOURO  DO  ESTADO 

Importância  que  arrecadou  por  conta  do 

Montepio        —      —      —  — 

SGMMA     -      -  - 

8 -  SALDO  EXISTENTE 


Em  Caixa  — 
No  Banco  do  Brasil 


PARCIAES 


10:247$o00 
4:325S200 


3:100$000 
1:656S300 
55-'$0o0 
4.002*700 
66*750 


29  001  $800 
365:528*600 


TOTAFS 


42:287*684 


66:7645986 


3:S3lS665 


14:572$800 


10:806$061 


9:377$750 


95:613$332 
243254$278 


394:530*400 


637:784*678 


Montepio  do  Estado,  era  23  de  julho  de  1930. 


Luiz  Frtuum  Sobrinho 


—  Encarregado  d«  serviço  de  contabilidade 


TMESOURO   DO    ESTADO    DA  PARAMYBA 

BALANCETE  DA  RECEITA     E  DESPESA  CORRESPONDENTE  AO  PERÍODO  DE 

23  DE  OUTUBRO  DE  1  929  A  30  DE  JUNHO  DE  1  930. 


RECEITA 


I  -  RENDAS  DO  ESTADO 

Ar.ecadadas  de  accôrdo  com  a  lei  orça- 
mentaria n.°  690  de  7  de  outubro  de 
1929,  a  saber': 

Renda  ordinária    —  —  —  —  —  — 

Renda  extraordinária    —  —  —  —  — 

Renda  com  applicação  especial  —  —  — 


SOMMA  DAS  RENDAS    -  -  — 

2  -  DEPÓSITOS 

Montepio  do  Estado    -    -   —  —  — 

Origens  diversas    ——  —  —  —  — 

Consignações  —  —  ———  —  — 

Caixa  Económica  do  Estado    —  —  - 

3  -  RESTOS  A  ARRECADAR 

Importância  de  rendas  do  exercio^pas 
sado  arrecadadas  até  30  de  junho  ul- 
timo, mcluida  no  total  da  receita  da- 
quelle  exercício  —  —   —  —  — 

4  -  CMX\  ESPECIAL  °ARAESTRAD\S  DE 

RODAGEM 

Receita  verificada  e  dtstinada  á  con- 
stiucçâo  e  conservação  de  estradas  de 
rodagem—  ______ 

SOMMA  DA  RECEITA 


5     SALDO  EM  22  DE  OUTUBRO  DE  1929 

Na  Thesouraria  Gerai  -  —  _  _  _ 
Na  Recebedoria  de  Rendas  —  —  —  — 
Nas  Repartições  fiscaes  do  interior  -  - 
Em  Bancos    —   —  —  ____ 


PAKCELLAS 


TOTAES 


10.71 1.073*815 
606:5231418 
1.886:024*060 


13.203:6211293 


133:t22$152 
580:238*332 
13:386$100 
6650*000 


540:783*286 
96:2521414 
532291  $569 
2077:369*053 


733:396*584 


604:624$499 


92:9121961 
14.634:5551337 


3.246:696*33 1 
1788l:251f669 


D  E  *  P  t:  *  A 


1  -  DESPESAS  DU  ESTADO 

De  accôrdo  com  a  lei  orça- 
mentaria n.°  690  de  7 
de  Outubro  de  1929,  a 
saber 

Assembléa  Legislativa  —  — 
Governo  do  Estado  — 
Secretaria  do  Interior  -  — 
Secretaria  da  Segurança—  — 
Secretaria  da  Agricultura  — 
Secretaria  da  Fazenda  —  — 
Divida  Publica  -  —  - 
Reposições  e  Restituições—  - 
Applicação  de  Fundos  Espe- 
ciaes     —  —   -  — 

SOMMA  DE  DESPEESA 

2  -  DEPÓSITOS 


Montepio  do  Estado 
Origens  diversas  — 
Consignações  —  — 
Caixa  Económica  do 

3  -  RESTOS  A  PAGAR 


Estado 


Importância  de  despesas  do 
exercido  passado  pagas 
até]30  de j  junho  u  timo, 
incluída  nas  despesa  dt- 
quelle  exercido    —  — 

4  -  AGENTES  PAGADORES 

Importância  dependente  de 
prestações  de  contas  — 

SOMMA  DA  DESPESA 


5  -  SALDO  DISPONÍVEL 

Na  Thesouraria  Geral 
Nas  Repartições  do 
Em  Bancos    -  — 


PaRCELLAS  TOTAES 


2C:122b822 
285:461$626 
1.600:566$0l7 
2.673:144$724 
2  926:0351079 
2.496:679*500 
2:490*000 
13:1185377 

1.087:833*640 


116:824*607 
524:499S372 
14:4991600 
2:6901000 


1 1.105:45l$7€6 


658:513*579 


—  —  112:101*990 
Interior  427:5801855 
—   —  2903:409*153 


Recolhido  no  mez  de  julho 

Pela  Recebedoria  de  Rendas  55:484*432 
Pelas  Repartições  Fiscaes  do  Inten  r  88:2655659 


3.443:091*998 


143:750*091 


1. 08&239Í916 

1.444:204S30'J 
14.294:409*580 


3.586:842*089 


17.881:251  $669 


Secção  de  Contabilidade,  em  21  de  iunbo  de  1930. 


Luiz  Franca  Sobrinho  —  t.°  contabilista. 


Rendas  do  Estado   13.203:621*293 

Despesas  totaes  do  Estado  . .  .  .  11 .105:451$78f> 
Saldo    das    rendas   2.098:169*308 


e  ;« 


Os  quadros  annexos  discriminam  a  receita 
despesa  realizadas,  de  conformidade  com    «>*  Mtulos 
orçamentários  respectivos. 

Cumpre  observar  que  a  despesa  etfeetiiada  com 
o  Batalhão  Provisório,  apurada  até  30  de  junho  ul- 
timo (1.233:78715938).  deve  ser  accrescida  da  impor- 
tância de  1.103:670*000  que.  embora  constitua  des- 
pesa feita  antes  daquella  data.  não  está  computada 
no  respectivo  quadro  discriminativo,  por  ter  corrido 
por  adiantamentos  a  agentes  pagadores,  cujas  con- 
tas somente  em  julho  próximo  serão  julgadas  pelo 

Tribunal  da  Fazenda. 

Não  obstante  esse  dispêndio  t-xtraordinano,  tor- 
çado  pela  necessidade  da  manutenção  da  ordem  pu- 
blica, a  situação  financeira  do  Estado,  resumida  nes- 
ta rápida  synthese,  é  sobremodo  lisongeira,  manten- 
do-se  no  regimen  dos  saldos  orçamentários. 
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Demonstração  da  Receita  arrecadada  no  período  di  23  de 
outubro  de  1929  a  30  de  junho  de  1930,  de  accôrdo 
com  a  lei  orçamentaria  n."  690,  de  7  de 
outubro  de  1929. 

§     -  RENDA  ORDINÁRIA 

I  —  «NOAS  001  IMPOSTOS 

a)  Exportiçllo 

1  —  Imposto  ad  valerem  por  via  marí- 

tima — 

2  —  Imposto  ad  valorem  por  via  ter- 

restre  —     —     —     _  _ 


b)  Renda  Interna 

3  —  Imposto  de  industria  e  profissão  — 

4  —  Imposto  predial       —     _  _ 

5  —  Imposto  de  incorporaçlo  —  — 
6 —  Imposto  de  transraisJo  inter-vivos 

7  —  Imposto  de  transmissão  causa-mortis 

8  —  Imposto  de  estatística        —  _ 

9  —  Imposto  de  sello  adhesivo  —  — 

10  —  Imposto  de  sello  por  verba  - 

1 1  —  Imposto  sobre  gado  abatido  — 

12  —  Imposto  sobre  producçlo  de  gado  — 

13  —  Imposto  de  aguardente .    —  — 

14  —  Imposto  de  expediente      —  — 

15  —  Imposto    sobre   tallendas  e  con- 

cordatas      —     —      _  _ 

16  —  Imposto  sobre  arrendamentos  — 

17  —  Imposto  sobre  leillo—     —  _ 

18  —  Imposto  de  caridade : 

Sobre  passagens  e  transportes  fer- 
roviários e  marítimos   —  —  ]2:4Q5l23n 

Sobre  bilhetes  de  ingressos  em  casas  ,£W5fZ3° 

de  espectáculos  e  diversões  —  15-518164'' 

Sobre  o  peso  de  mrrcadoriaa  im.  " 

portadas  e  exportadas  -  -  169:1351973 

Sobre  coqueiros  fructiferos  —  —  I8:2i7*082 


4.877:8498041 

1.5393651640    6  417:2141721 


1.02  397*395 
22:5761076 
655350*881 
407:5351018 
56:9841058 
458:104*955 
3l2:490$ioo 
75:4751004 
274:0121790 
37:4881956 
63:1301200 
123521400 

130$255 
33451750 
234)900 


2153961877  3617*141615 


1 1  —  rendas  patrimoniais 

19  -  Vendas  de  géneros  próprios  do  Es- 

t»do    —  —       

20  —  Foros  de  terrenos  de   extinctos  al- 

deiamentos  de  índios  —   

21  —  Landemios    —      _ 

22  —  Renda  de  prédios  e  terrenos  do  Es- 

tado      —    _  _ 

23  —  Juros  de  capitães  do  Estado—  — 

I.II  —  RENDAS  1NDUSTRI AES 

24  —  Rendas  da  Repartição  de  Aguas  e 

Esgotos : 

Taxa  de  esgoto       —      —     _  169:4J4J497 

Taxa  de  consumo  d'agua  -      -  259:028*28?  428:5121780 


5:000*000 

2:257*150 
1001000 

11:1208529 

134:2278200  152:704*379 


■  Renda  da  Imprenea  Offidal : 
Renda  da  «A  Unilo»  — 
Encommendis  de  particniares 
Formulas  e  outros  impressos 


-  89318*420 

-  3:628*IC0 

-  1:8808300 


95.0:68820  523339*600 


§  2  •  -  REBTJA  EXTRAORDINÁRIA 

26  —  Cobrança  da  divida  ictira  —  _ 

27  —  Multas  —      -      _      _  _ 
28— Renda  de  deposito*  —  — 

29  —  Fracçlo  de  estampilhas : 

Exporta  çio  —  —  _  _ 
Renda  interna—     —    _ 

30  -  Contracto  com  o  Serviço  do  Algodio 

31  —  Indemnizações  —     —    _ 

32  —  Eventoaes      —     —     _  _ 


10:711073*815 


1:798*881 
33881550 


422:4901041 
39*91*125 
831*270 

5:787*43! 

9091*400 
58:795*680 
69-^36*471 


606323*418 


§  3.'  RENDA  COM  APPLICAÇÃO  ESPcCIAL 

33  —  Imposto  addidonal  de  20*/,  sobre  as 
rendas  de  exportação  e  interna  com 
etclusio  do  imposto  de  sello  idhe- 
sivo,  por  verba  e  sobre  aguardenie 


1.886024*060 
l£203.-621<293 


R5SUMO: 

Renda  ordinajia      —     —  _ 

Renda  extraordinária—     —  _ 

Renda  com  applfcaçlo  especial  — 


10711:073*815 
606323*418 
1886024*050 

13203421*293 


Secçlo  de  Contabilidade,  21  de  juiho  de  1930. 

Olirardâ  Medeiros,  3.»  Contabilista 


EXERCÍCIO  DE  1929-1930 


DSSPESA   DO  ESTADO 

Referente  ao  período  de  23  de  Outubro  de  1920  a  30  de  junho  de  103(1 
(Por  conta  da  Lei  Orçamentaria  Vigente  c  Credilos  Especiaes) 


Cap.  I 

§  Único -Asiembléa  Legislativa—     —     —     —  20:122*822  28:123WJ2 

Cnp.;i  I 

§.  U.?ÍCOd~  0ovèmo  d0  Estado-     —      —     —  155401*626 

Credito  Especial -Acquisiçio  de  moveis  p.«  Palacio-  13JOOJ»000  285:4511826 

Cap.  I  I  l 

Sterttaria  do  Interior,  /ustiça  e  Instrução  Publica 

ll-Sl-ieaf  -b,ÍCa-  I  I  I  I  K 
1 5. -Colónia  Juliano  Moreira        -      -     _  uftSw 

H^êss?^  z  z  z  -  Hi 

Credito  especial -Const  da  Casa  Marcilio  Di.s    -  IloOofoOO 
Medicameoto  para  a  Repartição  de 

.   HWfc  -  -      -  10£50$000 

Aequtsiçlo  de  vacanas  de  hyeiene  I6:949$454  1.600:5661017 

Secretaria  da  Segurança  e  Assistência  Publica 
f  '••-tecfetiru  de  Estado     -      -      _      _  3u-829tl2i 

(-redito  Espedal-Serviço  de  «adio-Telezraph.a      -  uialS 
Plta»!*>.  Provisório-  -  l-233:787iJ38 

Inspectona  de  Vehiculos  -      -      6:864J000  2.673:1441724 

Secretaria  da  Agricultura,  c.,  I,  V  e  O.  Publicas 

I  '-"-Sscretaria  de  Estado  —  -  _  _  20si-57i*iS2 
|  2  ^-Ripattiçio  de  Agujj  e  Esgotos-  -  _  739  SM  «32 
§  -cAt"«M?"'  <«  Agm  de  Ca.upma  Orande  -  4:16i$0O0 
g  i*.  ,  "y?.  Agricultura  e  Industrii  Pastoril  -  66:1291000 
§  5.» -Junta  Coramercial  —  -  -  _  _  «.«£««2 
§  6«-Secçlo  de  E««istic.     -     -      _     _  Ifutrn 

ttZSSSS3!*»*  z  z  z  ~  IH 

Medito  espeeial-Cuttura  da  Ajave    -      -      _  3:TO0IOOO 

Centro  de  Pindobal        -  41:9991940  2.926.0351079 

Secretaria  da  Fazenda 

I^SS^Sí.ss,  z  z  z  "Sgjg 
I z  z  z  sH 

§5.»-I,oprensaOificial-  _  _  _  _  ^«JnS 
l^-AlnioxariradoOeral  do  Estado-      -      -  I&S4IS182 

§  9  '-Disponibilidade  -  -  -  Z  Z  'ÍSf9 
f  I0.o-Iaactivos  23n-7q;r?Kfi 

|  i..o-Addtdos  -   _   _   _   _  ^«,52? 

§  12«-Eventuaes  —      —     —     —      Z     ~  92:217í226 

Credito  Espedal-DejapropriaçOes     -      _      I  sS&X 

•1                 „  103  P??t,cs  para  a  Imprensa  Oft.  4:4071000 
Banco  Central  —  Subscripçio  do 

_  .Estado    —     -      _      _  40O00I000 

Caixas  Ruraes       -      _      _  2:000í000 
Renodelaçio  da  Contabilidade  do 

Theaouro-     _      _      -  lftOOPSOOp  2.496:679*540 

Divida  Publica 

Juro»  de  Apólices  -      -      _       2:4901000  £490*030 

Reposições  e  Restituições 
Diversas      -      _      _      -     13:1181377  13:118*377 
Applicação  de  Fundos  Especiaes 

Construcçio  e  conservação  de  es- 
tradai de  kedagem      -      _   1,087:833*640  10.87*33*640 

.105:451  «785 

Secçlo  de  Contabilidade  do  Thesouro  do  Estado,  em  21  de  Julho  de  1930. 

TH  EO  B  ALDO  RIBEIRO 
2.»  contabilista 


ANNEXOS 


! 


I 


CONTA  DO  ORÇAMENTO  E  SUA  EXE- 
CUÇÃO 


EXERCÍCIO  DE  1  92  8-1  929 


I 

CONTA  DO  ORÇAMENTO  E  SUA  EXE- 
CUÇÃO 

O  exercício  financeiro  teve  inicio  a  23  de 
outubro  de  1928,  tendo  expirado  a  22  de  ou- 
tubro de  1929. 

O  período  de  22  de  outubro  a  31  de  de- 
zembro de  1928  regeu-se  pela  lei  n.°  650,  de 
12  de  dezembro  de  1927,  que  foi  a  lei  orça- 
mentaria para  o  exercicio  de  1928,  e  o  de  1.° 
de  janeiro  a  22  de  outubro  de  1929,  pela  lei 
n.°  674,  de  17  de  novembro  de  1928. 

A  despesa  fixada  para  o  exercicio  de 
1928foidel3.54S:810$685. 

Em  22  de  outubro  de  1928,  a  som- 
ma  dos  saldos  de  credito  orçamentário  desta 
lei  era  de  6.801:526$980. 

A  lei  n.°  674  fixou  a  despesa  para  o  exer- 
cicio de  1929,  na  importância  de  

15.031:191$000. 

Pelo  decreto  n.°  1.581,  de  25  abril  de 
1929,  foram  feitas  pequenas  rectificações 
nos  algarismos  do  orçamento  da  despesa, 

cuja  somma  ficou  reduzida  a  

15.018:096$000. 


159 


A  mesma  lei  orçou  a  receita  em  . .  . . 
15.429:176$600. 

Do  confronto  entre  a  despesa  fixada  e  a 

receita  orçada  resulta  um  saldo  de  

411:080$600. 

Tanto  a  despesa  como  a  receita  foram 
previstas  para  um  período  de  doze  mezes. 
Terminando  o  exercício  a  22  de  outubro,  as 
duas  sommas  devem  ser  reduzidas  a  quantias 
proporcionaes  a  9  mezes  e  22  dias,  —  1.°  de 
janeiro  a  22  de  outubro  —  para  se  poder  es- 
tabelecer confronto  entre  a  previsão  e  a  rea- 
lização da  despesa  e  da  receita . 

Feita  a  divisão  proporcional,  encon- 
tram-se  os  algarismos  seguintes  : 

Despesa  de  l.'J  de  janei- 
ro a  22  de  outubro   12.139:146$082 

Receita  de  1.°  de  janei- 
ro a  22  de  outubro   12.462:156$428 


Saldo  previsto,  relati- 
vo ao  período  acima   323:010$346 


Durante    o  exercício 
foram  abertos  créditos  ad- 
dicionaes  na  importância 
total  de  2.945.046$846, 
sendo  : 

i 

Créditos  supplementa- 
res   1:7S6:805$400 

Créditos  especiaes  ..  ..  1 .158:241$446 

2.945:046$846 
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Os  créditos  para  occor- 
rer  ás  despesas  do  exerci- 
do, tendo  em  vista  a  termi- 
nação deste  a  22  de  outu- 
bro de  1929,  sommaram 
21.623:3048174,  assim  de- 
monstrados : 

Somma  dos  saldos  da 
lei  orçamentaria  de  1928, 
em  22  de  outubro  daquelle 
anno   6.801:526S980 

Parte  proporcional  da  lei 

orçamentaria  de  1929  ....  12.139:146S082 

Créditos  supplementa- 
res  (considerada  a  parte 
proporcional)   1.524:389S686 

Créditos  especiaes  ....  1 .15S:241§446 

"Somma  total  dos  crédi- 
tos   21.623:304$194 

A  despesa  total  realiza- 
da no  exercício,  conforme 
se  vê  no  respectivo  balan- 
ço da  receita  e  despesa,  im- 
portou em    17.Õ02:Õ22S634 

que  confrontada  com  a 
somma  total  dos  créditos, 
de   21.623:304$194 


produziu  a  menor  des- 
pesa de    4.120:781$560 
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Receita  total  realizada 
no  exercido,  conforme  o 
respectho  balanço   17.899:984$300 

Despesa  total  realizada 
no  exercício   17.502:522$634 

Saldo  de  rendas   397:461$666 

O  quadro  que  se  segue 
demonstra  os  créditos  aber- 
tos para  occorrer  á  despesa 
do  exercido  financeiro,  en- 
contrando-se,  no  capitulo  se- 
guinte, a  analyse  da  receita 
e  despesa  realizadas. 
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E3CE3E3CICIO  Sg  1928-1929 


Demonstração  dos  créditos  para  occorrer  á  despesa  do  exercício  financeiro 

(De  1."  de  janeiro  a  22  de  outubro  dc  1929) 


VERBAS 

CREDITO 

CRÉDITOS  ADD1CIONAES 

ESTORNOS 

DOTAÇÃO 
TOTAL 

ORÇARtNTAXIO 

i 

Sorplracatares  ,  Esp:claes 

I 

Tolaes 

Para  mal»       Para  menos 

ORÇAMENTO 

CAPITULO  1 

k  ]..  _  Awrnbléa  Legislativa 

§  2»  —  Q»ve>w>  do  bstado  

§  3»  —  'S  crcuria  do  Estado  

4  4°  —  Mag'Stuiura   

|  j<  .  Segmanca  Publica   

2  6"  —  Forca  Publica  

§  7»  —  Instrucciu   

§  8»  —  Hygunc   

§  0.c  —  Archivo   

4  10»  -  BiDliotheca     

§11.»  —  Disponibilidade   

3  12»  —  SubvençOes  

í)  i  \°  —  Theairo  Santa  Rofa  

6  14°  —  Coloma  Juliano  Moreira  

1  IS.»  —  Publicações  offidaes.... 

I36:880$0n0 

145:i48»i00 
72:896;  000 

490096J0U0 

6<  2  932*0  0 
1  tn3  553*000 
1  538V78S0O0 

338392*000 
24:186*000 
11:328*C00 
40248ÍO0J 

200.78J.000 
5.892KI00 

200flUO»000 
3u0OO*OOO 

1  1 

!  I 

1 

*  1 

•  1 

t  8 

81191992  $ 
I2  00USU00  $ 
4  3998!-9i  $ 
10:8008784  S 

8                  8  ' 
8  $ 
S  1 
120Ô7S134  8 
t  S 
í  t 

l  1 

» 
* 
I 

$ 

8119*992 
12:01 0H  0j 
4:3«9  »99i 
10.800*784 

* 

$ 

* 

12:067*134 
* 
* 
i 
$ 

1 

I 

.  i  i 

t  8 
1  8 

f  S 
6:000*010         6  0C0$.  00 
1000  OfiOO  j     100:0  USuOO 

15:k9»i66  !  15:.49íim> 
f      1  s 

600*000  j  ÕCOSCOO 
f      ■  8 
í  8 
S  8 
$  8 
S  8 

%     1  8 

1 

136:88"  jWU 

14i:448íG0J 
72:6%*i0) 

498  2i5.W)2 

61!4:'.'3J*tlf;0 
1  0  7:9  ."«.92 
l.b4'J  578  784 

338:  OJfOOJ 
24:181*000 
113:«  UOO 
5 -'315*134 

2>  0:780 -"O; 
5:8-2SOJ0 

20O:(KKlía  0 
30  000sCOO 

S  síl3'7Q6J>*.0') 

Sommas   

5.461:4091000 

473878S0Í  i  $ 
 j  

47:387»í.02 

121  94'.)*166 

12  :94^>Sl6â 

CAPITULO  II 

à  1.»  —  Obra'  Publicas   

§  2*  —  Repaiticao  de  Aguas  e  Esgotos.... 

§  3.»  —  Aba&tecimrnto  d'Agua  de  Cam- 
pina Qiande   

§  4.»  —  Serviço  de  Agricultura  i  Industria 
P.storil   

5  3.»  —  Junta  Commercial   

6  6*  —  Jardins  Públicos   

í  7.»  —  Illnminação  Publica  

523:6801000 
1  001:J88iOU) 

14:4001000 

154:'OOJ0O0 
11:48)1000 
5:7(0*000 
200000*000 

8  8 

1050378502  i  8 

8     i  8 

8  8 
8  8 

8  S 

*  * 

$ 

105037*502 

t 

% 
$ 
t 
t 

1 

250*100*000  !  s 
297vl»93õ  !  29.79IS930 

*  S 

$  8 

t  * 

S  8 

í      ,  * 

77J:680$000 
1.106:425^502 

14:400*OC0 

154 E00SOO0 
11N8UIOO0 
*:-&-S003 
200:WJ0íOj0 

Sommai  ...   

CAPITULO  III 

ã  1."  —  Thescuro  

§  2.»  —  Fiscalizaçlo  Qeral  do  Sello 

§  S.»  —  Keobedoria  de  Rendas   

§  4»  —  Mesas  de  Rendas   

§  5»  —  Imprensa  Otficial   

|  6 0  —  Inaoivcw  

|  7»  —  Divida  Publica    

1  l'-  Eventuaes  

Sommas   

CAPITULO  IV 

fi  1  •  —  Instituições  Pias   

I  l'  -  Fundes  Espedaes   

Sommas  ....   

CRÉDITOS  ESPECIAES 

desapropriações   

Remodelaçin  da  Contabilidade  do  Tbesouro 

Serviço  de  Ridio-Telexiatbia  

Inrtailaçao  do  Banco  Central  e  Caixas  Ruraes 

Adilidos  

Concessão  de  Prémios   

Sommas  

CAPITULO  I  

CAPÍTULO  II   

CAWTULO  Hl   

CAPITULO  IV   

Sommas   

CRÉDITOS  ESPECIAES  

Total  

1.911:508*000 

1050378502  |  $ 

105:037*502 

279:791  $936  '■      i9:7^1  SV»36 

1 

2  266:5455502 

168:180*000 
12.-OG0ÍHO0 
189314*000 
89394  1000 
3tt:M6*OlO 
381*81»0C0 
3553027*000 
7Ou0OO|OOO 

! 

8 
8 

7:0328i31  , 
2lb:loS854l  : 
8 

11:1788824  : 
1.4000008000  ; 
8 

8 
8 
8 
S 
8 
I 
8 
f 

1 
* 

70321631 
216:168*541 
S 

11:173*424 
1.400000*000 
í 

í  8 
t  8 
t  8 

t  8 

*  3 
í  8 
$  8 

í      j  2500008000 

168:  SO.'0-O 
12:0  fíOX) 

!.lluiUW54l 

r^sõiesooo 

3J£r59í824 
495Hí27*  uO 
450:  0  .«ao 

62J.-679ÍOO0 

1.634:3798996 

8 

1 634379*996 

250:0008COO 

7.608:j:8í996 

121-*OOf0OO 
1300000*000 

8 

t 

8 
$ 

$ 
t 

* 

8 

8 

13UO0  0*  00 

1.421 500*000 

t 

8 

t 

$ 

8 

1 4i  i:500jO00 

$ 
$ 
$ 

f 

t 
$ 

8 
$ 
8 
8 
8 
8 

IXCOOOOIO^O 
58:000$  00 
800  1'SOOO 
6:0008000 
9:2418446 
5:UC0$iO0 

1.000000*000 
5»<:  00*000 
80000*000 
6.CW1OO 
9  241$.46 

s&ocwo-j 

$ 
$ 
t 
t 
S 

s 

8 
8 
8 
8 
8 
8 

1.000  oooroco 

5S  1.00*000 

O  .\jWfwJ 

6M>0»000 
9  241*446 
5x0U*OuC 

t 

8 

1.1582418445 

1  158:24l$4í6 

$ 

8 

1.15S:24  $446 

5.461:409*000 
1911:508  L00 
6.223.679*000 
1  4íl:500$000 

473878902 
10503!  8502 
1.63-i3.98.-96 
8 

8 
8 
S 
8 

47:387-902 
lO6037*5u2 
1.634379*996 
$ 

121:949*165 
279:7^1*936 

* 

S 

121:940816^ 
29:7618-36 
250:000»  0U0 
$ 

550«:7Ç6Í902 
2266:45*0:2 
7.6  8:ii58S996 
1.421.5  0*000 

15.018.-096)000 
t 

1.786:8058400 
t 

8 

1.158:24'  81*6 

1.786  8. 5>400 
1.'5824  Í446 

401:7411102 
* 

401.741 8102 
8 

i6.8j450.*4C0 
1.  58241*446 

15.018.-096*000 

1.;  80:8058400 

1.158:2418446  |  2.94^:046*846 

401.741*. 02 

40i.74l810.2 

17  963142*846 

OBSERVAÇÃO:  O  estorno  do  credito  foi  autorizado  pelo  Um  Z'  do  arL  3.»  da  lei  n.»  674,  de  17  de  novembro  dc  1928. 
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BALANÇO  DA  RECEITA  E  DESPESA 


THBSOTJRO  PO  JPSTAPO  ^A  PARAHY B A.  Pg  -^QRTg 

Balanço  da  Receita  e  Despesa  do  Exercido  de  1928-1929 

(23  de  outubro  de  1928  a  22  de  outubro  de  1929)   


TOTAES 


DESPESA 


PARCELLAS 


TOTAES 


1  RENDAS  DO  ESTADO 

De  accordo  com  a  lei  n»  650  (Orçamento  de  1928  ) 


Arrecadação  de  23  de  outubro  a  31  de 
dezembro  de  1928 : 

Exportação  por  mar   

Exportação  por  terra  

Renda  interna   


1.743:260*547 
81?«:02/$v68 
2.478:292*537 


De  accordo  com  a  Ui  n."  674  (Orçamento  de  1929 ) 

Arrecadação  de  1.°  de  janeiro  a  22  de 
outubro  de  19.9 : 

Renda  Ordinária   "'S^SÍ 

kentía  Extraordinária   ....     ,  ^'6. *ir6 

Rendas   com  Apphcações  Especiaea    1 59b:840*j75 


SOMMA  DAS  PENDAS   

2  DEPÓSITOS 

Montepio  do  Estado  

Ongens  Diversaâ   

Consignações   

Resgate  do  Empréstimo  Popular  

3  RESTOS  A  PAGAR 

Importância  de  despesa  a  pagar  pertencente  ao  exercício  ■ 
findo,  incluída  no  total  das  despesas  co  mesmo  .... 

4  CAIXA  ESPECIAL  PARA  ESTRADAS  DE  RODAGEM 

Receita  veri  içada  e  destinada '  á  construcção  e  conserva- 
ção de  est  adas  de  rodagem  

5  BANCO  AGRÍCOLA  E  HYPOTHSCAP.IO  DO  ESTADO 

Receita  verificada  e  destinada  &  incorporação  do  capital 
deste  Banco  

6  EXERCÍCIOS  ANTERIORES 

Importância  liquida  arrecadada  de  saldos  em  poder  de 
responsáveis  

SOMMA   

7  SALDO  EM  22  DE  OUTUBRO  DE  1928 

No  Caixa  Oeral   

No  Caixa  de  Depósitos   


4836:581*102 


13.063:403*198 


17.S99:984$30l 


210:205*703 
t05:9.2S547 
15:36  SO  0 
1. 097:600*000 


1.953:090*250 


l  DESPES  A  S  DO  ESTADO 

De  accordo  com  a  lei  n*  650  (uçamento  de  1928) 


Referente  ao  perindo  antsrior  a  22  de  tu 
tubio.de  1928  

Referente  ao  período  de  23  de  ou mbro  a 

31  de  dezembro  de  1928: 
de  Divida  Publica      ....  67a..5.0»im 
de  Dcípsas  próprias  do  3 

exercício   i./yi  too.oso 


1.288:715*055 


2:Í69976S702 


De  accordo  com  a  lei  n°  674  (pimento  de  1929) 

3.765:647  $904 
9  978:1828973 


Divida  Publica    ....  •■  ■  " 

Despesa  própria  do  exsracio.  de  1."  de 
janeiro  a  22  de  outubro  dc  19-!'>  ■ 


1.147:464*169 


633:9345199 


SOMMA  DAS  DESPESAS  

2  DEPÓSITOS 

Montepio  do  Estado  

Origens  Divertas     

Consignações   

3  RESTOS  A  ARRECADAR 

Importância  de  Receita  a  arrecadar,  pertencente  ao  exer- 
cicio  findo,  incluída  no  total  do  mesmo   

4  CAIXA  ESPECIAL  PARA  ESTRADAS  DE  RODAGEM 

Despesa  realiiada   


453**13 
8:9725394 


493:0.91587 


692:987$323 


22796:47ií$848 


9:426*207 


22,805:906*055 


SOMMA   

5  SALDO  EM  22  DE  OUTUBRO  DE  1929 

Na  Thesouraria  Geral   ;  — 

Na  Recebedoria  de  Rendas  

SJfS&fes^s'  •-  ::f  :::: 
SffiSSSS^í'^'"  :  

e  Hypothecario   

::::  ::::  •••• 


3.758:691  $757 


13.7438308877 


182:C09S002 
445:33S9»'9 
13:59j$jv;0 


17.502:522$634 


641:035$9U 


607:283$549 


585:744$725 


1933ft586$8l9 


54:0783$296 

9:62: 2$4  4 
53:2291  $569 
22:262;$9v 
lAKiáXOOSO. 
lChOOOUSOOO 
50xOUu$000 

382:3í9$053 
50:0  U$-  0 
45:OoO$0-0 


3.469:3191236 


22.805:9061055 


Parahyba,  31  de 


I^TI9M  _  FMNaSCO  MM  -  •  do,  S*,i5o,  d.  ConlaKUd.de 
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BALANÇO  DE  RECEITA  E  DESPESA 

a)  —  RESULTADO  FINANCEIRO 

Rendas  do  Estado  .'.  . .  17:899:984$300 
Despesas  totaes  do  Es- 
tado   17.502:522$634 


Saldo  de  rendas   397:461$666 


As  depesas  totaes  do 
Estado,  realizadas  no  exer- 
cido de  1928-1929,  discri- 
minam-se  pela  forma  se- 
guinte: 

Pagamento  de  dividas 
atrazadas,  de  gestões  an- 
teriores  -   5.729:7031078 

Despesas  próprias  do 
exercido   11.772:819$5õ5 


17.502:5221634 


O  resultado  effectivo 
do  exercício  foi,  portanto,  o 
saldo  de  rendas  de   6.127:1648744 
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Pois: 

receita  realizada  ....  17.899:984$300 
despesas  propias   d°  _772:819$556 


exercício 


Saldo  effectivo   6.127:164$744 

Cumpre  notar  que  no 
total  de  11.772:8191556  es- 
tão computadas  todas  as 
despesas  do  exercício,  in- 
clusive os  "restos  a  pagar ', 

na  importância  de  

1.147:4641189,  dos.  quaes, 
até  30  de  novembro  ultimo, 
no  exercicio  novo,  já  foram 
pagos  800:943$043,  restan- 
do a  pagar,  por  falta  de 
apresentação  dos  credores, 
a  quantia  de  346:521$146\ 

A  importância  de  divi- 
das atrazadas,  de  gestões 
anteriores,  discrimina-se 
pela  forma  seguinte  : 

Despesas  do  exercicio 
de  1928,  que  não  haviam  si- 
do pagas  até  22  de  outubro 

de  1928  : 

Pagas  de  22  de  outu- 
bro a  31  de  dezembro  de 
1928  e  período  addicional  1.288:715$055 

Divida  fluctuante  li- 
quidada de  22  de  outubro 
a  31  de  dezembro  de  1928 
e  período  addicional  675:340$119 

Transporta   1 .964:055$174 


lôò 


Transporte   1 .964:055$174 

Divida  flucluante  li- 
quidada de  1.°  de  janeiro  a 

22  de  outubro  de  1929  ....  3.765:647$904 


Somma  5.729:7038078 


b)  _  RENDAS  DO  ESTADO 


As  rendas  tolaes  arre- 
cadadas no  exercicio  som- 
maram  17.899:934S300, 
sendo  que  : 

No  pcriodo  de  23  de 
outubro  a  31  de  dezembro 
de  1928,  de  accôrdo  com 
a  lei  orçamentaria  de  1928  . .  4.836:581S102 

No  período  de  1.°  de 
janeiro  a  22  de  outubro 
de  1929,  de  accòrdo  com 
a  lei  orçamentaria  de  1929  13.063:403$198 

17.899:984$300 


Considerada  a  parte 
proporcional  ao  período  de 
1.°  de  janeiro  a  22  de  outu- 
bro de  1929  e  confrontan- 
do a  receita  prevista  com  a 
realizada,  verificou-se 
maior  receita  nos  títulos  se- 
guintes: 

Imposto  ad-valorem 
por  via  terrestre   

Transporta  


. .  90:1158037 
..  90:1158037 
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Transporte  90:115$037 

profSSt°  ^  ÍndUStrÍa  C.  •  •  283:132$626 
Imposto  predial    58:222$838 

cão  ImP0St°.deÍn^ 

Imposto  de  transmis-  1Q.1fi7tioq 
são  causa-mortis  ..  .  .  -ínr^T?» 

Imposto  de  estatística    . .  llU:o/ob//B 

Imposto  de  sello  adhe- 
sivo  229:067$200 

Imposto  de  sello  por 

verba    23:772$762 

Imposto   sobre   gado  „JArt™ 

abatido  91:134$200 

Imposto  sobre  aguar- 

dente  .    2:482$127 

Imposto  de  expediente  . .  . .  2:634$874 
Imposto  sobre  arren- 
damentos 12-.165S770 

Foros  de  terrenos  de 
extinctos  aldeamentos  de 

Índios  2:681$229 

Laudemios   331  $927 

Renda  de   prédios  e 

terrenos  do  Estado   9:0991636 

Renda   da  Repartição 

de  Aguas  e  Esgotos   262:744$700 

Renda  da  Imprensa 

Official    130:827$295 

Formulas  e  outros  im- 
pressos  1:227-1462 

Multas   2:022$755 

Fracções  de  estampi- 
lhas de  Exportação  e  Renda 
Interna    3:874$315 

Transporta   1.469:235$240 
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Transporte   1 .469:235$240 

Imposto  de  caridade 
sobre  bilhetes  de  ingressos 
em  casas  de  espectáculos 
ou  diversões  pagas  3:819$680 

Imposto  de  caridade  so- 
bre importação  e  exporta- 
ção de  mercadorias,  desti- 
nado á  Santa  Casa  de  Mi- 
sericórdia  131:827$879 

Imposto    de  caridade 
sobre   coqueiros   fructife-  - 
ros,  destinado  á  Santa  Casa 
de  Misericórdia   6:940$7/o 

Emissão  de  Apólices  OÍÍAÍMV7< 
do  Empréstimo  Popular  ....  308:8b0§274 

Somma   1.920:683$848 


Verificou-se  menor  re- 
ceita nos  titulos  seguintes : 

Imposto  ad-valorem 
por  vhmaritima   702:749$975 

Imposto  de  transmis- 
são  inter-vivos   209.842§44U 

Imposto  sobre  produ- 
ccão  de  gado    88:325|298 

Imposto  sobre  fallen-  0.mmb 
cias  e  concordatas  2.ooi$/io 

Imposto  sobre  leilão    540$621 

Cobrança  da  Divida  fift1tfi9Fr 
Activa  •   165:661$625 

Transporta  •  M69:671$674 

Í69 


Transporte   1 ,169:671|674 

Renda  de  depósitos  (.  •  43$647 

Rendas  Eventuaes   83:209$238 

Imposto   de  caridade 
sobre  passagens  e  transpor- 
tes ferroviários  e  mariti-  «o^o 
m0s  /:&s4$oio 

Imposto  addicional  de 
10%  sobre  a  Renda  Ordi- 
nária   59:188$201 

1.319:437$078 


c)  —  DEPÓSITOS 

Arrecadou-se  no  exer- 
cido a  importância  total  de  1 . 929 :090$250 

tendo  sido  feitas  res- 
tituições na  importância  de  641:035$911 


ficando  em  cofre  o  sal- 
do de    1.288:054$339 


O  seguinte  quadro  demonstra  a  receita 
e  despesa  e  o  saldo  de  cada  espécie  de  de- 
posito : 

MOVIMENTO  DE  DEPÓSITOS 


ESPÉCIE 

RECEITA 

DESPESA 

SALDO 

Montepio  do  Fstado 
Origens  Diversas  — 
Consignações  —  — 
he*gate  do  Espresti- 
mo  Popuiar—  — 

210:2W03 
605  922M47 
15:362*000 

1.09':6O0$0O0 

182:0091002 
445:433*909 
13:593*000 

$ 

28:1968708 
160:488*631 
1:769$000 

1.097:600$000 

1.929.0901250 

641:035*911 

1.288:054$339 
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cl)  —  RESTOS  A  PAGAR 


Figura  na  recita  geral  a  importância  de 
1 .147:464$189,  que  está  incluída  no  total  das 
despesas,  e  corresponde  á  despesa  relativa  ao 
exercício  ora  encerrado,  mas  cujo  pagamen- 
to foi  e  será  feito  posteriormente  a  22  de  ou- 
tubro de  1929. 

Esta  quantia  está  na  receita  para  contra- 
balançar despesa  ainda  não  paga,  até  22  de 
outubro,  mas,  comtudo,  pertencente  ao  ex- 
ercício findo . 

Como  já  se  disse  em  outra  parte,  da 
quantia  de  1 .147:464§1&9,  havia  sido  paga, 
até  30  de  novembro  findo,  a  de  800:9431043. 

e)  —  CAIXA  ESPECIAL  PARA  ESTRADAS 
DE  RODAGEM 

Pelo  art.°  4  da  lei  n .  080,  de  21  de  no- 
vembro de  1928,  foi  creada  a  Caixa  de  cons- 
trucção  e  conservação  de  estradas  de  roda- 
gem, cujos  fundos  seriam  constituídos  com  : 

a)  5%  de  addicionaes  sobre  o  orçamen- 
to geral  da  receita; 

b)  a  contribuição  dos  municípios  na 
base  estabelecida  de  10%  sobre  cada  orça- 
mento; 

c)  a  contribuição  de  transito  que  for  fi- 
xada no  regulamento  da  Caixa. 

Os  fundos  arrecadados  nesta  conformi- 
dade elevaram-se  a  033:934^199,  sendo  : 
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5%  de  addicionaes   490:798$588 

Contribuição  dos  mu-  636$431 

nicipios  

Taxa  de  transito  —  •  12:499$180 

633:934$199 


Desta  somma  foi  applicada  a  de  . .  . . 
585:744$725,  ficando  em  Caixa  a  quantia  de 
48:198$474,  conforme  se  vê  na  demonstra-, 
cão  annexa . 

.V 

f)  -  BANCO  AGRÍCOLA  E  HYPOTHE- 
CARIO  DO  ESTADO 

Para  a  incorporação  do  capital  deste 
Banco,  a  lei  orçamentaria  de  1929  destinou 
50%  do  total  da  arrecadação  do  imposto  ad- 
dicional  de  10% . 

Tendo  sido  arrecada- 
dos 981:597$175  deste  im- 
posto, a  parte  destinada  ao 
fim  acima  foi    490:/98$58/ 

Sommando-se  a  esta 
quota  os  juros  do  deposito 
especial  para  o  mesmo  fim, 
feito  em  estabelecimentos 
bancários,  cuja  importan- 
cia  foi  2:221$000 


Tem-se  a  somma  já 
accumiilada  de   493:019$587 
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g)  —  exercícios  anteriores 

Durante  o  exercício  foi  arrecadada  a 
importância  liquida  de  692:987$323,  prove- 
niente de  saldos  em  poder  de  responsáveis  e 
de  amortização  e  liquidação  de  adeantamen- 
tos  feitos  em  exercícios  anteriores. 

h)  —  SALDO  EM  22  DE  OUTUBRO  DE 

1928 

Ao  iniciar-se  o  exercício  ora  encerrado, 
existia  na  Thesouraria  Geral  do  Thesouro  a 
quantia  de  9: 426S207,  sendo  : 

No  caixa  Geral   453$813 

No  Caixa  de  Depósi- 
tos   8:972$394 


9:426$207 


i)  —  DESPESAS  DO  ESTADO 


As  despesas  totaes  pagas  no  exercício 
montaram  em  17.502:522§634,  sendo: 

Liquidação  de  compro- 
missos antigos    5.729:703$078 

Despesas  próprias  do 
exercido   11  -772:819^56 

Totai   17:.  502:522$634 

Encontram-se  em  annexo  os  quadros  de- 
monstrativos da  despesa  realizada,  em  con- 
formidade com  as  respectivas  leis  orçamen- 
tarias . 
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j)  —  RESTOS  A  ARRECADAR 


Figura  na  despesa  geral  a  importância 
de  607:283$549,  que  está  incluída  no  total  das 
rendas  e  corresponde  a  rendas  relativas  ao 
exercício  ora  encerrado,  mas  cuja  arrecada- 
ção foi  feita  até  30  de  novembro  findo. 

Esta  quantia  está  na  despesa  para  con- 
trabalançar receita  ainda  não  arrecadada, 
mas  pertencente  ao  exercício  findo . 

k)  _  BANCO  1)0  BRASIL  —  C 
GARANTIDA 


0  movimento  desta  conta  resume-se  nas 
operações  seguintes: 

CREDITO 

Saldo  a  s/ favor,  em  22 
outubro  de  1928   1 . 486:756$922 

Juros  até  14  de  agosto 
de  1929    85:5238738 

Commissão  de  1/2  % 
sobre  a  renovação  do  credi- 
to de  1.500:000$000,'  limite 
desta  conta    7:500$000 

Cambiaes  que  forneceu, 
destinadas  á  compra  de  ma- 
terial para  a  Repartição  de 
Aguas  e  Esgotos,  £  3 .453 . .       141 :268$200 

Importâncias .  retiradas 
para  attender  ao  pagamento 
de  despesas  do  Estado,  no 
Rio  de  Janeiro   199:231^100 


Somma  ....  1.920:279$960 
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DEBITO 


Remessas   feitas  pelí> 
Thesouro  do  Estado,  du- 
rante o  exercício  


S00:00$000 


Pagamento  do  Estado, 
em  14  de  agosto  de  1929, 

para  liquidação  desta  conta  1 ,120:279S960 

Somma  ....  1 .920:279$96() 


1)  —  EMPRÉSTIMO  POPULAR 

Saldo  em  circulação, 
em  22  de  outubro  de  1929  1.007:6008000 

Emissão  realizada  du- 
rante o  exercício    424:000$<X)0 


Total 


1.431:6001000 


Resgate  effectuado  até 
22  de  outubro  de  1929  .... 


334:0008000 


Importância  depositada 
para  attender  ao  resgate  do 
saldo  em  circulação  


1.097:6001000 


Total 


1.431:600§000 
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m)  -  SALDO  EXISTENTE  EM  22  DE  OU- 
TUBRO DE  1929 

Sommava  3.469:319S236  o  saldo 
disponível,  em  numerário,  do  Thesou- 
do  Estado,  que  se  classifica  pela  forma 
seguinte: 

Nas  repartições  do  Estado: 

Thesouraria  Geral   540:783$296 

Recebedoria  de  Rendas  ..  96:252$414 
Exactores  o  Interior  ..  532:291S569 

1.169:3278279 

Somma  

Em  Bancos. 

Banco  do  Brasil— Ma- 
triz  1.000:0008000 

Banco  da  Parahyba  — 

Agencia  da  Parahyba        100:000$000  / 
Banco   do  Estado  da 

Parahyba    500:000S0O0 

Banco  do  Estado  da 
Parahyba  —  c.<  Banco 
Agricola  e  Hypotheca- 
rio   382:369$05S 

Banco  Central   50:OOOSOOO 

Caixas  Ruraes  e  Ban- 
cos Populares   45:00OS0O0 

Somma   2.077:369S053 

Em  poder  de  Agentes  Pagadores..  ..  222:622S904 

Total   3.469:319$236 
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1)  —  SYNTHESE  DO  BALANÇO  DE  RE- 
CEITA E  DESPESA 

RECEITA 

1  —  Rendas  do  Estado    . .  17.899:984§300 

2  _  Depósitos    1 . 929 :090$250 

3 —  Restos  a  arrecadar  ..    1 . 147:464$189 

4  —  Caixa  Especial  de  Es- 

tradas de  Rodagem  . .  ()33:934S199 

5  —  Banco  Agrícola  e  Hy- 

pothecario  do  Estado  493:019§587 

6  —  Exercícios   anteriores  692:9878323 


Receitei  total  do  exer- 
cido  22.796:479S848 

Saldo  recebido  em  22  de 

outubro  de  1928. .    9:426$207 

Somma  ....  22.805:906S055 


DESPESA 

1  _  Despesa  do  Estado  ....  17 .502:522$634 

2  —  Depósitos   641:0351911 

3  —  Restos  a  arrecadar  ....  607:283$549 

4  —  Caixa  especial  de  Es- 

tradas de  Rodagem  ....     58o:  /44§72o 

Despesa  total  do  exercício  . .  19.336:586$819 

5  —  Saldo  existente  em  22 

de  outubro  de  1929  . .  3.469:319$236 

Sorama  22.80o:906$055 
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III 

BALANÇO  DE  ACTIVO  E  PASSIVO 


TBCBSOTJB.O  DO  SSTADO  DA  PARAHYBA  DO  HORTS 

Balanço  do  Activo  e  Passivo  do  Bxercicio  de  1928-1929 

(Em  22  de  outubro  de  1  929) 


JLCTIVO 


PASSIVO 


i  ■  •  • 

MH 


BENS  DO  ESTADO 

Immoveis  

Moveis  ....   

De  Natureza  Industrial   

Valores  diver&09 

RESTOS  A  ARRECADAR 

Importância  de  receita  a  arrecadar  já  incluida  no  total 
das  rendas  do  Estado   

DIVIDA  ACTIVA 

Saldo  a  arrecadar   

SALDO  EM  22  DE  OUTUBRO  DE  Í929 

Conforme  disctiminação  do  Balanço  de  Receita  e  Despesa 
SOMMA  DO  ACTIVO  


SOMMA   

COMPENSAÇÃO  IVO  PASSIVO 

Caixa  de  Depósitos  e  Cauções   

Caixa  de  Apólices    ""   

Caixa  de  Formulas  e  Impressos  

Caixa  de  Apólices  Resgatadas   

Caixa  de  Estampilhas  do  Sello  Adhesivo  .... 

Caixa  de  Estampilhas  de  Exportação  

Caixa  de  Estatrpilhas  de  R  nda  Interna  .... 
Recebedoria  de  Renda9  —  c/  de  Estampilhas  do  Sello 

Adhesivo    ••" 

Recebedoria  de  Rendas  —  c/  de  Formulas  e  Impressos 
Mesas  de  Rendas  —  c/  de  Estampilhas  do  Sello  Adhesivo 
Mesas  de  Renjas  —  c/  de  Estampiloas  de  Exportação 
Mesas  de  Rendas  —  c/  de  Estampilhas  de  Renda  Interna 
Mesas  de  Rendas  —  c/  de  Formulas  e  Impressos  .... 

Banco  do  Brasil  —  c/  de  Caução   

Responsáveis  por  adeantamentos   

Consignam»  ., 


•  •  •  •  Mil 


4.956:1545560 
171:934*900 
7.174:396*418 
99:555$O0O 


12.402:0401878 

607:2831549 
238:158*976 
3.469:319*236 


16  716.804639 


16716:802*639 


130:523*955 
264:TO0$0JO 
47:413*800 
352:200*0.0 
5  299.974*500 
59.266:6341300 
13.954:140*000 

12:076*7C0 
600S000 
54:7711000 
3.35^305$100 
2.311:170*200 
36055*000 
8.000:  .00*000 
1 055:607*8 '4 
'  25:309*000 


DEPÓSITOS 

Montepio  do  Estado    

Depósitos  de  origens  diversas   

Consignações   

Resgate  do  Esprestirao  Popular   , 

RESTOS  A  PAGAR 

Importância  da  despesa  a  pagar,  já  incluida  no  lotai  das 
despesas  do  Estado  

CAIXA  ESPECIAL  PARA  ESTRAOA  DE  RODAGEM 

Saldo  a  favor  desta  Caixa    ! 

BANCO  AGRÍCOLA  E  HYPOTHECARIO  DO  ESTADO  ! 

Importância  destinada  á   incorporação  do  Capital  deste; 
Banco   

SOMMA  DO  PASSIVO 

PATRIMÓNIO  DO  ESTADO  j 

Activo  liquido  

SOMMA 

COMPENSAÇÃO  NO  ACTIVO 

Deposites  e  Cauções  

Emissão  de  Apólices  ••  •••  

Imprensa  Official  -  c/  de  Formulas  e  Impressos  

Resgate  de  Ap*  Kees  

Emissão  de  Estampilhas   

Lauçilo  de  Apólices  ....   

Adiantamentos  a  classificar  

Cons.gnatarios  


89.163:481*379 


105880:284*016 


28-196*701 ; 
38ò:558$334!, 
1  7ò9*ul0! 
1.097:60U$COO;     1  514:124*035 


1.14T:464*189 


48:189$474 


493019*587 
3-202:197*285 


13.514:005$354 


I6746:802*õ39 


130:523í965i 
:64::-C05iHiui 
84:06-$8  0| 
352:<0  fOOOj 
84.25  i:07l  $800' 
3  000:U0mC00j 
1.055:607*814; 
25:309*00J' 


89 163:481*379 


105880:284*018 


P.r.hyba.  31  de  dezembro  de  1929  -  FRANCISCO  d' AURI  A  -  Superintendente  dos  Serviços  de  Contabilidade 
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BALANÇO  DE  ACTIVO  E  PASSIVO 

a)  _  PATRIMÓNIO  LIQUIDO 

O  património  liquido 
do  Estado,  ao  encerrar-se  o 

exercício,  era  de  

13 .514:005S354,  demons- 
trado, como  segue: 

Somma  do  Activo  . .  16.716:802§693 
Somma  do  Passivo  . .  3.202:797§285 


Património  liquido  ..  13.514:005S354 


Em  annexo,  foi  inclui- 
da  a  demonstração  da  con- 
ta do  Património  do  Esta- 
do, indicando-se  os  factores 
dò  património  liquido . 

b)  _  BENS  DO  ESTADO " 

Immoveis  —  Conseguiu  a  contabilidade 
do  Thesouro  arrolar  os  próprios  do  Estado 
existentes  na  capital  e  no  interior,  cujo  valor 
total  é  de  4.956:154S560. 
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Urge,  porem,  fazer-se  uma  avaliação 
mais  rigorosa  destes  próprios,  tendo  em  vista 
as  reformas  que  estão  sendo  executadas,  as 
novas  construcções  e  as  reconstrucções .  A 
nova  avaliação  fará,  certamente,  elevar-se  o 
valor  dos  próprios  do  Estado,  accrescendo, 
assim,  o  valor  do  seu  activo. 

Moveis  —  O  valor  dos  moveis  arrolados 
é  de  171:934^900,  não  abragendo  os  de  algu- 
mas repartições  da  capital,  cujo  arrolamento 
não  foi  ainda  enviado  ao  Thesouro . 

Bens  de  Natureza  Industrial  —  Montou 
o  respectivo  inventario  em  7.174:396§418,  o 
qual  está  completo . 

Valores  Diversos  —  A  quantia  de  . .  . . 
99:555§000,  representa  o  valor  real  de  3.000 
acções  do  Banco  do  Estado  da  Parahyba,  cal- 
culadas a  33§185,  sendo  que  o  seu  valor  no- 
minal era  de  100|000,  representando  o  total 
de  300:0008000. 

Os  bens  immoveis,  moveis  e  de  natureza 
industrial  estão  discriminados  em  quadros 
separados  nos  annexos  a  estas  contas . 

C)  _  DIVIDA  ACTIVA 


A  divida  activa  a  cobrar,  proveniente  de 
impostos  a  arrecadar  até  22  de  outubro  de 
1928,  é  de  238:158$976. 

Não  conseguiu  a  contabilidade  obter  da- 
dos completos  sobre  a  mesma.  Os  exactores 
não  communicaram,  até  esta  data,  a  impor- 
tância da  divida  a  cobrar  em  22  de  outubro 
de  1929. 
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d)  —  DEPÓSITOS  E  CAUÇÕES 


Existiam  na  Thesouraria  Geral,  cm  22  de 
outubro  findo,  títulos  em  deposito  e  cauções 
no  valor  de  130:523$965,  cujos  depositantes 
estão  discriminados  em  annexo . 

e)  —  CAIXA  DE  APÓLICES 

Existiam  na  Thesouraria  Geral,  em  22 
de  outubro  findo,  apólices  assignadas,  do  Em- 
préstimo Popular,  no  valor  de  264:700S000, 
cuja  emissão  foi  suspensa . 

f)  —  APÓLICES  CANCELLADAS 

Existiam  na  Thesouraria  Geral,  em  22 
de  outubro  findo,  apólices  resgatadas  e  can- 
celladas,  no  valor  nominal  de  352:200S000. 

cr)  _  FORMULAS  E  IMPRESSOS 

As  formulas  e  impressos,  no  valor  total 
de  84-.068S800,  estavam  em  22  de  outubro 
findo,  em  poder  de 

Thesouraria  47:413§800 

Recebedoria  de  Rendas  . .  600S000 
Mesas  de  Rendas   36:055$000 


Somma   84:068S800 


h)  —  ESTAMPILHAS 

O  valor  total  das  estampilhas  existentes, 

em  22  de  outubro  findo,  era  de  

seguinte: 

84. 251 :071$800,  conforme  a  discriminação 
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SELLO  ADHESIVO 

Thesouraria   5.299:9741500 

Recebedoria   12:076$70() 

Mesas  de  Rendas  e  Esta- 
tações  Fiscaes  . ;  . .  . .  54:771$000 

Somma  ....  5.366:8223200 


EXPORTAÇÃO 

Thesouraria    59.266:634$3()0 

Mesas  de  Rendas  e  Estações  • 

Fiscaes   3. 352:305-$  100 

Somma  ....  62.618:939|400 


RENDA  INTERNA 

Thesouraria   13.954:140*000  • 

Mesas  de  Rendas  e  Estações 

Fiscaes    2.311:170^200 

Somma  ....  16.265:310$200 


RECAP1TULAÇAO 

Sello  adhesivo   5.366:822*200 

Exportação   62.618:939$400 

Renda  interna   16  , 265: 310^200 

Total  ....  84.251:071?800 
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i)  —  CAUÇÃO  DE  APÓLICES 

Em  22  de  outubro  findo  encontravam- 

se,  ainda,  em  poder  do  Banco  do  Brasil,  

30.000  apólices  do  Empréstimo  Popular,  cau- 
cionadas áquelle  Banco,  para  garantia  de 
Credito  aberto  ao  Thesouro.  Estando  encer- 
rada a  conta  garantida,  o  Banco  fez  entrega 
das  ditas  apólices  ao  procurador  do  Estado  no 
Rio  de  Janeiro,  conforme  telegramma  deste 
de  29  de  novembro  ultimo. 

Dar-se-á  a  necessária  baixa  e  encerra- 
mento da  conta  de  caução,  quando  chegarem 
ao  Thesouro  as  polices  em  questão. 

j)  _  ADEANTAMEN TO S  A  CLASSIFICAR 

A  debito  de  diversos  responsáveis,  con- 
forme se  vê  na  demonstração  annexa,  figu- 
ram quantias  na  importância  total  de  

1.055:607$814.  _ 

Ao  iniciar-se  o  exercício,  o  debito  de  res- 
ponsáveis, conforme  demonstração  f ornea- 
da pela  ex-Contadoria,  era  de  1.364:3/4845/. 
Resulta  o  saldo  credor  de  298$263,  que  deve 
provir,  provavelmente,  de  equivoco  na  atada 
relação  ou  em  desconto  a  maior.  A  contabili- 
dade rectificará,  opportunamente,  o  equi- 
voco . 

k)  —  CONSIGNAÇÕES 

A  Credito  de  vários  consignatários,  con- 
forme o  respectivo  livro  existente  na  contabi- 
lidade, se  encontram  as  quantias  pelas  quaes 
funecionarios  consignantes  se  obrigaram  a 
desconto  em  seus  vencimentos,  cujo  total  e 
de25:309$000. 
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1)  —  SYNTHESE  DO  BALANÇO  DE  ACTI- 
VO  E  PASSIVO 

ACTIVO 

1  —  Bens  do  Estado   ....  12.402:040$878 

2  —  Divida  Activa  . .  ....  238:158$976 

3  —  Restos  a  Arrecadar  607:283$549 

4  —  Saldo  existente  em  22 

de  outubro  de  1929  ....  3.469:319$236 

Somma  do  activo  ....  16.716:802$639 

5  —  Compensação  no  Passi- 

vo   89.159:906S379 

Total  ....  105.876:7091018 


PASSIVO 

1  — Depósitos    1.514:124$035 

2  _  Restos  a  Pagar   1 .147:464$189 

3  —  Caixa  Especial  de  Es- 

tradas de  Rodagem  ....  48:189$474 

4  —  Banco  Agrícola  e  Hypo- 

thecario  do  Estado  ....  493:019$587 

Somma  do  passivo  . .  . .  3.202:797$285 

5  —  Activo  liquido  . .  . .  . .  13.514:005$354 

Somma  ..  ..  16.716:802$639 

6  —  Compensação  no  Acti-  

vo   89.159:906$379 

Total  ....  105.876:709$018 
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IV 


ANNEXOS  AO  BALANÇO  DA  RECEITA  E 

DESPESA 


EXERCÍCIO  DE  1928  —  1  929 


DEMONSTRAÇÃO  DA  RECEITA  ARRECADADA  DE  23  DE  OUTU- 
BRO A  31  DE  DEZEMBRO  DE  1928,  DE  ACCORDO  COM  A 
LEI  N.  650,  DE  12  DE  DEZEMBRO  DE  1927 


§  I.»  —  Exportação  por  mar 

§  2.*  —  Exportação  por  terra 

§  3.»  —  Renda  interna : 
Industria  e  profissão  ....  .... 

Imposto  predial  

Imposto  de  incorporação   

Imposto  de  transmissão  inter-vivos 
Imposto  de  transmissão  causa-mortis 

Imposto  de  estatística  

Imposto  de  expediente 
Imposto  de  sei  Io  adbesivo  . 
Imposto  de  sello  de  verba  . 
Imposto  de  gado  abatido 
Imposto  de  aguardente 

Imposto  sobre  fallencia9  e  concordatas  

Repartição  de  Aguas  e  Esgotos   

Imposto  sobre  Leilão  

Addicional  de  20°/o   

Renda  da  Imprensa  Officiar  

Formulas  e  outros  impressos   

Terrenos  de  extinctos  aldeamentos  de  indios 

I audemios   

Renda  de  prédios  e  terrenos  do  Estado 

Divida  activa   

Renda  de  Deposito   

Fracções  de  estampilhas   

Rendas  eventuaes   


397:4438736 
3030928256 
194:608$712 
131:9288386 
11:9858957 
3Ò.S23S40Ò 
4:466$  00 
66:8528600 
20:1258  <i5 
90:4778800 
23:0678600 
1:3285083 
117.2728954 
1:5428836 
797:3588131 
14  8458731 
l:0i68100 
3358420 
128000 
8408000 
56:5998267 
20i «000 
1:8778424 
4:1818843 


1.743:2608547 
815:0278968 


2.2782928587 


4.836:5818102 


Secção  de  Contabilidade.  31  de  dezembro  de  1929 

Olivardo  Medeiros  —  3.°  contabilista 
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EXERCÍCIO  DE  1928  -  1929 


DEMONSTRAÇÃO  DA  RENDA  REALIZaTJTTI^ 

UE  1929,  DE  ACCORUO  COVI  Â  V- °?JANE,R0  A  22  DE  OUTUBRO 


DISCRIMINAÇÃO 


3  —  ImpoMo 

4  —  Impi.MO 

5  —  ImpoMo 

ti  —  I  l.pOSIil 
7  —  Imposio 
tf  —  Imposto 
1'  —  Imposto 
IU  -  1 1  posto 
1 '  —  Imposto 

12  —  Impt.sio 

13  —  Imposto 

14  —  Imposto 

15  —  Imposto 

16  imposto 

17  —  Imposto 


de  indu.-tria  c  profissão 

predal   

de  inccrporaçío.... 
de  transmissâ  ■  intcr-vivos .... 
de  transmis-sío  rauta-mortis 

de  estatística   

de  stilo  sdhesivo 
de  sello  por  verba 
sobre  gauo  abatido 
sobre  p.oJucção  do  gado" " 
s-ubre  atjuaracnte 
de  esprdifiite  .... 
sobre  fjl  encias  e  c  licordatas 
scbre  arrendamentos.... 
sobre  leilão 


II  -  RENDAS  PATRIMONIAES 

18  -  Fóros  de  terrenos  de  extinctos  aldeã- 

mentos  de  índios.... 

19  -  Laudemios     

20  -  Rendas  de  prédios  eterrénos  do  'Èstádo 

Hl  -  RENDAS  INDUSTRIAES 

21  -  Rendi  da  repartição  de  Aguas  e  Es- 

Eotos   

2-  -  Renda  da  Imprensa  Official  '. 
■w  —  F.rmulas  e  outros  impressos.... 

SOMMAS  


» -  RE.VD.1  EXTRAOBDII».4BI* 

H  ~  P,n',r,^í,  dl  Divida  Activa  ... 
•o  —  Multas  

26  —  R^nda  d;  dcposiips'   

27  -  Facções  de esiarrpllbas  de  Exportação 

e  K?nda  Interna  

28  —  Rendas  Ev  ntnaes  ....    ....  "" 

SOMMAS  

§       -  KKNDlft  COM  APPUCA. 
CÚÊS8  ESPfcCl  &KS 

29  -  Imposto  de  aridade  sobre  passaeens 

30  fníón"^"8  ,a!°?a"<x  e  marítimos 
dO  -  Imposto  de  caridade  soore  bi  hetes  de 

ingressos  em  casas  de  espectáculos  ou 
diversões  pagas 

31  -  Impono  de  ciridaaesobre  importado 

l  £5?„r,rÇÍ°  d5  tn.e;caaorias(  destinado 
á  Santa  C«sa  de  Mistricordia... 

32  -  Impo-to  de  caridade  sobre  coqueiros 

M~&°0,ddn1.na0naIdC 
34  ~  Populí?  de  Apolices  do  Empréstimo' 
SOMMAS  

SE  CAPITULA  ÇÃ  O  : 

I.»  —  Renda  ordinária  

—  Renda  extraordinária .  .  .  . 
'■•  -  Renda  com  appticaçôcs  especiaes 

TOTAL   


RECEITA  0  \-.v  -  - 
RECEITA  ORÇADA  m'  "«"ICN.,! 

T0UL       K»'  i2  ::  ™%ZnU-.  «A.0R  RECEITA   NENOR  RECEITA 

.CUTUaMJ  Di  n:- 


§  l  '-nnOl  ORDl.VtRIA 

1  -  RENDA  DOS  IMPOSTOS 

EXPORTAÇÃO 

\  -  Imposto  ad  valorem  por  via  marítima 
-  -  Impos:o  ad-valo.em  por  via  terrestie 

RENDA  INTERNA 


5  354:5^8890  ' 
2.4t,5:ll48500 


l  Snn.GHjiijoo 
56i):0G6$mo 
8N7«.SiMt«j 
f2<:S5nítX)u 
71:2  iiStiuti 
443:  57$U0 
12U:2i*S30.. 
40:440.  yi  0 
344.o-3S!iO 
2-:3:>2SiOO 
Í-0712S4UC 
18-85  §t5..0 
4:0595  ;0  • 
1:638«7C0 
l:092St*U 


1:6918300 
8688011 
2:5008000 


275:7288800 
39:34 1»  106 
2.d00$0.  0 


4.327:681  $4n? 
lOy-IÚJ^j;,.!,, 


:.220:0m.>;:.i 

4;...':'  iò'  fl:  i 
7i":v;-.!$,i:; 
077:  !■-.!:>  •.  .i 

■  '  :-i;:'si 
3"'8:.i.  ].<■;•..; 

9/  2-í  •  i; 

32:i:s-i.y  :;i 

!»■:".■ 

15:-:iSSi  <• 
3:  8íi*5í: 
1:3-4  ~!.* 


si/.: 


1:3665941 
2:020S:"n7 


222:S49*3 4 
31:7:1  S23: 
l:Cíl'$  38 


^.624:9318492 
3082:4078847 


1.103  232»"»39 
610:87-8647 
851  5-0$6iU 
46  :S0:tS004 
76:7j6»6I7 
<pi>:I6  S13J 
3>6:296S800 
5ô:J57ss72 
36-:i;56»7.  0 
92:5378828 
8:07iJSti00  1 
17  87'  8  90 
7Í9SI69 
13.49HS198 
34<$439 


4:0488170 
40.-8080 
II:. 208183 


485:5"48r04 
162:6238526 
2:S43$9U0 


$ 

90:  155.37 


283:n25R26 
5^:222í.-33 
1:13*57*  >2u 
i 

19:167/489 
1 10:673-7:8 
2:9037*70) 
2S:7;2j7õ2 
91:134»2UJ 
S 

::482í!27 
2:6^4*8-4 
J> 

!2::65.770 
t 


2:6818229 
33>í927 
9:i.99S6;6 


26?:744Í7C0 
130r-27f.9i 
l:227S4..2 


702:7198075 
f 


209842*440 
f 
< 

í 
í 

< 

88:325S298 
s 
$ 

2:5515715 


■3.297:O4ai100  ;  1U74?a73«iM    i  1.206:5018557  ,  I^ÕwÍtT;""^^ 


3813<28400 
26*008000  I 
P-45S800  ! 

7:17  8200  i 
206:O00S00O  ; 


S0'-:703S24I 
21:6608273  | 
5.Í1S94:  ; 

i 

5:795Sfl03  ! 
16S:493$I52  i 


14254686)6 
23:6K38028 
478S30U 

9:6608408  > 
8<:28389.4 


S 

2:0225765 
t 

3:8745315 
l 


621^588400  |     502:678S706  '    259:66Í8lÍo~i-~ "  sl^râ" 


165  66IS625 
$ 

43í:47 


83:2ií$i28í 
248.9I4Í510 


•  47:7008000 

38:5528054 

31:2278736 

f 

20:0628903  ' 

16:2158320 

20.-0348900 

3:819*680 

48:3038500  ■ 

34:9988719 

166:8268598 

131:827*879 

10  6578000  ' 

8:6138191 

15:5538966 

6340Í775 

1  297:6498700  ' 

1 040:7858376 

1 

•  981:5578175 

í 

90:CO0$0CO  [ 

72:7398726 

381:6008000 

3088608274 

15093738100  i 

1.211:9048286 

1.596.8408375  j 

45I:44:-íe08 

7:324*318 
8 
$ 
S 

59.-I8SS201 

 í_ 

66:5  2*519 


''bKfH  1  ■  ».2n6.90.í5.7     ,.463:,3R,  70 


15.42?:  7686  0|  12462:1568428  fl 3.063:4038 198   '  1 ,920.683*84Í 


S«çlo  de  Com.bi.id.de,  81  de  dezembro  de  ,929  -  OUvarto  luUm  -  ,.  conUbili,,. 


1 004:0108049 
2  8  -148510 
66:5)^*519 


1.319:4375078 


EXERCÍCIO  DE  1928  —  1929 


DESPESA  ORÇAMENTARIA  REFERENTE  AO  PERÍODO  ANTERIOR 

A  22  DE  OUTUBRO  DE  1928 

(Lei  orçamentaria  de  1928) 


VERBAS 


QUANTIAS 


I.  " 

3.o 
4.o 
5.o 
6.» 

7.o 
8.o 
9. 

10/ 

II.  » 

12.  ° 

13.  ° 

14.  e 
§  15.° 
§  16.o 

18° 
l9.o 
20° 
2i  • 
22.» 
23.o 


§ 
§ 

I 

§ 


§ 
§ 


Assetnbléa  Legislativa  —  —  —  - 

Governo  do  Estado    —  —  —  - 

Secretaria  de  Estado    —  —  —  - 

Magistratura  —   —    —   —   —  — 

Segurança  Publica  —  —  —  —  - 

Força  Publica  —   —    —   —  _- 

Fazenda  do  Estado—   —   —   —  - 

Instrucção  Publica—  —  —   -  - 
Obras  Publicas—  —  —  —'—- 

Imprensa  Official   —  —  —  —  - 

Hygiene  Publica    —  —  —  —  - 

Archivo  Publica    —   —  —  —  - 

Bibliotheca  Publics—  —  —  —  - 

Junta  Comraercial  —  —  —  —  - 

Serviço  de  A.  e  Industria  Pastoril  - 
Funcções  Avulsas  —  —  —  — 

Servido  de  Saneamento  da  Parabyba- 

Disponibilidade—  —   —  —  —  - 

Subvenções                —  —   —  - 

Inactivos  —  —   —  —  —    —  - 

I Iluminação  Publica—  —  —  —  - 

Eventuaes  —    —  —  —   —  —  - 

Divida  Publica—   —   —   —  —  • 

Colónia  Juliano  Moreira—  —  —  - 


55:497*328 
9:150*426 
13:6555424 
119:732*413 
11 2: 136*573 
62.-512S663 
127392$769 
398:5l0$83i 
17:812*745 
30:157$142 
33:3735446 
7:591$3t>3 
3:467*698 
3:0848816 
l:470$y67 
8:632$606 
84156  $703 
9:321  $403 

199391386 
9u:573*673 
12*823 
64:021*884 
1:574*830 
14:935$ 144 

1.288:715*055 


Secção  de  Contabilidade,  31  dezembro  1929. 


Thtobaldo  Ribeiro  —  2.o  contabilista 


i 


EXERCÍCIO  DE  1928  —  1929 


DESPESA  ORÇAMENTARIA  REFERENTE  AO  PERÍODO  DE  23 
DE  OUTUBRO  DE  1928  A  31  DE  DEZEMBRO  DE  1928 

E  PERÍODO  ADDICIONAL 

(Por  Conta  da  Lei  Orçamentaria  de  1928) 


VERBAS 


í  Saldo  de  CrediU 
em  23/10/928 


I  Despesa  Realiuéa 


§ 
§ 
§ 
§ 
§ 
§ 
§ 


§ 

§ 
§ 


§ 
§ 

I 


í.o  Assembléa  Legislativa—  —  —  — 

2fi  Governo  do  Estado    -  —  —  ^ 

3  •  Secretaria  de  Estado  —  —  —  ~  ' 

4.o  Magistratura    —      —  _  ~~  _ 

5  •  Segurança  publica     —  —  —  _  ' 

6  o  Força  Publica  —      —  —  —  _" 

7  o  Fazenda  do  Estado  —  •  —  _  ' 
§o  lnstiucçlo  Publica  —  —  —  _  ' 
9.o  cbras  Publicas—      -  —  —  _ 

10.°  imprensa  Official       —  -  —  _ 

H.o  Hygiene  Publica-     —  —  —  _ 

12°  Archivo  Publico—    —  -  — 

13.»  Bibliotbeca  Publica  —  —  - 

14°  Junta  Commercial     —  —  — 

15.o  Serviço  de  k.  e  Industria  Postonl  -  - 

16.°  Funcções  Avulsas      —  — 

17  •  Serviço  de  Saneamento  da  Parabyba  — 

17  o  *  Serviço  de  Saneamento  de  Campina  Grande 

18  •  Disponibidade  —      —  ~  ~~  _ 

19.  °  Subvenções     —      —  ~  ~ 

20.  °  Inactivos—      —      —               "  _ 

21.  °  Illuminação  Publica  —  —  —  _ 

22.  »  Eventuaes       _      —  —  _ 

23.  °  Divida  Publica—      —  —      —  _ 

Colónia  Juliano  Moreira—  — 


56:515*267  ' 
42:463*381 
47:495*037 
219:864*70U 
275:2081236 
869:779*905 
346:846*704 
770:4401851 
243:257*889 
274:538$9t0 
171:696$590 
14:372$369 
6:761  *  484 
5:2*48837 
459:1978600 
12:7591741 
52:522*565 
5:3691500 
29.b38$0O3 
224:094$510 
162:2611231 
164:2178839 
56:063$472 
2  160:8058556 
130:0708724 

6.801:5268980 


28:5551418 
31:9601041 
12:370*812 
87:3358773 
96:451*414 
283:2U$287 
436:1868578 
260:080*032 
42:4308725 
5Ò:948J297 
147:418*151 
4:6588326 
1:5565668 
2:1488514 
71:3938850 
4:342*511 
68:727*084 
480*000 
7:531*109 
28:2418059 
74:113*339 
208677 
23:4428481 
675:3408119 
31:032*857 

2.469:976*702 


Secção  de  Contabilidade,  31  de  dezembro  de  1929. 

Theebaldo  Ribeiro  —  9.°  contabilista 


EXERCÍCIO  DE  1028  _  1929 


DESPESA.  DO  ESTADO 

REFERENTE  AO  PERÍODO  DE  1."  DE  JANEIRO  A  22  DE  OUTUBRO  DE  1020 
(Por  oonta  da  lrt'0rç«manUri»  il«  lftfli  ••  Cp      Eípei  tan») 


VERBAS 


CAPITULO  1 

Assemblé»  LpcW><í»» 
Governo  do  Eitado 
Secretaria  do  Estado  .... 

Magistratura   

ScKiiranca  Publica 

Força  Publica   

lnstrucçâo   

HvRicne  

Arcnivo  

Bibliothe;a   

Disponibilidade  

Subvenções   

Theatio  Santa  Rosa  .... 
Colónia  "Juliano  Moreira" 
Publicações  Oilictaes  .... 


S  14."  — 


3.'  - 

4..  . 

5»  ■ 
6.« 
7"  • 
8.» 

a- 

10.» 

n.» 

12.  " 

13.  ' 

14.  " 
lb- 


5 
§ 


jj  7 0  —  llluminaçào  Publica 


CAPITULO  1 1 1 

§  1  o  _  Thesouro   

ij  2.0  —  Hscalizaçio  Oeral  do  Sello 

§  3»  -  Recebedoria  de  Rendas.... 

ij  4.»  —Mesas  de  Rendas  

<j  5.°  —  Imprensa  ^  (ficial 

j  6  •  —  Inac  ivos   

§  7»  —  Divida  Public»  

§  8  "  -  Kvenmaes 


CAPITULO  IV 

§  1  •  —  Instituições  Pias.... 
§  2."  —  Fundos  tspeciaes 


CRÉDITOS  ESPcCIAES  : 
DISaPROPRIAÇõES  : 
Decreto  n.o  1 591  de  8/7  1929   

REMODELAÇÃO  DA  CONTABILIDADE 
DO  THESOURO : 

Decreto  n»  1.591  de  87  1929   

SERVIÇO  DE  RADIO-TELEORAPHtA 

Decreto  n.«  1.591  de  8/7/1929   

INST/LLAÇXO  DO  BANCO  CENTRAL  E 
CAIXAS  RUR»ES: 

Deereto  n.o  1.531  de  8/7/1929   

ADDIDOS: 

Decreto  n.«  1592  de  9/7  1929   

CONCESSÃO  DE  PRÉMIOS  : 
Decreto  n.°  1.591  de  8/7/1929   

RECAPITULARÃO  : 

CAPITULO  I   

CAPITULO  II   

CAPITULO  III  

CAPITULO  IV  

«ÉDITOS  £SP»CI»ES 


l'oll,<  I 

Dotado  total  ia     ?«>*<"■■■< .:  ao  M  , 

"c"Ui°         l"  S-  t 
JJ4C 


I36:S8(1$00. 

124:17,; 

ifil 

145:448800.1 

UH:-":? 

178 

72:Sj6S0OO 

5,V.'l:i 

■IS 

498:21 51 W2  ] 

41 12'  i,:; 

.id 

«i24:'.*32SiiUU  1 

flIVIlS.'; 

27 

l.CI7:!>i2$'i92  1 

1.3U7:'  ii!. 

•37 

1  5l9::>7S§784 

1.2  ■.':•'" 

:iC 

33-:J92í00ll 

275:8-.; 

i"il 

24:1868000 

H':547 

'98 

ll:32ftO(lO 

MV 

•OS 

32:3 158 134 

44:111 

>ó 

2W):7*O$0UO 

tttí:271 

-'46 

S:8U2SUI0 

4  7»j 

-i  :-7 

200  CKHISi  tu 

1  ti i  i-4  i 

•^35 

30:00O.<?(H!0 

'21:2-l:. 

Í..75 

8:7tItiSi'U2 

4.47  l:ti 

i45 

!?4:375Í4&0 
118:5935378 
M:!-01i;5'3 
350:o52í4'JI 
4S0.«7'J«.,U 
1.30VMÍÍS51  j 
1  075:7675315  ; 
275»54SM)l 
18:5'.i4S:,87 
9:152*884  i 
44:4415195 
12l:*05}8é6 
2:525Í2S8 
14<:292f  OS 
l'.i273í7UO_ 

4.152:2*0*375 


i 
i 

7:1IJ»442 
S.':015S228 
i4:UUS7:i7 
2Mlftf78ii 
170:63.:  f~  51 

057541 1 
2Í'.'22 
f 

4".:4<i-í390 
2-23KS7.Í!' 

18:3iil:'i.'i 
4  W.-jN-s 

319:37?ÍJ7J 


CAPITULO  II 

1.»  —  Obras  Publicas  

•>o  _  Pepanirio  de  Aguas  e  E«s>'ito:> 

3.  »  —  Abasiecimen  o  d'ARUa  de  Cam- 
pina Grande  ■  •■■• 

4.  »  -  Serviço  de  Agricultura  e  Industria 
Pastoril   

Junta  Commcrcial   

Jardins  Públicos.... 


i 

773.680$fO0 
1.106:425S502 

! 

i;2.vM?riO ' 

lll4:37fj.0i  : 

573:6<J",<415 
9!4:37$5502 

51*105835 
f. 

14:4CO3O0O 

U:63S5J5C 

6:184J500 

5:453í^.v; 

154:SOOS0O0 
11:4308000 
5:7eO*'00 
20D:0OOS0;IO 

:  25:1125  «.6  ; 
{•:27íí  '■'•*>  : 
4:rB:-.V.»2 

16l:W.t.'-tS 

1  4:1715030 
9:2 175/4  i 
1:58.50  0 
61  043í83_s_ 

O41SJ20 
el'$fil4 
3:073=342 
S 

2.266:5453502 

I.852:0C95'.'i>7  j 

1  7W:t>69í994 

168:1808000 
12:0008000 

lf6:3tioS63l 
1  110:109*541  I 

325:5168000  | 

392:8598824 
4.953  027»000 

450:000$000 


135:128fsni 
9:7  «íaO 
iCOU5i;5<hO 
938:6GS<80i 
2ó3:0nS5273 
317:516ÍSJ4 
4^-03:13154-3 
361:ti98£o30 


133:8485532 

9:733í333  ! 
16'  QVSWO  ! 
MSSfiRÍSOl  ! 
245:71SÍ37:>  I 
302:028.^59  ! 
3765:647í«04 
3'7:749fl56 


1:277>'7:9 
5 

17:K9j>S'o 
i5:483f4>5 
237:4835.*  0J 
3594VJ47I 


7.608:058*990  I    6 191:0195595  |   5883:450*311)  |  307:569f0P5 


1 
1 
t 

121:5008000 
1  30 . -.0008000  ; 

1421:500S000  ! 

98:lí85õ3li 
1.0iO:684S931 

I.N8:8835561 

47:17. 5S27 
08l:597il75 

10a.9r»f602 

50:826$2Í'?. 
169:0S7*75ti 

I19;9i:i8":9 

1 0CO:0OCS«X) 

< 

747:914:050 

.  252:0Sõ;nW 

58:0008000 

i 

42:t00fOCO 

1GCC050."0 

1:0:0008000 

i 

79:134f9C0 

i 

8535!0; 

C 0008000 

i 

';  < 

i 

i 

|        5:000f  00 

i 

1:000 fC03 

9:241$44G 

* 

i 

;  9:241*446 

1 

í 

5:00OS000 

S 

!  5:000i0r0 

Tl58:241S446 

1          '  í 

•  888:20053«6 

|  269:«51$0M 

550R:79G«Ç02 
2.266:3458502 
7.608fl58S996 
1.42l:5Ot)S000 

T6780««0i84í,0 
1.158:2418440 
17963:1428840 


4.47i:*22<&4.-.  1 
1  hb2:00959fi"  • 
6.191SHOÍ395  i 
l.l4S:883556j_ 

13  663:5355768 
1.158:241  S+W 
14.S21:7775i-4 


4  15?:250Í375  | 
I  7l.O:S69S9i'4  i 
5?S3:450f510  j 
1  0J8969»602 

li855:54ÕS481  , 

S88:29PS.-«)6 
13  743:830)8/7 


319:3721270 
M:13«i»7? 
307^6951 '«» 
i  !H>l3i9.i.' 

807:09532?; 
_  'joQ:'.i51ÍOM1 
1  077:9465337 


OBSERVAÇÕES:  I  —  A  dotação  proporcional  da  verba  .Assembiés  1  esislativ».  esti  sccrejeilaem  v  r- 
rnde  do  subsidio  que  competiu  aos  sr».  deputados  de  5  de  atoMO  a  5  de  outubio.  I  I  -  As  f.n 
(Inverno  do  Estado,  de  HyRiene  estão  accrtscidas  rm  virlule  do  itiumento  de  vennireotos  Icno 
pelo  Decreto  n.*  IJ92  de  9  de  julho  lindo. 

Secção  de  Contabilidade,  31  de  deiemb-o  dc  1929  -  Tmbalxto  Ribeira  -  2."  cantabil.aia. 


-fl 


EXERCÍCIO  DE  1928 


—  1929 


DEMONSTRAÇÃO  DOS  GASTOS  FEITOS  PELA  VERBA  «OBRAS 
PUBLICAS» ATÉ  22  DE  OUTUBRO  ULTIMO 


Sêccas 


Remodelação  do  Palacio  do  Governo-material  s  pessoal 
Keconstrucção  do  edifício  do  Thesouro  do  Estado.... 

Obras  de  ampliação  da  Imprensa  Official  

Obre9  do  Lvect/  Parahybano   

Remodelação  da  Praça  Comtnendador  Felizardo  .... 
Acquisição  e  assentamento  de  postes  de  illuminação  public 
Rebaixa  nento  da  calçada  da  Kua  Duque  de  Caxias 
Acquil  ções  de    caminhões,  accessorios  de   automóveis,  etc 
Remodelação  do  aclçameno  da  rua  José  Peregrino.... 

Calçamento  da  praça  1817    

Demolições  de  prédios  desapropriados 
Trabalhos  de  cooperação  com  as  Obras  Contra 
Serviços  de  avenidas  e  parque  Sólon  Je  Lucena  .. 

Serviço  da  praça  Vidal  de  Negreiros   

Goostrucção  de  ura  muro  na  Colónia  Juliano  Moreira 

Idem  á  avenida  Epitácio  Pessoa   

Coafecção  de  plantas  para  construtção  de  prédios  públicos 

'  Construcção  da  garage  de  Palacio  

Obras  do  Almoxarifado  da  Empresa  T.  L  e  Força 

Reparos  era  próprios  do  Estado   

Transporte  de  material  por  via  marítima  e  terrestre,  etc 

Remodelação  da  praça  Venâncio  Neiva   

Serviços  geraes   

Diversas  despesas: 
Na  capital ....       ....      ••••      ••••      ••••  •••• 

No  interior...    


25:588$229 
5  7995700 


90:952*186 
77:0705300 
43:114$210 
24:917*000 
67:1091470 
33:878$600 
55751250 
27:635*260 
11:064 $080 
41:4095090 
20:757*375 
9569*000 
9:983*250 
35:578*400 
2:565*100 
356*000 
10:000*000 
5:091*225 
1517*950 
2:8445300 
13:624*040 
831*900 
6:1605500 


31:387*929 
573:6925415 


Secção  de  Contabilidade.  31  de  dezembro  de  1929 

Theobaldo  Ribeiro  —  2.°  constatabili 


EXERCÍCIO  DE  1928  — 


1929 


DEMONSTRAÇÃO  DA  DESPESA  SUBORDINADA  AO  TITULO 
«DIVIDA  PUBLICA» ,  EFFECTUADA  ATÉ  22  DE 
OUTUBRO  DESTE  ANNO 


DISCRIMINAÇÃO 


QUANTIAS 


1  —  Peasoal 

Vencimentos,  ajuda  de  custo,  etc.  

2  —  Material 

Fornecimentos  ás  repartições  e  para  obras  publicas, 
aluguel  de  casa,  despesa  de  asseio,  etc  .... 

3  —  Subvenções 

Santa  Casa  de  M'sericordia  

Outra  instituições   

4  —  Empréstimo  Popular 

Resgate  de  apólices  

Juros  de  apólices  e  prémios 

5  —  Montepio  do  Estado 
^  Liquidação  de  divida   

6  —  Banco  do  Brasil 

Liquidação  de  divida,  juros  e  comraissão  .... 

7  —  Banco  do  Esjado  da  Parabyba 

Liquidação  de  divida   

8  —  Empresa  Tracção  Luz  e  Força 

Liquidação  de  conta  de  illuminação  publica  e  das 
repartições  

9  —  Companhia  Kio  Tinto 

lndemnisação  do  custo  de  construcção  de  pontes  ... 
10  —  Restituições  de  impostos  * 

Relativos  a  exerci  cio9  anteriores   


145-121$427 
51:2011488 


1.431:6005000 
276:6811062 


1.1 .4:402*258 

668:5045204 

196:322*915 

1.708:281$062 
140:0001000 
1.579:7801663 
69:450*500 

189:190*279 
63:12CS000 
651$200 
5.729:7;.  3$078 


Secção  de  Contabilidade  do  Thesouro  do  Estado  da  Parabyba,  em  31  de  dezembrp 
de  1929. 

Theobaldo  Ribeiro  —  2  o  contabilista 


EXERCÍCIO  DE  19  2  8  —  1  0  2  9 


DEMONSTRACÇÀO  DO  MOVIMENTO  DA  CAIXA  ESPECIAL  PARA  CONSTRUCÇÀO  \i 
CONSERVAÇÃO  DE  ESTRADAS  DE  RODAGEM,  ATÉ  22  DE 

OUTUBRO  DESTE  ANNO 


REC  I:  I  T  A 


50%  do  impnsto  addicional  de 
lO/o  consignado  na  Lei  n  o 
674  de  17  de  novembio  de 
1928   

CONTRIBUIÇÕES  DOS  MUNICÍPIOS: 

Areia   

Araruna   

Alagôa  Grande   

Alagôa  Nova   

Alagôa  do  Monteiro  

Bananeiras  

Brejo  do  Cruz   

Caiçara   

Cajazeiras  ....   

Conceição  ....   

Cabaceiras   

Catolé  do  Rocba   

Esperança   

Goarabira   

Ingá  

Itabayanna  

Misericórdia  

Mamanguap:   

Pilar   

Picuhy   

Patos   

Pombal   

Piancó   

Princeza   

Pedras  de  Fôgo   

Sapé  

Serraria   

Souza  ...   

Soledade  ....   

Santa  Rita  

S.  Joã^  do  Cariry  

S.  João  do  Rio  do  Peixe  ... 

S.  José  de  Piranhas  

Santa  Luzia  do  Sabugy 

Taperoá   

Teixeira   

Umbuzeiro  

taxa  DE  transito  recolhida  pelo 
dr.  Julio  Paes  Le.ue  

Somma  da  Receita  .... 


Parcellas 


4:325  251 

3:382*267 

5:U75S  00: 

2:5455000 

2:21  59101 

~:0795770! 

2:387J3U0l 

2:0985-542 

8:127S908 

l:5u5»620 

2:7f652i6 

2:6P8f970: 

1:99  5490; 

8:634  a  520" 

5:08o5476 

8:1435030 

2:1825200 

3.2(  6S7h2 

1.40.!$  00 

4  642*427 
6:225$297 
1:355*720 
4:  -88*860 
2:4571705 
1:91*5  37 
4:c23S^53 
2.0895554 

5  S  3*980 
1:484534; 
1 -524*017 
5:09^5  <60 
3:4b3;7/2 
4:412  510 
2:071 549 1| 

86  ?490| 
l:0375b95l 
4.b7t<S337l 


Totaes 


DESPESA 


Parcellas 


Totaes 


490:7vSf588 


13G:63c$43l 


12:4Ç9j!i8C 

633:'J34ÍI99 

"033:«jT5l()9 


Alagôa  Nova 

Oratório   

Bocca  da  Matta 
A  agoinha  a  Alagôa  Giand: 
Pilar  a  Itabayanna  .... 
Itabayanna  a  Umbuzeiro 
Surrão   

CNíTRUCÇÀO  DE  PONTES 

Batalha   

Gurinhem   •. 

MATERIAL    PARA  CONSTRUCÇÀO 
CONSERVAÇÃO 


Acquisição  de.  material  para  es- 
tradas, inclusive  despacho  al- 
fandegário   


17:000*' 00: 
135:3501000 ! 
5:498$450l 
8:0005000 
50:0o0í000| 
44:6065350  j 

14:996*9001  275:451  S7C0 


172:913$515, 

75  0C0S000  247:913551  o 


;  62:379851' 


Somma  da  Despesa  .... 
Sáldo  para  o  exercício  de  1929 
1930  


585:7448725 
43:189$474 


6j3:9J4$199 


Secção  dc  cont  bilulade.  31  dc  dezembro  de 


Thcobaldo  Ribeiro    -  2."  contabilista 


DEMONSTRAÇÃO  DO  SALDO  NÁS  MESAS  DE  RENDAS 


LOCALIDADE 


DEBITO 


CREDTO 


Areia   -        -  - 

Araruna—        —  — 

Alagôa  Grande  —  — 

Alagôa  do  Monteiro  — 

Bananeiras       —  — 

Brejo  do;Cruz  —  — 

Caiçara—        —  — 

Cajazeiras        —  — 

Conceição        —  — 

Cabaceiras       —  — 

Campina  Grande  — 

Catolé  do  Rocha—  — 

Guarabira        —  — 

Ingá    —        —  — 

Itabayanna       —  — 

Misericórdia      —  — 

Mamanguape    —  — 

Pilar  -  -  - 
Picuhy  —        —  — 

Patos   —        —  — 

Pombal—  —  — 
Piancó  —  —  - 
Prlnceza  —  — 
Pedras  de  Fôgo  —  — 
Sapé  -  -  - 
Serraria—  —  — 
Souza  —  -  — 
Soledade  —  — 
Santa  Rita  —  — 
Sao  Joio  do  Cariry  — 
São  Joáo  do  Rio  do  Peixe 
São  José  de  Piranhas  — 
Santa  Luzia  do  Sabugy  — 
Taperoá  —  — 
Teixeira  —  — 
Umbuzeiro  —  — 
Barra  de  São  Miguel  — 
São  Sebastião  do  Umbuzeiro 


Saldo  — 


Saldo  nas  Mesas  de  Rendas 


9:1891791 
8:1291572 
17:8491710 
89:0631914 
12:7641258 
175521789 
9:1331094 
83:116$195* 
15:1831425 
2:881  $744 
84:1401790$ 
24:099*1*1 
12:002$925 
2:0631419 
185061111 
6:862$953 
3 161 $253 
7:783-626 
15:738$823 
20:209$619 
3:2451612 
5239$  113, 
14.9921078 

105761797 
$002 
526S464 
214S444 

1:1391519 

3:805$272 
22:1241321 

2:139*768 
8361784 
4A48S508 
3.-693S132 
280*706 
331100 


532:628$! 


532:6281695 
532291  $569 


8tOW 


329$126 


3371126 
532291*569 


532*28*685 


Secção  de  Contabilidade,  31  de  dezembro  de  1929 

Olivardo  Medeiros  —  3.°  contabilista 


t 


ANNEXOS  AO  BALANÇO  DE  ACTIVO  E 

PASSIVO 


PRÓPRIOS  DO  ESTADO 


DISCRIMINAÇÃO 


NA  CAPITAL: 


Palacio  do  Ooverno      —  —  _ 

Escola  Normal  —        —  _  _ 

Imprensa  Offidal         —  _  _ 

Quartel  de  Policia        —  _  _ 

Thesouro  do  bsiado  —  _  _ 
Repartição  de  Aguas  e  Esgôl09  —  — 
Repartição  Central  da  Policia     —    ""  _■ 

Recebedoria  de  Rendas  —  —  _ 

Antigo  Quartel  de  Folicia  —  _ 

Cadeia  Publica  —        —  _  _ 

GRUPOS  ESCOLARES : 

Thomaz  Mindello         —  _  _ 

Pedro  II         -        —  _  _ 

Dr.  Epitácio  Pessôa      —  _  _ 

Cel.  Antonio  Pessôa      —  _  _ 

Isabel  Maria  das  Neves  —  -  _ 

Repartição  de  Hygiene  —  —  _ 

Hospital  Colónia  «Juliano  Moreira»  — 

Bibliotbeca  Publica       —  -  _ 

Superior  Tribunal  de  Justiça  —  — 

Quartel  da  Guarda  Civil  —  - 

Theatro  Santa  Rosa       —  —  _ 
Prédio  junto  ao  edifício  do  Superior  Tribunal 
Um  terreno  do  antigo  Jardim  Botânico  — 

NO  INTERIOR : 

Ingá    —        —        —  _  _ 

Catolé  do  Rocba          —  —  — 

Soledade         —        —  —  — 

Cabaceiras       — .        —  .  —  — 

Souza  —        —        —  —  - 

Itabayanna       —        —  —  — 

Mamanguape    —        —  —  — 

Pnnceza          —         —  —  — 

Guarabira        —        —  —  — 

Fatos  —        —        —  —  — 

Pilar  -        -        -  -  - 

Picuhy—  —  —  —  — 
Araruna  _____ 

Pitimbú          —        —  —  - 

Caiçara—         —         —  —  — 

Ompina  Grande          —  —  — 

Bananeiras       —         —  —  — 

Ca  jaze  iras        —        —  —  — 

Sapé    —         -          —  —  — 


VALOR 


50fcOOO*000 
700:000*000 
400:000*000 
300*001000 
150:000*030 
100:000*000 
23:000*000 
50000*000 
30:000*OCC 
200:000*000 


40.-000*0C0 
50:000*000 
70:000*000 

122:311*650 

120:000*000 
6WXX)*íX» 

150*00*000 
30:000*000 
40.00OS0O0 
25:000*000 

100:000*000 
24ru00$000 
15:000*000 


63:500*000 
52.000*000 
10500*000 
25:500$00G 
71:0001000 
8ftO0O*OOu 
151:000*000 
77:800SOOO 
87:842*910 
83:000*000 
3:200$O0O 
&0O0JO0O 
2300*000 
7500$000 

íaooojooo 

853.-000*000 
l&OCOÍOOO 
3:OOJ*000 
32:100*000 


4  955:154*500 


Secção  de  Contabilidade,  31  de  dezembro  de  1929 


Veiga  Júnior  -  3.»  contabilisia 


BEN S-D E  NATUREZA  INDUSTRIAL 


DISCRIMINAÇÃO 

VALOR 

REPARTIÇÃO  DE  AGUAS  E  ESOOTOS: 

j 

Inventario  dos  bens  existentes  nesta  data,  conforme 
discriminações  fornecidas  pelo  engenheiro-direcior  da- 
quella  repartiçio: 

i 
l 

j 

Almoxarifado    —        —        —        —  — 
Immoveis,  poços,  macbina9  etc,  existentes  nos  mananciaes 
Moveis  e  outros  objectos  existentes  no  escriptorio  —  , 
Valor  da  rêde  de  esgôtos           —        —  — 
Rêde  de  distMbuiçio  d 'agua        —        —  — 
Bombas  automáticas       —        —        —  - 
Reservatório  n.  1          —        —        —  — 
Reservatório^  n.  2          —        —        —  — 
Reservatório  n  3          —        —        —  — 
Stand  Pipe      —        —        —        —        —  , 
Esgôtos  pluviaes  e  obras  complementares  —  — 
21  chafarizes  _____ 

1  !  1  1  1  1  1  1  1  1  l.l 

702:4511200 
1306.6321000 
12:4401000 
2.850:132*200 
1.177:899*800 
20:700$000 
20.-OO0ÍCO0 
138:9001000 
124:8001000 
46:6001000 
238.600$000 
63:000*003 

6.702  155*200 

IMPRENSA  OFFICIAL: 

Material  existente  no  Almoxarifado         —  — 

56:139*218 

0FFIC1NAS!DA  IMPRENSA  OFFICIAL: 

Valor  das  macbinas  e  moveis  existentes,  conforme  arrolamento 
fornecido  pelo  director  daquella  repartiçio        —  — 

416:1021000 

472:2411218 

7 174:396$418 

Secção  de  Contabilidade,  31  de  dezembro  de  1929 

/.  Veiga  Júnior  —  3.»  contabilista 


BENS  MOVEIS 


DISCRIMINAÇÃO 


VALOR 


NA  CAPITAL: 


Repartição  Central  da  Policia 
Cadeia  Publica  da  Capital  — 
Repartição  de  Estatística  e  Archivo 
Junta  Commercial  — 
Ássembléa  Legislativa  — 
Superior  Trbunal  de  Justiça 
Bibliotheca  Publica  — 


32:0461000 
10:61 5%G00 

4:570$OOJ 
8091000 
12:39:*  00 

6:020*000 
117,0.000 


NO  INTERIOR: 


Ingá      —  —  — 

Catolé  do  Kocha  —  — 

Soledade  —  —  — 

São  José  de  Pranbis  — 

Caoaceiras  —  — 

Souza     —  —  — 

São  João  do  Rio  do  Peixe— 

Itabayanna  —  — 

Mamanguape  —  — 

Princeza  —  —  - 

AUgôa  Grande  —  — 

Gua  abira  —  — 

Patos     —  —  — 

Pilar      -  -  - 

Picuby    —  —  — 

Pombal  —  —  — 

Araruna  —  — 

Witimbú  —  —  — 

Teixeira  —  —  — 

Piancó    —  —  — 

Brejo  do  Cruz  —  — 

Areia     —  —  — 

Taperoá  —  —  — 

Misericórdia  —  — 

Caiçara  —  —  — 

Conceição  —  — 

Campina  Grande  —  - 

Alagôa  do  Monteiro  — 

Bananeiras  —  — 

Cajazeiras  —  — 

Sapé     —  —  - 

Serraria  —  —  — 


4:763$000 
3:94280  0 
57580C0 
5578000 
3:8.6$500 
12228000 
2:1368000 
19:l9oS500 
6:4208000 
1:259$L00 
888  $000 
5:009  000 
1:4808000 
3:1358160 
2:7538000 
2:5108000 
1:2138300 
59ô$0O0 
45*8000 
99*S0i  0 
3:0158000 
3.91S0D0 
1:9868500 
1:2458000 
2:2938000 
1:4758000 
80308000 
2:5918000 
1:7608U00 
1:6098000 
1:9298000 
1:5998000 


*        |  17I534I900 


Secção  de  Contabilidade,  31  de  dezembro  de  1929 

J.  Veiga  Júnior  —  3.°  contabilista 


DEMONSTRAÇÃO   DA  CONTA 
«AGENTES  PAGADORES» 


NOME 


Adeantamentos 


Prestações  de 
contas 


Joaquim  Bulhões  Pontes  de  Miranda 
Domingos  Rómulo  da  Silva  Campos 
l.°  tenente-contador  Augusto  Toscano 
Francisco  Salles  Cavalcanti—  —  _ 
José  Quintino  da  Silva  Lima  —  - 
João  Correia  Monteiro  Freire  —  — 
Manuel  de  Fanas  Leite  —  —  _ 
Francisco  de  Assis  Vidal  —  —  _ 
Palmyra  Leal  da  Silva  Bezerra—  - 
Josepha  de  Souza  Mello  —  —  _ 
José  Lins  do  Rêgo  Luna  —  —  _ 
Cicero  Caldas  —  —  .-__ 
Altina  Barboza  Cordeiro  -  —  _ 
Societé  Anonyme  des  "Hauts  Forneaux 

Foderies  de  Pont  á  Monsson—  — 
Antonio  Pessoa  Filho  (dr  )—  —  _ 
Maximiano  Aureliano  Monteiro  da 

Fiança  Filho  —  —  —  _  _ 
Comptoir  National  d'£scompte-  — 


9808000 
90.0jOSCOO 
70:O00S000 
4:0U0$000 
óOjSOOu 
100 5000 
600S0OO 
96 18000 
4208000 
42  $000 
IU0SUO0 
4:6278710 
S04S0O0 

69:9318200 
475:&79$50u 

«08950 
284:7498296 

ii.oosssaseso7 


980SC00 
90:0008001 
70:0008'.  00 
4:UO0$0OU 
4008000 
8 
8 

450*000 
350SOOO 
4208000 
100  $000 
3.27388)0 
848000 

59:079S400 
481:8798500 


70:2948042 


7813108752 


RECAPITULA  ÇÃO: 

Adeantamentos  —  —  — 
Prestação  de  contas—  — 


Saldos  em  poder 


Saldos  a  favor 


s  ! 
!  I 

S  ! 
%  ! 
200SOOO  : 

íucsooo  i 

6008000  ; 
511S00C  : 
708000  : 
8 
8 

1:3538900  j 
4208000  ; 

10:8518800  \ 
S 

i 

608950  1 
214:4558254  ; 


8 
8 

8 
8 
8 
8 
$ 
8 
8 
8 


6:0008000 


8 
8 


228:6228904 


6:0008000 


Ditfercnça  — 

Maa  :  Saldo  a  favor 


Saldo  em  poder:  —   —   —    —   —  — 

Secção  de  Contabilidade,  31  de  dezembro  de  1929 


1  003:9338656 
781:3105752 

222.-622Í904 
6:000*000 

228.6221904 


Olivardo  Medeiros  —  3.°  contabilista 


DEMONSTRAÇÃO  DO  SALDO  DE  «DEPÓSITOS  DE 
*     '         ORIGENS  DIVERSAS» 


NOMES 


QUANTIAS 


Mali  Nothmam                   —       —  —  — 

Arsênio  Pinto  ás  Cia.           —       —  —  ~ 

Santos,  Gomes  &  Cia.  —  —  —  — 
José  Bernardo           —       —  — 

Herdeiros  de  Florêncio  Azevedo       —  —  — 

Francisco  Joaquim  da  Costa           —  — 

Joaquim  Evangelista  de  Aquino       _  — -  — 

Feliciano  Ladislau  Henriques           _  _  — 

Herdeiros  de  Maria  Umbelina  Gouveia  —  — 

Padre  Jovino  da  Costa  Machado       —  —  — 

Casa  de  Caridade  de  Souza            —  — 

Arrematação  do  sobrado  da  Chefatura  de  Policia 

Claudino  José  Pereira            _       —  —  — 

Coronel  Japyassú  '     —       —       —  —  ~ 

Boxwell  &  Cia.  —  —  —  —  _ 
Jos  Felizardo  Pereira            —  — 

Herdeiros  de  Maria  do  Carmo  Carvalho  — 
Aprendiz  marinheiro  José  Alves  de  Oliveira 
Herdeiros  de  José  de  Souza  Rangel 

Manuel  Theophilo  de  Oliveira         —  — 
Miguel  Marques  &  Cia.       —  — 
Maria  E.  Pessoa  Galvão       —  — 
Severino  Correia  Lima         ~  — 

Arrematação  de  animaes  (de  ausentes)  — 
Producto  do  monumento  dr.  Alvaro  Machado 
Producto  angariado  para  o  Álbum  do  Estado 

Sobrado  da  rua  Visconde  de  Inhaúma  — 

Massa  fallida  de  Lemos  &  Cia.       —  — 
Lyceu  Parahybano       —       —  ~ 

Chefatura  de  Policia            —       —  _ 

Francisco  Costa         _       —       —  ^ 
Espolio  de  Enedina  Dantas       —  ' 

Espolio  de  Florippes  Cunha            —  — 

Espolio  de  José  Mathilde  Wenceslau  — 

Espolio  de  Luiza  M.  do  Rosario       —  — 
Espolio  de  Albert  Cerf         —  — 
Ausentes  (de  Mamanguape)  — 

Trajano  S.  V.  Medeiros      —       —  — 
Dr.  Walfredo  Guedes  Pereira  — 


Costa  Pereira 
Máximo  Niemayer 
Julius  von  Sohsten 
Casas  de  Caridade 
Raymundo  Fereira  de  Lima  — 
Antonio  Joaquim  Barreiros  — 
Massa  fallida  de  José*  Pereira  da  Costa  — 
Pedro  Fernandes  Oliveira       —  — 
Segismundo  Guedes  Pereira  Filho  — 
Dyonisio  Simplício  dos  Santos         —  — 
Espolio  de  Francisco  Miranda         —  — 
José  Pereira  Lyra       —      —  — 
nr  Luiz  Amâncio  Ramalho  — 
Massa  fallida  de  Francisco  Jacob  de  Assis 


Transporta  —       —  — 


100S970 
111$800 
22$000 
4S00O 
60S00O 
22S400 
5S000 
89S832 
179$462 
22S000 
1:124$154 
2.589S170 
157S420 
316S000 
195S000 
162S500 
264S999 
44SS00 
666S933 
162S50Ò 
200$000 
10$000 
100$000 
326$000 
3:332$000 
1:800$000 
955$924 
2:251$853 
8:969$195 
657S780 
500$000 
900$000 
200$000 
176S050 
445$9E9 
112$000 
567$800 
20:000$000 
28$000 
575$530 
5:000$000 
10:000$000 
10:000$000 
251$400 
60$000 
1:254$455 
18$400 
79SO0O 
100$000 
4:300$000 
300$00Q 
221$068 
4021755 

80:395$739 


CONTINUAÇÃO 


N  O  M  £  S 


QUANTHS 


Transporte  —       — ' 


Massa  íallida  de  Paiva  Valente  &  Cia.  —  — 

Espolio  de  Francisco  Gonçalves  Oliveira  —  — 

Pedro  Anisio  Maia       —       —      —  —  — 

Espolio  de  Francisco  Gonçalves       —  —  — 

Sebastião  José  de  Sanf  Anna         —  —  — 

Ins tracção  Publica       —       —      —  —  — 

Standard  Oli  Company         —       —  —  — 

Jovino  Jcsá  Diniz       —       —       —  —  — 

José  Gomes  Pereira  de  Lyra           —  —  — 

João  da  Costa  Frazão            —       —  —  — 

Ben  S.  Greambaun            —       —  —  — 

Escrivão  des  Feitos  da  Fazenda  —  — 

José  de  Barres         —       —  —  — 

Espolio  de  Manuel  Francisco  Rabcllo  —  — 
Dr.  José  Roiz  Fereira  (Obras  contra  as  Sêccas)  — 

Dr.  Antonio  Galdino  Guedes         —  —  — 

Prefeitura  da  Capital            —       —  —  — 

Massa  fallida  de  Simão  José  des  Santos  —  — 

Massa  fallida  de  M.  Augusto  de  Carvalho  — 

Julio  Queiroz  Carreira          —       —  —  — 

Dr.  Frederico  Falcão            —       —  —  — 

Manuel  Archanjo  de  Lima      —      —  —  — 

José  Targino  de  Oliveira       —       —  —  — 

Multas            —       —       —       —  ~  ~~ 

Município  da  Capital            —       —  — 

Município  de  Santa  Rita       —       —  —  — 

Santa  Casa  de  Misericórdia            —  —  — 

Asylo  de  Mendicidade           —       —  —  — 
Assistência       —       —       —  — 

Custas  da  Fazenda       —       —      —  — 
Custas  do  Juízo         —       —  — 

Para  quem  de  direito            —       —  — 

Quota  de  Fisc.  do  Ensino  Equiparado  — 

Caixa  de  Depósitos  e  Cauções         —  —  — 

Quota  de  Fisc.  de  Estradas  de  Rodagem  —  — 

Massa  fallida  de  José  Cavalcanti  de  Souza  — 
Banco  do  Estado       —  — 

Antonio  Marinho  Falcão       —       —  — 

Carlos  de  Barros  Moreira       —       _  •  _ 

José  Teixeira  de  Vasconcellos         —  —  — 

Henrique,  Pessoa  &  Cia.       —  — 

Município  de  Cabedello         _       —  — 
Manuel  José  da  Cunha         —  — 

Herdeiros  de  Odorico  da  Silva  Ramalho  —  — 

Raffaele  Abenante  &  Cia.              —  —  — 

João  Vergara            —       —       —  —  ~ 

Instituições  Pias         —  —   

Dr.  Carlos  Garcia       —       —       —  — 

Abel  Peixoto  de  Vasconcellos  —  —  — 
João  da  Cunha  Lima  — 

Manuel  Gouveia  Henriques  —   

Martiniano  Souza  Filho       —  — 

Sergio  Silveira  Filha           —      —  — 

Pedro  A.  Filho  —  —  —  ~~  __ 
Francisco  Alves  de  Souza       —  — 

Transporta  — 


80:3958739 

1~:6Õ2$Ò00 
4165825 
2005000 
120*000 
T5S00Ò 
7:930$000 
450S00O 
125S000 
40$0C0 
80$000 
15:000$000 
102S500 
203000 
4:167*590 
90:0008000 
300$000 
84S350 
205*054 
807*788 
2O0S0O0 
2O0S0OO 
200$000 
100S000 
12:172$715 
29:667*762 
137*700 


2:900*859 
20:970*020 
1:697*800 
2:608*050 
3*75C 
3:000*000 
666*666 
1:983*871 
109*760 
5:300*000 
1:500*000 
1:000*000 
1:900*000 
5:000*000 
13:375*600 
1:000*000 
950*000 
44:090*739 
1:100*000 
2:000*000 
1:002*400 
1:200*000 
2:300*000 
1:400*000 
2:300*000 
1:500*000 
1:500*000 
800*000 

367:961$7E8 


CONT INUAÇÀO 


NOMES 


QUANTIAS 


Transporte 


Julio  Baptista  des  Santos  — 
Gabriel  Maia      —  — 
Quilidonio  Barbosa  de  Lucena 
Joaquim  Carneiro  de  Mesquita  - 
Avelino  Cunha  &  Cia.  — 
Herdeiros  de  Genuino  e  Albuquarque 


DEPÓSITOS  NAS  MESAS  DE  RENDAS  E  ESTAÇÕES  FISCAE3: 


Areia  — 
Alagôa  Grande 
Araruna  — 
Bananeiras  — 
Brejo  do  Cruz 
Caiçara  — 
Cajazeiras  — 
Campina  Grande 
Cabaceiras  — 
Guarabira  — 
Ingá       —  - 


Mamanguape  — 

Pilar  —  - 

Picuhy  —  — 

Pombal  —  - 

Souza       —  — 

Serraria  — 
Santa  Luzia  do  Sabugy 

Santa  Rita  —  - 

Sapé       —  — 

Taperoá  — 

Teixeira  —  — 


367:961S738 

4003000 
500SO0O 
8003000 
4003000 
4:500$000 
l:300$O00 


C00S000 
,  1:0003000 
G00S000 

1:965S000 
500SOOO 
710S450 
7Í1SO00 
50OSO00 
200SOOO 

l:190SO00 
2003000 

C:121S400 
4003000 
1003000 
2003000 

2:070$000 
750$300 
4003000 
5003000 
400$000 
2003000 
2003000 

395:6493938 


OBSERVAÇÃO  —  No  balanço   de  Activo  e  Passivo,  figura  a  impor- 
tância de  rs.  386:5585334,  que  provém  do  seguinte: 

Importância    dos  saldos  de  Deposito  conforme    a  demontracão 
acima     —     —     —     —     —     —    —     —     _  395:6493983 

Menos:  Restituição  de  Deposito  Antigos     —     —  9:0918604 


386:5583334 


Secção  de  Contabilidade,  31  de  dezembro  de  1929. 

.Thomaz  Santa  Rosa  Júnior,  2".  contabilista 


DEMONSTRAÇÃO  DA  CONTA  «PATRIMÓNIO  DO  ESTADO 


DEBITO 

Parcellaa 

Totaes 

CREDITO  j 

Parcellas 

Totatl 

DIVIDA  PUBLICA 

Dividt  transferida  do  exercido 
utvior: 

Dividi  fluetuinte 

Vencimentos  e  fornecimento 
dt  mterial  em  atrazo  —  —  —  > 

Empréstimo  Popular 
Saldo  em  circu- 
lação, em  23  de 
outubro  de  1928  1  050.000(000 
Emissão  realiza- 
da durante  o  exercício  381:6301000  1 

Banco  do  Brasil  c/garantida 

Saldo  em  23  de  outubro  de 

DEPOSITO»  DE  ORIGENS 
DIVERSAS» 

Saldo  dos  diversos  depósitos,  em 
23  de  outubro  de  19í8    —  —  — 

CANCEIXlMEVrO  DE  DIVI- 
DA AUTIVa 

Pela  importância  da  divida  activa 
cobrada  dnrante  o  exercido  —  — 

\ 
\ 

1093079*005 

.431^001000 
1.486:7561922 

6.011:4351927 

226KJ69S69C 

INCORPORtÇAO  PATRI- 
MONIAL 

Bens  Immovei»  —  ~  "" 

Bens  Moveis  —  —  — ,  ~  ~" 
Bens  de  Natureza  Industrial  — 
Valores  diversos   —  — 
LIQUIDAÇÃO  DA  DIVIDA 
PUBLICA 
Resgate  do  empréstimo ,  Pupular 
.nulos  já  canc<  1  ados  334  000*000 
Imponancta  deposi- 
tada para  atte»der  ,rft<nn, 
ao  resgate  f.nal  1J097:6CO*00- 

Banco  do  Brasil  c/  garantida 
Lquidaçâo  desta  divida  —  — 

Divida  Fluctuante 
Pagamento  d09  ven- 
cimentos e  forneci- 
mentos em  atrazo    —  — 

EXERCIIIOS  ANTERIORES 

S'lfo  em  poder  de 
diversos  respon-aveis 
e  agentes  pagadores, 
arrecadados  durante  o 

Saído  em  22  de  outubro  de  19iB 

4.9'61B4$TfO 
.71 914$»  0 

7.174:j9  $418 
«.9:555*0,0 

1.431:600*000 
1.4:6:756*922 

3.093:07S*C03 

6923s7$323 
9:42bJ20. 

12.402KM0/878 

6.011:435*927 
702:413*530 

! 
■ 

142:546$616 

DI  %  IO  A  ACTIVA 

Inscripçao  da  civida 
activa  po  impostos 
a  cob-ar  até  2  '■  de 
outubro  de  1923—  —   —  — 

RESULTAM"  DO  EXERCÍCIO 

Fl.\A*CEUlO 

Rendas  do  r.stado 
De  23  de  outubro 
a  3!   de  dezembro 
de  192<i  (Orçamento 
dc  19^8)  —  -  4.836:531*102 

380:7051592 

1»   uc  janeiru  a 
22  de  outubio  de 
192  -)  Orçamento  de 
12í.g   13.063:403*193 

TOTAL  

) 

Menos : 

7  \ 

Despesas  do  Estado 
De  23  de  outubro  a 
3l  de  cezembro  de 

1928  e  dc  todo  ad- 
dic  onal  (Orçamento 

de  19  fc)  -   -  3.758;691$757 
De  1.'  de  janeiro  a 
2l  de   outuoro  de 

1929  (O  ça  mento  de 

19^9)   —   —  I3743:83D$877 

1  U  1             —     —    —  — 

Saldo  de  Rendas 

17.502322*63 

4 

397:46l*'6ô 

SOMHA    -   -  - 

63S0:052*.Í3 

9             SOMMA   -   -   -  - 

79894.1)57*593 

PATRIMÓNIO  DO  ESTADO 

Património  liquido  apurado  no 
«BCerratnenio  do  exercício 

13.51 4:005*35 
19694.057X59 

4 

3 

19.894057*593 

Secção  de  Contabilidade,  31  de  dezembro  de  1929  ^  fm  &^  _  ,  . 


DEMONSTRAÇÃO  DA  CONTA 
«DEPÓSITOS  E  CAUÇÕES» 


NOMES 


Valores  retirados 


Valores  dnpost- 
Udos 


Francisco  Aprígio  Caldas 
Manuel  Freire  de  Andrade 
José  Pereira  Diniz—      —  - 
José  da  Cunha  Lima  Sobrinho  - 
Pedro  de  Alcantara  Filho 
Sergio  Joaquim  da  Silveira  - 
Martiniano  de  Souza  Filho 
Carlos  Pires  Ferreira  — 
Antonio  de  Avila  Lins— 
Avelino  Cunha  &  Ci».  — 
Julio  Baptista  dos  Santos 
Samuel  Osorio  C.  de  Mello  - 
Antonio  Alves  Brindeirq  - 
Joaquim  Carneiro  de  Mesquita  - 
Isidro  Oadelha  Filho  — 
Severino  Corrêa  de  Oliveira  - 
Quilidonio  Barbosa  de  Lucena - 
Abel  Peixoto  de  Vasccncellos  - 
João  de  Azevedo  Soares  — 
Luiz  Soares  da  Silva    —   *  ■ 
Miguel  da  Rocha  Vasconcellos  ■ 
Francisco  Alves  de  Souza 
Cleodon  Dantas  da  Nóbrega  • 
Raymundo  Ladislau  da  Silva  • 
Luiz  Matheus  Ferreira  — 
Gabriel  Maia     —  — 
João  da  Cunha  Lima  — 
Francisco  de  Araújo  Neves 
Raffaelle  Abenante  &  Ci1. 


BECAPU  UZAÇÂO  : 

Valores  depositados    ------  ^.momoO 

Valores  retirados  ------- 

SALDOS—      -----  ":981$665 

Sposito  e  cauçõe  antigos  ----- 

TOTAL—      —      —      —      —      —  130:5231965 

Secção  de  Contabilidade,  31  de  dezembro  de  1929 

OUvardo  Medeiros  —  3.°  contabilista 


5 
5 

'  S 
$ 

l:õ00$000 
l:500$OC0 
2  3005000 

$ 

$ 

4:500$000 
4101000 
S 
$ 

400SC00 
8 
$ 

80050C0 
1:2CO$000 
$ 
$ 
$ 
5 
$ 
$ 

20:OOÒ$000 
5005000 
2:300$000 

s 

47  ÍOOSOCO 


420*000 
6251000 
6661666 
6255000 
1:5005000 
1:500$C03 
2:3501000 
2:L00$0C0 
2:51 0*000 
4:5005000 
4CO*lOO 
6661666 
2:000$b00 
4003000 
583$333 
3755000 
'800*000 
l:2O0$0CO 
1:0001000 
5OO5O0O 
1:6705000 
8008C00 
l-.OOoSOoO 
1:0005000 
20:í00$000 
5005000 
:  2:30050.0 
1:0005000 
47:1005000 


SiLfiOS 


4205000 
6255000 
6665666 
6255000 

5 

5 

50*030 
2:5001000 
2:5005000 

5 

5 

6665666 
2:0005000 
$ 

5835333 
3755000 

$ 

$ 

1:000«000 
500*000 
1:6705000 

8001000 
l:000i000 
1:0005000 

5 

5 

S 

LOOOiOOO 
5 


DEMONSTRAÇÃO  DA  CONTA 

RESPONSÁVEIS  POR  ADEANTAMENTOS 


FIs. 


NOMES 


[Debito  emiLiquidado  nojDfbito  em 
22/10/1928  i   txercicio   ,  22/10/1929 


Saldos  cre* 
dorci 


1 

1 
2 
2 
3 
3 
4 
4 
5 
5 
6 
6 
7 
7 
8 
8 
9 
9 
10 
10 
11 
11 
12 
12 
13 
13 
14 
14 
15 
15 
16 
16 
17 
17 
18 
18 
19 
19 
20 
20 
21 
21' 
22 
22 
23 
23 
24 
24 
25 
25 
2ô 
26 
27 
27 
28 
28 
29 


Augusto  To3cano  de  Britto   —  — 
Vcendiuo  Feitosi  Ferreira   —  — 
Antonio  de  Araújo  Salgado  —  — 
Antonio  Pereira  Lira*    —   —  — 
Camillo  Ribeiro  do«  Santos  —  — 
Edrise  da  Costa  Villar  —   —  — 
Elias  FennnJes  da  Silva—   —  — 
Francisco  Moreira  Leite  —   —  — 
Prancisco  Ferreira  de  Oliveira—  — 
Francis:o  Pedro  des  Santos  —  — 
Guilherme  Falconi  Nicodemi  —  — 
J  ão  Cancio  de  Souza    —   —  — 
João  da  Costa  e  Silva    —   —  — 
Joio  Francelino  da  Costa    —  — 
José  Mauricio  da  Costa  —    -  — 
José  Guedes  da  Silva     —    —  — 
J  taquim  Adaucto  de  Oliveira—  — 
Manuel  Arruda  de  Assis  —   —  — 
Manuel  Marinho  de  S  'uza  ^  —  — 
Manuel  Vasconcello*  S  impaio—  — 
Mariano  de  Souza  Falcão     —  — 
Nestor  da  Co  ta  Cabral  —   —  — 
Osorio  de  Medeiros  Paes—   —  .  — 
Piimo  Cavalcante  de  Paiva   —  — 
Rodolpho  Augusto  de  Atnayde  — 
Sebast  ão  Mau  ico  da  Costa  —  — 
Vicente  Jansen  de  Castro—   —  — 
Aureliano  Bezerra  de  Oliveira  — 
Antonio  Bap-istaNe.va  de  Figueiredo 
Aípheu  Dimingnes  —  —     -  — 
Angelo  R.  da  Cunha  Ribeiro  Júnior 
Adalberto  Pessôt     —  —   —  — 
Aloerto  Marinho  Falcão  —  —  - 
Almerinda  Lobão  Lins  —  —  — 
Antonio  Henriques  de  6.  Monteiro 
Bento  da  Silva  Pin.o—  —   —  — 
Com.  Consr.  do  G  escolar  de  Areia 
Carlos  R  ena    —  — -  —  —  — 
ChromaJo  de  Oliveira  Cavalcante  - 
Erneitro  Emilio  Kauffumann  —  — 
Eugénio  Cl  mentino  Leite     —  •  — 
Frank  Machner  —  —  —  —  — 
Fernando  Rodrigue  s—  —   —  — 
Francisco  Jorge  Martins  Botelho  — 
Francisco  Bdrt>osa  Pontes  —  — 
Feman-ao  Pessôa     —  —  —  — 
Francisco  Navarro  Filho  —  —  — 
Francisco  de  Paula  P.  Araújo—  — 
G'nesio  Oambarra  —  —  -  -  — 
Qa|lileu  de  Belli—  —  —  —  — 
Genuíno  Guimarães  — -  —   —  — 
Inspector  do  Ensino  de  Caiçara  — 
Iiinocencio  Antonio  de  Oliveira  — 
José  Fernandes  Vieira     —  —  — 
José  Liberato   —   —   —   —  — 
Jo-é  Avila  Lins  —  —  —  —  — 
José  Laet  —  —  —  —  —  — 

Transporia   —   -  — 
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CONTINUAÇÃO 


Fls. 


NOMtiS 


Debito  em 

22/10/198 


Liquidado  nolDebito  cm 
exercido   j  22/10/1929 


baldos  cre- 
dores 


Transporte      —  — 

José  Tassianc  da  Fonseca  Jardim  — 

José  Pessôa    _      —      —  — 

José  Pereira  de  Britto       —  — 

José  Campello  Ntt  o—      —  — 

José  Oonçalves       —      —  — 

José  Rodrigues  Ferreira     —  — 

José  de  Souza  Rangel  —  — 
Joaquim  Antonio  Soares  de  Pinho— 

Joaquim  Oandencio  de  Queiroz  — 

João  da  Costa—  —  —  - 
João  Aprígio  Maia  de  Vasconcellos 

João  de  Deus  Ponte—      —  — 

João  Monteiro  da  Franca   —  — 

juho  Lins  Pessôi  dc  Mello  -  — 

J  Banêtto  &  C.a    —      —  - 

Joaquim  Pinto  Ccê.ho      —  — 

João  de  Barros  Cavalcante-  — 

Laurentino  de  Metlo  Cavalcante  — 

Lu'z  de  Oliveira      —      —  — 

Luiz  Monteiro  da  Franca  -  — 

Laffayette  Cavalcante—      —  — 

Manuel  Simplício  de  Paiva—  — 

Manuel  Fernandes  Civalcante  — 

Manuel  Augusto  Abath     —  — 

Manuel  Tavares  Cavalcanti—  — 

vanuel  de  Ostro  Pinto  —  — 
Manuel  José  da  Silva  — 

Octacilio  de  Albuquerque  (dr.)  — 

Octávio  de  Novaes  —      —  — 

Pedro  Tavares  -      —      —  — 

Pedro  da  Cunha  Pedrosa  —  — 

Porfírio  Guimarães  —      —  — 

Rómulo  Campos     —      —  — 

Renato  Freire  —      —      —  — 

Severino  de  A.  Lima—      —  — 

Thomás  Saota  Rosa  Júnior—  — 

Theobaldo  Ribeiro  dos  Santos  — 

José  Ramalho  Brunet        —  — 

Antonio  Fernandes  de  Lima  — 

Alyria  de  Farias  Lyra        —  — 

Amélia  Henriques  —  —  — 
Antónia  do  Carmo  e  Silva  - 

Alcides  Cartaxo  Loureiro  —  - 

Antonio  Garcez  Alves  de  Lima  - 

Antónia  de  Luna  Freire  —  - 
Adelaide  A.  de  Carvalho  França  - 

Anna  Ricardina  de  Lima    —  - 
Adelaide  de  França  e  Silva— 
Anna  Cavalcante  de  Albuquerque  - 
Berthulina  Rodrigues  de  Carvalho- 
Christina  Pessoa  das  Neves— 
Elvira  Pessoa  das  Neves  — 

Emília  Rancei—      —      —  - 
Durcelina  Necy  Leal—  — 
Etelvina  de  Albuquerque  Camara  - 

Eunice  Barbosa       —     —  - 
Francisca  Amanda  Nóbrega— 
Isabel  Lud^gra  dos  Santos  — 

Transporta 
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Tr*nsporte      —  — 

Josepht  Gomes  de  Araujo  —  — 
Joanna  Maria  de  Oliveira  —  — 
Maria  da9  Neves  Ayie9     —  — 
Maiia  José  de  Oliveira      —  — 
Maria  Gomes  Fernandes    —  — 
Maria  de  Alcantara  Neves  -  — 
Maria  Philomtna  Gondim  Nune9  — 
Margarida  de  M  de;rcs  Uma  — 
Olívia  de  Mello  Chaves     —  — 
Raymunda  B.  da  boledade  —  - 
kubens  Henriques  Filgueiras  — 
Severino  Lopes  Loureiro    —  — 
Severino  Gomes  Fernandes—  — 
Terêncio  Guedes  Filho      —  — 
Cadeia  da  Capital    —    ;  -  — 
Francisco  de  Assis  Vidal    —  — 
José  Quintino  da  S  Iva  Lima  — 
Josepba  de  Souza  Mello    —  — 
Palmyra  Leal  da  SUva      —  — 
The  Western  Telegraph     —  — 
Força  Publica  do  Estado  —  — 
Repartição  de  Aguas  e  Esgotos  — 
Imprensa  Official     —      —  — 
Joaquim  Bulhões  Fontts    —  — 
Joãj  Luiz  Ribeiro  de  Morae9  — 
Defesa  do  Algodão  —      -  — 
Guarda  Civil  —      —      —  — 
Secretaria  do  Estado—      —  — 
2»  Delegacia  de  Policia     —  — 
Directoria  da  Instrucção  Publica  - 
Arcbivo  Publico      —      --  — 
Gabinete  de  Identificação  —  — 
8.*  Delegacia  de  Policia    —  — 
Repartição  Geral  dos  Te  egraphos- 
Repartição  de  Agricultura  e  Industria 
Pastoril      —      —      —  — 
|  Directoria  da  Escola  Normal  — 
Chefatura  de  Policia—      —  — 
Abastecimento  (?'Agua       —  — 
Junta  Comrae  cial   —      —  — 
1.*  Delegacia  de  Policia    —  - 
Sociedade  de  Professores  Primários 
Empresa  Tracção,  Luz  e  Força  — 
Ministério  da  Guerra—     —  — 
Prefeitura  de  S  José  de  Piranhas— 
Prefeitura  de  Patos  —      —  - 
Cooperativa  dos  Funccionarios  Pú- 
blicos      —     —     -  — 
Directoria  de  Obras  Publicas  — 
Obras  Contra  as  Seccas     —  — 
Hospital  Colónia  "Juliaao  Moreira" 
Fazenda  Federal      —      —  — 
Prefeitura  de  Teixeira       —  — 
Superior  Tribunal  de  Justiça  do  Estado 
P.efeitura  de  S  João  do  Cariry  — 
Prefeitura  de  Misericórdia  —  — 
Bibliotneca  Publica  —     —  — 
Repartição  do  Centenario  —  — 

Transporta      —  — 
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CONTINUAÇÃO 


fls. 


NOMES 


(Debito  em 
1  22/. 0/1 9. 8 


Liquidado  no  Debi  to  em  Saldos  cre- 
exercicio      22/10/19  9  dores 


Transporte  

86  Club  do  Remo   

87  Prophylaxia  Rural  

87  Prefeitura  de  Pombal   

88  Prefeitura  de  Urrbuzeiro  

88  Prefeitura  de  Alígôa  do  Monteiro  .... 
8^   Prefeitura  de  Serraria   

89  Prefeitura  de  Ateia  

90  Quartel  de  Patos  (Ireneu  Rangel  de 
j  Farias)..    

90  lidem  (Vicente  Jansen  de  Castro)  .... 

91  !  Prefeitura  da  Capilal   

91  ]  Antonio  Coralio  Ramos  

92  i  Julio  Paes  Leme   

92  j  Francisco  Salles  Cavalcanti   

93  Mardokêo  Macre-gerente  da  Imprensa 
I  Offxial   

93  j  José  Iuiz  do  Rêgo  Luna  


RECAPITULAÇÃ  O 

Debito  em  22/10/  928.... 
Liquidado  no  exercido.... 

Debito  em  22/10/1929 
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298*263 


Secção  de  Contabilidade,  31  de  dezembro  de  1929 

Olivardo  Medeiros 


—  3.°  contabilista 


DEMONSTRAÇÃO  DO  SALDO  DE  ESTAMPILHAS  EXISTENTE 
NAS  REPARTIÇÕES  FISCAES,  EM  22  DE  OUTUBRO  DE  1929 


REPARTIÇÕES 


Estampilhas  do 
Sello  Adhesivo 


Estampilhas  de  |  Estampilhas  de 
Exportação      Fenda  Interna 


TOTAES 


Recebedoria  de  Renda9  —  — 

MESAS  DE  RENDAS : 

Areia     —      —      —  —  — 

Alagôa  Orande—      —  —  — 

Alagôa  do  Monteiro  -  —  — 

Bananeiras      —      —  —  — 

Cajazeiras—     —      —  —  — 

Campina  Orande      —  — 

Catolé  do  Rocha      -  —  — 

Ouarabira—     —      —  —  — 

Itabayanna      —      —  — 

Mamanguape    —      —  —  — 

Picutay  —     —      —  —  — 

Patos  —  —  —  —  — 
Piancó  ----- 

Princeza  —     —      —  —  — 

souza    —      —      —  —  — 

S.  Joio  do  Cariry     —  —  — 

S  João  do  Rio  do  Peixe     —  — 

ESTAÇÕES  FISCAES : 

Araruna  —     —      —  —  — 

Brejo  do  Cruz  —      —  —  — 

Caiçara  —     —      —  —  — 

Conceição       —      —  —  — 

Cabaceiras  —  —  —  — 
Ingá  _____ 

Pilar     —      —      —  —  — 

Pombal  —  —  —  —  — 
Sapé  _____ 

Santa  Rita     —      —  —  — 

Santa  Luzia  do  Sabugy  —  — 

Umbuzeiro     —     —  —  — 

RESPONSÁVEIS : 

Antiga  Mesa  de  Renda  de  Barra  de 

Sinta  Rosa  —      —  —  — 

Idem  de  Misericórdia  —  —  — 

Idem  de  SanfAnna  do  Congo  — 


12:076$700 


919*800 
1:391 $100 
2:216$600 
5:1778400 
5:030*100 
8:2598500 
5738900 
6328500 
1:4638400 
1:533$90D 
4:1708000 
2:4118800 
7678000 
9218800 
2:4628600 
9805601 
1:2548900 


1:1218600 
2.9958100 

74J8600 

2478500 
8600 

3368700 
2:1758600 

250SCO0 
2.965$  1 00 1 
2:0778300; 
1:0838600 

5588000! 


8400 
$ 


50:4958800; 
106:9368200: 

87:06489.0, 
105:1128000' 
256.6  375500 
1.020:1778400 

87:8528300 
195:5628300 

76:6008300| 

12:9188400 
110:5178200; 

11:72086U0 

31.4208500! 

90:4278100 
256297S5v0 

72:5958800 

45:72 )  $900 


22:4078400 
180:3078200 
233:7258900 
13:4628500 
34:3758900 
31:4543200 
9:9998400 
9I:47f85C0 
6  2433100 
47:0418900 
18:0258100 
42:7188-00 


66:8478700 


8.352:3053100 


58:942$700: 
79:1973200 
59:4708 j0, 
128:9488^00 
118:05785'.0; 
331:7818600' 
34:0878800. 
237:50l8000i 
55:5788200 
124:1878900 
102:931  S400 
90:3318200; 
34:2088100 
28:928880C 
78:9028100 
95:561890:: 
50:45680001 


24:731  $800; 
65:6353100 
71:3933600, 
14:6368100; 
35:6468700' 
54:5893300 
15:3 168500 
38:1943300 
56:2453900 
76:9048^00 
102:4583700 
46:2105700 


12:0763700 


110:3:8$300 
1  87:5  2  A  S 
148:7518800 
239:23o$300 
37^:7753100 
1.360:2188500 
122:5148000 
433:6958800 
133:6413900 
1158:6  '08200 
217:6183600 
104:4633600 
66:j953600 
P0:27737C0 
337:6623200 
16^:13883^0 
100:4403800 


48:2601800 
248:937$400 
305:8621100 
28:346$ ICO 
70:0231200 
86:380Í200 
27:491*5.0 
129:9221900 
^5:454*100 
126:0231400 
121:5678400 
89:4861900 


1248700; 
103000! 


$400 
1243700 
108000 


2.311:1708200  5.730:3138000 


Secção  de  Contabilidade,  31  de  dezembro  de  1929 

Thcrnás  Santa  Rosa  Júnior  2*  contabilista 


